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RESUMO 

 

Esta tese examina em que medida as evidências empíricas disponíveis sustentam a presunção, 

dominante no debate regulatório, de que a proteção forte por direitos exclusivos é o meio 

eficiente de realização das finalidades declaradas dos sistemas de direitos intelectuais, e o que 

o resultado desse exame implica para o lugar dos usos livres e do domínio público na calibração 

de políticas públicas de propriedade intelectual, especialmente em países em desenvolvimento. 

Para tanto, desenvolve um protocolo de análise em cinco dimensões, articulado a uma tipologia 

de evidências, e o aplica, em revisão integrativa, ao núcleo da literatura empírica sobre os 

efeitos da proteção, com o conceito de eficiência construído a partir do princípio de que um 

sistema deve ser equilibrado para ser eficiente. Os resultados indicam que as evidências 

disponíveis não demonstram, de forma robusta e generalizável, a relação causal entre o 

fortalecimento dos direitos exclusivos e o aumento de inovação ou criatividade; que os efeitos 

favoráveis identificados são condicionados a setor, estágio de desenvolvimento e fatores 

complementares; e que os desenhos metodologicamente mais rigorosos documentam custos da 

exclusividade e benefícios do acesso, de modo que as evidências existentes, embora não 

permitam conclusões definitivas, apontam para a ineficiência desses sistemas na forma como 

hoje existem. Como contribuição central, a tese articula a inversão do ônus probatório no debate 

regulatório brasileiro: exigência procedimental simétrica, ancorada no arcabouço nacional de 

avaliação de políticas públicas baseadas em evidências e no fundamento constitucional de 

validade do próprio sistema. O trabalho constitui uma defesa dos sistemas de direitos 

intelectuais, englobando seus “espaços negativos” de usos livres, ao argumentar pela exigência 

de que o sistema cumpra, comprovadamente, as finalidades que declara perseguir. 

 

Palavras-chave: Propriedade intelectual; Eficiência; Equilíbrio; Políticas públicas; Evidências; 

Pesquisa empírica. 

 

 



 

ABSTRACT 

 

This thesis examines the extent to which the available empirical evidence supports the 

presumption, dominant in the regulatory debate, that strong protection through exclusive rights 

is the efficient means of achieving the declared purposes of intellectual property systems, and 

what the outcome of that examination implies for the place of free uses and the public domain 

in the calibration of intellectual property policies, especially in developing countries. To that 

end, it develops a five-dimension analytical protocol, articulated with a typology of evidence, 

and applies it, through an integrative review, to the core of the empirical literature on the effects 

of protection, with the concept of efficiency based on the principle that a system must be 

balanced to be efficient. The results indicate that the available evidence does not demonstrate, 

in a robust and generalizable way, a causal relationship between the strengthening of exclusive 

rights and increases in innovation or creativity; that the favorable effects identified are 

conditioned on sector, development stage and complementary factors; and that the 

methodologically most rigorous designs document costs of exclusivity and benefits of access, 

so that the existing evidence, although not allowing definitive conclusions, points to the 

inefficiency of these systems as they currently exist. As its central contribution, the thesis 

articulates the reversal of the burden of proof in the Brazilian regulatory debate: a symmetrical 

procedural requirement, grounded in the national framework for evidence-based policy 

evaluation and in the constitutional foundation of the system’s own validity. This work serves 

as a defense of intellectual property systems, encompassing their “negative spaces” of free use, 

by arguing that the system must demonstrably fulfill the purposes it claims to pursue. 

 

Keywords: Intellectual property; Efficiency; Balance; Public policy; Evidence; Empirical 

research. 
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1 CONSIDERAÇÕES INICIAIS 1 

1.1 INTRODUÇÃO 2 

A propriedade intelectual ocupa, no cenário contemporâneo dos sistemas jurídicos de 3 

regulação dos bens informacionais e culturais, posição inegavelmente central1. Patentes, 4 

direitos autorais, marcas, indicações geográficas e direitos sui generis constituem, no agregado, 5 

o regime pelo qual a sociedade contemporânea organiza a produção, a circulação e a 6 

apropriação de bens cuja natureza (não rivalidade no consumo, baixíssimo custo marginal de 7 

reprodução, dependência de investimento criativo prévio) os distingue dos bens materiais sobre 8 

os quais o direito de propriedade tradicional foi construído.  9 

A centralidade desse regime cresceu de maneira sem precedentes a partir da década de 10 

1990, com a entrada em vigor do Acordo sobre Aspectos dos Direitos de Propriedade Intelectual 11 

Relacionados ao Comércio (ADPIC, ou TRIPS, na sigla em inglês), e tem se acentuado nas 12 

décadas subsequentes com a digitalização dos bens informacionais, a globalização das cadeias 13 

produtivas e a emergência de novos campos de aplicação como o treinamento de sistemas de 14 

inteligência artificial. 15 

A narrativa institucional que justifica essa centralidade é, na sua versão dominante, 16 

utilitarista. A formulação reproduzida em manuais, em diretivas internacionais, em estratégias 17 

nacionais e em documentos de organismos multilaterais sustenta que os direitos exclusivos 18 

temporários, ao corrigirem a falha de mercado característica dos bens não rivais, geram 19 

incentivo à criação que regimes alternativos de livre acesso não produziriam, ou produziriam 20 

em volume insuficiente. A formulação é, na sua apresentação contemporânea, tão consensual e 21 

tão repetida que assumiu, em parcela importante do debate regulatório, o estatuto de axioma 22 

dispensado de verificação. A máxima de que mais proteção gera mais inovação, aplicada 23 

indistintamente a ramos com arquiteturas e funções tão diversas, opera no discurso jurídico 24 

menos como tese demonstrada do que como aquilo que Warat denominou senso comum teórico 25 

dos juristas: um repertório de verdades prontas que circula pelas práticas de enunciação do 26 

direito sem passar pelo controle epistemológico que a sua repetição sugere.2 27 

 
1 É importante notar que o autor, seguindo a tradição de autores como Ascensão, prefere a terminologia de “direitos 

intelectuais”, em razão da natureza bastante diferente dos direitos de propriedade tradicionais. Porém, por esta tese 

ter um escopo bastante voltado às políticas públicas, optou-se também por usar, como sinônimo intercambiável, a 

alternativa terminológica que dará mais visibilidade em buscas. Ver, nesse sentido, ASCENSÃO, J. O. A pretensa 

“propriedade” intelectual. Revista do Instituto dos Advogados de São Paulo, n. 20, p. 243-261, 2007. 
2
WARAT, L. A. Saber crítico e senso comum teórico dos juristas. Sequência: Estudos Jurídicos e Políticos, 

Florianópolis, v. 3, n. 5, p. 48-57, 1982. 
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Como observa Mark Lemley, autor a que se recorrerá em diversos momentos desta tese, 28 

partes significativas da literatura sobre propriedade intelectual atuam em regime baseado em fé 29 

(faith-based intellectual property): a relação entre proteção e inovação é tratada como verdade 30 

autoevidente, e as evidências contrárias ou ambivalentes que se acumulam na literatura 31 

empírica são reinterpretadas, marginalizadas ou simplesmente ignoradas. 32 

Esse panorama não é, contudo, hegemônico. Em paralelo à consolidação institucional 33 

do regime expansivo, desenvolveu-se ao longo das últimas três décadas uma literatura empírica 34 

e teórica crítica que questiona, em registro intrinsecamente utilitarista, a sustentação probatória 35 

da promessa que o sistema faz a si mesmo. Os relatórios independentes de pelo menos quatro 36 

governos ou organismos internacionais articularam essa crítica em formulações concretas, com 37 

recomendações específicas de política regulatória. A literatura acadêmica empírica, de forma 38 

bastante visível na última década, produziu sínteses metodologicamente sofisticadas segundo 39 

as quais o efeito da proteção de PI sobre inovação, quando se controlam adequadamente as 40 

fontes de heterogeneidade e o viés de publicação, não se sustenta de forma robusta ou se mostra 41 

ambíguo. No plano teórico, diversos autores, com graus distintos de radicalidade, avançaram a 42 

tese de que a promessa utilitarista da PI precisa ser tratada como hipótese empiricamente 43 

verificável, e não como axioma fundador do regime. 44 

No Brasil, esse debate tem se desenvolvido em ritmo desigual. Trabalhos importantes 45 

na tradição luso-brasileira articularam, ao longo das últimas duas décadas, a crítica ao 46 

desequilíbrio do regime brasileiro em favor exclusivo dos interesses dos titulares, e à 47 

inadequação da transposição mecânica de padrões regulatórios dos países desenvolvidos para 48 

o contexto brasileiro. Há, inclusive, produções específicas sobre a aplicação de critérios de 49 

inferência empírica ao campo jurídico brasileiro que constituem precedentes importantes para 50 

a abordagem aqui adotada.  51 

Falta, contudo, uma sistematização que articule, em registro metodologicamente 52 

explícito, as evidências empíricas internacionais e nacionais disponíveis com as opções 53 

regulatórias do Estado brasileiro nas últimas décadas. Essa lacuna é o objeto desta tese. 54 

A pergunta de pesquisa, formulada em sua versão mais geral, é a seguinte: em que 55 

medida as evidências empíricas disponíveis sustentam a presunção de que a proteção forte por 56 

direitos exclusivos é o meio eficiente de realização das finalidades declaradas dos sistemas de 57 

direitos intelectuais, e o que o resultado desse exame implica para o lugar dos usos livres e do 58 

domínio público na calibração de políticas públicas de propriedade intelectual, especialmente 59 

em países em desenvolvimento?  60 
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A pergunta articula dois movimentos, e a estrutura da tese os reproduz. O primeiro, de 61 

natureza analítica, consiste em submeter a presunção expansionista a escrutínio metodológico 62 

sistemático sobre as provas existentes, conduzido com o instrumental descrito na seção seguinte 63 

e com o conceito de eficiência desenvolvido no capítulo 3. O segundo, de natureza regulatória, 64 

consiste em extrair desse exame as consequências para o tratamento que os usos livres e o 65 

domínio público recebem, ou deixam de receber, na formulação de políticas públicas. O 66 

interesse da pergunta está justamente em o seu segundo movimento não ter recebido, no debate 67 

regulatório brasileiro, tratamento sério: a hipótese de que regimes mais flexíveis, com escopo 68 

de proteção mais restrito ou com limitações e exceções mais robustas, possam contribuir para 69 

os próprios objetivos declarados do sistema é, em geral, tratada como questão acadêmica 70 

curiosa, sem capacidade de competir, no espaço regulatório, com a presunção expansionista.  71 

A hipótese desta tese, articulada dentro do panorama de avaliação de políticas públicas 72 

baseadas em evidências, desdobra-se em dois enunciados correspondentes aos dois movimentos 73 

da pergunta. O primeiro, de natureza diagnóstica, sustenta que as evidências empíricas 74 

disponíveis não demonstram, de forma robusta e generalizável, a relação causal entre o 75 

fortalecimento dos direitos exclusivos e o aumento de inovação ou criatividade. O segundo, de 76 

natureza regulatória, sustenta que a escolha ativa por não criar ou não reforçar direitos 77 

intelectuais exclusivos, ou ainda por expandir os dispositivos que permitem usos livres, deve 78 

ser tratada como ferramenta potencialmente eficiente para alcançar os objetivos declarados dos 79 

sistemas de propriedade intelectual. 80 

O enunciado regulatório, importa registrar, é positivo e não negativo, pois não afirma 81 

que regimes de proteção mais brandos são inerentemente superiores. Afirma, mais 82 

modestamente, que as escolhas de políticas públicas no campo da propriedade intelectual 83 

merecem, justamente pela visível fragilidade do truísmo acima mencionado, ser examinadas 84 

com rigor probatório e cuidado metodológico, e que a presunção institucional de que a proteção 85 

forte é a opção padrão não encontra, na literatura empírica disponível, a sustentação que a sua 86 

centralidade no debate regulatório supõe. 87 

A hipótese, tomada nos seus dois enunciados, articula-se a uma proposição 88 

argumentativa mais ampla, que será desenvolvida ao longo do trabalho: inversão do ônus 89 

probatório no debate regulatório brasileiro sobre propriedade intelectual. Em vez de presumir 90 

que o regime vigente é eficiente até que se demonstre o contrário, e de tratar qualquer proposta 91 

de redução de proteção como desvio que precisa de justificação especial, a tese sustenta que 92 

cabe aos proponentes das expansões de direitos demonstrar, com evidência empírica do mesmo 93 
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padrão exigido para outras políticas regulatórias, que a alteração produzirá saldo líquido 94 

positivo sobre os objetivos declarados do sistema.  95 

A formulação é congruente com o que os quatro relatórios oficiais e independentes de 96 

interesses setoriais, examinados no capítulo 5, articularam em seus respectivos contextos, e é 97 

aplicação direta, ao campo da propriedade intelectual, dos princípios que o próprio governo 98 

federal estabeleceu por meio do Decreto nº 10.411/2020 e dos guias do Ipea para a avaliação 99 

de políticas públicas em qualquer outro campo de regulação. A inversão do ônus probatório não 100 

está no plano da abolição ou do desmantelamento, e sim no plano procedimental, estabelecendo 101 

o piso metodológico abaixo do qual decisões regulatórias no campo não deveriam ser tomadas. 102 

É preciso, neste ponto inicial, ressalvar com clareza um elemento da arquitetura 103 

argumentativa do trabalho que pode escapar a leituras apressadas. Esta não é uma tese contra a 104 

propriedade intelectual. O trabalho não defende a abolição nem o desmantelamento do regime 105 

contemporâneo de direitos exclusivos. Opera, ao contrário, em registro intrinsecamente 106 

defensivo do sistema: pretende contribuir para que o sistema de propriedade intelectual seja 107 

pensado e aplicado de forma a efetivamente cumprir as finalidades que ele próprio proclama, e 108 

para que essa aplicação preserve a legitimidade institucional do regime contra a erosão 109 

progressiva que decorre, nas duas últimas décadas, do desequilíbrio entre uma narrativa 110 

expansionista cada vez mais ampla e uma base probatória cada vez mais questionada.  111 

O equilíbrio, aqui, é justamente a chave interpretativa para entender o conceito de 112 

eficiência. A lógica do sistema de propriedade intelectual, que guarda diferenças importantes 113 

com a visão jurídica da propriedade tradicional, exige que o acesso e o reuso sejam balanceados 114 

com a proteção do criador/inventor e do titular, pois isso é necessário para atingir as finalidades 115 

declaradas de estimular a inovação e criatividade. 116 

A reputação da propriedade intelectual no debate acadêmico, na opinião pública 117 

informada e entre os formuladores de política pública depende de o regime ser capaz de 118 

sustentar empiricamente as promessas que faz. Quando essa sustentação falha de maneira 119 

sistemática, e quando os defensores institucionais do regime continuam a atuar como se a 120 

sustentação não fosse necessária, são esses defensores, e não os críticos, que ameaçam a 121 

legitimidade do sistema. A presente tese situa-se, portanto, no campo do que se pode chamar, 122 

sem qualquer ironia, de defesa metodológica da propriedade intelectual, que é a posição 123 

segundo a qual a melhor proteção da legitimidade do regime é a submissão de suas 124 

reivindicações ao mesmo cuidado probatório que se exigiria de qualquer outra política 125 

regulatória de impacto comparável. 126 
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A pertinência dessa posição cresce na proporção direta em que o regime brasileiro de PI 127 

tem sido elaborado à margem do próprio arcabouço de avaliação de políticas públicas baseadas 128 

em evidências de que o governo federal dispõe desde 2018. O exame detalhado dessa distância, 129 

conduzido no capítulo 5 desta tese, busca indicar que a Estratégia Nacional de Propriedade 130 

Intelectual, principal documento regulatório do setor no horizonte da década, pode ter sido 131 

formulada sem aplicação dos critérios metodológicos que o próprio governo federal exigiria de 132 

qualquer outra política regulatória de magnitude comparável. A consequência prática desse 133 

diagnóstico é que a investigação aqui proposta não atua apenas no plano da crítica acadêmica, 134 

mas no plano da contribuição para que o regime brasileiro de PI alcance o padrão de rigor 135 

metodológico que ele próprio estabeleceu como padrão de governança. 136 

A tese organiza-se em seis capítulos.  137 

O capítulo 1 (que prossegue, após esta introdução, com a indicação de alguns exemplos 138 

que ajudam com a motivação da tese, e finalizando com apresentação da metodologia) 139 

estabelece o instrumental analítico mobilizado ao longo do trabalho, englobando a tipologia de 140 

evidências adaptada de De Beer e o protocolo de cinco dimensões para a avaliação de estudos 141 

empíricos individuais, fazendo as ressalvas metodológicas cabíveis. O capítulo 2 mapeia as 142 

bases de justificação dos direitos intelectuais, com foco na perspectiva utilitarista dominante. 143 

O capítulo 3 desenvolve, em registro conceitual, o que significa dizer que um sistema de 144 

propriedade intelectual é eficiente, distinguindo três planos da eficiência (estática, dinâmica e 145 

institucional) e examinando os proxies que a literatura empírica utiliza para medi-la. O capítulo 146 

4 aplica o protocolo metodológico do capítulo 1 a uma revisão integrativa da literatura empírica 147 

disponível sobre os efeitos dos direitos de PI sobre inovação e crescimento. O capítulo 5 traduz 148 

as conclusões metodológicas e empíricas em recomendações para a formulação de políticas 149 

públicas no Brasil. O capítulo 6 articula a contribuição argumentativa central do trabalho, 150 

registra os limites assumidos pela investigação e indica a agenda de pesquisa futura. 151 

1.2 EXEMPLOS QUE REFORÇAM A HIPÓTESE DA TESE 152 

Trazendo a discussão para um plano de casos concretos de grande impacto, cabe 153 

examinar três exemplos ilustrativos, nos quais os sistemas de propriedade intelectual foram 154 

confrontados com fenômenos tecnológicos que desafiaram suas premissas, suas fronteiras e sua 155 

capacidade de cumprir os objetivos que declaram perseguir. Esses exemplos foram 156 

selecionados deliberadamente por sua importância didática para a hipótese central da tese e pela 157 

sua capacidade de ilustrar a sua relevância, e não têm objetivo de avaliar empiricamente o 158 
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argumento construído ao longo da tese, nem de produzir conclusões minimamente robustas 159 

sobre evidências empíricas, algo que só será feito mais adiante no texto.  160 

1.2.1 O desenvolvimento da Internet: software livre e protocolos abertos 161 

As camadas fundamentais da Internet foram construídas sobre protocolos abertos, 162 

desenvolvidos por pesquisadores vinculados ao governo norte-americano e a universidades ao 163 

longo das décadas de 1960 e 1970, e disponibilizados sem restrições de propriedade intelectual. 164 

O TCP/IP, especificado por Vint Cerf e Bob Kahn em 1974 com financiamento da DARPA, foi 165 

deliberadamente concebido como padrão aberto e interoperável. O HTTP e o HTML, criados 166 

por Tim Berners-Lee no CERN entre 1989 e 1991, foram colocados em uso sem proteção de 167 

propriedade intelectual por decisão explícita de seus criadores e da instituição que os 168 

empregava. O SMTP, base do sistema de correio eletrônico, é protocolo aberto especificado em 169 

RFC (Request for Comments) desde 1982, sem titularidade exclusiva.3 170 

A opção por abertura não foi acidental e era premissa técnica e política da arquitetura 171 

da rede. A interoperabilidade exigida por um sistema de comunicação global é logicamente 172 

incompatível com a fragmentação decorrente de protocolos proprietários. O que a história da 173 

Internet documenta, portanto, é que a escolha de manter seus fundamentos fora do regime de 174 

exclusividade não foi resultado de falha do mercado na apropriação de invenções, mas condição 175 

para que a invenção produzisse os efeitos que produziu.4 O domínio público, nesse caso, não 176 

foi destino residual de algo que não interessou a ninguém; foi ponto de partida deliberado de 177 

uma das maiores inovações tecnológicas coletivas da história. Esse dado é, em sentido estrito, 178 

evidência negativa, e isso é o que o torna especialmente robusto para o argumento desta tese: a 179 

Internet existe e funciona em escala planetária, produzindo transformações econômicas 180 

profundas, sem que sua infraestrutura nuclear tenha sido sustentada por direitos exclusivos. 181 

Paralelamente, e em estreita conexão com a expansão da Internet, o movimento do 182 

software livre emergiu como resposta deliberada à crescente expansão dos direitos exclusivos 183 

sobre programas de computador. Richard Stallman fundou a Free Software Foundation em 184 

1985 e desenvolveu a Licença Pública Geral GNU (GPL) como instrumento jurídico que utiliza 185 

o próprio direito autoral para garantir que o código-fonte permaneça acessível: quem distribui 186 

software licenciado sob GPL é obrigado a distribuir também o código-fonte, e qualquer obra 187 

 
3LEINER, B. M. et al. Brief History of the Internet. Internet Society, 1997. Ver, também, RADU, R. Revisiting 

the Origins: The Internet and its Early Governance. In: RADU, R. Negotiating Internet Governance. Oxford: 

Oxford University Press, 2019. 
4INTERNET SOCIETY. Policy Brief: Open Internet Standards. Internet Society, 29 out. 2025.  
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derivada deve manter a mesma licença. Trata-se de uma inversão funcional do direito autoral, 188 

em que o direito exclusivo é mobilizado para garantir o acesso, e não a restrição, o que 189 

Lawrence Lessig caracterizaria como um dos exemplos mais criativos de subversão 190 

institucional já produzidos pelo ecossistema tecnológico.5 191 

A literatura sobre as razões pelas quais o modelo de software aberto pode operar 192 

funcionalmente, e sobre os mecanismos de motivação dos seus colaboradores, organiza-se em 193 

torno de um conjunto delimitado de estudos. A grande maioria dos estudos disponíveis sobre 194 

software livre é descritiva ou apoia-se em entrevistas de desenvolvedores e empresas 195 

participantes, sem desenho que permita inferência causal sobre o nível de inovação que existiria 196 

sob regime exclusivo contrafactual. Estudos confiáveis sobre a relação entre abertura e 197 

inovação são raros, e os que existem e foram identificados nesse capítulo operam sobre 198 

plataformas específicas, não sobre o ecossistema do software como um todo. Soma-se a esse 199 

limite categorial um viés de sobrevivência sistemático, com a literatura mapeando projetos que 200 

prosperaram (Linux, Apache, Mozilla, Python), e há escassez de pesquisa estruturada sobre os 201 

projetos que fracassaram. Esses dois limites condicionam o que a literatura pode demonstrar e 202 

o que ela apenas ilustra.6 203 

Sob essas qualificações, os estudos disponíveis articulam um conjunto coerente de 204 

mecanismos. Kogut e Metiu identificaram, em estudo descritivo de 2001, que o 205 

desenvolvimento de software de código aberto mobiliza a inteligência distribuída de 206 

comunidades globais e aproveita propriedades dos bens de informação (não rivalidade, custo 207 

marginal de reprodução próximo de zero, possibilidade de modificação e redistribuição) que 208 

tornam a colaboração amplificadora, em vez de diluente, do esforço individual.7 Bonaccorsi e 209 

 
5Para esse ponto e aprofundando as referências acima no campo dos direitos intelectuais, ver LESSIG, L. Code: 

version 2.0. New York: Basic Books, 2006. p. 143-149. Sobre a caracterização do copyleft como inversão da lógica 

tradicional do direito autoral, em que o direito exclusivo é mobilizado para impor obrigações de abertura em vez 

de restrição, ver WACHOWICZ, M.; GIBRAN, S. M. A propriedade autoral e licenciamentos criativos. In: 

WACHOWICZ, M. (coord.). Direito autoral & economia criativa. Curitiba: Gedai/UFPR, 2015. p. 185-224; e 

MEDEIROS, H. G. Entre o código e a função: a evolução da proteção jurídica do software e as licenças open 

source na sociedade informacional. In: PALAO MORENO, G. et al. (orgs.). Propriedade intelectual e interesse 

público: estudos em homenagem ao professor Marcos Wachowicz. Curitiba: IODA, 2025. p. 46-63. 
6O viés de sobrevivência é uma forma específica de viés de seleção amplamente documentada na literatura 

metodológica e particularmente aguda em campos de pesquisa cujo objeto é estudado em casos manifestos de 

sucesso. Sobre o tratamento da sobrevivência como problema identificador em estudos sobre inovação, ver, inter 

alia, DENRELL, J. Vicarious learning, undersampling of failure, and the myths of management. Organization 

Science, v. 14, n. 3, p. 227-243, 2003; e a discussão sobre viés de seleção em Auriol, Biancini e Paillacar (2023). 

A literatura sobre software livre raramente faz amostragem aleatória do universo de projetos iniciados, 

concentrando-se nos projetos que sobreviveram à fase inicial, o que infla sistematicamente as estimativas de 

eficácia do modelo. 
7KOGUT, B.; METIU, A. Open-source software development and distributed innovation. Oxford Review of 

Economic Policy, v. 17, n. 2, p. 248-264, 2001. 
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Rossi, em survey sistemático publicado em 2003, identificaram que os mecanismos de 210 

motivação dos colaboradores em projetos abertos (reputação técnica, aprendizado, necessidade 211 

de customização para uso próprio, pertencimento à comunidade) constituem formas de 212 

recompensa que não dependem da remuneração financeira direta assegurada pela exclusividade 213 

jurídica.8 Von Hippel e Von Krogh, em artigo teórico de 2003, formalizaram a hipótese sob a 214 

denominação de "inovação privado-coletiva": projetos de software aberto geram bens coletivos 215 

a partir de incentivos privados, sem que a exclusividade jurídica precise ser o mecanismo de 216 

apropriação.9 A natureza desses três estudos (descritivo, survey, teórico) impõe que o conjunto 217 

sirva para articular um repertório de mecanismos plausíveis, não para demonstrar que esses 218 

mecanismos seriam suficientes em todo contexto. 219 

As contribuições posteriores estendem o repertório com ressalvas metodológicas 220 

análogas. Maxwell documentou que o principal obstáculo à adoção de padrões abertos em 221 

ambientes de software é, com frequência, a existência de patentes que oneram o acesso ao 222 

padrão,10 e Husovec identificou que patentes com cláusulas de royalties podem desincentivar a 223 

adoção de padrões por desenvolvedores de software aberto.11 Engelhardt e Swaminathan, em 224 

estudo com calibragem empírica parcial, concluíram que a coexistência entre modelos abertos 225 

e proprietários é frequentemente superior, em termos de inovação setorial agregada, a qualquer 226 

um deles isolado, e que a transição de ausência de proteção para direito autoral gera benefícios 227 

mais claros do que a transição de direito autoral para patentes.12 Parker e Van Alstyne 228 

demonstraram que a inovação em plataformas digitais depende criticamente da decisão sobre 229 

abertura ou fechamento, e que regimes de abertura controlada frequentemente superam tanto o 230 

fechamento total quanto a abertura irrestrita em termos de inovação agregada pelo 231 

ecossistema.13  232 

O que o conjunto das evidências disponíveis sobre software aberto indica é que inovação 233 

tecnológica é plenamente viável sem exclusividade jurídica sobre o código, conclusão que 234 

 
8BONACCORSI, A.; ROSSI, C. Why open source software can succeed. Research Policy, v. 32, n. 7, p. 1243-

1258, 2003.  
9VON HIPPEL, E.; VON KROGH, G. Open source software and the "private-collective" innovation model: Issues 

for organization science. Organization Science, v. 14, n. 2, p. 209-223, 2003.  
10MAXWELL, E. Open standards, open source, and open innovation: Harnessing the benefits of openness. 

Innovations: Technology, Governance, Globalization, v. 1, n. 3, p. 119-176, 2006. 
11HUSOVEC, M. Standardization, open source and innovation: sketching the effect of IPR policies. In: 

CONTRERAS, J. L. (ed.). The Cambridge handbook of technical standardization law. Cambridge: Cambridge 

University Press, 2019, p. 177-197.  
12ENGELHARDT, S.; SWAMINATHAN, S. Open source software, closed source software or both: Impacts on 

industry growth and the role of intellectual property rights. SSRN Working Paper, 2008.  
13PARKER, G.; VAN ALSTYNE, M. Innovation, openness, and platform control. Management Science, v. 64, n. 

7, p. 3015-3032, 2018.  
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decorre da existência empírica de projetos prósperos e de grande impacto construídos sob 235 

licenças permissivas. Esse achado é suficiente para refutar a versão mais forte da justificação 236 

utilitarista dos direitos de PI sobre software, a saber, a de que a exclusividade é condição 237 

necessária da inovação. No caso particular dos protocolos fundamentais da Internet, o 238 

argumento encontra seu registro mais forte, porque a evidência é de que a Internet existe sem 239 

proteção exclusiva sobre parte relevante de suas camadas nucleares14.  240 

1.2.2 Direitos autorais e reprodução digital não autorizada 241 

A chamada pirataria digital constituiu o principal campo de batalha regulatório dos 242 

direitos autorais entre o final dos anos 1990 e a primeira metade dos anos 2010, se estendendo 243 

em diferentes formatos nos anos que seguiram. A combinação de conectividade crescente, 244 

capacidade de armazenamento digital e protocolos de compartilhamento de arquivos (Napster 245 

em 1999, BitTorrent em 2001 e eMule em 2002) criou condições técnicas para a reprodução e 246 

distribuição massiva de obras protegidas sem autorização, em escala que o sistema de direitos 247 

autorais não havia sido desenhado para enfrentar. A resposta legislativa foi rápida e, por padrões 248 

históricos do direito autoral, sem precedente em alcance, abrangendo a Digital Millennium 249 

Copyright Act dos Estados Unidos (1998), a Diretiva sobre Direito de Autor na Sociedade da 250 

Informação na União Europeia (2001) e uma sucessão de tratados internacionais sob os 251 

auspícios da OMPI ampliaram substancialmente as ferramentas de enforcement disponíveis aos 252 

titulares de direitos. 253 

O argumento de política pública que sustentou essas intervenções era essencialmente o 254 

que a justificação utilitarista dos direitos autorais prescreve: a reprodução não autorizada reduz 255 

as receitas dos criadores; a redução de receitas enfraquece os incentivos à criação; o 256 

enfraquecimento dos incentivos leva a menos obras disponíveis para o público. A cadeia causal 257 

era apresentada como autoevidente, e as estimativas de "perdas" decorrentes da reprodução não 258 

autorizada, divulgadas pela indústria fonográfica e cinematográfica, eram tratadas como dados 259 

objetivos. O exame da literatura que se acumulou desde então revela um cenário 260 

substancialmente mais complexo, e em aspectos centrais divergente das premissas que 261 

orientaram a regulação, mas a leitura desse arcabouço precisa ser feita com cautela proporcional 262 

à força e à heterogeneidade da evidência. 263 

 
14Ver, corroborando esse ponto, sobre o DNS (Sistema de Nomes de Domínio, na sigla em inglês): ICANN. 

Security and Stability Advisory Committee (SSAC). SAC132: The Domain Name System Runs on Free and Open 

Source Software (FOSS): a report from the ICANN Security and Stability Advisory Committee (SSAC). ICANN, 

25 set. 2025.  
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Danaher, Smith e Telang, em revisão dos mecanismos de aplicação do direito autoral 264 

na era digital, concluíram que sem evidências empíricas adicionais é metodologicamente 265 

inadequado determinar o conjunto ótimo de estratégias de proteção autoral.15  266 

Outras peças da literatura ampliam o conjunto com perfis metodológicos distintos. 267 

Frosio examinou sistematicamente, em registro principalmente jurídico-doutrinário, as 268 

alegações sobre a relação entre reprodução digital não autorizada e danos à criação cultural, 269 

concluindo que as narrativas dominantes sobre as "ameaças digitais" são empiricamente 270 

insustentáveis quando confrontadas com os dados de produção criativa disponíveis.16 Por outro 271 

lado, especialmente para setores de alto custo fixo, é útil notar o estudo de Telang e Waldfogel, 272 

sobre o cinema indiano, no qual encontraram, ainda que com limitações metodológicas 273 

reconhecidas, que a disponibilidade de equipamentos de reprodução não autorizada 274 

correlacionou-se com queda na produção de filmes em período em que os custos fixos de 275 

produção eram elevados.17  276 

Peukert e Windisch, em meta-avaliação que será melhor abordada adiante, 277 

documentaram que os mecanismos de enforcement mais robustos produzem aumentos 278 

temporários de vendas ou de esforço criativo, mas que o efeito desvanece rapidamente, que o 279 

enforcement beneficia desproporcionalmente conteúdo de grande circulação em detrimento de 280 

nichos e criadores menores, e que políticas de largo espectro podem ter efeitos negativos sobre 281 

a diversidade e a inovação.18  282 

Li, Liao e Xie, em experimento natural sobre plataforma chinesa de publicação literária, 283 

elaboraram um estudo sobre a relação entre reprodução não autorizada e esforço criativo 284 

individual, indicando que a redução da reprodução não autorizada correlacionou-se com 285 

aumento mensurável do esforço criativo dos autores, mas também com redução do atendimento 286 

aos leitores, sugerindo que a proteção mais estrita pode gerar efeitos de substituição de esforço 287 

não previstos.19 Lahiri e Dey demonstraram, por meio de modelagem teórica, que em contextos 288 

 
15DANAHER, B.; SMITH, M. D.; TELANG, R. Piracy and copyright enforcement mechanisms. Innovation Policy 

and the Economy, v. 14, p. 25-61, 2013. 
16FROSIO, G. Digital piracy debunked: A short note on digital threats and intermediary liability. Internet Policy 

Review, v. 5, n. 1, p. 1-22, 2016.  
17TELANG, R.; WALDFOGEL, J. Piracy and new product creation: A Bollywood story. Information Economics 

and Policy, v. 43, p. 1-11, 2018. O estudo é exemplo robusto da heterogeneidade setorial na literatura, ao 

documentar resposta criativa qualitativamente distinta no cinema indiano (alto custo fixo) em relação à música ou 

ao software (baixo custo marginal de reprodução). 
18PEUKERT, C.; WINDISCH, M. The economics of copyright in the digital age. Journal of Economic Surveys, v. 

39, n. 3, p. 877-903, 2025.  
19LI, X.; LIAO, C.; XIE, Y. Digital piracy, creative productivity, and customer care effort: Evidence from the 

digital publishing industry. Marketing Science, v. 40, n. 4, p. 685-707, 2021. 
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de efeitos de rede fortes e função de sampling, a reprodução não autorizada pode melhorar a 289 

qualidade dos bens de informação ao forçar os produtores a diferenciar seus produtos.20  290 

A avaliação crítica desse conjunto de evidências impõe distinções que a política 291 

regulatória dos anos 1990 e 2000 parece ter ignorado. A primeira distinção é entre o primeiro 292 

elo causal (reprodução não autorizada reduz receitas dos titulares) e o segundo elo causal 293 

(redução de receitas reduz incentivos e, portanto, oferta criativa). O primeiro elo é robusto e 294 

relativamente consensual na literatura, em determinados segmentos e períodos. O segundo elo 295 

é heterogêneo, setorialmente dependente e metodologicamente problemático em razão da 296 

dificuldade de construir contrafactuais adequados. A legislação dos anos 1990 e 2000 foi 297 

construída sobre a versão mais simples dessa cadeia causal. A segunda distinção é entre a leitura 298 

agregada e a leitura setorial: o que é verdadeiro em média para um setor de baixo custo marginal 299 

(música) pode ser falso para um setor de alto custo fixo (cinema). 300 

1.2.3 Inteligência Artificial e Direitos Autorais 301 

O debate sobre a relação entre inteligência artificial e direitos autorais está em pleno 302 

andamento e constitui, entre os três casos examinados neste capítulo, aquele em que a evidência 303 

empírica é possivelmente a mais escassa e em que o enquadramento jurídico está, por enquanto, 304 

menos consolidado. Essa circunstância, longe de reduzir a relevância do caso para a hipótese 305 

da tese, amplifica-a, pois trata-se do momento em que se pode observar, em tempo real, como 306 

os argumentos de incentivo são mobilizados na ausência das evidências empíricas que os 307 

deveriam sustentar. 308 

A relação entre inteligência artificial e direitos autorais tem pelo menos dois planos 309 

analiticamente distintos, que frequentemente se confundem no debate público: o da proteção 310 

das obras geradas por sistemas de IA (objeto do livro do autor desta tese, publicado em 202321) 311 

e o do uso de obras protegidas para o treinamento de sistemas de IA. Esta subseção do capítulo 312 

ocupa-se do segundo plano, que é aquele com maior interface com a questão da eficiência dos 313 

sistemas de direito autoral no sentido investigado pela presente tese. 314 

Fazendo uma brevíssima síntese do esforço regulatório inicial que foi efetivamente 315 

implementado, observa-se a primeira exceção específica no mundo para processamento de 316 

 
20LAHIRI, A.; DEY, D. Effects of piracy on quality of information goods. Management Science, v. 59, n. 1, p. 

245-264, 2013. A função do estudo, na construção mais ampla do argumento aqui mobilizado, é articular uma 

hipótese conceitual coerente com os achados de Telang e Waldfogel (2018) e com a heterogeneidade setorial 

documentada por Bradley e Kolev (2022), sem que, em si, constitua evidência empírica. 
21LANA, P. P. A autoria das obras autonomamente geradas por inteligência artificial e o domínio público. 

Coimbra: Almedina, 2023 (Coleção de Estudos de Direito Intelectual, Tomo VII), 
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informação por computador, criada no art. 47-7 da Lei Japonesa de Direitos Autorais em 2009, 317 

e consolidada pela reforma japonesa de 2018, em vigor desde janeiro de 2019, que integrou e 318 

ampliou as exceções anteriores no novo art. 30-4. A reforma japonesa de 2018 é especialmente 319 

relevante porque autoriza, no art. 30-4, qualquer exploração de obras protegidas que não tenha 320 

por finalidade a fruição da obra pelo usuário ou por terceiros, o que abrange o treinamento 321 

comercial de sistemas de IA, sem requisito de não-comercialidade ou de origem institucional. 322 

Trata-se, na literatura comparada atual, da exceção mais ampla do mundo para esse tipo de 323 

uso.22 324 

Vale mencionar também a Diretiva europeia sobre o Mercado Único Digital (CDSM, 325 

2019), da União Europeia, que se caracteriza pela elaboração de exceções específicas para 326 

mineração de texto e dados (TDM, na sigla em inglês), com âmbitos e condições variáveis 327 

conforme a jurisdição. A Diretiva CDSM introduziu dois dispositivos de mineração de texto e 328 

dados. Um deles é o art. 3, que prevê exceção obrigatória para mineração realizada por 329 

organizações de pesquisa e instituições de ensino para fins não comerciais. O outro é o art. 4, 330 

que prevê exceção geral para mineração de texto e dados (incluindo fins comerciais), mas 331 

faculta aos titulares de direitos a declaração de opt-out que exclua suas obras da exceção. O 332 

Regulamento (UE) 2024/1689 (AI Act), complementando esse regime, exige que os 333 

fornecedores de modelos de IA de uso geral documentem e tornem publicamente disponível 334 

um resumo detalhado do uso de dados de treinamento protegidos por direito autoral, 335 

introduzindo uma obrigação de transparência que não existia nas legislações anteriores. 336 

Nos Estados Unidos, a ausência de exceção específica para mineração de texto e dados 337 

faz com que o debate se desdobre integralmente sobre a doutrina de uso justo (fair use, 17 338 

U.S.C. § 107). Três decisões proferidas em 2025 por tribunais federais norte-americanos 339 

formaram o primeiro quadro jurisprudencial sobre uso justo e treinamento de IA, marcadas por 340 

divergências substanciais entre si - Thomson Reuters v. Ross Intelligence afasta o fair use (em 341 

um contexto diferente de IA generativa, mas com a lógica subjacente se estendendo), enquanto 342 

Bartz v. Anthropic e Kadrey v. Meta Platforms reconhecem sua incidência, ainda que de forma 343 

 
22JAPÃO. Act Partially Amending the Copyright Act (Act No. 30 of 2018), em vigor desde janeiro de 2019. A 

reforma de 2018 integrou os antigos arts. 30-4 e 47-7 da Lei Japonesa de Direitos Autorais no novo art. 30-4, 

ampliando substancialmente o escopo material da exceção. Sobre a estrutura conceitual do "não-gozo" (kyōju) que 

articula o art. 30-4 e sobre as implicações comparadas da reforma, ver UEZONO, T. Flexible Copyright Exception 

for "Non-Enjoyment" Purposes: Recent Amendment in Japan and Its Implication. GRUR International, v. 70, n. 

2, p. 145-152, 2021; e DERMAWAN, A. Text and Data Mining Exceptions in the Development of Generative AI 

Models: What the EU Member States Could Learn from the Japanese "Non-Enjoyment" Purposes? The Journal 

of World Intellectual Property, 2024. 
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limitada (em Bartz, afastada para a constituição da biblioteca com cópias pirateadas; e em 344 

Kadrey, apontando-se uma insuficiência probatória quanto ao dano de mercado e 345 

expressamente dizendo não ser uma autorização generalizada). É possível ler nelas um princípio 346 

emergente que distingue entre o uso analítico de obras como dados de aprendizado, 347 

tendencialmente considerado uso justo, e o treinamento que replica a função de mercado das 348 

obras originais, tendencialmente fora da proteção da doutrina.  349 

Existem, evidentemente, diversos outros avanços e alterações legislativas relacionadas 350 

a esse campo pelo mundo, mas os três modelos citados permanecem, por sua influência, sendo 351 

mais frequentemente citados pela doutrina. 352 

No Brasil, a Lei nº 9.610/1998, anterior à popularização do aprendizado de máquina em 353 

larga escala, dispõe apenas do rol fechado de limitações dos arts. 46 a 48, de modo que o uso 354 

de obras protegidas para treinamento não encontra, no direito posto, autorização nem vedação 355 

expressa23, embora a leitura mais evidente leve à conclusão de que, na ausência de permissão 356 

do rol fechado, a prática é vedada pelo ordenamento nacional. Não há, contudo, jurisprudência 357 

consolidada que enfrente diretamente a licitude do treinamento24, com a mais famosa demanda 358 

a colocá-la no centro do litígio sendo a ação ajuizada pela Folha de S. Paulo contra a OpenAI, 359 

em 2025, relativa ao uso de conteúdo jornalístico no treinamento e na exploração econômica 360 

do sistema, ainda pendente de julgamento. 361 

A resposta legislativa em construção é o Projeto de Lei nº 2.338/2023, aprovado pelo 362 

Senado em dezembro de 2024 e pendente na Câmara dos Deputados, com andamento marcado 363 

pelo conflito e por sucessivos adiamentos mesmo no ano de 2026. Sua seção de direitos 364 

autorais, que é recorrentemente apontada como uma das principais razões da dificuldade de 365 

trâmite do projeto, dispensa, como regra, a autorização prévia dos titulares para o uso de obras 366 

no desenvolvimento de sistemas de IA, temperando-a com o dever de transparência (art. 62), 367 

uma limitação de mineração restrita a instituições de pesquisa, ensino e preservação (art. 63), a 368 

 
23A resposta institucional brasileira produzida até aqui parece ter se concentrado no plano distinto da autoria das 

obras geradas por IA, e não no do treinamento. O Enunciado 670 da IX Jornada de Direito Civil fixou que a 

condição de autor é restrita a seres humanos, com base no art. 11 da Lei de Direitos Autorais, sem dispor sobre a 

licitude da mineração. CONSELHO DA JUSTIÇA FEDERAL. Enunciado n. 670. In: IX JORNADA DE 

DIREITO CIVIL. Brasília: CJF, 2022. 
24O precedente mais citado em matéria de inteligência artificial e direito autoral no Brasil não enfrenta a questão 

do treinamento: o Tribunal de Justiça de Santa Catarina, ao indeferir a suspensão da cobrança de direitos de 

execução pública pelo ECAD a parque temático que utilizava composições geradas por IA, afirmou que estas 

seriam derivações de obras preexistentes, mas decidiu sobre a execução pública e a gestão coletiva, isto é, sobre o 

output, sem adjudicar a licitude do uso de obras na fase de treinamento. BRASIL. Tribunal de Justiça de Santa 

Catarina. Agravo de Instrumento n. 5032376-37.2025.8.24.0000. Santa Catarina, 2025. 
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faculdade de opt-out pelos titulares (art. 64) e a remuneração no uso comercial (art. 65)25, 369 

arquitetura influenciada pelo modelo europeu de opt-out à qual se soma uma camada de 370 

remuneração que o texto comunitário não prevê. O debate em torno desses dispositivos é 371 

acentuadamente polarizado entre titulares e setor de tecnologia, com a mesma carga de 372 

advocacy identificada na literatura internacional.  373 

A crítica brasileira mais sistemática à arquitetura proposta sustenta que o desenho, 374 

embora alinhado a objetivos legítimos, trata de modo indistinto situações que pediriam 375 

regulação diferenciada, ao não separar autores e artistas pessoas físicas dos titulares 376 

empresariais, a pesquisa em geral do desenvolvimento de sistemas de IA, e os sistemas de IA 377 

dos sistemas de IA generativa. Dessa indistinção decorreriam dois riscos relevantes: o dever de 378 

autorização e remuneração, ao incidir sobre agentes de qualquer porte, pode elevar as barreiras 379 

de entrada e favorecer acordos entre grandes empresas estrangeiras de tecnologia e de direitos 380 

autorais, em prejuízo do desenvolvimento de sistemas nacionais; e a remuneração, canalizada 381 

para os titulares sem distinção, pode não alcançar efetivamente os autores e artistas que se 382 

pretende proteger. A mesma análise recusa, no entanto, a leitura de que a solução estaria na 383 

ausência de norma, que apenas transferiria a regulação ao poder privado das grandes 384 

corporações.26 385 

Para a hipótese desta tese, importa que essa escolha regulatória estrutural parece estar 386 

sendo formulada sem evidência empírica robusta sobre os seus efeitos, reproduzindo, no plano 387 

interno, o padrão já diagnosticado nos casos internacionais. 388 

Ao examinar a literatura disponível sobre o uso de obras protegidas para o treinamento 389 

de sistemas de IA e o seu impacto sobre a inovação no setor, é necessário realizar uma 390 

calibração metodológica preliminar. A literatura sobre o impacto comparativo de diferentes 391 

regimes de TDM sobre a produtividade em IA é, em sua grande maioria, de análises jurídico-392 

comparativas descritivas, com componentes pontuais de organização de dados secundários 393 

sobre produção científica, patenteamento ou formação de empresas. A variável de regime 394 

jurídico não tem variação claramente exógena; há variáveis confundidoras estruturais que 395 

afetam simultaneamente a adoção da exceção e o nível de produção em IA (qualidade do 396 

 
25BRASIL. Senado Federal. Projeto de Lei nº 2.338, de 2023: substitutivo aprovado em 10 dez. 2024. Dispõe sobre 

o uso da inteligência artificial. Brasília, 2024. A seção de direitos autorais corresponde aos arts. 62 a 66 do texto 

aprovado. 
 26SOUZA, A. R.; SCHIRRU, L.; LANA, A. P.; RAMOS, L. Q. Inteligência artificial e direitos 

autoracontribuições ao debate regulatório no Brasil. Rio de Janeiro: IBDAutoral, 2024. A análise toma por base 

a versão de 4 de julho de 2024 do PL 2338/2023, cuja numeração de artigos difere da do texto aprovado em 

dezembro de 2024. 
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sistema nacional de pesquisa, política industrial de tecnologia, disponibilidade de capital de 397 

risco, estoque institucional acumulado em ciência da computação); e a direção da causalidade 398 

pode ser revertida, no sentido de que países com sistemas de pesquisa em IA já robustos têm 399 

maior probabilidade de adotar exceções amplas, e não o oposto.  400 

Soma-se a esse limite categorial uma observação sobre a função argumentativa dos 401 

próprios estudos. A maior parte da literatura acessível, incluindo as que realizam alguma análise 402 

empírica ou trabalham sobre estudos empíricos, foi produzida em contexto de advocacy 403 

declarada por regimes mais permissivos de TDM, com motivação política explícita de informar 404 

reformas legislativas em curso. Essa orientação não invalida os trabalhos, mas significa que o 405 

conjunto da literatura compartilha uma direção de viés que a leitura crítica deve registrar 406 

explicitamente. 407 

Apresentados sob essas qualificações, os estudos disponíveis articulam um repertório 408 

coerente. Peukert oferece tentativa metodológica interessante, com comparação entre 409 

jurisdições com e sem exceções amplas de TDM e correlação com indicadores de produção em 410 

IA (publicações científicas, patentes e participação em projetos abertos).27 O que o estudo 411 

mostra com solidez, notadas as ressalvas feitas logo acima, é a coexistência empírica de 412 

exceções amplas e níveis elevados de produção, sem que o desenho permita distinguir entre as 413 

três hipóteses concorrentes (a exceção causa a produção, a produção causa a exceção, ou ambas 414 

decorrem de fatores institucionais comuns não observados). 415 

Fiil-Flynn et al., em artigo assinado por dezoito especialistas de múltiplos países, 416 

mapeiam a fragmentação global dos regimes de mineração e defendem a harmonização de 417 

exceções amplas para pesquisa, e é nesse contexto que documentaram que o Japão exibe nível 418 

de produção em pesquisa em IA e em processamento de linguagem natural superior ao de 419 

jurisdições com regimes mais restritivos.28 Esse achado, frequentemente invocado no debate de 420 

política, exige uma leitura particularmente cuidadosa. O Japão é uma economia com tradição 421 

estabelecida em pesquisa em ciência da computação e inteligência artificial desde, ao menos, o 422 

programa nacional dos anos 1980 sobre computadores de quinta geração, e dispunha, antes 423 

mesmo da primeira exceção de 2009, de robusta infraestrutura institucional pública e privada 424 

de pesquisa. Atribuir, por inferência simples a partir de comparação cruzada entre países, o 425 

nível atual de pesquisa japonesa em IA ao regime japonês de exceções para processamento por 426 

 
27PEUKERT, C. Copyright and the dynamics of innovation in artificial intelligence. In: Proceedings of the Annual 

Hawaii International Conference on System Sciences, p. 4480-4489, 2025.  
28FIIL-FLYNN, S. et al. Legal reform to enhance global text and data mining research. Science, v. 378, p. 951-

953, 2022. 
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computador pode não levar em adequada consideração o desenvolvimento institucional 427 

acumulado durante as três décadas anteriores. 428 

Bertón documentou que as maiores economias da América do Sul carecem de exceções 429 

adequadas para mineração de texto e dados, o que coloca pesquisadores e desenvolvedores em 430 

desvantagem competitiva em relação a jurisdições com regimes mais permissivos.29 O estudo 431 

de Schirru, Souza, Valente e Lana sobre onze jurisdições latino-americanas estende 432 

sistematicamente essa análise para a região, identificando que a ausência de exceções 433 

adequadas gera incerteza jurídica e eleva os custos de transação, e que essa configuração tende 434 

a desincentivar o desenvolvimento de sistemas de IA, em detrimento dos objetivos de 435 

desenvolvimento tecnológico que os próprios sistemas de PI deveriam servir.30  436 

Margoni e Kretschmer, em análise aprofundada das exceções de TDM da Diretiva 437 

CDSM, identificaram que a exceção de pesquisa do art. 3 se restringe às organizações de 438 

pesquisa sem fins lucrativos, o que deixa de fora a pesquisa comercial, que o requisito de acesso 439 

lícito é de difícil operacionalização, e que o mecanismo de opt-out do art. 4 pode aumentar os 440 

custos para desenvolvedores e desfavorecer empresas de menor porte ou novos entrantes que 441 

não dispõem de recursos para negociar acordos de licenciamento em larga escala.31 Manteghi 442 

examinou se dados sintéticos gerados por sistemas de IA poderiam substituir, para fins de 443 

treinamento, os dados protegidos por direito autoral, concluindo que dados sintéticos não 444 

replicam plenamente a qualidade e a diversidade do material original e que o opt-out da Diretiva 445 

CDSM favorece desproporcionalmente os grandes detentores de direitos.32  446 

Rättzén documentou a prática de desenvolvedores de IA de migrar o treinamento de 447 

modelos para jurisdições com regimes de direito autoral mais permissivos como estratégia para 448 

contornar as restrições de países com menor abertura, fenômeno que o autor denomina, em 449 

paródia do célebre artigo sobre a arquitetura Transformer, location is all you need.33 Ziaja 450 

argumentou que o mecanismo de opt-out do art. 4(3) da Diretiva CDSM pode concentrar o 451 

 
29BERTÓN, M. Text and data mining exception in South America: a way to foster AI development in the region. 

GRUR International, v. 70, n. 12, p. 1145-1157, 2021.  
30SCHIRRU, L.; SOUZA, A.; VALENTE, M.; LANA, A. P. Text and data mining exceptions in Latin America. 

IIC - International Review of Intellectual Property and Competition Law, v. 55, p. 1624-1653, 2024.  
31MARGONI, T.; KRETSCHMER, M. A deeper look into the EU Text and Data Mining exceptions: 

Harmonisation, data ownership, and the future of technology. GRUR International, v. 71, n. 8, p. 685-701, 2022. 
32MANTEGHI, M. Can text and data mining exceptions and synthetic data training mitigate copyright-related 

concerns in generative AI? Law, Innovation and Technology, v. 16, p. 663-686, 2024. 
33RÄTTZÉN, M. Location is all you need: Copyright extraterritoriality and where to train your AI. Columbia 

Science and Technology Law Review, v. 26, n. 1, p. 175-289, 2025. O título é referência paródica ao artigo de 

Vaswani et al. sobre a arquitetura Transformer ("Attention is All You Need", 2017). 
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mercado de treinamento de modelos nos poucos atores com recursos para negociar acordos de 452 

licenciamento em larga escala, em prejuízo da diversidade e da concorrência no setor.34  453 

A avaliação crítica do conjunto autoriza apenas conclusões parciais e bem delimitadas, 454 

e nenhuma delas forte. Primeiro: a literatura disponível é compatível com a hipótese de que 455 

regimes restritivos de TDM elevam custos de transação para desenvolvedores e podem 456 

desfavorecer empresas de menor porte e novos entrantes, com efeitos distributivos 457 

sistematicamente alinhados à estrutura prévia de poder de mercado. Segundo: a correlação 458 

observada entre regimes permissivos e níveis elevados de produção em IA, em comparações 459 

entre jurisdições, é compatível com a hipótese substantiva mas não a comprova como relação 460 

causal. Terceiro: o conjunto da literatura compartilha direção de advocacy em favor de regimes 461 

mais permissivos, o que recomenda incorporar esse fator de viés ao juízo final sobre a evidência 462 

disponível. Quarto: o debate regulatório em curso se desenvolve, em larga medida, sob 463 

condições de evidência empírica insuficiente para sustentar inferências causais robustas sobre 464 

os efeitos de longo prazo, e a transposição direta de comparações transnacionais para o desenho 465 

de política é metodologicamente problemática. 466 

Para a hipótese central da tese, o caso do treinamento de sistemas de IA com obras 467 

protegidas é o que melhor ilustra, em tempo real, o problema estrutural de produção de políticas 468 

públicas de propriedade intelectual sob déficit empírico. A dificuldade central do debate sobre 469 

IA e direitos autorais é que ele está sendo conduzido sob intensa pressão de interesses 470 

econômicos em disputa (a indústria criativa, por um lado, e as empresas de tecnologia, por 471 

outro) em um momento em que as evidências empíricas sobre os efeitos de longo prazo de 472 

diferentes regimes regulatórios são praticamente inexistentes. Formular legislação de grande 473 

alcance nesse cenário reproduz, em contexto novo, o mesmo padrão de política pública sem 474 

suporte empírico adequado que esta tese identificará como problema estrutural dos sistemas de 475 

propriedade intelectual.  476 

O argumento da tese, importa registrar, não é o de que a regulação deva ser adiada até 477 

que a evidência empírica esteja disponível, posição que ignoraria a urgência prática do debate 478 

e o fato de que a inação regulatória é, em si, uma posição com efeitos distributivos. O argumento 479 

é o de que a regulação deve ser concebida sob reconhecimento explícito do déficit empírico em 480 

que foi desenvolvida, com mecanismos de revisão periódica conforme a evidência se acumule, 481 

 
34ZIAJA, G. The text and data mining opt-out in Article 4(3) CDSMD: adequate veto right for rightholders or a 

suffocating blanket for European artificial intelligence innovations? Journal of Intellectual Property Law & 

Practice, 2024.  
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e com cautela proporcional à força das hipóteses substantivas que cada configuração regulatória 482 

pressupõe. 483 

1.3 METODOLOGIA 484 

Esta pesquisa não se limita a catalogar os estudos empíricos existentes sobre a eficiência 485 

dos sistemas de propriedade intelectual, e nem pretende ser exaustiva, diante da irrelevância de 486 

esgotar todas as investigações existentes para a finalidade última da presente tese. Seu esforço 487 

central consiste em avaliar criticamente as metodologias que sustentam os estudos, partindo de 488 

uma constatação de revisões anteriores da literatura, raramente submetida ao escrutínio rigoroso 489 

que merece na bibliografia nacional e aqui assumida como enunciado diagnóstico da hipótese, 490 

de que a relação causal entre direitos exclusivos de propriedade intelectual e o aumento de 491 

inovação ou criatividade não foi demonstrada de forma robusta e generalizável.35  492 

O campo é marcado, além disso, pela circulação de tipos muito distintos de evidência, 493 

que vão de relatórios comissionados pela indústria a pesquisas acadêmicas com desenhos 494 

empíricos sofisticados, frequentemente tratados como se tivessem o mesmo peso epistêmico.36 495 

Diante desse quadro, inventariar os estudos é insuficiente. É preciso submetê-los a uma 496 

avaliação metodológica que permita distinguir o que cada um efetivamente demonstra daquilo 497 

que sugere, insinua ou pressupõe. As páginas que seguem apresentam o protocolo analítico 498 

adotado para esse fim, os critérios de busca bibliográfica e os cuidados epistemológicos que 499 

orientam a investigação. 500 

1.3.1 Marcos de avaliação metodológica 501 

A avaliação de pesquisas empíricas sobre propriedade intelectual exige referenciais 502 

rigorosos o suficiente para identificar fragilidades metodológicas relevantes e, ao mesmo 503 

tempo, flexíveis o bastante para acomodar a heterogeneidade dos desenhos de pesquisa 504 

 
35DE BEER, J. Evidence-based intellectual property policymaking: an integrated review of methods and 

conclusions. The Journal of World Intellectual Property, v. 19, n. 5–6, p. 150–177, 2016, p. 168–172; LEMLEY, 

M. Faith-based intellectual property. UCLA Law Review, v. 62, n. 5, p. 1293–1338, 2015, p. 1295; NEVES, P. et 

al. The link between intellectual property rights, innovation, and growth: A meta-analysis. Economic Modelling, 

v. 97, p. 196–209, 2021, p. 205–207; CHURCHILL, S. A.; LUONG, H.; UGUR, M. Does intellectual property 

protection deliver economic benefits? A multi-outcome meta-regression analysis of the evidence. Journal of 

Economic Surveys, v. 36, n. 5, p. 1477-1509, 2022. Essas quatro referências sustentam o ponto de partida 

metodológico como hipótese informada, não como axioma: a literatura existente não confirma a relação causal de 

forma robusta, mas a investigação desta tese é necessária para verificar o diagnóstico com o protocolo explicitado 

nas seções seguintes. 
36DE BEER, 2016, p. 155–158. O conceito de "ecologia de evidências" descreve a coexistência, num mesmo 

campo de políticas públicas, de tipos muito distintos de evidência tratados como se fossem equivalentes pelos 

formuladores de política. 
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encontrados nesse campo, que englobam desde regressões econométricas até estudos de caso 505 

qualitativos. 506 

Como referência principal para a avaliação de estudos quantitativos e econométricos, 507 

adota-se a obra de Epstein e King sobre as regras de inferência na pesquisa empírica em 508 

direito.37 Essa escolha se justifica pela centralidade que os autores atribuem à distinção entre 509 

correlação e causalidade, à transparência dos dados e à formulação de hipóteses testáveis, 510 

pontos que, como se demonstrará ao longo da tese, são com frequência negligenciados nos 511 

estudos sobre eficiência dos sistemas de PI. Reconhece-se, porém, a fim de evitar que isso seja 512 

considerado uma aderência acrítica ao conjunto de ideias apresentado no livro, que Epstein e 513 

King foram criticados por transporem para o direito, com relativa falta de mediação, padrões 514 

das ciências sociais quantitativas que nem sempre se mostram sensíveis às particularidades da 515 

pesquisa jurídica.38  516 

A aplicação das regras de inferência ao campo específico da propriedade intelectual no 517 

Brasil já foi tentada em registro autorreflexivo por Marcos Vinício Chein Feres, que descreveu 518 

como a tentativa de incorporar as exigências de replicabilidade, validade e confiabilidade 519 

enfrentou os obstáculos típicos do campo jurídico (excesso de dogmatismo, 520 

monodisciplinaridade, regionalismo da linguagem e descolamento entre percepção jurídica e 521 

complexidade dos fatos sociais).39 Esse precedente é útil aqui não apenas pela proximidade 522 

 
37EPSTEIN, L.; KING, G. Pesquisa Empírica em Direito: as regras da inferência. São Paulo: Direito GV, 2013. 

A obra original, publicada em inglês no University of Chicago Law Review em 2002 (vol. 69, n. 1), é a referência 

canônica para a transposição de padrões de inferência científica para a pesquisa empírica em direito. Vale notar 

que a obra foi posteriormente atualizada por Epstein e outro autor, vide EPSTEIN, L.; MARTIN, A. D. 

Quantitative approaches to empirical legal research. In: CANE, P.; KRITZER, H. (eds.). The Oxford Handbook of 

Empirical Legal Research. Oxford: Oxford University Press, 2010, p. 901–925. As atualizações relevantes são 

cinco: a estruturação do processo de pesquisa em quatro etapas operacionais (desenho, coleta e codificação, 

análise, apresentação), o aprofundamento do tratamento do problema fundamental da inferência causal segundo 

Holland, a apresentação dos matching methods como técnica adicional de inferência causal sobre dados 

observacionais, o desenvolvimento de três princípios para a apresentação de resultados (comunicar substância e 

não apenas estatística, transmitir a incerteza associada às estimativas e privilegiar gráficos em lugar de tabelas de 

coeficientes) e o reforço do padrão de replicação ancorado em King. Esses desenvolvimentos não substituem a 

obra principal, mas oferecem critérios operacionais úteis para avaliar, no capítulo 4, o modo como os estudos 

primários revisados comunicam seus resultados. A tendência, recorrente na literatura econométrica sobre PI, de 

apresentar coeficientes de regressão sem tradução substantiva, sem intervalos de confiança e sem visualização 

gráfica, encontra nessa formulação posterior de Epstein e Martin um padrão de referência explícito. 
38HEISE, M. The past, present, and future of empirical legal scholarship: Judicial decision making and the new 

empiricism. University of Illinois Law Review, v. 2002, n. 4, p. 819–850; CANE, P.; KRITZER, H. (eds.). The 

Oxford Handbook of Empirical Legal Research. Oxford: Oxford University Press, 2010, p. 6–8. A crítica de que 

Epstein e King ignoram as especificidades ontológicas do direito é discutida também em MACHADO, M. R. 

(org.). Pesquisar empiricamente o direito. São Paulo: Rede de Estudos Empíricos em Direito, 2017. 
39 FERES, M. V. C. A pesquisa empírica em Direito: encarando os erros metodológicos como processo de 

aprendizagem. In: BRAGA, A. G. M.; IGREJA, R. L.; CAPPI, R. (orgs.). Pesquisar empiricamente o direito II: 

percursos metodológicos e horizontes de análise. São Paulo: Rede de Estudos Empíricos em Direito, 2022, p. 119–

148, em especial p. 120–121. 
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temática, mas porque demonstra que a transposição de Epstein e King para o direito brasileiro 523 

é viável quando acompanhada de tratamento honesto dos seus próprios limites. 524 

Essa limitação, portanto, é mitigada por dois marcos complementares. O primeiro é a 525 

produção da Rede de Estudos Empíricos em Direito (REED), particularmente a coletânea 526 

organizada por Machado,40 que situa o debate no contexto acadêmico brasileiro e incorpora 527 

pluralidade metodológica maior, incluindo abordagens qualitativas e mistas. O segundo é a obra 528 

coletiva de Cane e Kritzer,41 que funciona como moldura geral sobre pesquisa empírica em 529 

direito, dentro da qual os marcos anteriores se inserem. A articulação entre esses três 530 

referenciais impede que a avaliação fique confinada a um paradigma metodológico único: 531 

Epstein e King fornecem os critérios mais exigentes para pesquisas quantitativas; a obra da 532 

REED amplia a lente para o pluralismo metodológico e o contexto nacional; Cane e Kritzer 533 

oferecem uma visão panorâmica e comparada. 534 

Soma-se a esses três, como antecedente direto da presente pesquisa, o trabalho de 535 

Jeremy De Beer sobre políticas de propriedade intelectual baseadas em evidências. De Beer 536 

organizou, em 2016, uma revisão integrada de métodos e conclusões de pesquisas empíricas 537 

sobre PI, classificando os tipos de evidência produzidos no campo em quatro arquétipos, 538 

conforme seu grau de sofisticação e utilidade para a formulação de políticas públicas.42 Essa 539 

classificação, adaptada e expandida nesta tese, constitui o ponto de partida do protocolo 540 

analítico descrito a seguir.  541 

Pode-se dizer, então, que a presente investigação se posiciona como uma atualização e 542 

aprofundamento do trabalho de De Beer, com duas ênfases distintas: a atenção sistemática aos 543 

países em desenvolvimento, buscando focar na América Latina e no cenário brasileiro; e a 544 

análise formalizada de vieses metodológicos (que De Beer aponta, mas não operacionaliza em 545 

critérios aplicáveis a cada estudo). 546 

 
40MACHADO, M. R. (org.). Pesquisar empiricamente o direito. São Paulo: Rede de Estudos Empíricos em 

Direito, 2017. Posteriormente, foi publicada uma segunda obra coletiva da REED, que inclui um texto específico 

sobre propriedade intelectual: BRAGA, A. G. M.; IGREJA, R. L.; CAPPI, R. (orgs.). Pesquisar empiricamente o 

direito II: percursos metodológicos e horizontes de análise. São Paulo: Rede de Estudos Empíricos em Direito, 

2022.  
41CANE, P.; KRITZER, H. (eds.). The Oxford Handbook of Empirical Legal Research. Oxford: Oxford University 

Press, 2010. 
42DE BEER, 2016, p. 155–159. Os quatro arquétipos são denominados pelo autor: dados de advocacy (Tipo A), 

estudos de contribuição econômica (Tipo B), índices e correlações (Tipo C) e pesquisa empírica com desenho 

explícito (Tipo D). A nomenclatura aqui adotada mantém uma classificação similar, mas com adaptações 

terminológicas e conceituais para melhor desenvolver o argumento da tese. 
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1.3.2 Protocolo de análise crítica dos estudos empíricos 547 

O protocolo se estrutura em dois eixos complementares. O primeiro classifica o tipo de 548 

evidência produzido por cada trabalho. O segundo avalia cinco dimensões metodológicas e 549 

substantivas. A combinação permite explicitar o que cada pesquisa efetivamente autoriza inferir 550 

sobre a eficiência (ou ineficiência) dos sistemas de propriedade intelectual. 551 

1.3.2.1 Tipologia de evidências 552 

Adaptando a classificação de De Beer, os estudos identificados na revisão são 553 

inicialmente distribuídos em quatro categorias, conforme o status epistemológico da evidência 554 

que produzem. Ressalta-se, e isso será melhor detalhado adiante, que essa classificação não se 555 

dá de forma estanque, e o mesmo estudo pode ser corretamente enquadrado em duas categorias 556 

(entre A, B e C, principalmente) ao mesmo tempo, porque o critério de classificação incide 557 

sobre aspectos diferentes (função, técnica de mensuração e formato). No entanto, por razões 558 

didáticas, para permitir a aplicação do protocolo de forma mais compreensiva, esta tese fez a 559 

escolha de fazer o enquadramento apenas no tipo mais marcante para cada estudo. Reconhece-560 

se, no entanto, que isso pode resultar em algumas imprecisões classificatórias. 561 

O Tipo A compreende dados produzidos para fins de advocacy: relatórios 562 

encomendados por entidades representativas da indústria, estimativas de perdas econômicas 563 

com pirataria ou contrafação e estudos de impacto com metodologias pouco transparentes. 564 

Esses trabalhos não devem ser excluídos da revisão, mas também não devem ser tratados como 565 

demonstrações empíricas e, portanto, não recebem maior atenção no principal capítulo desta 566 

tese; servem como evidência sobre o próprio discurso de legitimação (ou deslegitimação, 567 

embora esses últimos sejam mais raros43) dos direitos de PI.44 Esses documentos são muito 568 

presentes nas notícias e debates públicos sobre os sistemas de propriedade intelectual, mas serão 569 

abordados na tese apenas de forma exemplificativa (analisando alguns casos famosos), 570 

buscando dar indícios de como atores interessados constroem argumentos sobre eficiência - o 571 

que é, por si só, um dado relevante sobre o campo. 572 

O Tipo B reúne estudos de contribuição econômica setorial, que mensuram a 573 

participação de setores intensivos em PI no PIB, no emprego ou nas exportações. Embora com 574 

frequência sofisticados no tratamento de dados, esses estudos não identificam o efeito marginal 575 

 
43 Mas existentes, a exemplo do “Fair Use in the U.S. Economy 2025 Edition”, comissionado pela CCIA e 

analisado mais abaixo. 
44DE BEER, 2016, p. 160–162.  
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da proteção jurídica, e sim demonstram que setores ligados à PI são economicamente 576 

relevantes, sem que disso se possa concluir que a proteção existente seja a causa, ou a causa 577 

ótima, dessa relevância. 578 

O Tipo C abarca índices compostos e rankings que correlacionam indicadores de PI 579 

(número de patentes, adesão a tratados, níveis de enforcement) com indicadores de 580 

desenvolvimento ou inovação. São úteis para visualizar padrões gerais, mas distinguem mal 581 

causa e efeito. Como De Beer observa, vários desses índices tornaram-se, na prática, data for 582 

advocacy disfarçados, na medida em que seus pressupostos construtivos favorecem 583 

sistematicamente a narrativa de que níveis mais altos de proteção correspondem a melhor 584 

desempenho econômico.45 Aqui, vale frisar que a linha que separa os diferentes tipos é muitas 585 

vezes tênue, pois uma investigação do Tipo C pode facilmente ser interpretada ou reutilizada 586 

em um trabalho de Tipo A. 587 

O Tipo D designa pesquisa acadêmica empírica com desenho explícito e tentativa de 588 

identificação causal ou, ao menos, de controle de variáveis que causam confusão. É o único 589 

tipo que esta tese avalia como evidência realmente apta a testar hipóteses sobre a eficiência dos 590 

sistemas de PI. O critério de fronteira é funcional, não institucional, pois o que distingue o Tipo 591 

D dos anteriores não é o fato de o estudo ser publicado em periódico acadêmico, mas a presença 592 

de um desenho empírico que permita, em tese, identificar efeitos. Isso inclui desde estudos 593 

semi-experimentais até pesquisas qualitativas com triangulação de fontes. 594 

A classificação cumpre uma função analítica central, permitindo demonstrar, de forma 595 

não arbitrária, a ecologia de evidências que alimenta a formulação de políticas públicas em PI. 596 

Se o campo for realmente marcado por um déficit de evidências robustas, a distribuição dos 597 

estudos entre os quatro tipos será, por si só, uma demonstração disso.  598 

1.3.2.2 Dimensões de análise 599 

Para cada estudo identificado (especialmente, mas não exclusivamente, os de Tipo D, 600 

conforme explicado acima), busca-se fazer uma análise com cinco dimensões, derivadas dos 601 

marcos metodológicos descritos acima e adaptadas ao campo de propriedade intelectual. 602 

Importante ressalvar que essa análise nem sempre conseguirá ser precisa (notadamente na 603 

quarta e quinta dimensões, que podem guardar elevado nível de subjetividade no momento de 604 

 
45DE BEER, 2016, p. 162–165.  
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classificação), especialmente diante das potenciais lacunas da exposição metodológica dos 605 

próprios artigos que serão analisados.  606 

A primeira dimensão é o enquadramento e operacionalização. Examina-se se o estudo 607 

explicita qual objetivo da PI está sendo investigado (inovação, criatividade, acesso, 608 

desenvolvimento econômico, concorrência) e se faz referência às teorias de justificação do 609 

sistema. A pergunta subjacente é se a relação entre PI e inovação é tratada como hipótese a ser 610 

testada ou como axioma que dispensa comprovação.46 Verifica-se, também, se as hipóteses 611 

formuladas admitem a possibilidade de efeitos nulos ou negativos, ou se partem de uma 612 

presunção monodirecional de que mais proteção gera mais inovação. Por fim, a ficha registra 613 

como o estudo operacionaliza seus conceitos-chave, indicando quais variáveis representam a 614 

"força" da PI, quais proxies47 mensuram inovação ou criatividade, e se há discussão sobre a 615 

adequação dessas escolhas ao contexto investigado. Esse último ponto é particularmente 616 

relevante quando proxies desenvolvidos para países industrializados são aplicados a realidades 617 

distintas,48 ou quando patentes são utilizadas como medida de inovação simplesmente por 618 

serem os dados mais facilmente disponíveis.49 619 

A segunda dimensão é o desenho empírico e ambição causal. Classifica-se o tipo de 620 

estudo (descritivo, semi-experimental, qualitativo, misto) e avalia-se o esforço para separar 621 

correlação de causalidade. A cada estudo é atribuído um rótulo descritivo de ambição causal, 622 

de nível 0 (puramente descritivo) a nível 3 (identificação causal robusta), que não funciona 623 

como nota ou pontuação, mas como instrumento de agrupamento para a síntese posterior. Uma 624 

atenção particular recai sobre a adequação dos contrafactuais. A literatura crítica tem 625 

demonstrado que muitos estudos sobre PI assumem, como cenário contrafactual, a ausência 626 

total de mecanismos de apropriação, ignorando alternativas como vantagens de pioneirismo 627 

 
46Epstein e King denominam essa presunção de "dedução por exclusão": quando um estudo parte da hipótese de 

que PI promove inovação e busca apenas quantificar a magnitude do efeito, a possibilidade de efeito nulo ou 

negativo fica sistematicamente fora do espaço analítico. Cf. EPSTEIN; KING, 2013, p. 60–62. 
47 No plano metodológico, um proxy é uma variável mensurável utilizada para representar outra que é difícil ou 

impossível de medir diretamente. Nas pesquisas econômicas e jurídicas de propriedade intelectual, o exemplo mais 

conhecido é o uso de número de patentes como proxy para buscar mensurar níveis de inovação. Como a capacidade 

inventiva ou o fluxo de conhecimento são muito difíceis de serem medidos, os pesquisadores comumente 

quantificam o volume de depósitos ou de citações de patentes para indicar as alterações de inovações em um 

determinado contexto ou país. 
48Ver, por exemplo, a constatação de viés sistemático na transposição de proxies de inovação de países de renda 

alta para países de renda baixa e média em KIM, Y. K. et al. Appropriate intellectual property protection and 

economic growth in countries at different levels of development. Research Policy, v. 41, n. 2, p. 358–375, 2012.  
49TAALBI, J. Innovation with and without patents: an information-theoretic approach. Scientometrics, v. 130, p. 

4879-4897, 2025. 
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(first-mover advantage), segredo industrial ou modelos de negócio baseados em serviços.50 628 

Avaliar se o estudo constrói contrafactuais realistas é essencial para julgar a robustez de 629 

qualquer conclusão sobre eficiência. 630 

É importante registrar uma ressalva metodológica sobre essa escala. Os níveis 0 a 3 631 

caracterizam a arquitetura empírica do estudo e a sua capacidade de produzir inferências 632 

causais, não constituindo métrica absoluta de qualidade científica. Como argumenta Cappi a 633 

propósito da teorização fundamentada nos dados, a pesquisa empírica em direito não se reduz 634 

ao paradigma dedutivo de verificação de teorias preestabelecidas, pois investigações 635 

predominantemente indutivas ou descritivas cumprem a função de iluminar dinâmicas 636 

institucionais e processos sociais que escapam à inferência causal quantitativa, contribuindo 637 

para entender melhor aquilo que o autor descreve como uma ordem ainda não visível sob a 638 

aparência de desordem do campo investigado.51 A classificação por nível de ambição causal, 639 

portanto, indica o tipo de evidência que cada estudo autoriza a produzir, e não um juízo geral 640 

sobre o seu mérito. 641 

A terceira dimensão diz respeito aos dados, fontes e transparência. Registra-se a origem 642 

dos dados (registros de PI, surveys, bases macroeconômicas, dados proprietários de entidades 643 

de gestão coletiva, entrevistas), a cobertura temporal e geográfica e a possibilidade de 644 

replicação, isto é, se a descrição do procedimento permite que outro pesquisador o reproduza, 645 

ao menos em princípio. 646 

A quarta dimensão abrange os riscos de viés, com inspiração nos instrumentos de 647 

avaliação utilizados em revisões de intervenções regulatórias.52 Devem ser examinados cinco 648 

 
50COHEN, W. M. et al. Protecting their intellectual assets: Appropriability conditions and why US manufacturing 

firms patent (or not). NBER Working Paper, n. 7552, 2000; LEVIN, R. C. et al. Appropriating the returns from 

industrial research and development. Brookings Papers on Economic Activity, v. 3, p. 783–831, 1987. Os dois 

estudos documentam sistematicamente que vantagens de pioneirismo, segredo industrial e capacidades 

complementares são os mecanismos de apropriação dominantes em vários setores industriais, mesmo naqueles 

com elevada propensão ao patenteamento. 
51

Sobre a evolução institucional desse referencial no contexto brasileiro, ver CAPPI, R. A teorização 

fundamentada nos dados: um método possível na pesquisa empírica em Direito. In: MACHADO, M. R. (org.). 

Pesquisar empiricamente o direito. São Paulo: Rede de Estudos Empíricos em Direito, 2017;. A formulação 

original do método encontra-se em GLASER, B. G.; STRAUSS, A. L. The Discovery of Grounded Theory: 

Strategies for Qualitative Research. Chicago: Aldine, 1967. A ressalva é congruente com a tradição da Rede de 

Estudos Empíricos em Direito (REED), que reconhece pluralidade de paradigmas como condição para o exame de 

campos jurídicos pouco mapeados, entre os quais figura, de modo notável, a pesquisa brasileira sobre propriedade 

intelectual. 
52A inspiração nos instrumentos de avaliação de revisões sistemáticas de intervenções regulatórias remete 

especialmente a HIGGINS, J. P. T. et al. (eds.). Cochrane Handbook for Systematic Reviews of Interventions. 

Version 6.3 Chichester: Wiley, 2022, cap. 8 (ferramenta RoB 2), adaptado (e largamente simplificado) para o 

contexto jurídico-empírico. 
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aspectos: viés de seleção (a escolha de países, períodos ou setores favorece uma narrativa sem 649 

justificativa?); viés de mensuração (proxies unidimensionais apresentados como 650 

representativos de fenômenos complexos sem discussão crítica?); viés de confusão (o estudo 651 

controla fatores como investimento público em ciência e tecnologia, qualidade institucional, 652 

nível educacional e tamanho do mercado?); viés de financiamento (há entidades com interesse 653 

direto nos resultados quando se trata de  estudo individual?); e viés de publicação (no caso de 654 

síntese de múltiplos estudos, são sobrerrepresentados resultados positivos?), e a direção do viés, 655 

que avalia se o desenho do estudo, tomado em conjunto, tende a favorecer conclusões 656 

favoráveis à PI, desfavoráveis, ou se se mostra genuinamente agnóstico. A ficha registra, ainda, 657 

se o próprio estudo reconhece suas limitações e a possibilidade de resultados divergentes em 658 

outros contextos. 659 

A quinta dimensão avalia contexto, transferibilidade e implicações para políticas 660 

públicas. Examina-se se o estudo especifica o contexto institucional, econômico e tecnológico 661 

investigado; se identifica os mecanismos causais postulados (por exemplo, se a proteção gera 662 

inovação via incentivo ao investimento, via sinalização de qualidade ou via redução de custos 663 

de transação); e se discute em que medida seus achados podem ser generalizados para outros 664 

países ou setores, particularmente para contextos de menor desenvolvimento.53 A análise de 665 

mecanismos é decisiva porque permite distinguir estudos que meramente constatam 666 

associações estatísticas daqueles que oferecem explicações sobre como e por que a PI 667 

produziria os efeitos observados. Por fim, verifica-se se as recomendações de política 668 

formuladas pelo estudo são proporcionais à força da evidência produzida, ou se extraem 669 

conclusões fortes de dados frágeis, problema recorrente no campo.54 670 

A análise resultante não é traduzida em pontuações numéricas. Utilizam-se rótulos 671 

descritivos qualitativos para cada dimensão (como "alta transparência de dados", "ambição 672 

causal limitada" ou "forte viés de seleção de contexto"), que alimentam a síntese sem a falsa 673 

precisão de um escalonamento numérico, inadequado, na avaliação do presente autor, para um 674 

campo tão heterogêneo e raramente autorizado pela documentação metodológica dos próprios 675 

artigos analisados. Antes de constituir limitação a ocultar, esse reconhecimento explícito da 676 

 
53MASKUS, K. E. Intellectual property rights and economic development. Case Western Reserve Journal of 

International Law, v. 32, p. 471–506, 2000. Sobre esse tema da transferabilidade, ver destacadamente a seção 3.5. 
54O problema da proporcionalidade das recomendações de política em relação à força da evidência é identificado 

por DE BEER, 2016, p. 168–170, como o "sinal de alarme" mais frequente nos estudos de Tipos A e B: esses 

trabalhos sistematicamente extraem recomendações de proteção mais forte a partir de evidências que demonstram 

apenas a relevância econômica do setor, sem identificar o efeito marginal da proteção. 
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imprecisão alinha-se ao argumento de Feres, no contexto da pesquisa empírica brasileira em 677 

propriedade intelectual, de que erros, falhas e ambiguidades metodológicas constituem 678 

informação cientificamente relevante, e não rejeitos a suprimir do relato.55 679 

Cumpre ressaltar também que esse protocolo de análise crítica não é restrito ao campo 680 

da propriedade intelectual ou mesmo do direito. São parâmetros metodológicos mais gerais, 681 

que podem ser utilizados para analisar não só pesquisas empíricas de diferentes áreas do 682 

conhecimento, mas até, especialmente se adaptadas, estudos de natureza diversa, como os que 683 

embasam a formulação de políticas públicas. No capítulo 5, inclusive, será realizado um esforço 684 

para aplicar o mesmo protocolo ao arcabouço que embasou a Estratégia Nacional de 685 

Propriedade Intelectual brasileira. 686 

1.3.3 Revisão bibliográfica: tipo e critérios de busca 687 

A escolha do tipo de revisão adequada para a tese exigiu considerar as especificidades 688 

do campo. A transposição dos protocolos consagrados nas ciências da saúde (como o PRISMA, 689 

que chegou a ser aventado como possibilidade no projeto originalmente apresentado) para o 690 

direito enfrenta obstáculos ontológicos, epistemológicos e técnico-práticos substanciais. A 691 

realidade jurídica é inseparável de suas interpretações, o conhecimento produzido na área é 692 

dependente de perspectiva e carregado de valores, e parcela significativa das publicações é 693 

veiculada em línguas locais e em bases de dados que não são indexadas por plataformas como 694 

Web of Science ou Scopus. Essas dificuldades se agravam no campo da propriedade intelectual, 695 

onde a heterogeneidade dos desenhos de pesquisa (econométricos, jurídico-dogmáticos, 696 

qualitativos, mistos) torna inviável a meta-análise numérica. 697 

Por essas razões, a tese adota uma revisão integrativa com documentação da busca 698 

realizada. O que se busca é a honestidade na descrição das decisões tomadas e a possibilidade 699 

de que terceiros avaliem criticamente o processo de seleção, não a adesão a um quadro 700 

metodológico que seria inevitavelmente desvirtuado56. 701 

Os critérios de inclusão são substantivos. São incluídos na revisão os estudos que 702 

apresentem componente empírico sobre os efeitos econômicos, culturais ou tecnológicos de 703 

 
55 FERES, 2022, p. 119-120. A defesa da explicitação dos erros como parte do percurso é o eixo argumentativo do 

capítulo. 
56 Nota-se, no entanto, que existe discussão legítima sobre a aplicação do PRISMA para a pesquisa jurídica, 

embora, para o caso desta tese, a heterogeneidade de métodos e estruturas das pesquisas impeça a adesão a formas 

mais estritas de meta-análise. Ver, nesse sentido, PICHLAK, Maciej; KALETA, Krzysztof J.; NAWACKA, Agata. 

Systematic literature review method in legal research: prospects and challenges. Law and Method, p. 1-23, 2025. 
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qualquer modalidade de direito de PI; que estejam publicados em periódicos, livros, capítulos, 704 

working papers (desde que consolidados pela literatura por citação ampla) ou relatórios 705 

institucionais; e que estejam redigidos em português, inglês e espanhol. Ficam excluídos 706 

trabalhos puramente dogmáticos, sem base empírica, e comentários de jurisprudência que não 707 

analisem tendências ou padrões. 708 

As buscas foram realizadas em duas principais etapas.  709 

A primeira é uma varredura inicial com a plataforma Consensus, sistema de inteligência 710 

artificial que indexa mais de 200 milhões de artigos com revisão por pares e processa consultas 711 

em linguagem natural. Foram submetidas perguntas diretamente correspondentes aos eixos 712 

empíricos da tese. A base da pesquisa foi composta por três perguntas: se os direitos de PI 713 

promovem inovação e desenvolvimento econômico em países em desenvolvimento; se 714 

promovem causalmente inovação ou crescimento econômico; e se limitações e exceções aos 715 

direitos de PI produzem efeitos econômicos ou culturais positivos.  716 

Posteriormente, identificando-se lacunas, outras buscas foram feitas, como a tentativa 717 

de realizar um teste contrafactual com uma análise mais aprofundada sobre o funcionamento 718 

dos sistemas de PI na indústria farmacêutica e um pedido direto de busca de pesquisas empíricas 719 

favoráveis à posição de que o fortalecimento de direitos exclusivos de propriedade intelectual 720 

seria eficiente para alcançar as finalidades declaradas. 721 

O uso dessa ferramenta exige uma nota metodológica explícita. Do lado das 722 

potencialidades, a plataforma viabilizou uma varredura de corpus inacessível a buscas manuais, 723 

selecionando para análise aprofundada aproximadamente 50 trabalhos por consulta com base 724 

em critérios de relevância e qualidade metodológica57. A Consensus funcionou, portanto, como 725 

instrumento de identificação e priorização inicial de estudos. Do lado das limitações, a seleção 726 

algorítmica privilegia estudos indexados nas bases Semantic Scholar e PubMed, introduzindo 727 

viés de anglofonia que a própria plataforma reconhece e que esta tese procura mitigar por meio 728 

das buscas paralelas em fontes lusófonas e hispanófonas.  729 

A segunda etapa, buscando mitigar as limitações da plataforma Consensus, foi composta 730 

por buscas direcionadas ao SciELO, Portal de Periódicos CAPES, Dialnet e Google Acadêmico. 731 

As combinações de termos-chave foram formuladas em pelo menos duas línguas. Em 732 

 
57 Ressalva-se que os trabalhos mais relevantes e abrangentes apareciam em diferentes relatórios de busca, fazendo 

com que esse número de aproximadamente 50 trabalhos não signifique que a bibliografia inteira analisada seja o 

resultado do número de investigações pela ferramenta multiplicado por ele. 
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português, utilizaram-se as combinações ("propriedade intelectual" OU "direito autoral") E 733 

("empírico" OU "evidências") E ("eficiência" OU "inovação" OU "domínio público" OU 734 

"limitações e exceções"). Combinações análogas foram aplicadas em inglês e espanhol. 735 

1.3.4 O risco de viés confirmatório 736 

Esta tese parte de uma posição cética em relação aos objetivos declarados dos sistemas 737 

de PI, posição que se considera legítima e sustentada pela literatura.58 O ceticismo como ponto 738 

de partida, contudo, não isenta o pesquisador do risco de viés confirmatório, entendido como a 739 

tendência de aplicar critérios mais severos a estudos cujas conclusões contrariam a hipótese da 740 

pesquisa e mais lenientes a estudos que a confirmam. A literatura sobre revisões sistemáticas 741 

em direito reconhece que esse desafio axiológico é particularmente agudo em campos marcados 742 

por disputas ideológicas, onde pesquisadores são, com frequência, participantes do debate que 743 

pretendem revisar.59 744 

Esse risco é enfrentado de quatro maneiras.  745 

Primeiro, o protocolo de análise é aplicado aos estudos independentemente da direção 746 

de suas conclusões. As mesmas dimensões são avaliadas e os mesmos rótulos atribuídos. Se um 747 

estudo favorável aos direitos exclusivos apresenta alta transparência e ambição causal robusta, 748 

isso é registrado com a mesma clareza com que se registram fragilidades de estudos cujas 749 

conclusões convergem com a hipótese da tese. 750 

Segundo, a dimensão "direção do viés" funciona como instrumento de controle 751 

recíproco e não se aplica apenas a estudos favoráveis à PI. Pesquisas que adotam pressupostos 752 

desfavoráveis ao sistema, por exemplo ignorando benefícios documentados em setores 753 

específicos como o biomédico ou utilizando cenários idealizados de acesso aberto sem 754 

considerar problemas de financiamento, serão igualmente sinalizadas. 755 

Terceiro, a síntese dos resultados é apresentada com cautela epistêmica. Se a revisão 756 

revelar, como a literatura anterior sugere, que as evidências são inconclusivas ou ambivalentes, 757 

a tese não converterá essa ambivalência em conclusão forte contra a PI. A ausência de 758 

 
58A posição cética é sustentada pela convergência das revisões de De Beer (2016), Lemley (2015) e das meta-

análises de Neves et al. (2021) e Churchill et al. (2022), discutidas nos capítulos 2 e 3. O ceticismo é metodológico, 

não axiológico: não parte da premissa de que a PI é nociva, mas da constatação de que a sua eficácia não está 

demonstrada de forma robusta para a maioria dos contextos e setores. 
59Sobre o viés confirmatório em revisões de literatura jurídica, cf. EPSTEIN; KING, 2013, p. 80–85. 
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evidências a favor de um sistema não equivale a evidência de que o sistema é ineficaz, distinção 759 

que nem sempre é observada pela própria literatura crítica.60 760 

Quarto, como já sinalizado acima, este autor submeteu o seu argumento principal a um 761 

teste contrafactual ao seu viés de confirmação com apoio das mesmas ferramentas que estão 762 

sendo utilizadas para desenvolver o restante da pesquisa, tensionando o próprio argumento 763 

construído durante a tese com uma busca ativa por investigações que apontem em sentido 764 

contrário. 765 

Essa postura aproxima-se, no plano epistemológico, da noção de “desaprender” 766 

mobilizada por Feres no contexto da pesquisa empírica em propriedade intelectual, segundo a 767 

qual o avanço metodológico no campo depende de submeter as próprias categorias jurídicas 768 

convencionais a um exame que admita sua provisoriedade e dependência de contexto.61 A 769 

diferença é essencialmente na forma em que isso é colocado em prática. Aqui, a busca 770 

contrafactual foi realizada com apoio das mesmas ferramentas computacionais utilizadas para 771 

construir o argumento principal, de modo a explicitar não só eventuais erros já cometidos, mas 772 

também os que possam vir a se manifestar quando o argumento for tensionado. 773 

1.3.5 Forma de síntese dos resultados 774 

Os estudos catalogados são agrupados segundo três eixos: tipo de evidência (A até D), 775 

recorte geográfico (países desenvolvidos e em desenvolvimento, com atenção particular ao caso 776 

brasileiro) e tipo de resultado (efeitos positivos, nulos ou negativos da PI sobre inovação e 777 

criatividade, bem como efeitos do domínio público e dos usos livres). A síntese é narrativa e 778 

qualitativa, estruturada pelas análises individuais, dada a impossibilidade de meta-análise 779 

numérica nesse campo. 780 

A opção aqui por uma síntese narrativa e qualitativa, em lugar de meta-análise numérica, 781 

não constitui escolha de menor qualidade metodológica. Webley, ao examinar as abordagens 782 

qualitativas da pesquisa empírica em direito, registra que os termos validade e confiabilidade, 783 

oriundos da tradição positivista, perdem parte do seu sentido original quando aplicados a 784 

 
60A distinção epistemológica entre "ausência de evidência" e "evidência de ausência" é relevante aqui: as meta-

análises revisadas no capítulo 3 não demonstram que a PI não tem efeito sobre a inovação; demonstram que a 

literatura disponível não permite afirmar que a PI tem o efeito positivo e robusto que a narrativa dominante 

pressupõe. Cf. ALTMAN, D. G.; BLAND, J. M. Absence of evidence is not evidence of absence. BMJ, v. 311, p. 

485, 1995. 
61 FERES, 2022, p. 120–121 e 139–140. O autor descreve, entre outros, o caso em que a inferência entre 

patenteamento e apropriação foi inicialmente formulada como causal sem que houvesse dados suficientes para 

sustentá-la, sendo posteriormente requalificada à luz das regras de inferência de Epstein e King. 
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pesquisas qualitativas, e que parcela da literatura prefere substituí-los pelas noções de 785 

dependability e integrity (ou trustworthiness62), avaliadas em função de seis elementos 786 

verificáveis no relato: as perguntas formuladas, os métodos utilizados, os dados gerados, a 787 

triangulação adotada, os modos de análise e a relação entre evidência e conclusão. Essa 788 

reformulação terminológica é particularmente apropriada para uma revisão integrativa, na qual 789 

o próprio protocolo de análise funciona como instrumento de coleta, e cuja qualidade depende 790 

mais da consistência interna entre o desenho, o método e a análise do que da reprodução exata 791 

dos resultados por outro pesquisador, exigência típica de pesquisas com instrumentos 792 

padronizados. O argumento de convergência apresentado pela autora reforça essa posição, pois 793 

tanto a tradição qualitativa quanto a quantitativa avaliam, em última análise, três planos da 794 

pesquisa, o desenho, o método de coleta de dados e o modo de análise, e o cumprimento desses 795 

três planos é o que distingue uma síntese metodologicamente defensável de uma compilação 796 

menos cuidadosa. 63  797 

A presente tese tenta cumprir esses três planos com transparência. O desenho é a revisão 798 

integrativa com protocolo de busca documentado, o método de coleta combina relatórios 799 

automatizados, busca manual em bases acadêmicas e conhecimento prévio do autor, e o modo 800 

de análise é a aplicação uniforme das cinco dimensões a cada estudo selecionado, com rótulos 801 

qualitativos no lugar de pontuações numéricas. A distinção, que Webley sublinha, entre os 802 

critérios de validade e confiabilidade, de um lado, e o critério de generalização, de outro, é 803 

também relevante - a síntese aqui produzida não pretende estimar a distribuição estatística de 804 

resultados na população de estudos empíricos sobre PI, mas mapear qualitativamente os padrões 805 

metodológicos dominantes no campo, pretensão epistemicamente mais modesta e mais 806 

defensável. 807 

O protocolo descrito nesta seção pode ser sintetizado visualmente. A imagem abaixo 808 

apresenta o caminho decisório percorrido por cada estudo submetido à análise, de forma 809 

resumida em uma única figura: 810 

 811 

 
62 Optou-se por manter os termos em inglês pela falta de diferenciação precisa na tradução, que remeteria 

novamente à noção de “confiabilidade”. 
63 WEBLEY, L. Qualitative approaches to empirical legal research. In: CANE, P.; KRITZER, H. (eds.). The 

Oxford Handbook of Empirical Legal Research. Oxford: Oxford University Press, p. 926–950, 2010. 



49 

 812 
 813 

Fonte: Elaboração própria 814 
 815 
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As conclusões da revisão serão traduzidas, no capítulo 5, em recomendações voltadas 816 

para formuladores de políticas públicas, com indicações sobre como avaliar adequadamente 817 

evidências antes de legislar em matéria de PI, à luz do guia de análise ex ante do governo 818 

brasileiro,64 especialmente no que se refere a guardar um grau de ceticismo em relação aos 819 

truísmos que hoje existem no meio da propriedade intelectual. Diferentemente de propostas 820 

legislativas concretas, que seriam prematuras em uma tese que parte da insuficiência de 821 

evidências, essas recomendações visam fornecer instrumentos para que decisões regulatórias 822 

futuras sejam tomadas sobre bases mais sólidas do que as que têm predominado.65 823 

1.3.6 Uso de ferramentas de inteligência artificial generativa 824 

A presente investigação se valeu, em diferentes etapas, de ferramentas de inteligência 825 

artificial generativa, e a explicitação desse uso se impõe por uma dupla razão. A primeira é de 826 

natureza geral, no sentido que as recomendações que vêm sendo formuladas por entidades de 827 

ética em publicação científica convergem, ainda que com variações de redação, na exigência 828 

de que o uso desse tipo de tecnologia em trabalhos acadêmicos seja descrito de forma 829 

transparente, identificando as ferramentas mobilizadas, suas finalidades e os limites de sua 830 

contribuição.66 A segunda é específica desta tese, especialmente na perspectiva de transparência 831 

e fidelidade metodológica que pauta toda a investigação. 832 

Quatro ferramentas foram mobilizadas, cada uma com função distinta e em momentos 833 

diferentes do processo: as plataformas Consensus, Perplexity AI, Claude e Manus. Em todos os 834 

casos, o emprego se deu como auxílio à pesquisa conduzida pelo autor, jamais como substituto 835 

das tarefas que constituem o núcleo do trabalho acadêmico, isto é, a leitura crítica dos textos, a 836 

verificação das fontes, a decisão sobre o que ingressa na argumentação, a revisão dos trechos 837 

escritos com apoio das ferramentas de IA generativa e a redação final. 838 

Conforme descrito na subseção 1.3.3, na qual também se discutiram suas 839 

potencialidades e limitações, a Consensus operou como instrumento de identificação e 840 

 
64BRASIL, Casa Civil da Presidência da República. Avaliação de políticas públicas: Guia prático de análise ex 

ante, v. 1. Brasília: Ipea, 2018, p. 58–62.  
65 A distinção entre recomendações metodológicas (como avaliar evidências antes de legislar em matéria de PI) e 

propostas legislativas concretas (alterações específicas à lei de direitos autorais ou à lei de propriedade industrial) 

é deliberada: propostas legislativas concretas seriam prematuras sem a revisão sistemática que constitui o núcleo 

da tese e serão objeto de trabalhos futuros a partir das conclusões aqui produzidas. 
66 Com destaque para a Política recentemente publicada pelo CNPQ: BRASIL. Conselho Nacional de 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico. Portaria CNPq Nº 2.664, de 6 de março de 2026. Institui a Política 

de Integridade na Atividade Científica do CNPq. Brasília, DF: CNPq, 2026. No mesmo sentido, embora com 

ênfases distintas: COMMITTEE ON PUBLICATION ETHICS (COPE). Authorship and AI tools: COPE position 

statement, 13 fev. 2023. 
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priorização inicial de estudos empíricos sobre eficiência dos sistemas de PI, a partir de consultas 841 

formuladas em linguagem natural correspondentes aos eixos centrais da tese. Os relatórios 842 

produzidos em cada consulta foram preservados, com indicação de data, prompts utilizados, 843 

parâmetros de busca e resultados retornados. Esses arquivos estão registrados em lista-catálogo 844 

apresentada nos elementos pré-textuais da presente tese e podem ser disponibilizados aos 845 

interessados na verificação do percurso da pesquisa, mediante solicitação ao autor. 846 

Para a redação da seção metodológica, das bases de justificação (capítulo 2) e sobre o 847 

aspecto teórico da eficiência nos sistemas de propriedade intelectual (capítulo 3), a Perplexity 848 

AI foi empregada como camada intermediária entre o levantamento bibliográfico inicial e a 849 

redação dos capítulos. Trata-se de motor de busca acoplado a um modelo de linguagem de 850 

grande porte, que recupera e sintetiza informações de fontes acessíveis na Internet e em bases 851 

acadêmicas indexadas, devolvendo respostas com indicação dos textos consultados. Sua função 852 

foi a de auxiliar na estruturação inicial do trabalho com maior grau de confiança, identificando 853 

como temas conexos vinham sendo organizados em outras revisões da literatura e sugerindo 854 

possíveis encadeamentos argumentativos.  855 

O Claude, por fim, foi a principal ferramenta utilizada e atendeu a funções diversas. 856 

Atuou como filtragem crítica dos materiais previamente identificados pela Consensus e pela 857 

Perplexity AI, auxiliando na triagem inicial de textos cuja relevância para os eixos da tese 858 

precisava ser avaliada antes da leitura integral. Foi também utilizado para auxiliar no processo 859 

de redação, particularmente para o capítulo 4 da tese, mediante interlocução estruturada na qual 860 

o autor fornecia argumentos, fontes, esquemas e exigências de estilo, e a ferramenta produzia 861 

esboços posteriormente revisados, reescritos e reorganizados. O modelo também foi utilizado 862 

para delinear prompts mais precisos para inserção na plataforma Consensus, inclusive, 863 

conforme indicado no item 1.3.4, para tensionar deliberadamente o argumento da tese, 864 

simulando objeções a partir de literatura favorável aos sistemas de PI. 865 

A essas três ferramentas acrescentou-se, em etapa posterior, e de forma mais superficial, 866 

a Manus, classificável na categoria das chamadas inteligências artificiais agênticas, isto é, 867 

sistemas capazes de planejar e executar uma sequência relativamente autônoma de tarefas sem 868 

que cada etapa precise ser detalhadamente prescrita pelo operador.67 A Manus foi acionada após 869 

 
67

A classificação da Manus como sistema agêntico segue a apresentação institucional da própria ferramenta e 

converge com a literatura recente sobre sistemas autônomos baseados em modelos de linguagem de grande porte 

(LLM-based autonomous agents), em que a autonomia operacional do sistema sobre a execução de tarefas 

sequenciais é o critério central de distinção em relação às interfaces conversacionais convencionais. 
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a estabilização provisória da redação dos capítulos principais, com a função específica de 870 

revisão crítica de uma primeira versão do manuscrito, produzindo, a partir do texto integral, um 871 

relatório sistemático de sugestões de aprimoramento, correções factuais, verificações 872 

bibliográficas e indicações de inconsistências internas. Esse relatório foi submetido à avaliação 873 

humana, capítulo a capítulo, e as sugestões foram acolhidas, ajustadas ou rejeitadas conforme 874 

a sua relevância à luz da literatura e da arquitetura argumentativa da tese. 875 

O uso da Manus, mais do que o das demais ferramentas, evidenciou os limites das 876 

tecnologias de IA generativa (ao menos na época da elaboração desta tese) aplicadas à revisão 877 

acadêmica, que identificou algumas falhas no texto produzido, mas deixou passar outras 878 

notadas apenas na etapa de revisão humana manual. Esse fato é registrado aqui por franqueza 879 

metodológica e por reforçar o argumento de que ferramentas de IA podem auxiliar 880 

substancialmente a triagem e a revisão de manuscritos extensos, mas sem substituir a leitura 881 

humana das fontes ou a responsabilidade autoral pelas afirmações feitas no texto. A ferramenta 882 

Manus, em razão dessas múltiplas falhas, não foi mais utilizada em revisões posteriores, após 883 

o uso na primeira versão do manuscrito. 884 

Nesse sentido, em todos os usos, é sempre importante reiterar que a contribuição das 885 

ferramentas foi de auxílio, não de coautoria. A literatura crítica sobre modelos de linguagem de 886 

grande porte tem documentado, há anos, que essas ferramentas estão sujeitas à fabricação de 887 

fontes (as chamadas "alucinações"), a vieses provenientes de seus dados de treinamento e a uma 888 

tendência sistemática à reprodução de proposições consensuais68. Essas limitações tornam 889 

indispensável a verificação humana em cada etapa. As referências bibliográficas citadas na tese 890 

foram conferidas em suas versões originais e selecionadas a partir do juízo do autor e nenhuma 891 

decisão argumentativa lhe foi delegada. As escolhas teóricas, o desenho da revisão, a leitura 892 

crítica dos estudos, a redação das passagens com voz autoral e as conclusões da tese são 893 

integralmente atribuíveis ao pesquisador, que assume também a responsabilidade por eventuais 894 

erros remanescentes.  895 

 
68 BENDER, E. M. et al. On the dangers of stochastic parrots: Can language models be too big? Proceedings of 

the 2021 ACM Conference on Fairness, Accountability, and Transparency, p. 610–623, 2021. Especificamente 

para o campo jurídico, conferir MAGESH, V. et al. Hallucination-free? Assessing the reliability of leading AI 

legal research tools. Journal of Empirical Legal Studies, v. 22, p. 216-242, 2025. 
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2 BASES DE JUSTIFICAÇÃO E OBJETIVOS DOS DIREITOS 896 

INTELECTUAIS 897 

Justificar a existência dos sistemas de propriedade intelectual é um desafio mais 898 

complexo do que justificar a propriedade privada comum. O direito de impedir que outros se 899 

apossem ou utilizem bens alheios se sustenta com facilidade quando o uso pleno desses bens 900 

leva naturalmente à exclusão de terceiros, o que não é o caso dos bens intelectuais, 901 

caracterizados pela não rivalidade e pela não excludibilidade.69 O conhecimento e a informação 902 

não se esgotam com o uso, e a utilização por uma pessoa não impede a utilização por outra. 903 

Essa peculiaridade torna necessária uma justificação autônoma para os direitos de propriedade 904 

intelectual, que não pode ser meramente derivada das razões que legitimam a propriedade sob 905 

a ótica mais tradicional. 906 

As teorias de justificação não se confundem com os motivos concretos que explicam o 907 

surgimento histórico das leis de direitos autorais ou de patentes, mais diretamente 908 

compreensíveis a partir das circunstâncias políticas e econômicas de cada época. Sua finalidade, 909 

para trabalho como este, é outra, de oferecer fundamentos normativos que permitam avaliar se 910 

os sistemas existentes são coerentes com os valores que supostamente os legitimam.70 Esse 911 

ponto é particularmente relevante para a presente tese, cujo objetivo central é verificar até que 912 

ponto os sistemas de propriedade intelectual cumprem aquilo que prometem, ou seja, se são 913 

eficientes na promoção de inovação e criatividade. Sem compreender as teorias que fornecem 914 

o vocabulário de eficiência com o qual o campo trabalha, a análise empírica dos capítulos 915 

seguintes ficaria desamparada de referencial. 916 

Aqui, é importante lembrar de informação que a pesquisa histórica e empírica sobre o 917 

caso brasileiro documenta com qualidade, de que o quadro vigente de direitos intelectuais é 918 

uma construção histórica, erguida por decisões sucessivas, disputadas e reversíveis, e não a 919 

única forma possível de organização jurídica da criação e da inovação. O próprio ordenamento 920 

brasileiro já abrigou desenhos hoje tratados como impensáveis, caso do domínio público 921 

remunerado, que vigorou entre 1973 e 1983 e cuja revogação foi precedida de áspera polêmica 922 

pública e recebida com euforia pelo setor editorial. 923 

 
69HETTINGER, E. C. Justifying intellectual property. Philosophy & Public Affairs, v. 18, n. 1, p. 31-52, 1989. p. 

35. 
70FISHER, W. W. Theories of intellectual property. In: MUNZER, S. (ed.). New essays in the legal and political 

theory of property. Cambridge: Cambridge University Press, 2001, p. 168–200, p. 169–170. Para um esforço de 

sistematização das teorias de justificação no contexto brasileiro, ver ADOLFO, L. G. S. As teorias da propriedade 

intelectual e a possibilidade de novas fundamentações teóricas no direito autoral. In: Direito da sociedade da 

informação, v. VIII. Coimbra: Coimbra Editora, 2009, p. 9–51; e LEITE, E. L. As justificativas para a proteção 

do direito autoral. Brasília: Brasília Jurídica, 2004. 



54 

Para o direito autoral, que pode ser utilizado como exemplo para os outros sistemas 924 

intelectuais (e espaço em que os argumentos utilitaristas são menos fortes que na propriedade 925 

industrial, como se verá abaixo), encontra-se uma reconstrução minuciosa desse processo no 926 

trabalho de Mariana Valente, que examinou, a partir de arquivos ministeriais, fontes legislativas 927 

e entrevistas com protagonistas, o percurso que conduziu à Lei nº 9.610/98.  928 

O embate que estruturou a década decisiva do direito autoral brasileiro não opôs 929 

proteção e acesso, tampouco girou em torno do balanço utilitarista entre incentivo à criação e 930 

interesse público que a narrativa institucional apresenta como fundamento do sistema. Opôs 931 

dois modelos com pretensões distintas sobre a destinação dos frutos da exploração das obras: o 932 

do autor como criador, de matriz personalista e dotado, na versão brasileira, de um componente 933 

distributivo em favor de autores e artistas diante da indústria; e o da exploração econômica dos 934 

bens intelectuais, patrocinado pela indústria internacional. A lei aprovada resultou de um 935 

amálgama dos dois. O público, enquanto categoria de interesse, não era reconhecido como ator 936 

legítimo do debate, e sua invocação chegava a ser percebida como manobra de desvio; a 937 

narrativa do interesse público só ingressaria com mais força no campo brasileiro na década de 938 

2000, com as agendas da cultura livre e do acesso ao conhecimento, fortalecidas pela expansão 939 

e popularização da Internet. Sintomaticamente, as limitações e exceções mais generosas 940 

constavam do projeto patrocinado pela indústria, e a cláusula com algum nível de abertura que 941 

sobreviveu no art. 46, VIII, da lei vigente tem origem nesse projeto, associada que está à 942 

tradição anglo-saxã de matriz utilitária, sem resultar de qualquer deliberação pública sobre os 943 

benefícios sociais dos usos livres.71 944 

Esse padrão não ficou confinado à década de 1990. Nayara Albrecht demonstrou, em 945 

estudo de ciência política dedicado à Comissão Especial de Direitos Autorais instalada na 946 

Câmara dos Deputados em 2015 para discutir o Projeto de Lei nº 3.968/1997 e as dezenas de 947 

proposições a ele apensadas, que a produção legislativa contemporânea reproduz a mesma 948 

gramática de coalizões e interesses organizados.72 Acompanhando audiências e reuniões, 949 

mapeando os agentes e confrontando as demandas apresentadas com o substitutivo final, a 950 

autora registrou que os discursos favoráveis à proteção alternaram justificativas jusnaturalistas, 951 

típicas dos criadores individuais, e utilitaristas, mobilizadas pela indústria sob a forma de 952 

promessas de desenvolvimento econômico e cultural; que um único participante invocou o 953 

 
71VALENTE, M. G. A construção do direito autoral no Brasil: cultura e indústria em debate legislativo. Belo 

Horizonte: Letramento, 2019.  
72ALBRECHT, N. F. M. M.. A política dos direitos autorais no Brasil: coalizões, lobby e defesa de interesses. 

São Paulo: Dialética, 2021. 
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interesse público em defesa de limitações amplas; e que as demandas incorporadas ao texto 954 

final foram precisamente as de agentes com acesso privado à relatoria, caso da associação 955 

representativa dos estúdios de Hollywood, com a previsão de bloqueio de sites, e do setor 956 

hoteleiro, com a dispensa de pagamento pelas execuções realizadas nas unidades de 957 

hospedagem. A retórica utilitarista comparece, portanto, ao processo legislativo brasileiro, mas 958 

como recurso argumentativo seletivo, pois o balanço entre custos e benefícios sociais que ela 959 

pressupõe não é praticado como método de decisão, e o desenho final respondeu menos a 960 

evidências do que à distribuição de recursos políticos entre os grupos interessados. 961 

Para os fins desta tese, essas duas reconstruções demonstram que o quadro brasileiro de 962 

direitos intelectuais não é um dado natural nem o resultado decantado de um cálculo de bem-963 

estar, e sim produto de escolhas datadas, disputadas e reversíveis, tomadas em arenas nas quais 964 

a promessa utilitarista circulou como retórica de legitimação, sem ser tratada seriamente como 965 

hipótese sujeita a exame.  966 

Disso decorrem duas consequências. A primeira é que a pergunta de pesquisa, ao 967 

interrogar a sustentação empírica dessa promessa, dirige-se ao fundamento oficialmente 968 

declarado do sistema, que é passível de mensuração e análise sob uma lente que tenta ser mais 969 

objetiva, e que é também aquele que os tratados, as estratégias nacionais e os próprios grupos 970 

de interesse invocam quando precisam justificá-lo. A segunda é que a escolha por não criar ou 971 

não expandir direitos exclusivos, ou por alargar os usos livres, é tão histórica e tão disponível 972 

quanto as escolhas que produziram o quadro atual, o que retira da presunção expansionista 973 

qualquer pretensão de necessidade ou de inerência ao progresso das ciências e das artes. 974 

Retornando ao escopo do presente capítulo, a classificação das teorias de justificação é 975 

controversa, e é difícil encontrar um sistema puro em qualquer legislação concreta. As 976 

diferentes famílias se misturam nos textos legais, nas decisões judiciais e nos tratados 977 

internacionais.73 Será seguida aqui, com adaptações, a classificação adotada por William Fisher 978 

e já trabalhada, no contexto luso-brasileiro, na dissertação de mestrado do autor desta tese,74 979 

que distingue fundamentalmente entre teorias deontológicas (de direito natural, subdivididas 980 

em teorias do trabalho e da personalidade) e teorias consequencialistas (utilitaristas e, em menor 981 

 
73MENELL, P. S. Intellectual property: general theories. In: BOUCKAERT, B.; DE GEEST, G. (eds.). 

Encyclopedia of law and economics. Cheltenham: Edward Elgar, 2000, p. 129–188. Sobre a mistura das diversas 

famílias teóricas, ver TRABUCO, C. O direito de reprodução de obras literárias e artísticas no ambiente digital. 

Coimbra: Coimbra Editora, 2006, p. 117, observando como a tradição continental do droit d'auteur também 

apresenta, desde a origem, elementos utilitaristas. 
74LANA, P. P., 2023. 
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medida, culturalistas).75 O capítulo aborda as primeiras de forma condensada e dedica maior 982 

atenção às segundas, porque é no território do utilitarismo que se coloca a pergunta empírica 983 

que orienta esta tese. 984 

2.1 TEORIAS DE DIREITO NATURAL: TRABALHO E PERSONALIDADE 985 

As teorias de direito natural partem da premissa de que os direitos de autor e de invenção 986 

são, em alguma medida, intrínsecos à pessoa criadora. Foram particularmente influentes antes 987 

do advento da sociedade informacional e continuam desempenhando papel relevante na 988 

tradição do direito de autor europeu continental, conhecida também (embora com alguma 989 

imprecisão76) como tradição do droit d'auteur, especialmente na fundamentação dos direitos 990 

morais. Embora a presente tese se concentre nas justificações utilitaristas, é indispensável 991 

apresentar essas teorias, não apenas por completude, mas porque o recurso a argumentos 992 

jusnaturalistas voltou a ganhar força nos últimos anos, frequentemente como resposta à 993 

fragilidade das evidências empíricas que sustentariam as justificativas consequencialistas.77 994 

A teoria do trabalho, enraizada no pensamento de Locke, defende que o criador de uma 995 

obra ou invenção deve se beneficiar dos resultados provenientes dela. Ao misturar o seu 996 

trabalho com algo que estivesse no espaço comum, surgiria um direito natural à propriedade 997 

resultante. A noção é intuitiva e exerceu enorme influência na formação dos sistemas modernos 998 

de direitos de autor, tanto na tradição britânica como na europeia continental, onde se somou 999 

aos ideais da Revolução Francesa sobre a dignidade do trabalho intelectual. Entre os autores 1000 

contemporâneos que desenvolveram essa perspectiva com consistência estão Robert Merges 1001 

(que articula fundamentos diversos, de forma pluralista), Richard Epstein e Adam Moore,78 1002 

além de Justin Hughes, que vê a teoria do trabalho como incompleta, mas complementável pela 1003 

teoria hegeliana da personalidade.79 1004 

 
75FISHER, 2001, p. 168–172. A classificação de Fisher faz, na verdade, distinção entre diferentes famílias teóricas. 

Adota-se aqui sua visão geral e algumas das subdivisões internas de forma parcial, adaptando o restante para 

adequá-las aos objetivos didáticos da presente tese. 
76Impreciso porque o nome remete à uma tradição que seria eminentemente francesa, quando, na verdade, as 

influências culturais e jurídicas de outros países, como as do Urheberrecht alemão, foram tão (ou mais) 

importantes na formação e consolidação desse agrupamento. 
77LEMLEY, M, 2015. Esse argumento será detalhado em seção posterior da tese.  
78MERGES, R. P. Justifying intellectual property. Cambridge: Harvard University Press, 2011; EPSTEIN, R. A. 

Liberty versus property? Cracks in the foundations of copyright law. San Diego Law Review, v. 42, p. 1, 2005; 

MOORE, A. Intellectual property and information control. New Brunswick: Transaction, 2001. Encontram-se 

argumentos compatíveis com essa linha, ainda que não exclusivos dela, em MIRANDA, J. Notas sobre cultura, 

Constituição e direitos culturais. O Direito, ano 138, IV, p. 1–25, 2006, p. 23, ao afirmar que “a propriedade 

intelectual é sempre fruto do trabalho”; e, em alguma medida, em DIAS PEREIRA, A. L. Informática, direito de 

autor e propriedade tecnodigital. Studia Iuridica, v. 55. Coimbra: Coimbra Editora, 2001. 
79HUGHES, J. The philosophy of intellectual property. Georgetown Law Journal, v. 77, p. 287, 1988, p. 330–350. 
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Há, porém, uma dificuldade clássica na transposição do pensamento lockeano para os 1005 

bens imateriais. Não há indicação clara em Locke sobre o que seria o commons no campo das 1006 

ideias, nem sobre como se daria a passagem do domínio público intelectual para a propriedade 1007 

privada.80 A teoria do trabalho parece fornecer um caminho para afirmar que os direitos de 1008 

propriedade intelectual devem existir, sem oferecer instrumentos para pensar sua forma 1009 

específica, deixando abertas questões fundamentais como a duração adequada, o escopo e as 1010 

limitações cabíveis.81 Some-se a isso o fato de que essa teoria entra crescentemente em conflito 1011 

com os sistemas nos quais a titularidade dos direitos patrimoniais fica com empresas ou outras 1012 

entidades que exercem papel essencialmente comercial, e não com os criadores intelectuais. 1013 

A teoria da personalidade, por sua vez, sustenta que a obra merece tutela por ser uma 1014 

extensão expressiva da personalidade ou do espírito do seu criador. Fundamentada 1015 

principalmente em Hegel e Kant, essa linha é particularmente forte nos sistemas de direito de 1016 

autor continental, nos quais os direitos morais ocupam um lugar central. A concepção filosófica 1017 

mais ampla não se restringe aos direitos de personalidade propriamente ditos, remetendo 1018 

também a uma justificação proprietária, qual seja a de que a propriedade privada serviria para 1019 

preencher necessidades humanas fundamentais, como privacidade, autonomia e 1020 

autorrealização.82 Reformulações recentes, como a de Christopher Yoo, procuram dar à teoria 1021 

da personalidade um formato contemporâneo com maior foco no interesse público,83 mas 1022 

 
80GORDON, W. J. A property right in self-expression: equality and individualism in the natural law of intellectual 

property. Yale Law Journal, v. 102, p. 1533, 1993, p. 1540–1548. Ver também, no contexto luso-brasileiro, 

ADOLFO, 2009, p. 21, nota 42; e a discussão sobre as ambiguidades da transposição lockeana em FISHER, W. 

W. Theories of intellectual property. In: MUNZER, S. (ed.). New essays in the legal and political theory of 

property. Cambridge: Cambridge University Press, 2001. 
81DRAHOS, P. A philosophy of intellectual property. Aldershot: Dartmouth, 1996, p. 74–80. Drahos demonstra 

que os provisos lockeanos (a condição de que reste suficiente para os demais e que nada se desperdice) não são 

facilmente satisfeitos num contexto de recursos informacionais potencialmente infinitos, mas também não 

estabelecem limites claros para a proteção. Em sentido próximo, ver HETTINGER, E. C. Justifying intellectual 

property. Philosophy & Public Affairs, v. 18, n. 1, p. 31–52, 1989, p. 40–43, sobre as dificuldades de extrair, da 

teoria do trabalho, respostas concretas em matéria de duração e limitações; e LEITE, 2004, p. 176. 
82HEGEL, G. W. F. Filosofia do direito. São Paulo: Loyola, 2010, §§ 41–71; KANT, I. Da injustiça da reprodução 

de livros. In: À paz perpétua e outros opúsculos. Lisboa: Edições 70, 2008, p. 97–108. Sobre as manifestações da 

teoria da personalidade no direito autoral continental e, em particular, no direito português, ver CARVALHO, O. 

de. Direito de personalidade de autor. In: Num novo mundo do direito de autor? II Congresso Ibero-Americano de 

Direito de Autor e Direitos Conexos, Tomo II. Lisboa: Edições Cosmos, 1994; e MIRANDA, J. Notas sobre 

cultura, Constituição e direitos culturais. O Direito, ano 138, IV, p. 1–25, 2006, p. 20, ao identificar a liberdade de 

criação artística, intelectual e científica como manifestação do desenvolvimento da personalidade, depreendido do 

art. 26.º, n. 1, da Constituição da República Portuguesa. 
83YOO, C. S. Copyright and public good economics: a misunderstood relation. University of Pennsylvania Law 

Review, v. 155, p. 635, 2007; e, mais recentemente, YOO, C. S. Rethinking copyright and personhood. University 

of Illinois Law Review, n. 3, p. 1039–1078, 2019. Sobre as dificuldades de extrair, da teoria da personalidade, 

respostas concretas em política legislativa, ver FISHER, 2001. 
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persistem dificuldades para extrair respostas concretas para questões de política legislativa, que 1023 

é precisamente o terreno em que esta tese trabalha. 1024 

Em síntese, as teorias de direito natural oferecem argumentos consistentes para 1025 

fundamentar determinados aspectos dos direitos de propriedade intelectual, particularmente o 1026 

direito moral de paternidade e o direito de integridade da obra, cuja justificação personalista é 1027 

internamente coerente: a obra como extensão da personalidade do criador merece proteção 1028 

contra deformações e contra a negação de sua autoria. A mesma consistência não alcança, 1029 

todavia, aspectos como os prazos de proteção patrimonial, a titularidade empresarial dos 1030 

direitos ou o escopo de exclusividade que caracteriza os sistemas contemporâneos. Esses 1031 

elementos são opções de política legislativa que dependem de justificação consequencialista, 1032 

não decorrências necessárias de qualquer teoria de direito natural.  1033 

A essa coerência interna limitada soma-se uma fragilidade que se acentua no contexto 1034 

tecnológico contemporâneo. Ao percorrer a teoria do trabalho e a teoria da personalidade, Sass 1035 

observa que a transposição do raciocínio lockeano para os bens imateriais esbarra na 1036 

indeterminação do que seria o comum no campo das ideias e nos limites do próprio proviso, a 1037 

cláusula pela qual a apropriação só se legitima enquanto reste o suficiente e igualmente bom 1038 

para os demais, condição de difícil verificação quando o objeto apropriado é não rival; e conclui 1039 

que as justificativas jusnaturalistas, concebidas em outro contexto histórico e tecnológico, 1040 

encontram dificuldade crescente para validar os direitos intelectuais na sociedade 1041 

informacional, sobretudo por não fornecerem critério para a construção de limites a esses 1042 

direitos. Uma teoria que justifica a atribuição do direito, mas não oferece parâmetro para a sua 1043 

extensão, duração ou exceção, é estruturalmente incapaz de orientar a calibração que a 1044 

eficiência do sistema exige.84 1045 

Em outros termos, as teorias jusnaturalistas são de reduzida utilidade para o que aqui se 1046 

busca, que é avaliar se os arranjos concretos dos sistemas de propriedade intelectual (duração, 1047 

escopo de exclusividade, limitações e exceções) são eficientes na promoção de seus objetivos 1048 

declarados. Para isso, é necessário recorrer ao vocabulário utilitarista, somado à razão de que 1049 

esta é perspectiva que domina a formulação contemporânea de políticas públicas no campo. 1050 

2.2 TEORIAS UTILITARISTAS: A PERSPECTIVA DOMINANTE 1051 

 
84SASS, L. B. Da (não) justificativa do uso dos direitos de propriedade intelectual para a apropriação da 

biodiversidade: a sustentabilidade como limite. 2016. Tese (Doutorado em Direito). UFSC, Florianópolis, 2016, 

especialmente as seções dedicadas às teorias de justificação e a conclusão preliminar do capítulo respectivo. 
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2.2.1 Enquadramento geral 1052 

As teorias utilitaristas constituem a perspectiva dominante na justificação da 1053 

propriedade intelectual no mundo contemporâneo.85 O conceito central é a maximização da 1054 

utilidade, traduzida na busca do maior bem para o maior número de pessoas, na formulação 1055 

clássica de Bentham e Mill. No campo da propriedade intelectual, essa tradição filosófica se 1056 

articulou com as ideias de Adam Smith em defesa dos benefícios provenientes de monopólios 1057 

limitados e, mais tarde, com a análise econômica do direito, fornecendo parâmetros que 1058 

pretendem traduzir a promessa utilitarista em critérios mensuráveis.86 1059 

Essa tradição, contudo, não é um bloco monolítico. Dentro dela convivem correntes que 1060 

divergem quanto ao índice de utilidade a maximizar e, por consequência, quanto ao que deve 1061 

contar como eficiência: à maximização do bem-estar agregado da formulação clássica, a análise 1062 

econômica de matriz posneriana contrapõe a maximização da riqueza, e os critérios de Pareto 1063 

e de Kaldor-Hicks fornecem padrões distintos para julgar realocações de recursos. Divergem 1064 

também as vias pelas quais a proteção se justificaria: a teoria do incentivo, que calibra o quanto 1065 

direitos exclusivos temporários efetivamente estimulam a criação; a otimização dos padrões de 1066 

produtividade, que aposta na sinalização daquilo que os consumidores desejam; e a inovação 1067 

competitiva, voltada à coordenação da atividade inventiva e à redução de investimentos 1068 

desperdiçados. A escolha entre esses índices e vias não é neutra, alterando o que os estudos 1069 

empíricos deveriam medir e, no limite, o veredito sobre um mesmo arranjo institucional.87 1070 

Sob essa ótica, os direitos de propriedade intelectual não são fins em si mesmos. São 1071 

instrumentos de política pública destinados a corrigir falhas de mercado associadas a bens 1072 

informacionais, criando incentivos para que agentes privados invistam em pesquisa, 1073 

 
85FISHER, 2001, p. 172–177; MENELL, 2000, p. 131–133. A dominância utilitarista é tanto descritiva, refletindo 

a linguagem dos tratados internacionais e das legislações nacionais mais influentes, como normativa, por ser o 

quadro que, em princípio, melhor permite avaliação empírica dos sistemas existentes. De forma crítica, conforme 

apontado em nota de rodapé acima, e no contexto português (do qual a tradição brasileira bebe profusamente), a 

centralidade da análise econômica na justificação contemporânea é discutida por DIAS PEREIRA, A. L. Direitos 

de autor e liberdade de informação. Coimbra: Almedina, 2008, p. 118-120; e REMÉDIO MARQUES, J. P. 

Propriedade intelectual, exclusivos e interesse público. In: Direito industrial, v. IV. Coimbra: Almedina, 2005, p. 

199-235.MÉDIO MARQUES, 2005, p. 57. 
86BENTHAM, J. The principles of morals and legislation. Oxford: Clarendon Press, 1879 [1789]; MILL, J. S. 

Utilitarianism. London: Parker, Son, and Bourn, 1863. Sobre a articulação com Adam Smith, cf. SMITH, A. An 

inquiry into the nature and causes of the wealth of nations. London: Strahan and Cadell, 1776, v. 2, p. 70–81. A 

síntese da contribuição de Smith para a justificação contemporânea da propriedade intelectual é desenvolvida em 

MENELL, 2000, p. 131–132. 
87A sistematização das três vias justificatórias e dos critérios de eficiência é de FISHER, 2001, e também foi 

anteriormente desenvolvida por este autor em LANA, P. P, 2023, no capítulo dedicado às teorias de justificação e 

ao equilíbrio de interesses. 
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desenvolvimento e criação cultural.88 A existência de direitos exclusivos é, nessa leitura, o meio 1074 

encontrado para maximizar o bem-estar social pelo aumento da produção de conhecimento, 1075 

obras culturais e invenções, ainda que ao custo de restrições temporárias de acesso. O caráter 1076 

instrumental dessa justificação é crucial, pois se os custos sociais da exclusividade superarem 1077 

os benefícios gerados em termos de inovação, o sistema perde sua razão de ser. 1078 

Essa visão é particularmente visível na tradição constitucional estadunidense, cuja 1079 

Constituição, no art. I, seção 8, cláusula 8, confere ao Congresso o poder de promover o 1080 

progresso das ciências e das artes úteis por meio da concessão de direitos exclusivos 1081 

temporários a autores e inventores.89 A formulação não protege o autor por ele ser autor; 1082 

protege-o para que a sociedade tenha mais obras e invenções. A mesma lógica, com nuances, 1083 

permeia os tratados internacionais construídos sob influência anglo-americana, em especial o 1084 

ADPIC/TRIPS. Mesmo na tradição continental, na qual os argumentos personalistas continuam 1085 

presentes, a justificação utilitarista assumiu papel preponderante nas reformas legislativas e nas 1086 

políticas públicas das últimas décadas.90 1087 

No Brasil, essa preponderância não é apenas doutrinária e tem assento constitucional 1088 

expresso. O art. 5º, XXIX, da Constituição de 1988 condiciona a proteção da propriedade 1089 

industrial ao interesse social e ao desenvolvimento tecnológico e econômico do País, cláusula 1090 

finalística que converte a justificação consequencialista em requisito de validade do próprio 1091 

sistema. Ao examinar sistematicamente a recepção das quatro famílias teóricas pela 1092 

Constituição, Barcellos concluiu que da cláusula resulta uma preponderância harmônica das 1093 

teorias utilitarista e do plano social, que denominou “preponderância harmônica do útil-social”, 1094 

apontando que o sistema de propriedade industrial somente é reconhecido como válido pela 1095 

ordem constitucional enquanto atende às finalidades sociais e de desenvolvimento que o 1096 

 
88Ver BARBOSA, D. B. Uma economia do direito autoral. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011, que sintetiza a 

perspectiva instrumental da PI no contexto brasileiro. Disponível, como parte de documento publicado online, em 

https://www.dbba.com.br/wp-content/uploads/questes-fundamentais-de-direito-de-autor-livro-reviso-final-2-

1.pdf  
89US CONSTITUTION, art. I, § 8, cl. 8: “To promote the Progress of Science and useful Arts, by securing for 

limited Times to Authors and Inventors the exclusive Right to their respective Writings and Discoveries.” Cf. 

PATTERSON, L. R.; LINDBERG, S. W. The nature of copyright: a law of users' rights. Athens: University of 

Georgia Press, 1991, p. 49–55. A análise do papel de Thomas Jefferson na consolidação dessa perspectiva 

utilitarista do copyright estadunidense é desenvolvida em BOYLE, J. The public domain: enclosing the commons 

of the mind. New Haven: Yale University Press, 2008, p. 17–41. 
90Sobre a penetração da justificação utilitarista na tradição continental europeia, especialmente no contexto das 

reformas do direito autoral da União Europeia, cf. HUGENHOLTZ, P. B.; SENFTLEBEN, M. Fair use in Europe: 

in search of flexibilities. Amsterdam Law School Research Paper, n. 2012-39, 2012; ASCENSÃO, J. O. O direito 

de autor e a Internet, em particular as recentes orientações da Comunidade Europeia. In: Direito da sociedade da 

informação, v. VII. Coimbra: Coimbra Editora, 2008, p. 9–26, p. 10; e DIAS PEREIRA, A. L. A modernização 

do direito de autor na União Europeia. In: Direito da propriedade intelectual & novas tecnologias, v. I. Coimbra: 

Gestlegal, 2019, p. 39–57. 

https://www.dbba.com.br/wp-content/uploads/questes-fundamentais-de-direito-de-autor-livro-reviso-final-2-1.pdf
https://www.dbba.com.br/wp-content/uploads/questes-fundamentais-de-direito-de-autor-livro-reviso-final-2-1.pdf
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justificam, e a dosagem entre as teorias varia, ademais, conforme a espécie de direito 1097 

considerada.91 1098 

Para os direitos autorais, o texto constitucional não traz cláusula finalística análoga. Os 1099 

incisos XXVII e XXVIII do mesmo artigo são redigidos como garantias subjetivas, mais 1100 

próximas do campo das teorias do direito natural, e o próprio Barcellos registrou que as suas 1101 

conclusões não se transferem automaticamente a esse campo, deixando a lacuna para 1102 

investigação própria. No entanto, Esteves enfrentou essa questão em investigação posterior, 1103 

sustentando que a justificação constitucional do direito de autor deve ser construída pela via 1104 

dos direitos fundamentais sociais, com o instituto reposicionado como promotor da cultura e da 1105 

educação, para além da função estéril que, na leitura do autor, tem desempenhado na sociedade 1106 

contemporânea.92 Assim, exigir que o sistema demonstre empiricamente o cumprimento de suas 1107 

finalidades declaradas não é imposição externa do programa de pesquisa, mas decorrência do 1108 

fundamento de validade que o próprio ordenamento constitucional brasileiro lhe atribui. 1109 

A preponderância dessa perspectiva não é apenas teórica; manifesta-se também no modo 1110 

como as diferentes justificativas são efetivamente recebidas pelos tribunais e pelo legislador. 1111 

Ao submeter as quatro teorias a um exame de recepção pelo sistema jurídico brasileiro, Sass 1112 

registra, apoiada em levantamento de Barcellos, que a jurisprudência oscila entre fundamentos 1113 

do trabalho, da personalidade e utilitaristas conforme a conveniência do caso, sem critério 1114 

estável, e que essa convivência desordenada tende a resolver-se, no plano das políticas públicas, 1115 

a favor do registro utilitarista, único que promete um parâmetro mensurável de decisão.93 1116 

2.2.2 Falhas de mercado e o argumento econômico dos incentivos 1117 

O fundamento econômico da visão utilitarista repousa sobre uma constatação 1118 

desenvolvida com precisão por Kenneth Arrow em 1962, ao pontuar que a informação e o 1119 

conhecimento apresentam dupla característica, de não rivalidade e dificuldade de apropriação, 1120 

que os torna sujeitos a subprovisão se dependermos apenas do mercado competitivo.94 Arrow 1121 

demonstrou que, do ponto de vista do bem-estar social, toda informação obtida deveria estar 1122 

disponível gratuitamente, o que asseguraria sua utilização ótima, mas, evidentemente, não 1123 

 
91BARCELLOS, M. L. L. Propriedade industrial & Constituição: as teorias preponderantes e sua interpretação na 

realidade brasileira. Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2007.  
92ESTEVES, M. B. Justificação Constitucional do Direito de Autor. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2019. 
93SASS, 2016. 
94ARROW, K. J. Economic welfare and the allocation of resources for invention. In: NELSON, R. (ed.). The rate 

and direction of inventive activity. Princeton: Princeton University Press, 1962, p. 609–625. 
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ofereceria incentivo algum para o investimento em pesquisa. Esse paradoxo está na raiz de toda 1124 

a construção teórica que sustenta os sistemas de propriedade intelectual. 1125 

A partir dessa constatação, podem-se distinguir dois tipos de falha de mercado. A falha 1126 

ex ante se refere ao risco de subinvestimento em pesquisa e criação, significando que, se 1127 

terceiros podem copiar livremente o resultado de um investimento custoso, o retorno esperado 1128 

pode não justificar o gasto inicial. A falha ex post diz respeito à dificuldade de recuperar 1129 

investimentos quando a reprodução do bem é barata, questão exponenciada com a sociedade da 1130 

informação e a digitalização das obras e relações sociais.95 A propriedade intelectual é 1131 

concebida, nesse quadro, como uma forma de escassez jurídica, criando um monopólio legal 1132 

ou poder de mercado limitado para corrigir essas falhas, aceitando algum grau de ineficiência 1133 

alocativa em troca de ganhos dinâmicos. 1134 

O argumento é convincente na sua formulação abstrata, mas comporta uma premissa 1135 

frequentemente subestimada, a de que direitos exclusivos seriam o melhor mecanismo, entre os 1136 

disponíveis, para gerar esses incentivos. Gallini e Scotchmer dedicaram um influente estudo a 1137 

essa questão, comparando a propriedade intelectual com alternativas como subsídios públicos, 1138 

prêmios e contratos de encomenda. A conclusão é matizada, indicando que a propriedade 1139 

intelectual tem vantagens em contextos nos quais a informação sobre o valor do projeto está 1140 

dispersa entre agentes privados e em que é difícil para o Estado selecionar projetos promissores, 1141 

mas apresenta desvantagens significativas quando os custos de exclusividade (perdas de peso 1142 

morto, bloqueio de inovação cumulativa) são elevados.96 Em certos contextos, como a pesquisa 1143 

básica ou a produção de bens informacionais com custos marginais próximos de zero, subsídios 1144 

e modelos abertos podem ser mais eficientes.97 A própria literatura de análise econômica do 1145 

direito reconhece, portanto, que a propriedade intelectual é uma entre várias ferramentas de 1146 

política de inovação, não a única. 1147 

 
95LANDES, W. M.; POSNER, R. A. An economic analysis of copyright law. The Journal of Legal Studies, v. 18, 

n. 2, p. 325–363, 1989, p. 327–329. A distinção entre falha ex ante e ex post é particularmente relevante no campo 

do direito autoral após a digitalização, que reduziu os custos marginais de reprodução a próximos de zero e agravou 

a falha ex post de forma dramática.  
96GALLINI, N.; SCOTCHMER, S. Intellectual property: when is it the best incentive system? Innovation Policy 

and the Economy, v. 2, p. 51–77, 2002, p. 60–70. Os autores formulam o trade-off central da análise econômica 

da PI ao demonstrar que direitos exclusivos criam incentivos para inovar, mas também podem impedir a inovação 

cumulativa ao elevar o custo de acesso a invenções anteriores. 
97NELSON, R. R. The simple economics of basic scientific research. Journal of Political Economy, v. 67, n. 3, p. 

297–306, 1959. Sobre software livre e modelos abertos como alternativa eficiente em contextos específicos, cf. 

LERNER, J.; TIROLE, J. Some simple economics of open source. Journal of Industrial Economics, v. 50, n. 2, p. 

197–234, 2002; e, no debate em língua portuguesa, DIAS PEREIRA, A. L. Direitos de autor e liberdade de 

informação. Coimbra: Almedina, 2008, p. 317–320, sobre o sucesso do movimento open source contrariando 

previsões pessimistas iniciais. 
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2.2.3 O modelo custo-benefício e a promessa de calibração 1148 

A formulação mais detalhada da análise econômica aplicada aos direitos autorais é, 1149 

provavelmente, a de Landes e Posner, cujo artigo de 1989, consolidado em livro de 2003, 1150 

propunha a existência de um ponto ótimo de proteção em termos de duração, escopo e 1151 

intensidade de enforcement.98 O modelo parte de uma tensão simples: mais proteção gera mais 1152 

incentivo para a criação de obras, mas também produz mais perdas de peso morto (deadweight 1153 

loss) decorrentes de preços monopolísticos e acesso restrito. Menos proteção favorece a difusão 1154 

e o uso derivado, mas pode desestimular o investimento inicial. O desafio regulatório 1155 

consistiria, portanto, em encontrar o equilíbrio que maximiza o bem-estar social líquido. 1156 

Nesse quadro, as limitações e exceções aos direitos exclusivos (assim como o domínio 1157 

público e demais hipóteses de usos livres) não são anomalias do sistema, e sim instrumentos de 1158 

calibração destinados a reduzir custos de exclusividade sem eliminar totalmente o incentivo. O 1159 

fair use estadunidense, as exceções da Diretiva InfoSoc e as limitações da Lei de Direitos 1160 

Autorais brasileira seriam, nessa leitura, mecanismos para aproximar o sistema do ponto ótimo. 1161 

A promessa é atraente. Se for possível identificar empiricamente esse ponto de 1162 

equilíbrio, as políticas públicas de propriedade intelectual poderiam ser desenhadas com maior 1163 

precisão, ajustando parâmetros conforme os dados disponíveis99. Fisher identifica três 1164 

caminhos concretos pelos quais a teoria utilitarista procura cumprir essa promessa: a teoria do 1165 

incentivo propriamente dita (que tenta calibrar o quanto monopólios temporários efetivamente 1166 

estimulam a criação), a otimização de padrões de produtividade (facilitando que potenciais 1167 

criadores identifiquem os bens que os consumidores desejam) e a coordenação da inovação 1168 

competitiva (minimizando investimentos desperdiçados em duplicação de esforços).100 1169 

Nenhum desses caminhos se mostrou, até o momento, suficiente por si só, e não existe teoria 1170 

que os unifique satisfatoriamente. 1171 

No campo da propriedade industrial, uma tradução formal desenvolvida dessa terceira 1172 

via, a da coordenação da inovação competitiva, encontra-se no modelo dinâmico de equilíbrio 1173 

geral de Acemoglu e Akcigit. Estendendo os modelos de inovação incremental, os autores 1174 

 
98LANDES, W. M.; POSNER, R. A. The economic structure of intellectual property law. Cambridge: Harvard 

University Press, 2003. Sintetizando o modelo, ver POSNER, R. A. The law & economics of intellectual property. 

Daedalus, v. 131, n. 2, p. 5–12, 2002. 
99 Vale notar o comentário de BREYER, S. The uneasy case for copyright: a look back across four decades. George 

Washington Law Review, v. 79, n. 6, p. 1635–1643, 2011, no sentido de que “em um campo como o da propriedade 

intelectual não se pode entender a estrutura e desenvolvê-la sem conhecer os fatos sobre a indústria e as 

particularidades da produção, e não se pode entender a relevância desses fatos sem algum tipo de teoria econômica” 

(tradução livre do original). 
100FISHER, 2001, p. 180–185.  
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tratam a proteção patentária como variável de política condicionada à distância tecnológica 1175 

entre líder e seguidor em cada indústria, e distinguem os efeitos imediatos da proteção dos 1176 

efeitos sobre os incentivos futuros de pesquisa e desenvolvimento101. O resultado central indica 1177 

que a política ótima depende do estado de desenvolvimento e deve conferir proteção mais ampla 1178 

às empresas tecnologicamente mais avançadas e proteção limitada àquelas que não são. O 1179 

mecanismo que sustenta o principal achado, chamado de efeito trickle-down, aponta no sentido 1180 

de que esse modelo tem efeitos benéficos mais amplos porque a perspectiva de atingir o patamar 1181 

de maior proteção estimula igualmente o esforço inovador das firmas menos avançadas. 1182 

Entretanto, os próprios autores advertem que o modelo é simplificado, que não se destina a 1183 

derivar recomendações práticas de política e que a magnitude empírica do efeito permanece por 1184 

ser estimada, o que devolve a questão ao terreno dos dados, e não ao da modelagem.102 1185 

2.2.4 Dificuldades empíricas e os limites do modelo 1186 

A análise econômica da propriedade intelectual trabalha, na prática, com uma assimetria 1187 

reveladora. O modelo teórico é formalmente elegante, mas a comprovação empírica de que os 1188 

parâmetros atualmente vigentes (prazos de proteção, amplitude de direitos, exceções existentes) 1189 

correspondem a algo próximo do ponto ótimo jamais foi produzida de forma convincente.103 O 1190 

campo é marcado por dificuldades fundamentais. Conceitos como inovação e, particularmente, 1191 

criatividade não são facilmente definíveis, e muito menos completamente reduzíveis a 1192 

parâmetros mensuráveis.104 Os dados necessários para calibrar o modelo são, em grande parte, 1193 

de árdua obtenção, especialmente no campo dos direitos autorais, onde a proteção nasce sem 1194 

registro e sem formalidades, tornando praticamente impossível construir um quadro completo 1195 

da produção intelectual tutelada. 1196 

Essas dificuldades não são novas. Já em 1958, Fritz Machlup concluíra, em relatório 1197 

encomendado pela Comissão de Justiça do Senado dos Estados Unidos da América, que não 1198 

existiam evidências suficientes para justificar o sistema patentário como um todo, embora 1199 

tampouco existissem para aboli-lo.105 Em 1970, Stephen Breyer publicou artigo seminal 1200 

 
101 Essa diferenciação será melhor detalhada abaixo, dentro dos conceitos de eficiência estática e dinâmica 
102

ACEMOGLU, D.; AKCIGIT, U. Intellectual property rights policy, competition and innovation. Journal of the 

European Economic Association, v. 10, n. 1, p. 1-42, 2012. 
103LEMLEY, 2015, p. 1295. A evidência de que esse nível ótimo não foi determinado em nenhum campo é 

sistematicamente documentada nas meta-análises discutidas no capítulo 3. No contexto brasileiro, a percepção da 

insuficiência da calibração empírica é apontada por BRANCO, S. O domínio público no direito autoral brasileiro: 

uma obra em domínio público. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011, p. 127-158; e BARBOSA, 2011. 
104TOWSE, R. Copyright and artists: a view from cultural economics. Journal of Economic Surveys, v. 20, n. 4, p. 

567–585, 2006, p. 567. 
105MACHLUP, F. An economic review of the patent system. Washington: US Government Printing Office, 1958 

(Study of the Subcommittee on Patents, Trademarks, and Copyrights of the Committee on the Judiciary, US 
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questionando a necessidade de proteção autoral sobre obras literárias, com base em análise 1201 

econômica dos fatores de produção envolvidos, argumentando que os custos indesejados do 1202 

sistema podiam superar seus benefícios.106 Antes deles, Arnold Plant já havia, na década de 1203 

1930, introduzido perspectiva crítica com instrumentos econômicos, argumentando que os 1204 

titulares de monopólios intelectuais têm incentivo para restringir a produção abaixo do nível 1205 

socialmente ótimo e que os benefícios da exclusividade tendem a concentrar-se em 1206 

distribuidores e editores, não nos criadores.107 1207 

Um argumento de natureza dialética reforça essa constatação. Caso a apropriação 1208 

exclusiva produzisse, por si, todas as vantagens que a teoria lhe atribui, a consequência coerente 1209 

não seria a fixação de prazos limitados, e sim a perpetuidade dos direitos intelectuais, que 1210 

jamais deveriam ingressar no domínio público. Ascensão observou que essa conclusão não é 1211 

hipótese de gabinete, pois vigoraram historicamente sistemas de perpetuidade do direito 1212 

patrimonial de autor, como o espanhol de 1823 e o português de 1927, este escorado no 1213 

silogismo de que a propriedade é perpétua, de que o direito de autor é propriedade e de que o 1214 

direito de autor seria, por isso, perpétuo, raciocínio assente em duas premissas falsas. As 1215 

consequências foram por ele descritas como calamitosas, com obras clássicas de uso escolar 1216 

exploradas em edições caras e deficientes pela ausência de concorrência, e a perpetuidade 1217 

acabou abolida sem que se invocasse com seriedade qualquer direito adquirido à sua 1218 

manutenção, o que confirma que a extensão do exclusivo é decisão de política legislativa, e não 1219 

decorrência necessária de uma suposta natureza proprietária.108 1220 

O que mudou nas últimas décadas foi o volume de estudos empíricos disponíveis. 1221 

Conforme aponta Mark Lemley, ocorreu impressionante aumento de pesquisas sofisticadas 1222 

desde 1990, abarcando temas que vão dos efeitos sobre mercados de ações a investigações 1223 

psicológicas sobre motivações dos criadores. O resultado, contudo, não foi a esperada 1224 

confirmação do modelo, mas algo mais desconfortável. Notou-se uma ausência de evidências 1225 

 
Senate, 85th Congress, 2nd Session, Study No. 15). A formulação ficou conhecida pela conclusão de que, se já 

não houvesse um sistema de patentes, seria irresponsável instituí-lo, mas como ele já estava implementado, seria 

irresponsável o abolir. 
106BREYER, S. The uneasy case for copyright: a study of copyright in books, photocopies, and computer programs. 

Harvard Law Review, v. 84, n. 2, p. 281–351, 1970. 
107PLANT, A. The economic theory concerning patents for inventions. Economica, v. 1, n. 1, p. 30–51, 1934; e 

PLANT, A. The economic aspects of copyright in books. Economica, v. 1, n. 2, p. 167–195, 1934.  
108

ASCENSÃO, J. O. A questão do domínio público. In: WACHOWICZ, M.; SANTOS, M. J. P. (eds.). Estudos 

de direitos de autor e interesse público. Florianópolis: Fundação Boiteux, 2008. O autor ainda extrai dessa 

premissa que, tendo havido criação intelectual e invenções notáveis ao longo de quase toda a história da 

humanidade sob regime de domínio público, os exclusivos sobre bens intelectuais não são, em si, indispensáveis 

ao progresso das ciências e das artes. 
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firmes que justificassem o sistema vigente, com indícios favoráveis em alguns setores (como o 1226 

biomédico) e desfavoráveis ou inconclusivos na maioria dos demais. Essa constatação é o que 1227 

Lemley denomina, em expressão provocativa, de propriedade intelectual baseada na fé (faith-1228 

based intellectual property), evidenciando a persistência de justificações utilitaristas mesmo na 1229 

ausência de comprovação empírica, passando a contar com apoio de teorias jusnaturalistas para 1230 

suprir suas lacunas. 109 1231 

Isso quer dizer que a resposta de parte da doutrina, defensora da ampliação de direitos 1232 

exclusivos (ou de sua manutenção em níveis altos), a esse déficit empírico tem sido o recurso 1233 

crescente a argumentos jusnaturalistas, como se as teorias do trabalho e da personalidade 1234 

pudessem funcionar como um plano B diante da fragilidade da opção consequencialista. 1235 

Lemley critica severamente essa estratégia, observando que o recurso ao jusnaturalismo pode 1236 

ser instrumentalizado para defender direitos de exclusiva que não deveriam razoavelmente 1237 

existir. A crítica tem força, mas pode ser excessiva na medida em que desconsidere que o direito 1238 

autoral não pode ser integralmente reduzido ao funcionalismo das análises econômicas, 1239 

existindo outras ferramentas próprias do método jurídico para resolver problemas complexos, 1240 

inclusive a ponderação de valores e direitos fundamentais.110 O problema não é, portanto, que 1241 

argumentos não utilitaristas existam e influenciem o sistema, mas sim que sejam mobilizados 1242 

de forma opaca para evitar o confronto com as evidências disponíveis. 1243 

2.2.5 As premissas da teoria do incentivo sob escrutínio 1244 

A crítica à teoria do incentivo ganhou recentemente uma formulação particularmente 1245 

rigorosa no trabalho de Konrad Gliściński, que examina as premissas dessa teoria à luz do 1246 

conceito de direitos intrinsecamente limitados de Marmor.111 Para Gliściński, a teoria do 1247 

incentivo repousa sobre duas premissas gerais: a de que, sem direitos exclusivos, o progresso 1248 

cultural e tecnológico seria insuficiente; e a de que esses direitos constituem o mecanismo mais 1249 

 
109LEMLEY, 2015, p. 1293–1296 e 1309–1316. O inventário cobre evidências sobre patentes, direito autoral e 

marcas, concluindo que os dados disponíveis sugerem fortemente que os direitos de PI não são necessários para a 

inovação na maioria das indústrias. 
110A qualificação é importante: Lemley critica o recurso ao jusnaturalismo como estratégia para evitar o confronto 

com a evidência empírica, não a existência de argumentos não utilitaristas em si. A ponderação de direitos 

fundamentais e valores constitucionais é metodologicamente legítima no direito autoral, e não pode ser descartada 

pela análise econômica. Cf. ainda GEIGER, C. “Constitutionalising” intellectual property law? The influence of 

fundamental rights on intellectual property in the European Union. IIC, v. 37, n. 4, p. 371–406, 2006. 
111GLIŚCIŃSKI, K. Intellectual property rights as private rights: implications of the theory of internally limited 

rights and incentive theory for reconstructing the normative content of rights in intangible goods. The Journal of 

World Intellectual Property, v. 28, n. 3, p. 516-551, 2025. 
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barato e eficaz para a sociedade oferecer os incentivos necessários. A análise dessas duas 1250 

premissas revela limitações consideráveis. 1251 

Quanto à primeira premissa, Gliściński observa que ela pressupõe, de forma 1252 

indevidamente exclusiva, que o mercado é o mecanismo primário de organização da produção 1253 

de bens imateriais. A realidade é mais complexa. Além das transações de mercado, existem 1254 

modelos de produção baseados em financiamento público (universidades, agências de fomento) 1255 

e modelos não mercantis (commons-based peer production, software livre, inovação 1256 

colaborativa aberta), nos quais obras e invenções surgem sem que a apropriação exclusiva de 1257 

benefícios monetários seja condição para a criação. O desenvolvimento da Internet, por 1258 

exemplo, tornou esses modelos mais visíveis, mas eles não são uma novidade histórica, 1259 

observando-se que obras e invenções foram criadas, ao longo dos séculos, em contextos em que 1260 

direitos exclusivos não existiam. 1261 

Quanto à segunda premissa, a literatura empírica sobre mecanismos de apropriação 1262 

demonstra que, mesmo dentro do modelo de mercado, direitos exclusivos não são o único nem 1263 

necessariamente o principal instrumento de que as empresas se valem para obter retorno sobre 1264 

seus investimentos em inovação. Gliściński conclui que a teoria do incentivo, tal como 1265 

formulada, não pode servir de base adequada para justificar a estrutura atual dos direitos de 1266 

propriedade intelectual, porque assume como causalmente necessário o que é, na melhor das 1267 

hipóteses, uma entre várias condições suficientes, aplicável apenas a circunstâncias específicas 1268 

que admitem substitutos igualmente eficazes. A exclusividade é uma dentre várias condições 1269 

que, combinadas, podem produzir inovação, mas não é a única condição possível nem, em 1270 

muitos contextos, a mais eficiente. 1271 

Essa constatação é de importância central para a presente tese. Se a teoria que fornece a 1272 

principal justificação dos sistemas contemporâneos de propriedade intelectual se assenta em 1273 

premissas que não resistem ao exame empírico, abre-se uma lacuna que somente pesquisas 1274 

cuidadosas, aplicadas a contextos específicos e com metodologias adequadas, podem começar 1275 

a preencher. Os capítulos seguintes desta tese são dedicados justamente a esse esforço. 1276 

2.3 O PROBLEMA DO UTILITARISMO APLICADO AOS DIREITOS AUTORAIS 1277 

Embora a teoria utilitarista tenha sido formulada de maneira abrangente para toda a 1278 

propriedade intelectual, sua aplicação ao campo dos direitos autorais apresenta particularidades 1279 

que não podem ser ignoradas. A primeira diz respeito à ausência de exame de mérito. Ao 1280 

contrário das patentes, que passam por procedimento administrativo de registro, os direitos 1281 
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autorais perfectibilizam-se automaticamente com a criação da obra, sem que formalidades 1282 

sejam exigíveis, por força dos principais tratados internacionais. Isso significa que o sistema 1283 

protege indistintamente obras de altíssimo e de nenhum valor social, sem qualquer filtro prévio 1284 

sobre a contribuição que cada obra faz ao progresso cultural ou científico.112 1285 

A segunda particularidade é a enorme heterogeneidade dos custos de criação entre os 1286 

diferentes setores abarcados pelo direito autoral. A produção de um longa-metragem pode 1287 

exigir investimentos de dezenas de milhões de dólares; a escrita de um poema não exige, em 1288 

princípio, nenhum investimento financeiro, excluídos aqui o valor do tempo e energia 1289 

intelectual do autor. O mesmo sistema de incentivos se aplica, porém, a ambos. Essa 1290 

discrepância torna problemática a ideia de um ponto ótimo único de proteção, porque o 1291 

equilíbrio entre incentivo e acesso que seria adequado para a indústria cinematográfica pode ser 1292 

excessivo para a poesia, para o software livre ou para a fanfiction. Breyer já havia percebido 1293 

esse problema em 1970, argumentando que, mesmo para livros, mecanismos como a vantagem 1294 

temporal da primeira edição e a fidelidade dos leitores podiam bastar para recuperar o 1295 

investimento editorial, sem necessidade de monopólio.113 1296 

A terceira particularidade diz respeito aos efeitos da sociedade informacional sobre a 1297 

lógica econômica dos direitos autorais. A digitalização reduziu os custos marginais de 1298 

reprodução e distribuição a valores próximos de zero, o que agravou exponencialmente a falha 1299 

de mercado ex post identificada por Arrow, mas ao mesmo tempo facilitou o surgimento de 1300 

novos modelos de negócio e de criação que dispensam a exclusividade. Manuel Castells 1301 

identificou nessas transformações uma alteração tão profunda quanto a revolução industrial, 1302 

com a informação passando a ocupar o centro das relações econômicas e sociais.114 Nesse 1303 

contexto, a resposta agressiva da indústria criativa, com o fortalecimento de direitos exclusivos, 1304 

medidas tecnológicas de proteção e repressão penal à chamada pirataria digital, foi justificada 1305 

 
112A ausência de exame de mérito é imposta pela Convenção de Berna (art. 5.2) e reafirmada pelo TRIPS (art. 9.1). 

Sobre as implicações dessa característica para a análise econômica do direito autoral, cf. LANDES; POSNER, 

1989, p. 328. A crítica ao acolhimento indiscriminado de qualquer obra pelo direito autoral, sem filtro qualitativo, 

é desenvolvida por FELLMETH, A. X. Uncreative intellectual property law. Texas Intellectual Property Law 

Journal, v. 27, n. 1, p. 51–99, 2019. 
113BREYER, 1970, p. 322–335. O argumento de Breyer foi desenvolvido especificamente para o mercado 

editorial: mesmo na ausência de direitos de exclusiva, a vantagem temporal da primeira edição e a fidelidade dos 

leitores poderiam bastar para recuperar o investimento editorial. Para uma retomada brasileira desse argumento, 

cf. BRANCO, 2011, p. 232. 
114CASTELLS, M. A sociedade em rede. São Paulo: Paz e Terra, 1999, v. I. Sobre as implicações dessa 

transformação para o direito de autor, cf. DIAS PEREIRA, A. L. Internet, direito de autor e acesso reservado. In: 

Comunicações apresentadas no III Encontro do CEJUR, p. 263–273, 1999; e ASCENSÃO, J. O. Direito de autor 

sem autor e sem obra. Ars Ivdicandi: Estudos em homenagem ao Prof. Doutor Castanheira Neves, v. II, p. 87–

108, 2008, p. 98–99, que prefere a designação “sociedade da comunicação”, observando que a informação 

difundida nesse modelo está inserida numa lógica comercial e consumerista. 
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sob o dogma de que era preciso proteger o incentivo para manter um ambiente fértil para a 1306 

criatividade. A literatura utilitarista mais recente, contudo, coloca dúvidas sérias sobre até que 1307 

ponto o fortalecimento do direito autoral se traduziu de fato em maior produção de obras, ou se 1308 

apenas redistribuiu renda e reforçou posições dominantes no mercado.115 1309 

No repertório brasileiro, essa dúvida recebeu de Kretschmann e Grau-Kuntz uma 1310 

resposta frontal à pergunta que formulam como título do artigo: quem disse que o direito de 1311 

autor tem por fim incentivar a produção intelectual? A resposta das autoras é negativa. Partindo 1312 

da constatação de que toda obra é constructo coletivo, sustentam que a atribuição de 1313 

prerrogativas proprietárias ao autor foi construção histórica artificial, apresentada como se não 1314 

houvesse alternativas para o equilíbrio entre os interesses envolvidos, e confrontam a narrativa 1315 

do incentivo com dois conjuntos de informações, quais sejam as estatísticas sobre a situação 1316 

econômica dos autores, que a proteção vigente não tem sido capaz de sustentar, e o 1317 

descompasso entre a duração da exclusividade e o ciclo de vida comercial das obras, tomado 1318 

como indicador de desequilíbrio estrutural do instituto. A conclusão alcançada é dupla. A 1319 

criação intelectual ocorre independentemente da perspectiva de vantagem econômica vinculada 1320 

à proteção, e a extensão da exclusividade tem produzido efeitos contrários aos declarados, 1321 

gerando mais custos do que benefícios. Além disso, o estímulo efetivo à produção intelectual 1322 

exigiria política pública de fomento centrada na figura do autor, que o direito de autor não tem 1323 

o condão de substituir.116 1324 

2.4 UTILITARISMO E PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO 1325 

A transposição do arcabouço utilitarista para países em desenvolvimento merece 1326 

atenção redobrada, porque os pressupostos sobre os quais o modelo funciona (estrutura de 1327 

mercado competitiva, capacidade institucional de enforcement, investimento privado 1328 

significativo em pesquisa e desenvolvimento) frequentemente não se verificam nesses 1329 

 
115WALDFOGEL, J. How digitization has created a golden age of music, movies, books, and television. Journal 

of Economic Perspectives, v. 31, n. 3, p. 195–214, 2017; PEUKERT, C.; WINDISCH, M., 2025. Sobre a tese de 

que o reforço do direito autoral na era digital redistribuiu renda em favor dos titulares sem o correspondente 

aumento da produção criativa, ver LEMLEY, M. IP in a world without scarcity. NYU Law Review, v. 90, p. 460–

515, 2015, p. 488–490; e, na doutrina portuguesa, ASCENSÃO, J. O. Direito de autor versus desenvolvimento 

tecnológico? In: Estudos em memória do Professor Doutor Antônio Marques dos Santos, v. I. Coimbra: Almedina, 

2005, p. 787–795. A crítica à “caça às exceções” promovida nesse contexto é desenvolvida em VICENTE, D. M. 

O equilíbrio de interesses no direito de autor. In: Direito da sociedade da informação, v. IX. Coimbra: Coimbra 

Editora, 2011, p. 249–275. 
116

KRETSCHMANN, Ângela; GRAU-KUNTZ, Karin. Quem disse que o direito de autor tem por fim incentivar 

a produção intelectual? In: WACHOWICZ, Marcos; CORTIANO, Marcelle (orgs.). Sociedade informacional & 

propriedade intelectual. Curitiba: Gedai Publicações/UFPR, 2021, p. 51-67.  
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contextos. Uma parte considerável da literatura empírica, mesmo aquela tendencialmente 1330 

favorável a sistemas fortes de propriedade intelectual em países desenvolvidos, conclui que o 1331 

mesmo não pode ser afirmado com igual segurança para países em condições socioeconômicas 1332 

mais adversas.117 1333 

Ao mapear as narrativas concorrentes sobre propriedade intelectual e desenvolvimento, 1334 

Peukert demonstra que a trajetória “mais PI = mais desenvolvimento” não é universal, e que as 1335 

narrativas utilitaristas globais tendem a ignorar a não linearidade da relação entre proteção e 1336 

inovação em diferentes estágios de industrialização.118 São conhecidas, nesse sentido, as 1337 

análises que mostram como grandes potências culturais ou tecnológicas atuais (como os EUA 1338 

e a China) se beneficiaram, em momentos anteriores de sua história, de políticas de propriedade 1339 

intelectual notadamente mais flexíveis e permissivas, adotando regimes mais rígidos e 1340 

expansivos apenas posteriormente119. 1341 

Revisões narrativas recentes corroboram essa percepção, indicando que o nível ótimo 1342 

de proteção parece aumentar com o desenvolvimento econômico, e regimes fortes podem 1343 

dificultar, em vez de facilitar, a inovação em países de renda baixa, onde a imitação e o 1344 

aprendizado tecnológico são mecanismos centrais para diminuir as lacunas socioeconômicas 1345 

existentes. Os ganhos, quando constatados, parecem se concentrar em empresas de atuação 1346 

nacional controladas por estrangeiros, com ganhos menores ou até inexistentes para a indústria 1347 

doméstica,120 e efeitos positivos parecem depender de políticas públicas de inovação mais 1348 

amplas.121 1349 

2.5 ALGUMAS INSUFICIÊNCIAS DO UTILITARISMO 1350 

As críticas internas ao utilitarismo aplicado à propriedade intelectual partem do 1351 

reconhecimento de que o vocabulário das justificações dominantes mobiliza, com frequência, 1352 

 
117KIM, Y. K. et al., 2012, p. 360–363. A questão é também tratada, no debate luso-brasileiro e sob uma perspectiva 

eminentemente teórica, por VALENTE, M. G. Digital technologies and copyright: international trends and 

implications for developing countries. Digital Pathways at Oxford Paper Series, n. 1. Oxford, 2020. 
118PEUKERT, A. Intellectual property and development - narratives and their empirical validity. Journal of World 

Intellectual Property, v. 20, n. 1–2, p. 2–23, 2017. 
119CHANG, H.-J. Intellectual property rights and economic development: historical lessons and emerging issues. 

Journal of Human Development, v. 2, n. 2, p. 287-309, 2001; YU, P. K. The rise and decline of the intellectual 

property powers. Campbell Law Review, Raleigh, v. 34, p. 525-577, 2012. 
120KHOUILLA, H.; BASTIDON, C. Does increased intellectual property rights protection foster innovation in 

developing countries? A literature review of innovation and catch-up. Journal of International Development, v. 

36, n. 2, p. 1170–1188, 2024, p. 1177–1182. 
121GOLD, E. R.; MORIN, J.; SHADEED, E. Does intellectual property lead to economic growth? Insights from a 

novel IP dataset. Regulation & Governance, v. 13, n. 1, p. 107-124, 2019. Os autores calculam que o coeficiente 

padronizado do PIB per capita sobre o IP Index futuro é 5,4 vezes maior do que o coeficiente inverso, confirmando 

que o desenvolvimento econômico tende a produzir mais PI do que PI produz desenvolvimento econômico. 
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narrativas fundadoras que escapam ao escrutínio empírico que elas próprias prometem. Silbey 1353 

desenvolveu esse argumento ao identificar, no aparato discursivo dos regimes de direito autoral, 1354 

patentes e marcas, a presença sistemática de mitos de origem, isto é, narrativas que valorizam 1355 

momentos fundadores de criação, invenção ou identidade e organizam o sentido cultural do 1356 

sistema antes que qualquer cálculo de custos e benefícios seja sequer formulado.122  1357 

Na mesma direção, no repertório luso-brasileiro, Sass e Wachowicz leem a trajetória 1358 

histórica dos direitos de propriedade intelectual como um processo de cercamento da 1359 

criatividade, em que os discursos de legitimação naturalizam a conversão progressiva de bens 1360 

não rivais em mercadorias apropriáveis. Mobilizando a noção de feudalismo informacional de 1361 

Drahos e Braithwaite, os autores sustentam que a expansão contínua dos direitos exclusivos, 1362 

justificada pela promessa de fomento à diversidade cultural, tem servido menos a essa 1363 

finalidade do que à concentração do mercado de bens intelectuais em um número reduzido de 1364 

conglomerados, o que expõe a distância entre a função proclamada e a eficácia verificável do 1365 

sistema.123 1366 

A relevância dessa análise para o exame crítico das justificativas utilitaristas é dupla. 1367 

Por um lado, ela permite reconhecer que a retórica de incentivo, frequentemente apresentada 1368 

como argumento técnico-econômico, trabalha também como narrativa cultural de legitimação, 1369 

com função simbólica que persiste independentemente da disponibilidade de evidência 1370 

empírica. Por outro, sugere que o teste do desempenho declarado do sistema, central à hipótese 1371 

desta tese, encontra resistência não apenas em interesses econômicos identificáveis, mas em 1372 

estruturas narrativas que constituem parte do próprio modo pelo qual a propriedade intelectual 1373 

é compreendida no debate público e jurídico. As duas subseções seguintes desenvolvem críticas 1374 

internas mais específicas, situadas no plano dos pressupostos empíricos da teoria do incentivo. 1375 

2.5.1 Justificações ex ante e ex post 1376 

Uma distinção particularmente útil para a análise crítica do utilitarismo aplicado à 1377 

propriedade intelectual foi avançada por Lemley ao diferenciar justificações ex ante e ex post.124 1378 

A justificação ex ante é a promessa de rendas futuras como estímulo ao investimento, na qual 1379 

cria-se o monopólio para que o agente, sabendo que poderá se apropriar dos benefícios, decida 1380 

 
122

SILBEY, J. The Mythical Beginnings of Intellectual Property. George Mason Law Review, v. 15, n. 2, p. 319-

382, 2008. 
123

SASS, L. B.; WACHOWICZ, M. O direito autoral como propulsor da diversidade cultural: falácias e desafios. 

In: WACHOWICZ, M. (coord.). Direito autoral & economia criativa. Curitiba: Gedai/UFPR, 2015. p. 153-184. 
124LEMLEY, M. Ex ante versus ex post justifications for intellectual property. University of Chicago Law Review, 

v. 71, n. 1, p. 129-149, 2004. 
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investir em pesquisa ou criação. A justificação ex post, em contraste, consiste na manutenção 1381 

de monopólios já consolidados, independentemente de sua contribuição incremental à 1382 

inovação. A extensão retroativa de prazos de proteção é o caso mais evidente: ela não pode, por 1383 

definição, estimular a criação de obras que já existem, beneficiando apenas titulares de direitos 1384 

sobre acervos históricos. 1385 

Essa distinção ajuda a identificar problema recorrente no discurso utilitarista: a 1386 

invocação de argumentos de incentivo ex ante para justificar medidas cuja função real é a 1387 

proteção de rendas ex post. Johnson aprofundou essa crítica ao formular o que denomina de 1388 

falácia do incentivo: a presunção de que qualquer aumento de exclusividade é bom para os 1389 

incentivos, sem mensurar as elasticidades reais da oferta criativa em relação ao nível de 1390 

proteção, nem considerar a possibilidade de saturação de incentivos.125 Se a maior parte da 1391 

produção intelectual relevante seria criada de qualquer forma (por razões profissionais, 1392 

acadêmicas, expressivas ou comunitárias), o custo marginal de um aumento de exclusividade 1393 

pode superar largamente o benefício marginal em termos de obras adicionais. 1394 

Uma linha complementar de crítica interna desloca o problema do plano da 1395 

operacionalização para o plano do estatuto jurídico das próprias prerrogativas conferidas pelo 1396 

sistema. Wong, ao revisitar o debate pré-revolucionário francês entre Diderot e Condorcet sobre 1397 

a propriété littéraire, argumenta que tanto a leitura jusnaturalista quanto a utilitarista esbarram 1398 

em paradoxos que tornam ambas insuficientes como fundamento autônomo da propriedade 1399 

intelectual. No registro utilitarista, especificamente, a autora sustenta que aquilo que os 1400 

ordenamentos contemporâneos descrevem como direito de propriedade conserva, em sua 1401 

função efetiva, a estrutura do privilégio de origem real, ou seja, uma exclusividade tolerada pela 1402 

sociedade em troca de uma contrapartida funcional, a promoção da inovação ou da criação, e 1403 

não atributo inerente à pessoa do autor ou do inventor.126  1404 

A diferença não é apenas terminológica. Reconhecer a propriedade intelectual como 1405 

privilégio condicionado, em vez de propriedade plena, restitui à coletividade o ônus de avaliar, 1406 

periodicamente, se a contrapartida funcional é efetivamente entregue, em sintonia direta com a 1407 

distinção ex ante e ex post e com a hipótese empírica desta tese, de que a manutenção retroativa 1408 

 
125JOHNSON, E. Intellectual property and the incentive fallacy. Florida State University Law Review, v. 39, p. 

623–680, 2012. 
126

WONG, S. Sobre los fundamentos de la propiedad intelectual. Problema. Anuario de Filosofía y Teoría del 

Derecho, n. 14, p. 369-398, jan.-dez. 2020. No debate luso-brasileiro, ver, principalmente, já mencionada antes, 

ASCENSÃO, J. O. A pretensa “propriedade” intelectual. Revista do Instituto dos Advogados de São Paulo, n. 20, 

p. 243-261, 2007. 
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de prerrogativas exclusivas sobre acervos consolidados, em ausência de evidência sobre 1409 

incentivo marginal à criação, é precisamente o que a noção de privilégio condicionado permite 1410 

identificar como falha do sistema. 1411 

Retomando os mitos de origem de Silbey, o registro econômico de Lemley (fé) e o 1412 

registro histórico-filosófico de Wong (privilégio condicionado) convergem em um diagnóstico 1413 

único, levando à conclusão de que a justificação utilitarista da propriedade intelectual, na forma 1414 

em que tem sido utilizada no debate regulatório contemporâneo, conserva traços de retórica 1415 

fundadora cuja sustentação empírica permanece, em larga medida, dispensada de verificação. 1416 

O reconhecimento desse padrão é a precondição metodológica para o exame que os capítulos 1417 

seguintes desenvolvem, promovendo o teste empírico da promessa que o sistema faz a si 1418 

mesmo, dentro do registro consequencialista que ele próprio mobiliza para justificar sua 1419 

existência. 1420 

2.5.2 Mecanismos alternativos de apropriação 1421 

A teoria do incentivo perde força persuasiva quando confrontada com as evidências 1422 

sobre mecanismos alternativos de apropriação de benefícios. A literatura empírica sobre 1423 

estratégias empresariais de inovação documenta de forma consistente que patentes não são, em 1424 

muitos setores, o principal instrumento de que as empresas se valem para obter retorno sobre 1425 

seus investimentos. No campo do direito autoral, fenômeno análogo se verifica, com modelos 1426 

de negócio baseados em apresentações ao vivo, merchandising, assinaturas, financiamento 1427 

coletivo e publicidade sustentam parcelas crescentes da economia criativa sem depender da 1428 

aplicação efetiva de direitos exclusivos sobre reprodução. 1429 

Autores como Boldrin e Levine levaram essas constatações ao limite, argumentando 1430 

contra a própria existência da propriedade intelectual e sugerindo que, em condições 1431 

tecnológicas contemporâneas (especialmente a redução de custos de comunicação pela 1432 

Internet), a exclusividade se tornou mais um obstáculo do que um facilitador da inovação.127 1433 

Essa posição abolicionista não precisa ser adotada integralmente para que sua contribuição 1434 

analítica seja reconhecida, pois ao evidenciar a importância de mecanismos não proprietários, 1435 

o ônus da prova é deslocado. Não basta presumir que a exclusividade é necessária; é preciso 1436 

demonstrá-lo em cada contexto. 1437 

 
127 BOLDRIN, M.; LEVINE, D. What's intellectual property good for? Revue Économique, v. 64, n. 1, p. 29–53, 

2013, sintetizando e atualizando as ideias desenvolvidas em famoso livro dos mesmos autores de 2008 (Against 

Intellectual Monopoly).  
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A existência de setores inteiros nos quais a criação prospera mesmo sem proteção formal 1438 

de propriedade intelectual, fenômeno que a literatura denomina espaços negativos, desafia 1439 

frontalmente as premissas do modelo de incentivos. Raustiala e Sprigman, em estudo seminal 1440 

sobre a indústria da moda, indicaram que o setor de vestuário, quase desprovido de proteção 1441 

por direito autoral nos Estados Unidos, apresenta ciclos acelerados de inovação, diversidade de 1442 

estilos e vitalidade econômica superiores aos de setores fortemente protegidos. A lógica, 1443 

segundo os autores, é contraintuitiva, pois a facilidade de cópia estimula a renovação acelerada 1444 

dos designs, porque a vantagem competitiva reside na antecipação e não na exclusividade. A 1445 

proteção, nesse contexto, seria mais um freio à dinâmica do mercado do que um estímulo.128 1446 

Fauchart e Von Hippel observaram fenômeno análogo na alta gastronomia francesa. As 1447 

receitas de chefs renomados não são protegidas por direito autoral na França, por serem 1448 

consideradas técnicas e não obras criativas, e ainda assim o setor é reconhecido 1449 

internacionalmente por sua inventividade e pela constante geração de inovações culinárias. O 1450 

mecanismo de proteção efetivo, segundo os autores, é um sistema de normas sociais informais 1451 

que atribui reputação ao criador original e sanciona a cópia descarada por meio da exclusão de 1452 

redes profissionais, sem qualquer intervenção jurídica.129 Oliar e Sprigman indicaram estrutura 1453 

semelhante no meio da comédia de stand-up: os comediantes protegem seus roteiros por meio 1454 

de normas informais de comunidade (atribuição de autoria, retaliação social a ladrões de piadas) 1455 

que funcionam de forma eficaz e sem os custos do sistema jurídico formal.130 Em ambos os 1456 

casos, a criação floresce exatamente porque os criadores desenvolveram mecanismos 1457 

alternativos de apropriação adequados à especificidade econômica do setor. 1458 

Esses casos sugerem que as motivações para a criação são mais complexas do que o 1459 

modelo de incentivos financeiros imediatos pressupõe, envolvendo fatores como reputação, 1460 

satisfação pessoal, pertencimento comunitário e necessidades expressivas que não se reduzem 1461 

ao cálculo de retorno financeiro.131 Mais do que isso, os espaços negativos revelam que a 1462 

 
128O conceito de “negative spaces” (no original em inglês) foi sistematizado por RAUSTIALA, K.; SPRIGMAN, 

C. J. The piracy paradox: innovation and intellectual property in fashion design. Virginia Law Review, v. 92, n. 8, 

p. 1687–1777, 2006. 
129 FAUCHART, E.; VON HIPPEL, E. Norms-based intellectual property systems: the case of French haute 

cuisine. Organization Science, v. 19, n. 2, p. 187–201, 2008. 
130 OLIAR, D.; SPRIGMAN, C. J. There's no free laugh (anymore): the emergence of intellectual property norms 

and the transformation of stand-up comedy. Virginia Law Review, v. 94, n. 8, p. 1787–1867, 2008. 
131A literatura sobre motivações não monetárias para a criação é extensa. Cf. BENKLER, Y. Coase's penguin, or, 

Linux and the nature of the firm. Yale Law Journal, v. 112, n. 3, p. 369–446, 2002, p. 375–382; FREY, B. S.; 

OBERHOLZER-GEE, F. The cost of price incentives: an empirical analysis of motivation crowding-out. American 

Economic Review, v. 87, n. 4, p. 746–755, 1997. No contexto luso-brasileiro, a discussão sobre motivações 

alternativas à recompensa financeira é desenvolvida em MENELL, 2000, p. 143–146; e em LEMLEY, M. IP in a 

world without scarcity. NYU Law Review, v. 90, p. 460–515, 2015, p. 492–494. 
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proteção jurídica formal pode ser, em determinados contextos, socialmente desnecessária e 1463 

economicamente ineficiente. Se setores como moda, culinária e entretenimento cômico 1464 

produzem inovação criativa sem ela, a pretensão de universalidade da teoria do incentivo fica 1465 

comprometida.  1466 

2.6 USOS LIVRES NA CHAVE UTILITARISTA 1467 

Se a perspectiva utilitarista vê os direitos exclusivos como instrumentos de política 1468 

pública, e não como fins em si mesmos, as limitações e exceções a esses direitos, assim como 1469 

o domínio público, devem ser compreendidos dentro da mesma lógica. Não são concessões a 1470 

contragosto, e sim componentes estruturais do equilíbrio que o sistema pretende atingir. Essa 1471 

percepção, embora crescente na doutrina, ainda encontra resistência considerável na prática 1472 

legislativa e na jurisprudência, nas quais as exceções são frequentemente tratadas como 1473 

derrogações a um direito que, na ausência delas, seria ilimitado. 1474 

A teoria dos direitos intrinsecamente limitados oferece um enquadramento teórico mais 1475 

adequado para essa questão. Se todo direito é, desde a sua criação, limitado por uma análise de 1476 

custos e benefícios que determina até onde a proteção do interesse do titular é justificável em 1477 

face dos ônus impostos a terceiros, então as limitações e exceções não retiram nada do titular. 1478 

Elas constituem a própria determinação dos contornos internos do direito. A exclusividade não 1479 

se estende ao que ficou de fora. Dessa perspectiva, o domínio público deixa de ser um resquício 1480 

do que os direitos exclusivos ainda não alcançaram e passa a ser o princípio geral do 1481 

ordenamento, do qual os direitos de propriedade intelectual são exceções que devem satisfazer 1482 

o teste de proporcionalidade. 1483 

Esse enquadramento conceitual é consistentemente abordado na doutrina acadêmica 1484 

lusófona. Ascensão sustentou que a redução progressiva dos limites do direito autoral, que 1485 

denominou a “caça às exceções”, repousa sobre a premissa equivocada de que o direito autoral 1486 

seria uma propriedade sem limites, da qual as exceções constituiriam derrogações 1487 

tendencialmente abolíveis; todo direito subjetivo, ao contrário, resulta de uma composição entre 1488 

poderes e vinculações, e a vinculação não é exceção, mas manifestação tão normal quanto o 1489 

poder, sendo o limite o instrumento por onde ingressam no instituto os interesses gerais, da 1490 

promoção da cultura ao uso privado.132 No mesmo sentido, e de modo reiterado, Ascensão 1491 

 
132

ASCENSÃO, J. O. O “fair use” no direito autoral. In: ASCENSÃO, J. O. Estudos de José de Oliveira Ascensão 

sobre direito autoral & sociedade informacional. Curitiba: IODA, 2022, p. 85–110 (publicado originalmente em 

Direito da sociedade da informação, v. IV. Coimbra: Coimbra Editora, 2003). 
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observou que o domínio público, frequentemente tratado como mero espaço residual, deve ser 1492 

compreendido como instituição positiva e ativa do sistema de direitos intelectuais.133  1493 

Essa inversão entre regra e exceção tem raízes na própria tradição dogmática dos 1494 

sistemas romanistas a que pertence o ordenamento brasileiro. Ao examinar a natureza jurídica 1495 

dos direitos sobre bens intelectuais nos direitos francês, alemão, português e brasileiro, Moura 1496 

Vicente demonstra que a oposição decisiva não se dá entre proteger ou não proteger a criação, 1497 

mas entre dois modos de conceber a prerrogativa. A tradição francesa tende a assimilá-la à 1498 

propriedade, tratando as limitações como exceções de interpretação estrita; já as tradições 1499 

germânica e lusófona, ao qualificarem o direito como exclusivo de natureza diferenciada 1500 

concedido em vista de finalidades de interesse público, fazem da liberdade de uso o princípio e 1501 

da exclusividade a exceção que reclama justificação. A escolha entre esses paradigmas não é 1502 

meramente classificatória, uma vez que determina sobre quem recai o ônus argumentativo 1503 

quando a extensão do direito exclusivo é invocada contra o uso de terceiros.134  1504 

Branco desenvolveu essa perspectiva no contexto brasileiro, argumentando que o 1505 

domínio público cumpre funções essenciais de preservação do acesso ao conhecimento e à 1506 

cultura, funções que não podem ser subordinadas indefinidamente aos interesses patrimoniais 1507 

dos titulares.135 A tragédia dos antibaldios, formulada por Heller, descreve o fenômeno inverso 1508 

ao da tragédia dos baldios, mostrando que quando o direito sobre um recurso se fragmenta entre 1509 

múltiplos titulares dotados de poder de veto recíproco, o recurso tende à subutilização, porque 1510 

os custos de reunir todas as autorizações necessárias inviabilizam o uso que a todos 1511 

beneficiaria.136 1512 

Frischmann, Marciano e Ramello, em revisita ao clássico ensaio de Hardin sobre a 1513 

tragédia dos baldios cinquenta anos depois, oferecem um arcabouço que enriquece a discussão 1514 

sobre as funções do domínio público e dos commons na arquitetura da propriedade intelectual. 1515 

 
133ASCENSÃO, J. O. A questão do domínio público, op. cit. 
134

MOURA VICENTE, D. Da natureza dos direitos sobre bens intelectuais nos sistemas jurídicos romanistas. In: 

PALAO MORENO, G. et al. (orgs.). Propriedade intelectual e interesse público: estudos em homenagem ao 

professor Marcos Wachowicz. Curitiba: IODA, 2025. p. 271-292. 
135BRANCO, 2011, p. 54-68. A obra é a principal referência brasileira sobre o domínio público no direito autoral, 

oferecendo uma reconstrução do conceito que articula seus aspectos jurídicos, culturais e econômicos. Cf. ainda, 

em sentido próximo, GRAU-KUNTZ, K. Domínio público e direito de autor: do requisito da originalidade como 

contribuição reflexivo-transformadora. Revista Eletrônica do IBPI, n. 6, p. 5–67, 2011; e BARBOSA, D. B. O 

domínio do público. Revista Eletrônica do IBPI, n. 6, p. 1–32, 2011. No debate português, ver CAUPERS, J. O 

domínio público. Themis, ano 9, n. 15, p. 109–116, 2008. 
136HELLER, M. A. The tragedy of the anticommons: property in the transition from Marx to markets. Harvard 

Law Review, v. 111, n. 3, p. 621–688, 1998; HELLER, M. A.; EISENBERG, R. S. Can patents deter innovation? 

The anticommons in biomedical research. Science, v. 280, n. 5364, p. 698–701, 1998. Sobre os custos de transação 

derivados da fragmentação dos direitos, BREYER, S., 2011, p. 1640–1641; TRABUCO, 2006, p. 190–193. 
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Os autores identificam, no uso recorrente da alegoria pela literatura econômica, duas confusões 1516 

conceituais. A primeira, entre o recurso e o modo de governá-lo, atribui à própria configuração 1517 

comum dos bens a propensão à ruína, quando a tragédia descrita por Hardin pressupõe, na 1518 

verdade, um regime específico, o do acesso aberto sem governança comunitária. A segunda, 1519 

entre acesso aberto e commons, explicita o fato de que comunidades organizadas vêm gerindo, 1520 

ao longo da história, recursos compartilhados sem que se observem os resultados ruinosos 1521 

previstos pela alegoria. Essa distinção tem implicação direta para a chave utilitarista aplicada à 1522 

propriedade intelectual. Se as ideias, como recursos não rivais, não se esgotam pelo uso, a 1523 

tragédia dos baldios não funciona no plano da depleção, e o problema da subprovisão se 1524 

aproxima de uma estrutura distinta, na qual o sistema de direitos exclusivos é uma entre várias 1525 

soluções funcionalmente equivalentes, ao lado dos financiamentos públicos, das encomendas e 1526 

dos arranjos de commons de conhecimento documentados pela literatura empírica recente. 1527 

Aceitar essa pluralidade altera o ônus argumentativo, com a exclusividade deixando de ser 1528 

solução padrão e passando a precisar ser justificada, em cada contexto, por comparação com as 1529 

alternativas disponíveis.137 1530 

Estudos empíricos têm começado a fornecer evidências sobre os efeitos concretos da 1531 

entrada de obras no domínio público, conforme se verá em mais detalhes no capítulo 3. A 1532 

pandemia de COVID-19 tornou essa discussão mais amplamente visível. A necessidade de 1533 

compartilhamento rápido de informações científicas, de flexibilização de patentes 1534 

farmacêuticas e de adaptação de materiais educacionais ao ensino remoto evidenciou que a 1535 

rigidez dos direitos exclusivos pode ter custos sociais graves quando a colaboração se torna 1536 

indispensável. No campo dos direitos autorais, Craig e Tarantino documentaram a insuficiência 1537 

das limitações e exceções existentes para atender às necessidades do novo modelo de educação 1538 

e trabalho à distância.138 Esses episódios ilustram, de forma dramática, o argumento teórico 1539 

segundo o qual usos livres não são um custo do sistema, mas sim uma condição para que ele 1540 

funcione. 1541 

2.7 IMPLICAÇÕES PARA A AGENDA EMPÍRICA DA TESE 1542 

 
137

FRISCHMANN, B. M.; MARCIANO, A.; RAMELLO, G. B. Tragedy of the Commons after 50 Years. Journal 

of Economic Perspectives, v. 33, n. 4, p. 211-228, 2019.  
138CRAIG, C. J.; TARANTINO, B. “An Hundred Stories in Ten Days”: COVID-19 Lessons for Culture, Learning, 

and Copyright Law. Osgoode Hall Law Journal, v. 57, n. 3, p. 567-604, 2021. A insuficiência das limitações e 

exceções existentes para fazer face às necessidades do ensino remoto e do trabalho à distância evidenciou 

problemas que a doutrina luso-brasileira já vinha apontando. 
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O percurso realizado neste capítulo permite formular com precisão a relação entre as 1543 

teorias de justificação e a investigação empírica que constitui o núcleo desta tese. As teorias 1544 

utilitaristas fornecem o vocabulário de eficiência (inovação e criatividade versus custos de 1545 

exclusão) com o qual a tese dialoga, mas não são autoexecutáveis. Dependem de evidências 1546 

empíricas para calibrar parâmetros e avaliar regimes concretos. A constatação de que as 1547 

premissas da teoria do incentivo não resistem plenamente ao escrutínio teórico e empírico não 1548 

invalida a perspectiva utilitarista como quadro de análise, mas exige que ela seja levada a sério 1549 

em suas próprias condições: se o sistema só se justifica pelos resultados que produz, é preciso 1550 

verificar se esses resultados estão de fato sendo produzidos. 1551 

A passagem da teoria de justificação para a análise empírica não é trivial. Galligan, ao 1552 

examinar as condições em que a pesquisa empírica pode ser efetivamente útil à teoria jurídica, 1553 

observa que o vínculo entre as duas raramente é estabelecido com clareza nos próprios estudos, 1554 

o que produz a coexistência de teorias normativas sofisticadas e dados empíricos abundantes 1555 

sem que um informe o outro.139 A presente tese se posiciona, em parte, como tentativa de 1556 

superar essa desconexão no campo específico da propriedade intelectual, tomando as premissas 1557 

utilitaristas examinadas neste capítulo como hipóteses empiricamente testáveis e não como 1558 

axiomas a serem ilustrados com casos. 1559 

A hipótese central da tese se insere nesse quadro. A escolha ativa por não criar ou não 1560 

reforçar direitos exclusivos, ou por ampliar usos livres, não deve ser vista apenas sob a ótica de 1561 

custos e prejuízos, e sim como uma ferramenta potencialmente eficiente para alcançar os 1562 

próprios objetivos que o sistema declara perseguir. Se o domínio público e os usos livres geram 1563 

benefícios verificáveis para a inovação e a criatividade, como a literatura parece sugerir, então 1564 

formular políticas públicas de propriedade intelectual sem considerar esses benefícios é tão 1565 

problemático quanto formulá-las sem considerar os custos da exclusividade. A análise de 1566 

impacto regulatório adequada, nos termos do guia brasileiro de análise ex ante (que será melhor 1567 

detalhado no capítulo 5),140 precisa incorporar ambos os lados da equação. 1568 

Cabe, antes de encerrar o capítulo, explicitar um ponto. Esta tese trabalha dentro do 1569 

quadro utilitarista, e não contra ele. O que as seções anteriores criticaram, e o que os capítulos 1570 

seguintes documentarão, não é a aposta utilitarista em si, mas o seu uso seletivo: a invocação 1571 

da promessa de bem-estar social para justificar a expansão de direitos, desacompanhada da 1572 

 
139 GALLIGAN, D. J. Legal Theory and Empirical Research. In: CANE, Peter; KRITZER, Herbert M. (eds.). The 

Oxford Handbook of Empirical Legal Research. Oxford: Oxford University Press, 2010. P. 976-1001. 
140BRASIL, Casa Civil da Presidência da República. Avaliação de políticas públicas: guia prático de análise ex 

ante, v. 1. Brasília: Ipea, 2018, p. 58–62. 
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disposição de submeter essa promessa à verificação que o próprio utilitarismo exige. Exigir 1573 

evidência não é abandonar o utilitarismo; é levá-lo a sério. A calibração que esta tese propõe 1574 

trabalha com os instrumentos da própria tradição que examina. Reitera-se que o presente autor 1575 

já sustentou, em sede própria, que o direito de autor (notando que a mesma conclusão pode se 1576 

estender para outros ramos do sistema de direitos intelectuais) não se reduz ao funcionalismo 1577 

das análises econômicas; essa dimensão, contudo, excede o recorte declarado no capítulo 1 e 1578 

não será desenvolvida aqui.  1579 

Os capítulos seguintes aplicarão o protocolo descrito na metodologia para examinar, de 1580 

forma sistemática, o que a literatura empírica de Tipo D efetivamente revela sobre a eficiência 1581 

(ou ineficiência) dos sistemas de propriedade intelectual e das políticas de usos livres, com 1582 

atenção especial aos países em desenvolvimento e ao caso brasileiro. 1583 

  1584 
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3 EFICIÊNCIA NOS SISTEMAS DE DIREITOS INTELECTUAIS 1585 

O capítulo anterior procurou demonstrar que a justificação utilitarista dos sistemas de 1586 

propriedade intelectual repousa sobre uma promessa empiricamente verificável, de que direitos 1587 

exclusivos temporários, ao corrigirem falhas de mercado na produção de bens informacionais, 1588 

geram mais inovação e criatividade do que um regime de livre acesso. Indicou, também, que 1589 

essa promessa é mais frágil do que a retórica predominante sugere, que a relação entre proteção 1590 

e inovação é provavelmente não linear, que os mecanismos alternativos de apropriação são 1591 

relevantes em diversos setores e que o domínio público e os usos livres cumprem função 1592 

constitutiva no sistema, e não meramente residual. Resta, porém, uma pergunta que o capítulo 1593 

2 formulou sem responder: como se mede, concretamente, se um sistema de PI está atingindo 1594 

os seus objetivos declarados? 1595 

Este capítulo enfrenta essa pergunta. Seu propósito é identificar os critérios, variáveis e 1596 

proxies que a literatura empírica utiliza para mensurar a eficiência dos sistemas de propriedade 1597 

intelectual (propriedade industrial, direito autoral e direitos sui generis), avaliando suas 1598 

vantagens, limitações e vieses recorrentes. A tarefa não é meramente descritiva. Se o protocolo 1599 

metodológico do capítulo 1 forneceu os instrumentos para avaliar a qualidade de cada estudo 1600 

individualmente, o presente capítulo fornece a moldura substantiva que permite julgar a 1601 

adequação das variáveis escolhidas. Um estudo pode ser metodologicamente sofisticado e, 1602 

ainda assim, medir a coisa errada, como por exemplo contar patentes quando deveria medir 1603 

inovação, calcular contribuição setorial ao PIB quando deveria estimar o efeito marginal da 1604 

proteção, ou tratar índices de enforcement como sinônimos de eficiência sem considerar os 1605 

custos sociais envolvidos. 1606 

Antes de percorrer esses indicadores, impõe-se uma delimitação expressa de escopo. 1607 

Esta tese situa-se no espaço da elaboração e da aplicação de políticas públicas de propriedade 1608 

intelectual, e as perguntas que formula são as que esse espaço comporta, qual sejam o que as 1609 

evidências disponíveis autorizam afirmar sobre os efeitos dos direitos exclusivos e como as 1610 

decisões regulatórias devem ser tomadas diante do que elas autorizam ou deixam de autorizar. 1611 

Ficam deliberadamente fora do escopo indagações como a natureza da criatividade, as suas 1612 

causas psicológicas ou sociais, a definição essencial de inovação ou o valor da diversidade 1613 

cultural141. A exclusão não decorre de juízo de irrelevância, e sim de essas perguntas não serem 1614 

 
141 Para esse último item, como crítica à captura totalizante de valores pelo vocabulário utilitarista, ver, dentre 

outros exemplos SASS; WACHOWICZ, 2015. 
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respondíveis no plano em que a tese atua, e de o seu enfrentamento tornar o trabalho longo e 1615 

disperso sem ganho correspondente para o problema regulatório. Para os fins da análise, 1616 

criatividade e inovação são tomadas nos termos operacionais em que a literatura empírica as 1617 

mensura, com todas as limitações que este capítulo se encarrega de explicitar. 1618 

A exposição se organiza em oito seções. As três primeiras (3.1 a 3.3) mapeiam o 1619 

conceito de eficiência e os proxies empregados na literatura para propriedade industrial, direitos 1620 

autorais e direitos sui generis. As seções 3.4 e 3.5 abordam, respectivamente, o papel do 1621 

domínio público e dos commons como componentes de eficiência e as especificidades dos 1622 

países em desenvolvimento. A seção 3.6 sintetiza o que a literatura aponta como critérios 1623 

metodologicamente robustos e padrões problemáticos recorrentes. A seção 3.7 conecta o 1624 

capítulo ao protocolo de análise do capítulo 1, traduzindo as conclusões substantivas aqui 1625 

alcançadas em especificações operacionais para a aplicação das cinco dimensões analíticas a 1626 

cada estudo revisado no capítulo 4. A seção 3.8, por fim, consolida os quadros-síntese do 1627 

protocolo analítico da tese. 1628 

3.1 EFICIÊNCIA EM CHAVE UTILITARISTA: DO QUE SE ESTÁ FALANDO? 1629 

A noção de eficiência que permeia o debate sobre propriedade intelectual é tributária do 1630 

utilitarismo examinado no capítulo anterior, mas a palavra carrega significados distintos 1631 

conforme o plano em que é mobilizada. Para que a análise dos estudos empíricos não confunda 1632 

esses planos, é preciso explicitar a polissemia do termo antes de examinar os indicadores que 1633 

pretendem captá-lo. 1634 

O primeiro plano é o da eficiência alocativa estática, que diz respeito aos efeitos de curto 1635 

prazo sobre preços, acesso e uso de obras e tecnologias protegidas. Nesse registro, um sistema 1636 

de PI é eficiente quando a exclusividade concedida não gera perdas de peso morto (deadweight 1637 

loss) superiores aos ganhos em termos de incentivo à produção. A análise econômica de Landes 1638 

e Posner, discutida no capítulo 2, está primordialmente nesse plano. O problema, reconhecido 1639 

pelos próprios autores, é que esse ponto é praticamente impossível de determinar 1640 

empiricamente, dependendo de informações sobre elasticidades de oferta e demanda criativa 1641 

que nenhum país conseguiu produzir de forma satisfatória. 142 1642 

 
142Ver a síntese da obra seminal de Landes e Posner em POSNER, R. A. The law & economics of intellectual 

property. Daedalus, v. 131, n. 2, p. 5–12, 2002. 
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O segundo plano é o da eficiência dinâmica, que examina os efeitos de médio e longo 1643 

prazo sobre as taxas de inovação, criatividade, adoção de tecnologias, difusão de conhecimento 1644 

e inovação cumulativa. Nesse registro, a pergunta relevante não é se o preço de um 1645 

medicamento patenteado está acima do custo marginal de produção (ele sempre estará), mas se 1646 

o sistema de patentes, considerado ao longo do tempo, produz mais medicamentos úteis do que 1647 

produziria um regime alternativo de incentivos. A eficiência dinâmica incorpora, portanto, os 1648 

efeitos da PI sobre a inovação sequencial e cumulativa, o que torna o problema analítico 1649 

consideravelmente mais complexo, porque um sistema pode parecer estaticamente eficiente 1650 

(gerando receitas substanciais para titulares de direitos) e ser dinamicamente ineficiente 1651 

(bloqueando inovação cumulativa por fragmentação excessiva de direitos). Esse fenômeno, 1652 

documentado na literatura sobre patent thickets, constitui um dos casos em que a melhora num 1653 

plano de eficiência agrava outro.143 1654 

O terceiro plano, menos presente na literatura econômica, mas fundamental para a 1655 

análise jurídica, é o da eficiência institucional ou sistêmica. Essa dimensão abrange os custos 1656 

de administração e governança dos sistemas de PI (tempo de exame de patentes, backlog dos 1657 

escritórios, custos de registro, previsibilidade das decisões judiciais), assim como a 1658 

compatibilidade do sistema com outros objetivos públicos, entre os quais saúde, educação, 1659 

sustentabilidade ambiental, equidade e desenvolvimento regional. Um escritório de patentes 1660 

que concede direitos com atraso de dez anos pode ser ineficiente nesse terceiro plano mesmo 1661 

que os direitos concedidos, uma vez vigentes, cumpram razoavelmente as funções de incentivo. 1662 

A distinção é relevante porque boa parte dos rankings internacionais de PI é construída 1663 

predominantemente nesse plano institucional, avaliando a "eficiência" dos escritórios e dos 1664 

sistemas de enforcement, sem que isso diga muito sobre a eficiência nos outros dois planos. 1665 

A tripartição não é estanque e os três planos interagem de formas complexas. Uma 1666 

melhoria na eficiência institucional pode agravar a ineficiência dinâmica se resultar na 1667 

concessão acelerada de patentes de baixa qualidade que alimentam patent thickets. 1668 

Inversamente, um aumento da eficiência dinâmica pode decorrer de uma aparente "ineficiência" 1669 

estática, viabilizada por exceções e limitações que mantêm preços abaixo do nível de 1670 

monopólio. Essa interação entre planos é frequentemente ignorada nos estudos empíricos, que 1671 

 
143O fenômeno dos patent thickets, em que a fragmentação excessiva de direitos de patente sobre tecnologias 

componentes eleva os custos de transação a ponto de inibir a inovação cumulativa, é documentado por SHAPIRO, 

C. Navigating the Patent Thicket: Cross Licenses, Patent Pools, and Standard Setting. Innovation Policy and the 

Economy, v. 1, p. 119–150, 2001. 
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tendem a medir apenas um dos três, tratando-o como se representasse a eficiência do sistema 1672 

como um todo. 1673 

Dessas camadas decorre a definição operacional adotada inclusive no título nesta tese. 1674 

Em bens não rivais e não excludentes, a exclusividade jurídica é uma intervenção estatal que 1675 

restringe uma liberdade geral, e por isso carrega um custo social que não é acidente de percurso, 1676 

mas elemento constitutivo do arranjo. Um sistema de direitos intelectuais não é eficiente por 1677 

maximizar proteção, nem por maximizar a produção bruta de obras e invenções. É eficiente 1678 

quando é calibrado de modo que os ganhos de incentivo excedam os custos sociais da restrição, 1679 

minimizando o custo líquido da intervenção e evitando o sufocamento da criação derivada. O 1680 

nome que se dá aqui para essa calibração é equilíbrio. Ele não é, portanto, um valor externo que 1681 

tempera a eficiência ou que se lhe contrapõe em nome da equidade, e sim um aspecto interno 1682 

pelo qual a eficiência de um sistema dessa natureza se realiza. Segue-se que as normas negativas 1683 

do sistema, limitações, exceções, esgotamento e domínio público, não são subtrações de 1684 

eficiência a tolerar, mas componentes constitutivos da própria função que a proteção declara 1685 

cumprir, faces opostas e complementares da mesma moeda.144 1686 

Aqui, vale lembrar que esse ponto de equilíbrio varia, assim como a dificuldade de 1687 

encontrar variáveis que permitam a mensuração e análise. Patentes, direitos autorais e marcas 1688 

protegem objetos distintos, por prazos distintos, mediante procedimentos distintos e, sobretudo, 1689 

com funções econômicas distintas (e, evidentemente, com objetivos distintos): a patente 1690 

condiciona um exclusivo relativamente curto a exame de requisitos e à divulgação da invenção; 1691 

o direito autoral nasce sem exame, recai sobre a forma expressiva e se estende por décadas após 1692 

a morte do autor; a marca, renovável indefinidamente, cumpre função primária de redução de 1693 

assimetrias informacionais e de custos de busca, e não de incentivo à criação, embora possa ter 1694 

efeitos sobre o ambiente inovativo, como se verá mais adiante. 1695 

Por isso, também, ficam fora da proposta nesta tese os benefícios cuja mensuração é 1696 

inerentemente inviável ou extremamente difícil no estado atual das técnicas, não por juízo de 1697 

irrelevância, mas por honestidade metodológica. O exemplo mais importante é o do acesso. O 1698 

benefício difuso do acesso à informação pela população em geral é real, mas difícil de ser 1699 

traduzido em uma medida confiável, mesmo com o uso de proxies; já o acesso por inovadores 1700 

e criadores secundários é mais mensurável, por indicadores como o uso derivativo de obras, as 1701 

citações e a inovação cumulativa, e, portanto, permanece no escopo. Importa notar a direção 1702 

 
144A construção retoma, com adaptações ao vocabulário desta tese, LANA, 2023, op. cit. 
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desse recorte, pois ao excluir da conta benefícios do acesso que não consegue medir, a tese 1703 

adota o procedimento mais conservador em relação à sua própria hipótese, de modo que as 1704 

conclusões alcançadas dentro deste quadro podem ser inclusive ampliadas ao se levar em 1705 

consideração essas outras categorias de benefícios. 1706 

Um problema metodológico central, identificado de forma recorrente na literatura, 1707 

decorre do fato de que a mensuração empírica da eficiência depende quase invariavelmente de 1708 

proxies parciais. Patentes, gastos em pesquisa e desenvolvimento, contribuição de setores 1709 

intensivos em PI ao PIB, resultados criativos e indicadores de produtividade total dos fatores 1710 

são aproximações imperfeitas dos conceitos que se pretende medir. A meta-análise de Neves, 1711 

Afonso, Silva e Sochirca demonstrou que os resultados são marcados por heterogeneidade 1712 

substancial e sensibilidade aguda às escolhas de proxies e métodos.145 A meta-análise de 1713 

Churchill, Luong e Ugur chegou à conclusão ainda mais severa, de que o efeito da proteção de 1714 

PI sobre a inovação é estatisticamente insignificante ou praticamente irrelevante quando se 1715 

controlam adequadamente as fontes de heterogeneidade. Os métodos de correção de viés de 1716 

publicação utilizados por Churchill et al. revelam, adicionalmente, que a significância 1717 

estatística é forte preditora de publicação, o que implica que a literatura disponível 1718 

sobrerrepresenta resultados favoráveis à PI.146 A divergência entre as duas meta-análises quanto 1719 

ao sinal do efeito líquido é, ela própria, um achado metodológico, demonstrando que a resposta 1720 

à pergunta "a PI promove inovação?" depende criticamente das escolhas de inclusão de estudos 1721 

e de método de correção para viés de publicação. 1722 

Ao examinar cada proxy discutido adiante, este capítulo indicará a qual plano de 1723 

eficiência ele se refere predominantemente e em que medida os estudos que o utilizam declaram 1724 

ou ignoram essa escolha. Esse mapeamento é indispensável para a quarta dimensão do 1725 

protocolo de análise (riscos de viés), que identifica o viés de mensuração como a situação em 1726 

que proxies unidimensionais são apresentados como representativos de fenômenos complexos 1727 

sem discussão crítica. 1728 

3.2 PROXIES DE EFICIÊNCIA EM PROPRIEDADE INDUSTRIAL 1729 

 
145NEVES, P.; AFONSO, Ó.; SILVA, D.; SOCHIRCA, E. The link between intellectual property rights, 

innovation, and growth: A meta-analysis. Economic Modelling, v. 97, p. 196–209, 2021, p. 205–207. 
146CHURCHILL, S. A.; LUONG, H.; UGUR, M. Does intellectual property protection deliver economic benefits? 

A multi-outcome meta-regression analysis of the evidence. Journal of Economic Surveys, v. 36, n. 5, p. 1477-

1509, 2022. A meta-regressão multivariada controla para escolha de proxy de PI, tipo de resultado (inovação, 

crescimento, produtividade), região geográfica, período de publicação e qualidade do periódico.  
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3.2.1 Patentes como proxy de inovação: utilidade e limites 1730 

A estatística de patentes constitui o indicador mais utilizado na literatura empírica sobre 1731 

eficiência dos sistemas de propriedade industrial. Número de depósitos, patentes concedidas, 1732 

citações entre patentes, famílias internacionais e patentes triádicas servem como proxies de 1733 

resultado inovador em centenas de estudos que comparam países, setores ou períodos. A razão 1734 

da prevalência é compreensível, notando que os dados são comparativamente abundantes, 1735 

padronizados e acessíveis em bases como as da OMPI, do USPTO e do EPO. No entanto, a 1736 

conveniência do dado não garante a sua adequação como medida de inovação, e a literatura 1737 

documenta quatro limitações graves que afetam diretamente a confiabilidade das inferências. 1738 

A primeira limitação é a taxa de cobertura. Taalbi, ao cruzar 4.460 inovações suecas 1739 

catalogadas entre 1970 e 2015 com registros de patentes internacionais, verificou que apenas 1740 

43,9% das inovações foram objeto de pedido de patente, e que as patentes capturavam somente 1741 

cerca de 15% de toda a informação disponível sobre atividade inovadora.147 Arundel e Kabla 1742 

documentaram variação setorial igualmente expressiva ao apontar que a propensão a patentear 1743 

produtos inovadores oscilava entre 8,1% na indústria têxtil e 79,2% na indústria farmacêutica, 1744 

com média de 35,9%148. Cohen, Nelson e Walsh documentaram padrão análogo na manufatura 1745 

estadunidense.149 Se a cobertura varia dessa forma entre setores, qualquer comparação 1746 

intersetorial baseada exclusivamente em patentes estará enviesada contra setores de baixa 1747 

propensão ao patenteamento, que são frequentemente setores de alta criatividade e inovação 1748 

incremental. 1749 

A segunda limitação concerne à distinção entre quantidade e qualidade. Um aumento 1750 

bruto no número de patentes pode refletir ampliação da atividade inovadora, mas pode 1751 

igualmente decorrer de mudanças institucionais que facilitam o depósito sem alterar o nível real 1752 

de inovação. Por exemplo, Dang e Motohashi mostraram que programas de subsídio ao 1753 

patenteamento na China elevaram o número de patentes em mais de 30%, sem correspondência 1754 

proporcional em termos de inovação efetiva.150 Trajtenberg propôs, como correção, a 1755 

 
147TAALBI, J. Innovation with and without patents: an information-theoretic approach. Scientometrics, v. 130, p. 

4879-4897, 2025. 
148ARUNDEL, A.; KABLA, I. What percentage of innovations are patented? Empirical estimates for European 

firms. Research Policy, v. 27, n. 2, p. 127–141, 1998. 
149 COHEN, W. M.; NELSON, R. R.; WALSH, J. P. Protecting their intellectual assets: appropriability conditions 

and why U.S. manufacturing firms patent (or not). NBER Working Paper, n. 7552, 2000. 
150DANG, J.; MOTOHASHI, K. Patent statistics: A good indicator for innovation in China? Patent subsidy 

program impacts on patent quality. China Economic Review, v. 35, p. 137–155, 2015. Outros autores apontam no 

mesmo sentido, vide WANG, R. How do patent subsidies drive SMEs to patent? Evidence from China. Journal of 

Development Effectiveness, v. 16, n. 4, p. 408-427, 2024. 
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ponderação por citações recebidas.151 Lanjouw, Pakes e Putnam sugeriram a ponderação por 1756 

renovação de patentes, capaz de reduzir à metade o ruído nas contagens brutas.152 Essas 1757 

correções melhoram a qualidade do indicador, mas não resolvem o problema de fundo, de que 1758 

a patente continua sendo um indicador simplesmente de atividade de patenteamento, e não 1759 

necessariamente de inovação. No registro brasileiro, Garcez Júnior, Eloy e Santos (2021) 1760 

verificaram que, entre as patentes concedidas pelo INPI e efetivamente contestadas em juízo, a 1761 

taxa de invalidação situa-se entre 50% e 60%, com a maioria das nulidades fundada em ausência 1762 

de novidade, o que confirma que a contagem bruta de concessões incorpora títulos 1763 

juridicamente deficientes e, portanto, superestima a inovação efetiva.153 Park, Leahey e Funk 1764 

documentaram, em escala na casa dos milhões de artigos, um declínio acentuado e praticamente 1765 

universal da disruptividade dos artigos científicos e das patentes, medida pelo índice CD, ao 1766 

mesmo tempo em que o seu número absoluto crescia.154  1767 

A terceira limitação é o patenteamento estratégico. Aghion et al. encontraram 1768 

empiricamente uma relação em forma de U invertido entre concorrência no mercado de 1769 

produtos e atividade de patenteamento, com pico em níveis intermediários de competição.155 A 1770 

leitura desse achado como descrição do esforço inovador, contudo, depende da premissa de que 1771 

a contagem de patentes traduza fielmente esse esforço, premissa contestada pela literatura sobre 1772 

propensão a patentear. O uso das patentes como medida do esforço inovador pode, portanto, 1773 

introduzir viés sistemático conforme o grau de competição no setor. Corsino, Mariani e Torrisi 1774 

identificaram erros de medida sistemáticos nas citações de patentes dependentes das estratégias 1775 

de patenteamento das empresas.156  1776 

 
151TRAJTENBERG, M. A Penny for Your Quotes: Patent Citations and the Value of Innovations. RAND Journal 

of Economics, v. 21, n. 1, p. 172–187, 1990. 
152LANJOUW, J. O.; PAKES, A.; PUTNAM, J. How to Count Patents and Value Intellectual Property. The 

Journal of Industrial Economics, v. 46, n. 4, p. 405–432, 1998. 
153

GARCEZ JÚNIOR, S. S.; ELOY, B. R.; SANTOS, J. A. B. dos. A qualidade dos privilégios patentários 

concedidos no Brasil sob a ótica das ações judiciais de nulidade de patentes. Revista Direito GV, São Paulo, v. 17, 

n. 1, e2116, 2021. 
154 PARK, M.; LEAHEY, E.; FUNK, R. J. Papers and patents are becoming less disruptive over time. Nature, v. 

613, n. 7942, p. 138-144, 2023. O estudo cobre cerca de 25 milhões de artigos da Web of Science, entre 1945 e 

2010, e 3,9 milhões de patentes do USPTO, entre 1976 e 2010. O índice CD (Consolidation-Disruption), 

originalmente proposto por FUNK, R. J.; OWEN-SMITH, J. A dynamic network measure of technological change. 

Management Science, v. 63, n. 3, p. 791-817, 2017, mede se um trabalho desloca a atenção da comunidade dos 

trabalhos que cita, sinalizando ruptura, ou reforça a centralidade deles, e o seu recuo entre as pontas da série vai 

de cerca de 80%, nas patentes, a quase 100% em algumas áreas dos artigos. 
155AGHION, P.; BLOOM, N.; BLUNDELL, R.; GRIFFITH, R.; HOWITT, P. Competition and innovation: an 

inverted-U relationship. Quarterly Journal of Economics, v. 120, n. 2, p. 701-728, 2005. 
156CORSINO, M.; MARIANI, M.; TORRISI, S. Firm strategic behavior and the measurement of knowledge flows 

with patent citations. Strategic Management Journal, v. 40, n. 7, p. 1040-1069, 2019 
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A quarta limitação, particularmente relevante para a presente tese, é o viés geográfico e 1777 

institucional. Mansfield verificou que a inovação declinaria apenas modestamente na ausência 1778 

de patentes na maior parte dos setores industriais, com exceção dos setores farmacêutico e 1779 

químico.157 Essa constatação, combinada com a evidência de que países em desenvolvimento 1780 

patenteiam proporcionalmente menos do que países desenvolvidos por razões estruturais, torna 1781 

problemática qualquer inferência direta de "mais patentes equivale a mais inovação" em 1782 

análises transnacionais. Morales et al. demonstraram que a combinação de dados de marcas 1783 

registradas e patentes amplia em aproximadamente 51,8% a parcela da inovação captada pela 1784 

mensuração, particularmente em indústrias dominadas por fornecedores, sugerindo que 1785 

indicadores compostos são significativamente mais informativos do que a contagem isolada de 1786 

patentes. 158 1787 

Em termos da tripartição apresentada na seção anterior, as contagens de patentes 1788 

constituem proxies de eficiência dinâmica, pretendendo captar o ritmo de geração de novas 1789 

tecnologias ao longo do tempo. O problema é que utilizam um resultado jurídico (a concessão 1790 

de um direito exclusivo) como substituto de um resultado econômico (a inovação), sem que a 1791 

correspondência entre os dois seja teoricamente garantida nem empiricamente demonstrada de 1792 

forma geral.  1793 

Nesse sentido, estudos que usam patentes como medida universal de inovação serão 1794 

sinalizados na análise do capítulo 4 como portadores de viés de mensuração, nos termos da 1795 

quarta dimensão do protocolo. A exceção parcialmente justificável aplica-se apenas a estudos 1796 

restritos ao setor farmacêutico ou químico, onde a propensão ao patenteamento é 1797 

suficientemente elevada para reduzir (sem eliminar) o problema. Estudos que apresentem 1798 

resultados sobre patentes e inovação com alcance transnacional ou intersetorial, sem discussão 1799 

explícita dessas limitações, serão classificados como portadores de ambição causal superior à 1800 

que o instrumento efetivamente permite. 1801 

3.2.2 Gastos em P&D e indicadores de produtividade 1802 

A segunda família de indicadores mobilizada pela literatura é composta por medidas de 1803 

insumo, em particular os gastos em pesquisa e desenvolvimento, frequentemente expressos 1804 

 
157MANSFIELD, E. Patents and Innovation: An Empirical Study. Management Science, v. 32, n. 2, p. 173–181, 

1986. 
158MORALES, P.; FLIKKEMA, M.; CASTALDI, C.; DE MAN, A.-P. When do trademarks improve the 

measurement of innovation? An analysis of innovations from Dutch SMEs. Science and Public Policy, v. 51, n. 5, 

p. 923-938, 2024. 
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como proporção do PIB. A lógica subjacente é que um sistema de PI eficiente estimularia 1805 

maiores investimentos privados em pesquisa e desenvolvimento, que se converteriam em 1806 

inovação. Habib et al. encontraram que capital humano, direitos de PI e gastos em pesquisa e 1807 

desenvolvimento são determinantes estatisticamente significativos da produtividade total dos 1808 

fatores em países dos BRICS e da Europa Central e Oriental, mas concluíram, de forma crucial, 1809 

que os direitos de PI isoladamente não aceleram o crescimento, especialmente em países 1810 

emergentes.159 MacGregor Pelikánová verificou que a meta europeia de investir 3% do PIB em 1811 

pesquisa e desenvolvimento não foi atingida pela maioria dos Estados-Membros da UE, embora 1812 

os pedidos de patente continuassem a crescer, o que sugere que a cadeia pesquisa-1813 

desenvolvimento–inovação–patente é mais frouxa do que a narrativa utilitarista pressupõe.160 1814 

A produtividade total dos fatores (PTF) constitui, por sua vez, uma medida mais ampla 1815 

dos efeitos econômicos da inovação, mas apresenta ambiguidades quando aplicada à PI. Su et 1816 

al. encontraram uma relação em formato de "U invertido" entre PI e PTF em países 1817 

desenvolvidos e em desenvolvimento, mas uma relação negativa em países de menor 1818 

desenvolvimento relativo,161 reforçando a não linearidade discutida na seção 2.4. 1819 

Os gastos em pesquisa e desenvolvimento e a PTF referem-se predominantemente à 1820 

eficiência dinâmica, mas com uma diferença importante em relação às patentes. Enquanto 1821 

patentes são resultados jurídicos usados como substituto de inovação, gastos em pesquisa e 1822 

desenvolvimento e PTF são, respectivamente, um insumo e um resultado econômico mais 1823 

amplo. Utilizar gastos em pesquisa e desenvolvimento como medida de insumo da inovação é 1824 

mais defensável do que utilizar patentes como medida de resultado, mas introduz um problema 1825 

próprio: países com proteção de PI mais fraca podem apresentar gastos em pesquisa e 1826 

desenvolvimento mais baixos precisamente porque o regime não incentiva esse investimento, 1827 

gerando um problema de endogeneidade que os estudos raramente abordam de forma 1828 

satisfatória. A ambição causal de estudos que inferem, a partir dessa correlação, que "mais PI 1829 

gera mais pesquisa e desenvolvimento" é, na maioria dos casos, de nível 1 (associação 1830 

 
159HABIB, M.; ABBAS, J.; NOMAN, R. Are human capital, intellectual property rights, and research and 

development expenditures really important for total factor productivity? An empirical analysis. International 

Journal of Social Economics, v. 46, n. 6, p. 756-774, 2019. 
160MACGREGOR PELIKÁNOVÁ, R. R&D expenditure and innovation in the EU and selected member states. 

Journal of Entrepreneurship, Management and Innovation, v. 15, n. 1, p. 13–34, 2019. 
161SU, Z.; WANG, C.; PENG, M. W. Intellectual property rights protection and total factor productivity. 

International Business Review, v. 31, n. 3, art. 101956, 2022. 
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controlada), e não de nível 3 (identificação causal robusta, ou seja, com pressuposto de exclusão 1831 

testável). 1832 

3.2.3 Modelos de eficiência e índices compostos 1833 

Uma terceira abordagem metodológica recorre a modelos de Análise Envoltória de 1834 

Dados (DEA, na sigla em inglês) para construir fronteiras de eficiência e comparar o 1835 

desempenho de diferentes países na conversão de insumos (pesquisa e desenvolvimento, capital 1836 

humano, investimentos) em resultados de inovação (patentes, exportações de alta tecnologia, 1837 

receitas de propriedade intelectual). Feng et al. aplicaram um modelo DEA dinâmico de rede 1838 

em dois estágios (da pesquisa e desenvolvimento à PI, e da PI à comercialização), abrangendo 1839 

34 países de alta renda e 23 de renda média entre 2013 e 2017.162 Os resultados são instrutivos, 1840 

mostrando que a eficiência média dos países de renda média superou a dos de alta renda no 1841 

período 2013–2015 na etapa de pesquisa e desenvolvimento, embora a relação se invertesse na 1842 

etapa de comercialização. Instituições de alta qualidade melhoraram a eficiência inovadora em 1843 

ambos os grupos, o que sugere que o contexto institucional é tão ou mais determinante do que 1844 

a força da proteção de PI em si. 1845 

Quintino et al. avaliaram a eficiência mundial na produção potencial de novas 1846 

tecnologias sob ativos de PI, integrando patentes e outros indicadores num modelo de fronteira 1847 

de eficiência.163 Wang e Huang, aplicando DEA a 30 países, constataram que menos da metade 1848 

atuava com eficiência plena nas atividades de pesquisa e desenvolvimento e mais de dois terços 1849 

atuavam com retornos crescentes de escala,164 resultado que indica margem significativa para 1850 

ganhos de eficiência sem necessidade de alteração nos regimes de PI. 1851 

O índice mais amplamente citado nas comparações transnacionais de proteção de PI é o 1852 

de Ginarte-Park, que pontua a proteção patentária em cinco categorias estatutárias.165 A 1853 

fragilidade central desse índice reside no fato de medir exclusivamente a proteção de direito 1854 

(positivação da norma), sem captar o enforcement efetivo. Papageorgiadis e Sofka verificaram 1855 

que o enforcement é determinante significativo dos resultados de inovação, enquanto estudos 1856 

 
162FENG, Y. et al. Innovation efficiency and the impact of the institutional quality: a cross-country analysis using 

the two-stage meta-frontier dynamic network DEA model. Scientometrics, v. 126, p. 3091–3129, 2021. 
163QUINTINO, H. et al. World efficiency in the potential production of new technologies under intellectual 

property assets. Technology in Society, v. 65, art. 101601, 2021. 
164WANG, E. C.; HUANG, W. Relative efficiency of R&D activities: A cross-country study accounting for 

environmental factors in the DEA approach. Research Policy, v. 36, n. 2, p. 260–273, 2007. 
165GINARTE, J. C.; PARK, W. G. Determinants of patent rights: a cross-national study. Research Policy, v. 26, 

n. 3, p. 283-301, 1997. O índice foi atualizado uma década depois em PARK, W. G. International patent protection: 

1960–2005. Research Policy, v. 37, n. 4, p. 761–766, 2008. 
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que se baseiam apenas no índice de Ginarte-Park omitem uma variável crucial.166 Em trabalho 1857 

anterior, Papageorgiadis, Cross e Alexiou desenvolveram o Patent Systems Strength index, 1858 

revelando que a harmonização pós-TRIPS ocorreu apenas nos aspectos regulatórios, de modo 1859 

que o índice de Ginarte-Park cria uma impressão enganosa de convergência.167 Chen et al., com 1860 

um índice abrangendo 134 países, confirmaram que as diferenças de enforcement e 1861 

administração são mais pronunciadas entre faixas de renda, frequentemente em razão de 1862 

limitações de recursos e de disposição política.168 1863 

O International IP Index da Câmara de Comércio dos Estados Unidos (GIPC) merece 1864 

menção separada, porque constitui provavelmente o exemplo mais influente de índice que 1865 

equipara força de proteção a eficiência. As críticas metodológicas dirigidas aos índices 1866 

compostos em geral aplicam-se a ele com particular força. Greco et al. demonstraram, quanto 1867 

a índices compostos de modo geral, que diferentes esquemas de ponderação e agregação 1868 

produzem rankings de países drasticamente distintos.169 Dialga e Thi-Hang Le mostraram que 1869 

os resultados são sensíveis aos métodos empregados e influenciados pela orientação dos 1870 

patrocinadores.170 Booysen classificou índices compostos como declarações ideológicas, e não 1871 

instrumentos funcionais de medição.171 O GIPC reúne, como se verá mais adiante, todas as 1872 

condições que essa literatura identifica como agravantes: ponderação não justificada, agregação 1873 

de dimensões heterogêneas e patrocínio por entidade com interesse direto no resultado.  1874 

Para os fins do protocolo de análise desta tese, estudos que utilizam o índice de Ginarte-1875 

Park e similares como variável principal de "força de PI" serão assinalados como 1876 

potencialmente afetados por viés de mensuração e por viés de seleção de contexto, por omitir a 1877 

dimensão de enforcement que a própria literatura reconhece como decisiva. 1878 

Os modelos DEA e os índices compostos trabalham predominantemente no plano da 1879 

eficiência institucional, avaliando quão bem os sistemas existentes convertem insumos em 1880 

 
166PAPAGEORGIADIS, N.; SOFKA, W. Patent enforcement across 51 countries. Journal of World Business, v. 

55, n. 4, art. 101092, 2020. 
167PAPAGEORGIADIS, N.; CROSS, A. R.; ALEXIOU, C. International patent systems strength 1998-2011. 

Journal of World Business, v. 49, n. 4, p. 586-597, 2014. 
168CHEN, W.; YU, X.; YANG, W. Is worldwide patent protection converging? A cross-country index of patent 

protection strength 1990–2020. Technology in Society, v. 76, art. 102451, 2024. 
169GRECO, S.; ISHIZAKA, A.; TASIOU, M.; TORRISI, G. On the methodological framework of composite 

indices: a review of the issues of weighting, aggregation, and robustness. Social Indicators Research, v. 141, n. 1, 

p. 61-94, 2019. 
170DIALGA, I.; THI-HANG LE, G. Highlighting methodological limitations in the steps of composite indicators 

construction. Social Indicators Research, v. 131, n. 2, p. 441–465, 2017. 
171BOOYSEN, F. An overview and evaluation of composite indices of development. Social Indicators Research, 

v. 59, n. 2, p. 115–151, 2002. 
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resultados, mas raramente perguntam se esses sistemas deveriam existir em sua forma atual ou 1881 

se resultados alternativos seriam socialmente preferíveis. O índice de Ginarte-Park, em 1882 

particular, está exclusivamente no plano estático-institucional: mede a extensão formal dos 1883 

direitos concedidos, sem examinar se essa extensão gera mais inovação (eficiência dinâmica) 1884 

ou melhora o acesso ao conhecimento (componente da eficiência estática frequentemente 1885 

ignorado). 1886 

3.3 PROXIES EM DIREITOS AUTORAIS E DIREITOS SUI GENERIS 1887 

3.3.1 Medidas de criatividade e resultado cultural 1888 

A mensuração da eficiência dos sistemas de direitos autorais padece de dificuldades 1889 

específicas que a distinguem do campo patentário. Towse formulou o diagnóstico com clareza, 1890 

afirmando que os economistas dispõem de evidência empírica quase nula sobre o direito autoral 1891 

como incentivo à criatividade individual e a pesquisa é obstaculizada por problemas de 1892 

mensuração do resultado das indústrias criativas.172  1893 

Uma ampla revisão do campo, conduzida por Peukert e Windisch, confirma e detalha 1894 

esse diagnóstico, pois, ao percorrer a violação de direitos, os efeitos sobre a oferta de obras, o 1895 

licenciamento, a ciência aberta e, mais recentemente, a inteligência artificial, os autores 1896 

apresentam como achado estrutural da literatura a insuficiência da evidência empírica para 1897 

sustentar afirmações fortes sobre os efeitos de incentivo do direito autoral. Registram 1898 

concentração acentuada da pesquisa em música, filmes e livros, em países de renda alta, com 1899 

cobertura muito limitada de software, bases de dados e do direito autoral em países em 1900 

desenvolvimento, indicando a produção de evidências sobre direito autoral e inteligência 1901 

artificial como uma das áreas mais urgentes da agenda futura. Demonstram, inclusive, 1902 

estranhamento com essa lacuna, apontando o crescimento exponencial de fontes de dados 1903 

(particularmente decorrente dos processos de digitalização) que poderiam ser utilizados para 1904 

pesquisa empírica no campo.173 Esse é um mapa do campo que evidencia que o regime de PI 1905 

que abrange uma larga diversidade de setores é precisamente aquele em que as evidências sobre 1906 

a sua eficiência são mais escassas e mais enviesadas em cobertura. 1907 

 
172

TOWSE, R. Copyright and artists: a view from cultural economics. Journal of Economic Surveys, v. 20, n. 4, 

p. 567-585, 2006. 
173

PEUKERT, C.; WINDISCH, M. The economics of copyright in the digital age. Journal of Economic Surveys, 

v. 39, n. 3, p. 877-903, 2025. A revisão não adota protocolo de revisão sistemática nem síntese quantitativa, 

apresentando-se como exercício de síntese orientado a estimular pesquisa futura.  
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O indicador predominante nesse campo é a contribuição das indústrias baseadas em 1908 

direito autoral ao PIB, mensurada segundo metodologia desenvolvida pela OMPI.174 Estudos 1909 

transnacionais produzem resultados numa faixa relativamente consistente, indicando as 1910 

indústrias autorais representam entre 4% e 10% do PIB na maior parte das economias 1911 

analisadas. Essas cifras são frequentemente invocadas como demonstração da importância 1912 

econômica dos direitos autorais, mas o salto argumentativo entre "as indústrias criativas são 1913 

economicamente relevantes" e "os direitos autorais são eficientes" é metodologicamente 1914 

injustificado, correspondendo àquilo que o protocolo do capítulo 1 classifica como evidência 1915 

de Tipo B. 1916 

As pesquisas sobre resultado criativo revelam paradoxos que desafiam a lógica 1917 

utilitarista simples. Waldfogel documentou que, apesar da queda acentuada nas receitas da 1918 

música gravada, a digitalização aumentou o número de novos produtos e gerou elevação 1919 

substancial na qualidade dos melhores produtos.175 Aguiar e Waldfogel verificaram que a 1920 

qualidade das novas músicas cresceu acentuadamente desde o Napster, embora as receitas do 1921 

setor tenham caído aproximadamente 70% na América do Norte e na Europa até 2012.176 Se a 1922 

produção criativa aumenta em quantidade e qualidade ao mesmo tempo em que as receitas 1923 

declinam, a premissa de que proteção forte é condição necessária para a criação é posta em 1924 

causa. 1925 

Os dados sobre distribuição de renda entre criadores acrescentam outra camada de 1926 

complexidade. Kretschmer constatou que os 50% inferiores dos compositores recebem menos 1927 

de 5% da renda total, os 50% inferiores dos autores literários auferem menos de 10% e a renda 1928 

mediana dos criadores situa-se próxima da linha de pobreza, enquanto os 10% superiores 1929 

concentram cerca de 80% da renda total dos compositores.177 Esses dados rejeitam frontalmente 1930 

a premissa de "harmonia de interesses" entre titulares que permeia a análise de Landes e Posner, 1931 

reforçando a percepção de que o sistema de direitos autorais, se não for bem calibrado, gera 1932 

rendas concentradas em poucos beneficiários, e não incentivos distribuídos ao conjunto dos 1933 

 
174A metodologia de contribuição setorial da OMPI é descrita em WIPO. Guide on Surveying the Economic 

Contribution of the Copyright Industries. Genebra: OMPI, 2015. Os estudos transnacionais que utilizam essa 

metodologia são revisados em STONER, R.; DUTRA, J. Copyright industries in the U.S. economy: the 2022 

report. Washington: International Intellectual Property Alliance, 2022. 
175WALDFOGEL, J. Digitization and the Quality of New Media Products: The Case of Music. In: GOLDFARB, 

A.; GREENSTEIN, S.; TUCKER, C. (eds.). Economic Analysis of the Digital Economy. Chicago: University of 

Chicago Press, 2015. 
176AGUIAR, L.; WALDFOGEL, J. As streaming reaches flood stage, does it stimulate or depress music sales? 

International Journal of Industrial Organization, v. 57, p. 278–307, 2018. 
177KRETSCHMER, M. Artists' earnings and copyright: a review of British and German music industry data in the 

context of digital technologies. First Monday, v. 10, n. 1, 2005. 
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criadores. García et al. acrescentaram que a meia-vida comercial típica de uma gravação sonora 1934 

é da ordem de meses, e não de anos ou décadas,178 o que evidencia um descompasso entre a 1935 

realidade econômica das obras e os prazos de proteção autoral vigentes. 1936 

Diante desse quadro crítico, cabe identificar quais indicadores a literatura considera 1937 

mais defensáveis para medir eficiência no campo do direito autoral, ainda que nenhum seja 1938 

plenamente satisfatório. Três famílias de medidas surgem com alguma consistência.  1939 

A primeira é a diversidade de resultado cultural: em vez de agregar receitas ou unidades 1940 

vendidas, estudos como os de Waldfogel examinam o número de novos entrantes por gênero, a 1941 

participação de artistas independentes nas receitas totais e a diversidade linguística das 1942 

publicações, capturando componentes de eficiência estática (acesso e diversidade de oferta) que 1943 

as medidas de receita ignoram.179 A segunda é a disponibilidade de obras em distintos formatos 1944 

e faixas de preço, que os estudos de Heald sobre domínio público demonstraram ser 1945 

sensivelmente afetada pela proteção autoral, e que é discutida na próxima subseção. A terceira 1946 

é o uso derivativo de obras: número de traduções, adaptações e citações em obras subsequentes, 1947 

que constitui uma medida indireta de eficiência dinâmica ao captar se as obras existentes 1948 

funcionam como insumo para a criação futura. Nenhum desses indicadores está isento de 1949 

problemas, mas todos parecem ser metodologicamente superiores à contribuição agregada de 1950 

indústrias autorais ao PIB, porque ao menos se aproximam do efeito marginal da proteção. 1951 

3.3.2 Disponibilidade, acesso e domínio público como referencial 1952 

Uma linha de pesquisa com resultados mais robustos examina a eficiência do direito 1953 

autoral pela perspectiva inversa, ou seja, em vez de medir o que a proteção produz, mede o que 1954 

a sua ausência viabiliza. Os estudos de disponibilidade de obras no domínio público, 1955 

conduzidos programaticamente por Heald, compararam best-sellers em domínio público com 1956 

best-sellers protegidos por direito autoral, encontrando percentual significativamente maior de 1957 

livros em domínio público ainda em impressão, com número expressivamente maior de edições 1958 

disponíveis por título e preços inferiores para obras duráveis.180 Buccafusco e Heald estenderam 1959 

a análise a audiobooks, confirmando que obras em domínio público estão sensivelmente mais 1960 

 
178GARCÍA, K.; HICKS, J.; MCCRARY, J. Copyright and economic viability: evidence from the music industry. 

Journal of Empirical Legal Studies, v. 17, n. 4, p. 696-721, 2020. 
179Sobre a distinção entre indicadores de receita e indicadores de eficiência dinâmica no campo dos direitos 

autorais, cf. WALDFOGEL, J. How digitization has created a golden age of music, movies, books, and television. 

Journal of Economic Perspectives, v. 31, n. 3, p. 195–214, 2017. 
180HEALD, P. J. How Copyright Keeps Works Disappeared. Journal of Empirical Legal Studies, v. 11, n. 4, p. 

829–866, 2014. 
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disponíveis e são produzidas com qualidade profissional comparável.181 Flynn et al. testaram a 1961 

disponibilidade de livros digitais em quatro países e confirmaram que obras são efetivamente 1962 

menos disponíveis onde estão protegidas por direito autoral.182 1963 

Esses estudos são particularmente relevantes para a presente tese porque permitem testar 1964 

empiricamente a premissa de que a proteção autoral é necessária para manter obras disponíveis 1965 

no mercado. Reimers, avaliando o Copyright Term Extension Act de 1998 (lei estadunidense de 1966 

extensão do prazo de proteção autoral), concluiu que o direito autoral limita significativamente 1967 

a disponibilidade de obras e que a redução no excedente do consumidor é significativamente 1968 

maior do que qualquer aumento nos lucros dos titulares.183 Cuntz, Heald e Sahli estenderam a 1969 

análise ao campo dos acervos museológicos, constatando aumento expressivo na 1970 

disponibilidade de reproduções digitais quando a proteção autoral é percebida como 1971 

expirada.184 1972 

Giblin, em capítulo dedicado à reformulação dos prazos de proteção autoral, articula 1973 

esses achados empíricos a uma proposta normativa. A autora sustenta que a sequência de 1974 

prorrogações progressivas consolidada pela Convenção de Berna, pelas diretivas europeias e 1975 

pelos acordos comerciais bilaterais e plurilaterais nas últimas décadas não encontra justificação 1976 

consistente em nenhum dos referenciais que a literatura mobiliza para fundamentar o direito 1977 

autoral: do ponto de vista instrumentalista, prazos pós-morte do autor de 50 ou 70 anos excedem 1978 

amplamente qualquer estimativa razoável do horizonte de cálculo dos investimentos criativos; 1979 

do ponto de vista jusnaturalista, sequer recompensam efetivamente os autores, na medida em 1980 

que a maior parte do excedente é capturada pelos intermediários após o trânsito da obra para os 1981 

acervos pós-morte.185 A síntese de Giblin é metodologicamente relevante para esta tese por 1982 

demonstrar como o conjunto de evidências sobre disponibilidade, acesso e custo do prazo já 1983 

reunido na literatura empírica autoriza, sem que se precise abandonar o registro utilitarista, 1984 

 
181BUCCAFUSCO, C. J.; HEALD, P. J. Do Bad Things Happen When Works Enter the Public Domain? Empirical 

Tests of Copyright Term Extension. Berkeley Technology Law Journal, v. 28, n. 1, p. 1–43, 2013. 
182FLYNN, S. et al. Availability of ebooks: A comparative analysis of the United States, Germany, Australia, and 

Brazil. Journal of the Copyright Society of the USA, 2020. 
183REIMERS, I. Copyright and generic entry in book publishing. American Economic Journal: Microeconomics, 

v. 11, n. 3, p. 257–284, 2019. 
184CUNTZ, A.; HEALD, P. J.; SAHLI, M. Digitization and availability of artworks in online museum collections. 

WIPO Economic Research Working Paper, n. 75. Genebra: OMPI, 2023. 
185

GIBLIN, R. Reimagining copyright's duration. In: GIBLIN, R.; WEATHERALL, K. (eds.). What if we could 

reimagine copyright? Acton: ANU Press, 2017, p. 177-211. A autora propõe arquiteturas alternativas de prazo, 

baseadas em renovações periódicas, registros obrigatórios para manutenção da proteção e devolução parcial ao 

domínio público, calibradas para preservar incentivos efetivos à criação enquanto reduzem o custo social das 

exclusividades sem função incentivadora demonstrável.  
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propostas concretas de reformulação dos prazos vigentes, e por evidenciar que a inação 1985 

legislativa nesse ponto funciona como exemplo paradigmático da assimetria entre evidência 1986 

disponível e desenho regulatório efetivamente adotado. 1987 

Antes de extrair conclusões sobre eficiência a partir dessas evidências, é necessário 1988 

formular uma ressalva que a literatura favorável a direitos exclusivos frequentemente opõe a 1989 

esse tipo de estudo. A maior disponibilidade de obras em domínio público decorre, por 1990 

definição, do fato de que qualquer pessoa pode reproduzi-las, distribuí-las e adaptá-las 1991 

livremente, sem necessidade de autorização ou pagamento. Isso é, em si, o resultado esperado 1992 

e desejado da expiração da proteção, constituindo um benefício real do domínio público, não 1993 

uma anomalia a ser explicada. O argumento em defesa dos direitos exclusivos, porém, não se 1994 

refere à disponibilidade de obras já criadas, mas ao incentivo para que novas obras sejam 1995 

criadas. Sob essa perspectiva, a pergunta empírica relevante não é se obras em domínio público 1996 

estão mais disponíveis (elas estarão, necessariamente), mas se a perspectiva de um período de 1997 

exclusividade induziu à criação de obras que de outra forma não existiriam. Esse é o âmago da 1998 

distinção entre justificação ex ante (proteção como incentivo à criação futura) e justificação ex 1999 

post (proteção como remuneração de obras já existentes), desenvolvida no capítulo 2. 2000 

A implicação metodológica é direta, com os estudos de disponibilidade de Heald e de 2001 

disponibilidade de livros digitais testando predominantemente a justificação ex post, e não a ex 2002 

ante. Eles apontam no sentido de que a proteção autoral, uma vez concedida, é mais um 2003 

instrumento de restrição de acesso a obras existentes do que de preservação de sua 2004 

disponibilidade comercial. Isso é evidência relevante sobre a eficiência estática do sistema (o 2005 

custo de acesso imposto pela exclusividade), mas não resolve, por si só, a questão da eficiência 2006 

dinâmica (se sem exclusividade menos obras teriam sido criadas). O protocolo de análise desta 2007 

tese pode registrar essa distinção ao examinar estudos que utilize disponibilidade como variável 2008 

dependente, verificando se o estudo discute a sua relação com os incentivos ex ante ou se, ao 2009 

contrário, trata a restrição de acesso como suficiente para concluir sobre a ineficiência do 2010 

sistema como um todo. 2011 

Com essa ressalva, os resultados convergentes sobre disponibilidade sugerem que os 2012 

efeitos do direito autoral sobre o acesso são predominantemente restritivos para obras já 2013 

existentes, o que reforça a posição de que a justificação ex post (extensão retroativa de prazos, 2014 

proteção de acervos históricos) carece de amparo na teoria utilitarista, por não poder, por 2015 

definição, estimular a criação de obras que já existem, beneficiando apenas titulares de direitos 2016 
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sobre acervos constituídos. Esse resultado é diretamente relevante para a avaliação dos estudos 2017 

empíricos no capítulo 4. 2018 

3.3.3 Direitos sui generis e indicadores setoriais 2019 

Os direitos sui generis (sobre bases de dados, cultivares, indicações geográficas e 2020 

topografias de circuitos integrados) constituem um campo em que a avaliação de eficiência é 2021 

ainda mais incipiente do que nos direitos autorais. A ausência de literatura empírica robusta é, 2022 

por si só, um dado relevante, pois indica que regimes de proteção com custos sociais 2023 

potencialmente significativos são elaborados sem base de evidências comparável à que orienta 2024 

o debate sobre patentes ou direito autoral. A profunda diferença entre esses grupos de direitos 2025 

pelo mundo é outro fator que impede qualquer análise generalizada sobre a macrocategoria. As 2026 

subseções a seguir examinam o estado do conhecimento em cada um desses grupos. 2027 

A experiência europeia com a proteção sui generis de bases de dados merece destaque 2028 

porque oferece um caso de estudo comparativo quase natural. A Diretiva 96/9/CE criou um 2029 

direito sem equivalente na maioria das jurisdições fora da Europa, permitindo que os efeitos 2030 

sejam observados em contraste com sistemas que não adotaram proteção semelhante. Maurer, 2031 

Hugenholtz e Onsrud publicaram, já em 2001, estudo pioneiro comparando o volume de 2032 

produção de bases de dados na Europa e nos Estados Unidos antes e depois da Diretiva, 2033 

concluindo que não havia evidência de que o novo direito sui generis tivesse estimulado a 2034 

criação de bases de dados europeias em relação à tendência preexistente ou ao benchmark norte-2035 

americano.186 Hugenholtz, ao examinar quinze anos de experiência com a Diretiva, confirmou 2036 

esse diagnóstico, reforçando que a proteção sui generis beneficiou, na prática, os detentores de 2037 

bases de dados já existentes (em especial os grandes provedores de informação financeira, 2038 

científica e jurídica), sem que houvesse correspondente aumento na diversidade ou no volume 2039 

de bases de dados criadas. 187 O estudo de Davison, examinando os efeitos da Diretiva sobre o 2040 

mercado de bases de dados, concluiu que a exclusividade sui generis gerou, em vários 2041 

segmentos, situações de monopólio sobre informações que antes circulavam livremente, com 2042 

custos de transação para a pesquisa científica e para inovação derivada.188 A avaliação oficial 2043 

da Comissão Europeia, realizada em 2005, foi, de forma bastante incomum, autocrítica, com o 2044 

 
186MAURER, S. M.; HUGENHOLTZ, P. B.; ONSRUD, H. S. Europe's database experiment. Science, v. 294, n. 

5543, p. 789–790, 2001. 
187HUGENHOLTZ, P. B. The database right after fifteen years. In: DERCLAYE, E. (ed.). Research Handbook on 

the Future of EU Copyright. Cheltenham: Edward Elgar, 2009, p. 431–445. 
188DAVISON, M. The Legal Protection of Databases. Cambridge: Cambridge University Press, 2003, p. 185–210. 

O autor conclui que a diretiva europeia não estimulou a criação de bases de dados novas, mas antes concentrou os 

benefícios nos titulares das já existentes. 
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documento reconheceu que a introdução do direito sui generis não havia resultado em aumento 2045 

demonstrável na quantidade de dados gerados por produtores europeus, contrariando a 2046 

expectativa que motivara a Diretiva.189 2047 

A esse balanço empírico soma-se uma objeção de ordem conceitual, formulada por 2048 

Ascensão a propósito da tutela de bens técnicos por regimes de matriz autoral. Diversamente 2049 

da patente, que concede o exclusivo em contrapartida da revelação suficiente do invento, a 2050 

proteção autoral e a proteção sui generis não exigem qualquer divulgação do bem protegido, de 2051 

modo que o titular pode conservar em segredo o respectivo conteúdo técnico, do código-fonte 2052 

de um programa à estrutura de uma base de dados, mesmo depois de expirado o prazo, 2053 

frustrando a elaboração dos produtos derivados que o ingresso no domínio público deveria 2054 

viabilizar. A exclusividade, nesse arranjo, captura o benefício do investimento sem entregar a 2055 

contrapartida informacional que, no sistema patentário, justifica a restrição temporária.190 2056 

O campo das cultivares apresenta estrutura analítica distinta. O sistema internacional de 2057 

proteção de variedades vegetais, organizado pela UPOV (União Internacional para a Proteção 2058 

das Obtenções Vegetais), prevê duas versões do tratado fundante (1978 e 1991) com diferentes 2059 

amplitudes de proteção, o que cria variação entre países que constitui objeto de análise empírica.  2060 

Lence et al., examinando o mercado norte-americano de sementes, encontraram que os 2061 

direitos de obtentor têm efeitos limitados sobre o investimento privado em melhoramento 2062 

vegetal, porque os mecanismos alternativos de apropriação (híbridos, que não se reproduzem 2063 

fielmente, e segredo industrial sobre processos de seleção) são substitutos próximos e 2064 

frequentemente mais eficazes.191 Moschini e Yerokhin, modelando teoricamente o problema da 2065 

inovação sequencial em cultivares, identificaram que os direitos de obtentor podem bloquear 2066 

pesquisa derivada quando a proteção é suficientemente longa e ampla para impedir o uso de 2067 

variedades protegidas como material de partida para o desenvolvimento de novas variedades.192 2068 

Para países em desenvolvimento, a questão é agravada pelo fato de que os regimes mais 2069 

restritivos (em particular a versão UPOV 1991) limitam o direito dos agricultores de guardar, 2070 

 
189COMISSÃO EUROPEIA. DG Internal Market and Services Working Paper: First Evaluation of Directive 
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191LENCE, S. H. et al. Welfare impacts of intellectual property protection in the seed industry. American Journal 
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192MOSCHINI, G.; YEROKHIN, O. Patents, research exemption, and the incentive for sequential innovation. 
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trocar e selecionar sementes de suas próprias colheitas, prática que constitui o principal 2071 

mecanismo de difusão de melhorias genéticas em contextos agrícolas de baixa capitalização.193 2072 

As indicações geográficas (IG) constituem a categoria mais heterogênea do ponto de 2073 

vista dos mecanismos de eficiência, porque combinam funções de proteção da reputação, 2074 

fomento do desenvolvimento regional e exclusão de concorrentes. Anania e Nisticò analisaram 2075 

as condições em que as indicações geográficas aumentam o excedente do produtor sem 2076 

melhorar necessariamente o bem-estar do consumidor, concluindo que os efeitos dependem 2077 

criticamente da estrutura do mercado e da credibilidade do sistema de controle de qualidade 2078 

associado à indicação.194 Desquilbet e Monier-Dilhan examinaram, por sua vez, se as 2079 

indicações geográficas estimulam a entrada de novos produtores ou incentivam investimentos 2080 

em qualidade, concluindo que os efeitos dependem da estrutura da denominação e da facilidade 2081 

de acesso ao sistema de certificação.195 2082 

As topografias de circuitos integrados, protegidas internacionalmente pelo Tratado de 2083 

Washington de 1989 e pelo artigo 35 do TRIPS, constituem a modalidade de direito sui generis 2084 

com menor base empírica disponível196. A literatura sobre seus efeitos é muito escassa, pois o 2085 

direito é raramente invocado em litígios, o prazo de proteção (dez anos) é considerado pelos 2086 

atores do setor como suficientemente curto para que os mecanismos alternativos de apropriação 2087 

(segredo industrial, vantagem tecnológica, contratos) sejam preferidos, e a proteção jurídica em 2088 

si tem desempenhado papel secundário na dinâmica inovadora da indústria de semicondutores. 2089 

A ausência de evidências constitui, nesse caso, um dado negativo relevante, porque um direito 2090 

de PI cria custos de administração e de enforcement, e a ausência de estudos sobre seus efeitos 2091 

indica que a formulação de políticas nessa área está desprovida de base empírica que permita 2092 

seu aprimoramento. 2093 

Em termos do protocolo de análise desta tese, os direitos sui generis serão tratados com 2094 

atenção redobrada ao viés de mensuração, com a a escolha de variáveis de resultado (receitas 2095 

 
193Sobre a proteção de cultivares no âmbito do sistema UPOV e seus efeitos sobre a inovação agrícola em países 

em desenvolvimento, cf. CORREA, C. M. Plant Variety Protection in Developing Countries: A Tool for Designing 

a Sui Generis Plant Variety Protection System. Genebra: ICTSD/QUNO, 2015, p. 12–28. 
194ANANIA, G.; NISTICÒ, R. Public regulation as a substitute for trust in quality food markets: What if the Trust 

Substitute cannot be Fully Trusted? Journal of Institutional and Theoretical Economics, v. 160, n. 4, p. 681-701, 

2004. 
195DESQUILBET, M.; MONIER-DILHAN, S. Are geographical indications a worthy quality label? A framework 

with endogenous quality choice. European Review of Agricultural Economics, v. 42, n. 1, p. 129-150, 2015. 
196Sobre a proteção de topografias de circuitos integrados no âmbito do TRIPS (arts. 35–38) e da Lei brasileira 

9.609/1998, cf. BARBOSA, D. B. Uma introdução à propriedade intelectual. 2. ed. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 

2003, p. 671–686.  
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das empresas detentoras de bases de dados, prêmio de preço de produtos com indicação 2096 

geográfica, investimento em melhoramento vegetal de empresas privadas) reflete perspectivas 2097 

parciais sobre eficiência, omitindo os custos impostos a usuários, pesquisadores e pequenos 2098 

produtores. A quase inexistência de estudos de Tipo D nesse campo implica que os estudos 2099 

classificados como Tipo A ou B sobre direitos sui generis terão nível de ambição causal 2100 

automaticamente limitado a zero ou um, independentemente do sofisticado tratamento dos 2101 

dados que eventualmente apresentem. 2102 

3.3.4 Direitos autorais em países em desenvolvimento: ausência de evidências 2103 

A lacuna mais significativa da literatura empírica sobre eficiência do direito autoral não 2104 

é um achado negativo sobre a ineficiência do sistema, mas a notável ausência de estudos que 2105 

examinem, com metodologia adequada (pela própria dificuldade que marca esse tipo de 2106 

investigação neste contexto), os efeitos dos direitos autorais sobre a criação cultural em países 2107 

de renda baixa e média. De forma mais ampla, Watt havia identificado esse problema, 2108 

argumentando que as condições estruturais dos países em desenvolvimento são tão distintas das 2109 

dos países industrializados que os resultados de estudos realizados nestes últimos simplesmente 2110 

não viajam para outros contextos.197  2111 

A questão não é apenas metodológica. É também uma consequência das assimetrias de 2112 

poder na produção do conhecimento sobre propriedade intelectual, em que a agenda de pesquisa 2113 

empírica é moldada principalmente pelas preocupações de economias exportadoras de direitos 2114 

autorais. Essa constatação é agravada pela escassez de dados confiáveis nesses países, onde as 2115 

principais organizações que poderiam fornecê-los, como as entidades de gestão coletiva, são 2116 

não raramente questionadas pela falta de transparência198. 2117 

A maior parte das pesquisas sobre direito autoral e países em desenvolvimento 2118 

concentra-se no fenômeno da pirataria (isto é, nos danos aos titulares de direitos) e não nos 2119 

efeitos do sistema sobre a criação cultural doméstica, sobre o acesso ao conhecimento ou sobre 2120 

 
197WATT, R. An empirical analysis of the economics of copyright: how valid are the results of studies in developed 
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setor musical. In: PALAO MORENO, G. et al. (orgs.). Propriedade intelectual e interesse público: estudos em 
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as condições de desenvolvimento tecnológico local. Fink, Maskus e Qian documentaram que a 2121 

pesquisa nesse recorte é dominada por estudos sobre perdas estimadas com pirataria, 2122 

frequentemente encomendados por associações industriais, sem avaliação alguma de 2123 

contrafactuais ou matizações do argumento apresentado.199 2124 

Palmedo forneceu um dos poucos estudos empíricos que abordam o tema pelo ângulo 2125 

oposto: ao examinar a relação entre a extensão das exceções para pesquisa e educação nos 2126 

sistemas de direito autoral e a produção científica dos países, encontrou que exceções mais 2127 

robustas estão positivamente associadas a maiores resultados acadêmicos, com efeitos 2128 

especialmente pronunciados em contextos de renda baixa.200 Biasi e Moser ofereceram 2129 

evidência quase-experimental no mesmo sentido, ao documentar que a disponibilização de 2130 

obras técnicas alemãs fora do escopo do direito autoral durante a Segunda Guerra Mundial 2131 

gerou aumento mensurável na produção científica norte-americana nas décadas subsequentes, 2132 

sugerindo que o acesso a obras é condição, e não obstáculo, para a inovação subsequente.201 2133 

Esses achados têm implicações diretas para o protocolo de análise desta tese. Quando 2134 

os estudos revisados no capítulo 4 apresentarem resultados sobre direito autoral e criatividade 2135 

sem especificar o contexto de renda dos países analisados, a quinta dimensão do protocolo 2136 

(contexto e transferibilidade) deverá sinalizar essa omissão. A ausência de estudos sobre direito 2137 

autoral e países em desenvolvimento não é um dado neutro, configurando uma lacuna de 2138 

evidências que favorece, por omissão, a narrativa de que o regime vigente é universalmente 2139 

adequado. 2140 

3.4 DOMÍNIO PÚBLICO E USOS LIVRES COMO FATORES DE EFICIÊNCIA 2141 

O tratamento do domínio público como componente de eficiência dos sistemas de 2142 

propriedade intelectual, e não como simples resíduo da proteção, é condição para que a análise 2143 

empírica seja coerente com a teoria utilitarista. Se o objetivo declarado do sistema é maximizar 2144 

o bem-estar social por meio da promoção da inovação e da criatividade, então a contribuição 2145 

do domínio público e outros usos livres para esse objetivo precisa ser incluída na equação. 2146 

Branco, ao desenvolver essa perspectiva no contexto brasileiro, antecipa uma intuição que a 2147 

 
199FINK, C.; MASKUS, K. E.; QIAN, Y. The Economic Effects of Counterfeiting and Piracy: A Review and 

Implications for Developing Countries. World Bank Group, 2016 (Policy Research Working Paper 7586), p. 10–
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200PALMEDO, M. The Impact of Copyright Exceptions for Researchers on Scholarly Output. SSRN Working 

Paper, 2019. 
201BIASI, B.; MOSER, P. Effects of Copyrights on Science: Evidence from the WWII Book Republication 

Program. American Economic Journal: Microeconomics, v. 13, n. 4, p. 218-260, 2021. 
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literatura empírica mais recente começa a fundamentar com evidências.202 Boyle, por sua vez, 2148 

alertou para o risco do que denominou "segundo movimento de cercamento": a extensão 2149 

progressiva dos direitos de PI para domínios que antes pertenciam ao espaço comum do 2150 

conhecimento, com efeitos negativos sobre a inovação cumulativa que raramente são 2151 

computados nos balanços de custo-benefício.203 2152 

A distinção entre o domínio público em sentido jurídico e em sentido econômico, 2153 

proposta por Erickson, é instrutiva para a análise que se segue. Em sentido jurídico, o domínio 2154 

público abrange as obras cujo prazo de proteção expirou; em sentido econômico, abrange as 2155 

obras efetivamente acessíveis e utilizáveis. A distância entre os dois é relevante, porque obras 2156 

formalmente livres podem permanecer indisponíveis quando nenhum editor as reedita ou 2157 

quando as cópias remanescentes são raras, de modo que medir o domínio público apenas pela 2158 

situação jurídica subestima o alcance real da exclusividade. A partir daí, o autor sustenta que 2159 

as definições econômicas do domínio público devem ser complementadas por uma 2160 

consideração das exigências democráticas de liberdade de expressão e de acesso à informação, 2161 

argumento que reforça a leitura, adotada nesta tese, de que o valor do domínio público não se 2162 

esgota na sua dimensão alocativa.204 2163 

A hipótese do anticommons, avançada por Heller e Eisenberg no campo biomédico, 2164 

estabeleceu a base teórica para investigar empiricamente quando a proliferação de direitos 2165 

exclusivos sobre insumos de pesquisa inibe o desenvolvimento de novos produtos.205 Murray e 2166 

Stern documentaram, em pares patente-artigo no campo biomédico, que a concessão da patente 2167 

sobre o resultado reduz as citações ao artigo científico correspondente.206 2168 

O conjunto dessas evidências aponta numa direção consistente, de que, em contextos de 2169 

inovação cumulativa (em que cada nova criação depende do acesso a criações anteriores), a 2170 

exclusividade excessiva tem custo dinâmico documentável. Esse custo não aparece nos estudos 2171 

que utilizam patentes ou contribuição setorial ao PIB como medida de eficiência, precisamente 2172 
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porque essas variáveis capturam os benefícios da exclusividade, mas não os seus custos sobre 2173 

a inovação posterior. 2174 

A literatura sobre “commons-based peer production” e inovação aberta documenta uma 2175 

classe de mecanismos de produção de conhecimento que se desenvolve sem exclusividade 2176 

como condição de apropriação. Benkler sustentou que as propriedades econômicas dos bens de 2177 

informação (não rivalidade e custo marginal de reprodução próximo de zero) permitem a 2178 

mobilização de comunidades distribuídas de produtores em escala muito mais difícil de se 2179 

atingir por organizações hierárquicas proprietárias.207 Gold, ao examinar o declínio do "império 2180 

da inovação" construído sobre direitos exclusivos, argumentou que a ciência aberta constitui 2181 

alternativa sistêmica, e não apenas complementar, ao modelo de apropriação fechada.208 2182 

Goodman e Lehto desenvolveram modelo de externalidades complexas em que a PI pode, sob 2183 

condições de forte complementaridade entre insumos de conhecimento, reduzir o bem-estar 2184 

social ao impedir a formação de commons que produziriam mais inovação do que o regime 2185 

proprietário.209 Farley et al. aplicaram essa perspectiva ao campo das tecnologias de 2186 

sustentabilidade, argumentando que a emergência climática exige um commons transnacional 2187 

de conhecimento verde, incompatível com estruturas de exclusividade desenhadas para 2188 

economias de mercado sem urgência temporal equivalente.210 2189 

Tomada em conjunto, essa literatura sugere que qualquer avaliação de eficiência do 2190 

sistema de PI que desconsidere os efeitos sobre a inovação cumulativa e sobre o commons é, na 2191 

melhor das hipóteses, incompleta. Para os fins do protocolo analítico desta tese, o domínio 2192 

público e os commons serão tratados como variáveis explicativas legítimas, e não como 2193 

elementos externos ao sistema de PI. Assim, estudos que os ignorem como possibilidade 2194 

alternativa de eficiência podem ser sinalizados na quinta dimensão da análise. 2195 

Convém qualificar, no entanto, essa perspectiva com contrapontos da literatura 2196 

especializada. A proposição de que os usos livres geram valor econômico mensurável foi 2197 

sustentada, em boa medida, por estudos de contribuição setorial que somam o valor adicionado, 2198 

o emprego e a participação no PIB das chamadas indústrias de uso justo, e nota-se uma crítica 2199 
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sistemática a essa classe de trabalhos nos textos de Barker produzidos ao longo de quase uma 2200 

década.211 Barker argumenta que esses estudos se afastam da metodologia da OMPI para as 2201 

indústrias de direito autoral, que confundem o tamanho dos setores que se beneficiam de uma 2202 

exceção com o valor marginal atribuível à exceção em si, e que, à medida que a internet reduz 2203 

os custos de transação, o fundamento econômico do uso justo se estreita em vez de se ampliar, 2204 

o que o conduz a defender a restrição, e não a expansão, dessas hipóteses. 2205 

Essa crítica, no entanto, não pode ser tomada como contraponto neutro. Os trabalhos de 2206 

Barker de 2012 e 2013 declaram financiamento da Village Roadshow, grande produtora e 2207 

distribuidora cinematográfica, isto é, de um titular de direitos com interesse direto na contenção 2208 

das exceções, e a sua própria contabilidade dos custos das exceções para os titulares incorre no 2209 

erro simétrico ao que atribui aos estudos que critica, ao tomar a magnitude de um agregado pelo 2210 

efeito causal de uma regra. Convém ainda observar que essa crítica atinge essencialmente os 2211 

estudos de contribuição agregada, e não os desenhos quase-experimentais que o capítulo 4 2212 

examina. O saldo é que a evidência de grau advocacy se neutraliza nos dois polos, o que reforça, 2213 

em vez de enfraquecer, a opção desta tese por fundar as suas conclusões na literatura de Tipo 2214 

D, e não nos números de contribuição setorial mobilizados por uma ou outra parte interessada. 2215 

3.5 ESPECIFICIDADES DOS PAÍSES EM DESENVOLVIMENTO 2216 

O capítulo 2 demonstrou que a aplicação do arcabouço utilitarista a países em 2217 

desenvolvimento exige mediações que a literatura dominante frequentemente omite. Este 2218 

capítulo completa esse argumento com as implicações metodológicas, expondo que os proxies 2219 

e os modelos de eficiência descritos nas seções anteriores foram desenvolvidos, em sua maioria, 2220 

com base em dados de países de renda alta, e a sua transposição para contextos distintos enfrenta 2221 

problemas de medida e de inferência que precisam ser explicitados. 2222 

A não linearidade da relação entre proteção de PI e inovação em países em 2223 

desenvolvimento é o resultado empírico mais robusto nesse campo, como se verá em mais 2224 

detalhes no capítulo 4, notadamente na subsubseção 4.3.2.4 e subseção 4.3.4 No registro 2225 

brasileiro especificamente, Lima Verde e Miranda elaboram análise econômica do direito 2226 
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aplicada ao Marco Legal da Ciência, Tecnologia e Inovação (Lei nº 13.243/2016) que 2227 

exemplifica a questão que está sendo abordada nessa seção. Os autores partem de uma revisão 2228 

de modelos nacionais de inovação (Estados Unidos, França, Canadá, Reino Unido, Japão e 2229 

Coreia do Sul) para examinar, em seguida, a estrutura adotada pelo arcabouço brasileiro, com 2230 

atenção particular à transferência de tecnologia, ao licenciamento de direitos de criação e ao 2231 

acordo de cooperação enquanto instrumento de internalização das externalidades positivas 2232 

geradas pela parceria entre universidades, instituições científicas e setor produtivo. 212  2233 

A relevância dessa análise para o protocolo desta tese é dupla. Em primeiro lugar, 2234 

registra que as alterações trazidas pelo Marco Legal seguiram, em medida significativa, 2235 

modelos institucionais desenhados para contextos de capital humano, infraestrutura de pesquisa 2236 

e capacidade absortiva tecnológica substancialmente distintos do brasileiro, o que materializa, 2237 

no plano nacional, a preocupação metodológica com a transferibilidade de instrumentos 2238 

formatados para países de renda alta. Em segundo lugar, evidencia que a avaliação da eficiência 2239 

do regime brasileiro de propriedade intelectual não pode prescindir da consideração de 2240 

mecanismos contratuais e institucionais complementares (em particular dos acordos de 2241 

cooperação entre instituição científica, tecnológica e de inovação e setor privado), sob pena de 2242 

superestimar a contribuição da exclusividade jurídica como motor isolado da inovação. 2243 

Mariana Mazzucato acrescenta um elemento importante à análise ao tratar do papel do 2244 

Estado nos ecossistemas de inovação. A autora documenta que parcela substancial das 2245 

tecnologias de fronteira das últimas décadas dependeu de investimento público direto, paciente 2246 

e de alto risco, realizado nas fases em que o setor privado, crescentemente avesso ao risco, não 2247 

estava disposto a entrar; nesse registro, o Estado comparece menos como corretor de mercados 2248 

do que como seu criador e modelador, definindo direções de crescimento por meio de missões 2249 

e de investimentos estratégicos ao longo de toda a cadeia de inovação.213 A existência desse 2250 

investimento e do cenário econômico e inventivo/criativo resultante dele é, portanto, algo de 2251 
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especial relevância como variável a ser incorporada nos estudos sobre a eficiência dos sistemas 2252 

de propriedade intelectual. 2253 

Baker, Jayadev e Stiglitz sintetizaram o argumento de política resultante dessas 2254 

evidências: para países em desenvolvimento, as flexibilidades do TRIPS e os modelos 2255 

alternativos de incentivo à inovação (financiamento público, prêmios, acesso aberto) são 2256 

frequentemente mais eficientes do que o fortalecimento de direitos exclusivos, porque 2257 

preservam o espaço de política necessário para o aprendizado tecnológico.214 Essa conclusão é 2258 

corroborada pela literatura sobre apropriação histórica, ao descrever como os países atualmente 2259 

industrializados adotaram políticas de imitação e transferência tecnológica no período de 2260 

industrialização, políticas que o TRIPS tornaria ilegais para os países que tentarem adotá-las 2261 

hoje.215 2262 

A trajetória normativa brasileira ilustra de modo concreto essa tese da apropriação 2263 

histórica. Tozi (2020) reconstitui o sistema de proteção à propriedade intelectual no Brasil e 2264 

mostra que o reconhecimento das patentes de medicamentos, até então excluídas do 2265 

patenteamento, foi introduzido pela Lei de Propriedade Industrial de 1996 sob influência direta 2266 

de agentes corporativos e da pressão dos Special 301 Reports norte-americanos, e não como 2267 

decorrência de uma demanda interna de política de inovação.216 O mesmo estudo situa o Brasil 2268 

em posição periférica no crescimento global das patentes, o que reforça, no plano nacional, a 2269 

assimetria entre os países que se industrializaram valendo-se da imitação e os que hoje são 2270 

impedidos de fazê-lo. 2271 

As implicações metodológicas para o protocolo analítico são diretas. Estudos que 2272 

utilizam amostras transnacionais sem distinguir entre países de renda alta e de renda baixa ou 2273 

média, ou que extrapolam resultados obtidos em países industrializados para contextos em 2274 

desenvolvimento, serão sinalizados na quinta dimensão da análise (contexto, transferibilidade 2275 

e implicações para políticas públicas) como de generalização problemática.  2276 

Esse mesmo descompasso entre indicadores agregados de proteção e desempenho 2277 

inovador efetivo aparece no diagnóstico da coletânea sobre propriedade intelectual e 2278 

 
214BAKER, D.; JAYADEV, A.; STIGLITZ, J. Innovation, Intellectual Property, and Development: A Better Set 
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215MASKUS, K. E. Intellectual Property Rights and Economic Development. Case Western Reserve Journal of 

International Law, v. 32, p. 471–506, 2000; ELMAHJUB, E. A case for flexible intellectual property protection 

in developing countries. European Intellectual Property Review, v. 38, p. 31, 2016. 
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desenvolvimento no Brasil organizada por Buainain. Os autores documentam que as empresas 2279 

brasileiras inovam pouco e subutilizam os mecanismos formais de propriedade intelectual, e 2280 

que o patenteamento de residentes é liderado por universidades e institutos de pesquisa, e não 2281 

por firmas, a ponto de, em 2017, apenas uma empresa figurar entre os dez maiores depositantes 2282 

residentes.217 Reconhecem, ademais, que a eficácia da proteção como estímulo à inovação se 2283 

verifica em determinados setores, mas não em todos os segmentos econômicos, e que os 2284 

problemas do INPI vão muito além do backlog. A relação entre proteção e inovação no Brasil 2285 

mostra-se setorialmente contingente e mediada por fatores estruturais, o que desautoriza a 2286 

inferência direta a partir de indicadores agregados de proteção e converge com a leitura adotada 2287 

nesta tese. 2288 

3.6 SÍNTESE: CRITÉRIOS ROBUSTOS E PADRÕES METODOLÓGICOS  2289 

O percurso realizado neste capítulo permite identificar, com base na literatura e nas 2290 

limitações documentadas, o que distingue estudos metodologicamente robustos de estudos 2291 

problemáticos no campo da eficiência da PI. A síntese que se segue não constitui hierarquia de 2292 

qualidade absoluta, mas mapa de critérios para o exercício analítico do capítulo 4. 2293 

Importa explicitar, antes de apresentar o mapa, que a tese não se propõe a definir o que 2294 

sejam bons indicadores de qualidade para cada campo da propriedade intelectual. Essa 2295 

definição varia por ramo, por setor e por contexto institucional, e fixá-la em abstrato poderia 2296 

incorrer no erro, que é frequentemente criticado nesta tese, de tratar medidas parciais como 2297 

universais. O que se fixa são parâmetros genéricos de qualidade, ou da sua falta, na pesquisa 2298 

empírica, como exigências mínimas de desenho, transparência e prudência inferencial que 2299 

qualquer estudo deveria satisfazer independentemente do indicador que adote. É nesse nível, 2300 

deliberadamente metodológico, que se estabelecem os critérios e os padrões enumerados a 2301 

seguir, e é também nesse nível que as recomendações finais da tese serão formuladas. 2302 

Do lado dos critérios metodologicamente mais defensáveis, cinco características se 2303 

destacam. A primeira é a existência de variação exógena que permita ao menos uma 2304 

aproximação de identificação causal: reformas legislativas com datas conhecidas, decisões 2305 

judiciais com componente aleatório, diferenças entre jurisdições com e sem determinada 2306 

proteção ou eventos históricos que alteraram a vigência de direitos são os dispositivos mais 2307 
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recorrentes. Estudos que os utilizam pertencem ao nível 2 ou 3 da escala de ambição causal e 2308 

são os únicos capazes de produzir evidência efetivamente informativa para a formulação de 2309 

políticas. A segunda característica é a especificidade setorial: os estudos mais informativos 2310 

restringem a análise a setores com propensão ao patenteamento e estruturas de custos 2311 

conhecidas (farmacêutico e químico para patentes, música e livros para direito autoral), 2312 

evitando generalizações intersetoriais que o dado não autoriza. A terceira é o tratamento 2313 

explícito das medidas de enforcement separadamente das medidas de proteção de direito: 2314 

estudos que distinguem entre os dois planos evitam o viés de mensuração que o índice de 2315 

Ginarte-Park e similares introduzem. A quarta é a inclusão de mecanismos alternativos de 2316 

apropriação como variáveis de controle ou como contrafactuais explícitos: sem esse controle, 2317 

qualquer correlação positiva entre PI e inovação pode ser espúria. A quinta é a discussão 2318 

honesta de transferibilidade: estudos que especificam as condições sob as quais seus resultados 2319 

valem e aquelas sob as quais não valem fornecem informação muito mais útil do que estudos 2320 

que enunciam conclusões universais. 2321 

Do lado dos padrões problemáticos recorrentes, três se destacam pela sua frequência e 2322 

pelo potencial de induzir políticas inadequadas. O primeiro é a utilização de contagens de 2323 

patentes como medida universal de inovação sem discussão da cobertura setorial ou da 2324 

propensão ao patenteamento: esse procedimento produz sistematicamente resultados favoráveis 2325 

à PI em contextos de alta propensão e resultados distorcidos em contextos de baixa propensão, 2326 

criando uma ilusão de que mais PI causa mais inovação quando a relação pode ser de causa 2327 

comum ou mesmo inversa. O segundo padrão problemático é a confusão entre a relevância 2328 

econômica de um setor e a eficiência marginal da proteção que incide sobre ele: afirmar que as 2329 

indústrias criativas representam 7% do PIB não diz nada sobre se a proteção de direito autoral 2330 

é a causa dessa relevância, e muito menos sobre se a proteção existente é a causa ótima. O 2331 

terceiro padrão é a extração de conclusões de política pública com amplitude transnacional a 2332 

partir de evidências obtidas em países de renda alta, sem discussão das condições estruturais 2333 

que determinam se os resultados são transferíveis para países em desenvolvimento: esse 2334 

problema é particularmente grave porque é precisamente nos países em desenvolvimento que 2335 

as políticas de PI têm maior potencial de impacto sobre o acesso, a imitação e o aprendizado 2336 

tecnológico. 2337 

Esses critérios e padrões problemáticos traduzem, na linguagem operacional do 2338 

protocolo, as conclusões teóricas do capítulo 2. A teoria do incentivo, com suas premissas sobre 2339 
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a necessidade da exclusividade e a ausência de alternativas igualmente eficientes, precisa de 2340 

evidências de nível 2 ou 3 para ser confirmada ou refutada em cada contexto.  2341 

3.7 IMPLICAÇÕES PARA O PROTOCOLO ANALÍTICO 2342 

A função desta seção é traduzir as conclusões substantivas do capítulo 3 em 2343 

especificações operacionais para a aplicação das cinco dimensões analíticas do protocolo do 2344 

capítulo 1. O protocolo foi descrito em termos gerais naquele capítulo; aqui ele recebe conteúdo 2345 

específico ao campo da eficiência da PI, indicando o que o revisor deve buscar, o que deve 2346 

sinalizar e como os rótulos qualitativos devem ser atribuídos a cada estudo. As especificações 2347 

que seguem organizam-se pelas cinco dimensões na ordem em que aparecem na ficha de 2348 

análise. 2349 

3.7.1 Primeira dimensão: enquadramento e operacionalização 2350 

O mapeamento realizado neste capítulo permite formular um critério operacional para a 2351 

primeira dimensão que vai além do genérico "verificar se as hipóteses admitem efeitos nulos 2352 

ou negativos". A partir da tripartição de eficiência (estática, dinâmica, institucional), o revisor 2353 

deve identificar, em primeiro lugar, a qual plano o estudo se refere e se essa escolha é declarada. 2354 

Um estudo que utiliza contagem de patentes e afirma medir "inovação" sem discussão do plano 2355 

de eficiência relevante apresenta, por omissão, risco de viés de enquadramento, pois está 2356 

implicitamente equacionando eficiência dinâmica com resultado jurídico, sem justificativa. Em 2357 

segundo lugar, o revisor deve verificar se o estudo explicita qual objetivo da PI está sendo 2358 

investigado (incentivo à criação original, difusão do conhecimento, desenvolvimento 2359 

econômico, concorrência) e se a relação entre esse objetivo e o proxy escolhido é justificada. 2360 

Em terceiro lugar, deve ser verificado se as hipóteses formuladas admitem a possibilidade de 2361 

efeitos nulos ou negativos, ou se partem de presunção monodirecional. Estudos que trabalham 2362 

com o pressuposto de que "mais PI gera mais inovação" e buscam apenas quantificar o efeito 2363 

positivo serão sinalizados na primeira dimensão como portadores de enquadramento 2364 

tendencioso, independentemente da sofisticação do tratamento empírico. Estudos que adotam a 2365 

contribuição setorial ao produto interno bruto como medida de eficiência são, por essa escolha, 2366 

enquadrados no Tipo B, qualquer que seja o rigor estatístico do cálculo. 2367 

3.7.2 Segunda dimensão: desenho empírico e ambição causal 2368 

O protocolo do capítulo 1 propôs uma escala de 0 a 3 para a ambição causal. O 2369 

mapeamento deste capítulo permite atribuir conteúdo específico a cada nível no campo da PI. 2370 
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A escala responde à pergunta de quão seguros se pode estar da existência de causalidade e não 2371 

de correlação. Os quatro níveis (0, 1, 2 e 3) medem o quanto cada estudo consegue afastar as 2372 

explicações concorrentes. 2373 

No nível 0 estão os estudos puramente descritivos, que apresentam um número ou uma 2374 

correlação sem nenhuma tentativa de isolar a causa, como os que afirmam que os setores 2375 

intensivos em PI respondem por certa fatia do PIB. No nível 1 estão as correlações controladas, 2376 

com os estudos utilizando controles estatísticos para manter constantes a riqueza, a escolaridade 2377 

e fatores semelhantes, o que reduz, mas não elimina, o risco de que outra coisa explique o 2378 

resultado, porque ele continua apoiado na variação que ocorre naturalmente nos dados. É aqui 2379 

que ficam também técnicas mais sofisticadas, como a estimação de limiares e as relações em U 2380 

e o System GMM, que refinam a estatística, mas seguem funcionando sobre essa mesma 2381 

variação natural. No nível 2, o estudo encontra uma fonte de variação que é plausivelmente 2382 

independente daqueles fatores de confusão, seja uma mudança de política que atingiu uns países 2383 

e não outros, seja um instrumento externo que movimenta a proteção, mas só afeta o resultado 2384 

através dela, numa aproximação deliberada de um experimento. 2385 

O nível 3 é especialmente importante para a tese, e reúne os desenhos em que a variação 2386 

no tratamento é aleatória ou pode ser tratada como tal, a exemplo de experimentos de 2387 

laboratório com atribuição aleatória, ou de experimentos naturais em que um acidente histórico 2388 

ou institucional produziu variação plausivelmente independente das características dos casos. 2389 

É o caso, conforme se verá adiante, de uma reforma que sorteou os juízes encarregados de 2390 

decidir sobre a validade de patentes ou de um acidente histórico que deixou parte das obras em 2391 

domínio público e parte não. 2392 

3.7.3 Terceira dimensão: dados, fontes e transparência 2393 

As conclusões deste capítulo traduzem-se em três perguntas para esta dimensão. 2394 

Primeiro: o estudo identifica a origem dos dados que mobiliza, e essa origem é acessível ou 2395 

descrita em detalhe suficiente para que se compreenda como os dados foram construídos? Bases 2396 

proprietárias não divulgadas e indicadores de proveniência não informada levam a sinalizar 2397 

uma transparência de fontes limitada. Segundo: a cobertura temporal e geográfica é 2398 

especificada com precisão suficiente para delimitar o período histórico e o regime de PI 2399 

vigente? A cobertura temporal determina qual regime de proteção estava efetivamente em vigor 2400 

no período analisado, e a sua ausência impede que o estudo seja adequadamente situado no 2401 

ecossistema de evidências descrito por De Beer, hipótese de delimitação insuficiente. Terceiro: 2402 
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os dados e o código de análise estão disponíveis para replicação? A replicabilidade limitada não 2403 

desqualifica o estudo, mas dimensiona a confiança que se pode depositar em achado não 2404 

conferível por terceiros. 2405 

3.7.4 Quarta dimensão: riscos de viés 2406 

A quarta dimensão é operacionalizada pelos cinco tipos de viés descritos no capítulo 1 2407 

(seleção, mensuração, confusão, financiamento, publicação), somados à direção resultante do 2408 

conjunto. O mapeamento deste capítulo acrescenta especificações para cada tipo.  2409 

O viés de seleção manifesta-se, no campo da PI, pela restrição da amostra a países com 2410 

sistemas jurídicos formalizados (excluindo economias informais onde a PI tem impacto 2411 

distinto), a períodos pós-TRIPS (que confunde os efeitos da proteção com os da globalização) 2412 

ou a setores de alta propensão ao patenteamento (que exclui exatamente os setores em que a 2413 

evidência contrária à teoria do incentivo é mais forte). O viés de mensuração manifesta-se pelo 2414 

uso de proxies que capturam apenas um dos três planos de eficiência sem declarar essa escolha, 2415 

ou pelo uso de indicadores de resultado jurídico (ex.: patentes concedidas) como substitutos de 2416 

resultados econômicos (ex.: inovação).  O viés de confusão manifesta-se pela omissão de 2417 

variáveis como qualidade institucional, nível educacional, abertura comercial e investimento 2418 

público em ciência e tecnologia, todas documentadas como determinantes independentes da 2419 

inovação. O viés de financiamento será sinalizado quando o patrocinador do estudo tiver 2420 

interesse direto nos resultados (associações industriais, governos com posição definida em 2421 

negociações de PI). O viés de publicação incide sobre a literatura sintetizada, manifestando-se 2422 

na sobrerrepresentação de resultados positivos entre os trabalhos publicados, e é sinalizado nas 2423 

revisões e meta-análises pela ausência de teste ou pela escolha de método de correção que altere 2424 

substantivamente a estimativa. 2425 

A direção do viés, finalmente, deve ser avaliada em conjunto. Um estudo com vieses de 2426 

seleção, de mensuração, financiamento da indústria e/ou publicação terá direção de viés em 2427 

algum sentido, usualmente favorável à PI, e esse direcionamento deverá ser registrado. 2428 

3.7.5 Quinta dimensão: contexto, transferibilidade e implicações para políticas 2429 

A quinta dimensão ganha especificidade operacional a partir das conclusões da seção 2430 

3.5 Dois sinalizadores automáticos são aplicados a todos os estudos: (a) se o estudo utiliza 2431 

amostra predominantemente de países de renda alta sem distinguir os resultados por faixa de 2432 

renda, a transferibilidade para países em desenvolvimento é classificada como "limitada sem 2433 
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mediação"; (b) se o estudo extrapola conclusões obtidas num único país ou num grupo restrito 2434 

de países para recomendações de política universal, sem discutir as condições estruturais 2435 

necessárias para a transferência, a proporcionalidade das recomendações é classificada como 2436 

"desproporcional em relação à evidência".  2437 

Além desses sinalizadores automáticos, o revisor verifica se o estudo especifica os 2438 

mecanismos causais postulados, ou seja, se a identificação do mecanismo (a PI incentiva 2439 

inovação via redução de risco de imitação, via sinalização de qualidade para investidores, ou 2440 

via redução de custos de transação em contratos de licença?) é indispensável para avaliar se a 2441 

recomendação de política decorrente é a mais eficiente entre as disponíveis ou se alternativas 2442 

(subsídios públicos, prêmios, acesso aberto) não seriam igualmente eficazes com menor custo 2443 

de exclusividade. 2444 

A combinação das cinco especificações operacionais com a tipologia (Tipos A a D) 2445 

produz, para cada estudo revisado no capítulo 4, uma análise que associa tipo de evidência, 2446 

nível de ambição causal, plano de eficiência endereçado, riscos de viés identificados e grau de 2447 

transferibilidade para o contexto brasileiro e de países em desenvolvimento. Essa análise 2448 

constitui a base para a síntese narrativa que estrutura o capítulo 4 e para as conclusões sobre o 2449 

estado do conhecimento empírico no campo. 2450 

Três perguntas de pesquisa, formuladas a partir das teorias de justificação do capítulo 2 2451 

e reiteradas pelas evidências metodológicas deste capítulo, orientam a revisão do capítulo 4. A 2452 

primeira é em que contextos os direitos de PI fortes se mostram associados a aumentos de 2453 

inovação ou criatividade, e com que métodos isso foi investigado? A segunda é quando e como 2454 

o domínio público, os usos livres e as limitações e exceções se correlacionam com resultados 2455 

positivos, especialmente em países em desenvolvimento? A terceira é que evidências existem 2456 

sobre alternativas à exclusividade forte e seus efeitos sobre a criação e a inovação?  2457 

As respostas a essas perguntas, na medida em que a literatura disponível as permite, 2458 

determinarão se a hipótese central da tese, a de que a não criação ou o relaxamento de direitos 2459 

exclusivos pode ser uma ferramenta eficiente para alcançar os próprios objetivos que o sistema 2460 

declara perseguir, está ou não sustentada pela evidência de Tipo D. 2461 

Uma observação epistemológica final é necessária. A revisão a ser realizada no capítulo 2462 

4 é construída, como qualquer revisão integrativa, sob risco de viés confirmatório. O protocolo 2463 

descrito no capítulo 1 estabeleceu quatro salvaguardas procedimentais. Mas a salvaguarda mais 2464 
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fundamental é de natureza substantiva, ressaltando que a ausência de evidências robustas a 2465 

favor de um sistema não equivale a evidência de que o sistema é ineficaz. O que se poderá 2466 

concluir, nesse caso, é que as flexibilidades disponíveis nos instrumentos internacionais de PI, 2467 

particularmente no TRIPS, não estão sendo utilizadas por países em desenvolvimento com base 2468 

em evidências, mas por inércia, por pressão diplomática ou por captura regulatória. Essa 2469 

conclusão, se suportada pela revisão, tem implicações de política pública tão relevantes quanto 2470 

a confirmação direta da hipótese central. 2471 

3.8. QUADROS-SÍNTESE DO PROTOCOLO ANALÍTICO DA TESE 2472 

Antes de seguir para a aplicação do protocolo (e da construção teórica) aos estudos 2473 

empíricos que serão analisados, é proveitoso apresentar alguns quadros-síntese que ajudarão o 2474 

leitor a relembrar a metodologia que será aplicada, assim como permitirão uma consulta rápida 2475 

aos elementos fundamentais da análise que esta tese pretende realizar. 2476 

QUADRO 1 – TIPOLOGIA DE EVIDÊNCIAS (ADAPTADA DE DE BEER) 2477 

Tipo de 

evidência 
Status epistemológico e objeto Tratamento no protocolo 

Tipo A Dados produzidos para advocacy: relatórios 

encomendados por entidades representativas da 

indústria, estimativas de perdas com pirataria 

ou contrafação e estudos de impacto com 

metodologia pouco transparente. 

Não são tratados como demonstração empírica. 

Comparecem de forma exemplificativa, como 

evidência sobre o próprio discurso de 

legitimação dos direitos de PI. Classificados 

automaticamente em nível 0 ou 1 de ambição 

causal. 

Tipo B Estudos de contribuição econômica setorial, 

que mensuram a participação de setores 

intensivos em PI no PIB, no emprego ou nas 

exportações. 

Demonstram a relevância econômica do setor, 

não o efeito marginal da proteção jurídica. 

Classificados automaticamente em nível 0 ou 1, 

embora possam ter alta qualidade e trazer 

insights importantes. 

Tipo C Índices compostos e rankings que 

correlacionam indicadores de PI (número de 

patentes, adesão a tratados, níveis de 

enforcement) com indicadores de 

desenvolvimento ou inovação. 

Úteis para visualizar padrões gerais, mas 

distinguem mal causa e efeito. Frequentemente 

funcionam como dados de advocacy com outra 

roupagem, pois seus pressupostos construtivos 

favorecem determinada narrativa, usualmente 

pró-proteção; a fronteira com o Tipo A é, 

comumente, tênue. 

Tipo D Pesquisa empírica com desenho explícito e 

tentativa de identificação causal ou, ao menos, 

de controle de fatores de confusão, do quase-

experimento à pesquisa qualitativa com 

triangulação de fontes. 

Único tipo avaliado como realmente apto a 

testar hipóteses sobre a eficiência dos sistemas 

de PI. O critério de fronteira é funcional, não 

institucional: o que importa é a presença de um 

desenho que permita, em tese, identificar 

efeitos. 

Fonte: Elaboração própria 2478 

 2479 
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QUADRO 2 – AS CINCO DIMENSÕES DO PROTOCOLO: CRITÉRIO GERAL E OPERACIONALIZAÇÃO 2480 
NO CAMPO DA EFICIÊNCIA DA PI218 2481 

Dimensão O que se examina (critério geral) 
Operacionalização e sinalizadores no 

campo da eficiência da PI 

1. 

Enquadramento e 

operacionalização 

Qual objetivo da PI é investigado 

(inovação, criatividade, acesso, 

desenvolvimento, concorrência) e se há 

referência às teorias de justificação; se a 

relação entre PI e inovação é tratada como 

hipótese a testar ou como axioma; se as 

hipóteses admitem efeitos nulos ou 

negativos; como se operacionalizam os 

conceitos-chave (proxies da força da PI e da 

inovação). 

Identificar a qual plano de eficiência 

(estática, dinâmica ou institucional) o 

estudo se refere e se a escolha é declarada. 

Equacionar eficiência dinâmica com 

resultado jurídico (contagem de patentes 

como inovação) recebe o sinal de 

enquadramento tendencioso. A presunção 

monodirecional de que mais PI gera mais 

inovação é sinalizada, qualquer que seja a 

sofisticação do tratamento empírico. 

2. Desenho 

empírico e 

ambição causal 

Tipo de estudo (descritivo, semi-

experimental, qualitativo, misto) e esforço 

para separar correlação de causalidade; 

atribuição de um rótulo de ambição causal 

de nível 0 a 3, que serve ao agrupamento e 

não como nota; adequação dos 

contrafactuais (pioneirismo, segredo 

industrial, modelos de negócio), e não 

apenas a ausência total de apropriação. 

Conteúdo específico dos níveis 0 a 3 

detalhado no Quadro 3. Estudos de Tipo A 

e B são classificados automaticamente em 

nível 0 ou 1, ainda que estatisticamente 

sofisticados. A construção de contrafactuais 

realistas é critério central de robustez. 

3. Dados, fontes e 

transparência 

Origem dos dados (registros de PI, surveys, 

bases macroeconômicas, dados de 

entidades de gestão coletiva, entrevistas), 

cobertura temporal e geográfica e 

possibilidade de replicação. 

Três perguntas: origem dos dados 

identificada e acessível; cobertura temporal 

e geográfica especificada; dados e código 

disponíveis para replicação. Sinalizadores: 

"transparência de fontes limitada", 

"delimitação insuficiente", "replicabilidade 

limitada". 

4. Riscos de viés Exame de cinco vieses: seleção, 

mensuração, confusão, financiamento, 

publicação, e a direção resultante do viés 

(favorável à PI, desfavorável ou agnóstica). 

Registra-se ainda se o estudo reconhece as 

próprias limitações. 

Seleção: amostras restritas a países com 

sistemas formalizados, a períodos pós-

TRIPS (que confundem proteção e 

globalização) ou a setores de alta propensão 

ao patenteamento. Mensuração: proxies que 

captam um único plano de eficiência sem 

declará-lo, ou resultado jurídico no lugar de 

resultado econômico. Confusão: omissão de 

qualidade institucional, educação, abertura 

comercial e investimento público em C&T. 

Financiamento: patrocinador com interesse 

direto. Publicação: sobrerrepresentação de 

resultados positivos na literatura 

sintetizada. Direção: avaliada em conjunto 

e registrada de forma explícita. 

5. Contexto, 

transferibilidade 

e implicações 

para políticas 

Especificação do contexto institucional, 

econômico e tecnológico; identificação dos 

mecanismos causais postulados; discussão 

da generalização para outros países ou 

setores, sobretudo de menor 

desenvolvimento; proporcionalidade entre 

Dois sinalizadores automáticos: amostra 

predominantemente de renda alta sem 

distinção por faixa de renda 

(transferibilidade limitada sem mediação); 

extrapolação para recomendação de política 

universal sem discutir as condições 

estruturais de transferência (recomendações 

 
218 Importante lembrar que a análise resultante não é traduzida em pontuações numéricas, mas em rótulos 

descritivos qualitativos (por exemplo, alta transparência de dados, ambição causal limitada, forte viés de seleção 

de contexto), que alimentam a síntese sem a falsa precisão de um escalonamento numérico. 
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Dimensão O que se examina (critério geral) 
Operacionalização e sinalizadores no 

campo da eficiência da PI 

as recomendações de política e a força da 

evidência. 

desproporcionais em relação à evidência). 

Verifica-se o mecanismo causal postulado 

(incentivo ao investimento, sinalização de 

qualidade, redução de custos de transação) 

e a existência de alternativas (subsídios, 

prêmios, acesso aberto). 

Fonte: Elaboração própria 2482 

 2483 

QUADRO 3 – ESCALA DE AMBIÇÃO CAUSAL (DIMENSÃO 2): NÍVEIS 0 A 3219 2484 

Nível de ambição 

causal 
Caracterização e exemplos no campo da PI 

Nível 0 

(puramente 

descritivo) 

Contribuição setorial ao PIB, estatísticas de depósito de patentes sem variável de 

controle, mapeamento de regimes jurídicos. 

Nível 1 

(associações 

controladas) 

Regressões em painel de países com o índice de Ginarte-Park como variável 

independente e crescimento do PIB ou contagem de patentes como variável 

dependente, com controles para renda per capita, abertura comercial e qualidade 

institucional, sem estratégia de identificação causal. 

Nível 2 

(variação exógena 

plausível) 

Diferença em diferenças com evento legislativo como tratamento, regressão 

descontínua em torno de limiares de elegibilidade, ou comparação entre jurisdições 

com e sem determinada proteção mediante pareamento por covariáveis, sem 

instrumento rigorosamente validado. 

Nível 3 

(identificação causal 

com pressuposto de 

exclusão testável) 

Variáveis instrumentais com validação do instrumento utilizado (pressuposto de 

exclusão discutido), experimentos naturais com aleatorização documentada ou 

experimentos controlados. 

Fonte: Elaboração própria 2485 

 2486 

Com esses instrumentos consolidados, o capítulo seguinte pode iniciar a parte central 2487 

da tese, de aplicação do protocolo ao corpus empírico. 2488 

  2489 

 
219 Relembra-se que a escala caracteriza a arquitetura empírica do estudo e a sua capacidade de produzir inferências 

causais; não constitui métrica absoluta de qualidade científica, indicando apenas o tipo de evidência que cada 

estudo autoriza a produzir. 
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4 ANÁLISE METODOLÓGICA DOS ESTUDOS EMPÍRICOS SOBRE PI 2490 

Os capítulos precedentes estabeleceram o referencial teórico e metodológico que orienta 2491 

esta investigação. O capítulo 2 mapeou as teorias de justificação dos direitos de propriedade 2492 

intelectual, demonstrando que a promessa utilitarista de que a exclusividade gera mais inovação 2493 

e criatividade do que regimes alternativos permanece empiricamente contestada. O capítulo 3 2494 

identificou os proxies utilizados pela literatura para medir a eficiência dos sistemas de PI e os 2495 

seus vieses recorrentes. O presente capítulo é o lugar em que essas orientações são aplicadas: 2496 

cada estudo selecionado do corpus é submetido às cinco dimensões do protocolo de análise 2497 

descrito na seção 1.3.2 - enquadramento e operacionalização, desenho empírico e ambição 2498 

causal, dados e transparência, riscos de viés, e contexto e transferibilidade - com o objetivo de 2499 

avaliar o que a evidência existente efetivamente demonstra sobre a relação entre proteção de 2500 

PI, inovação e criatividade. 2501 

A estrutura do capítulo acompanha a lógica do corpus. A seção 4.1 apresenta os estudos 2502 

e as condições de análise. A seção 4.2 distribui o corpus por tipo de evidência, produzindo uma 2503 

cartografia qualitativa do campo e analisando exemplos dos tipos que não recebem tratamento 2504 

individual aprofundado (Tipos A, B e C). A seção 4.3 aplica o protocolo aos estudos de Tipo 2505 

D, organizados por um eixo único, o do objeto substantivo investigado, em cinco subgrupos 2506 

coordenados: as meta-análises e revisões integrativas, que estão no registro da síntese da 2507 

literatura (4.3.1); o efeito da proteção sobre inovação e crescimento, em que se reúnem a 2508 

evidência agregada, a forma não linear da relação e a sua dependência do estágio de 2509 

desenvolvimento (4.3.2); a transferência de tecnologia (4.3.3); a heterogeneidade setorial e o 2510 

caso farmacêutico - no qual se encontram as evidências mais fortes relacionadas à defesa de 2511 

exclusivos intelectuais (4.3.4); e o custo da exclusividade e o valor do acesso, que abrange a 2512 

inovação cumulativa e os usos livres em sentido amplo (4.3.5).  2513 

A seção 4.4 consolida a fase empírica, ao reunir os padrões metodológicos do corpus, 2514 

as conclusões substantivas sobre a eficiência dos sistemas de PI e as suas implicações para o 2515 

argumento central da tese. Ressalta, inclusive, os artigos que corroboram a defesa dos direitos 2516 

intelectuais exclusivos, em tentativa de correção de possível viés do autor desta tese, conforme 2517 

anunciado no capítulo 1. 2518 

4.1 APRESENTAÇÃO DO CORPUS E APLICAÇÃO DO PROTOCOLO 2519 
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O corpus examinado neste capítulo foi constituído a partir de três fontes principais. A 2520 

primeira são os relatórios produzidos pela plataforma Consensus a partir de buscas em bases 2521 

como a Semantic Scholar, que revisam de forma automática uma gigantesca base de artigos e 2522 

selecionaram aproximadamente 50 trabalhos por relatório, segundo critérios de relevância e 2523 

qualidade metodológica.220 Os relatórios não são tratados como sínteses probatórias da 2524 

literatura, mas como mapas do ecossistema bibliográfico do campo. A segunda é a relação 2525 

bibliográfica compilada nas buscas que originaram esses relatórios. A terceira é o conhecimento 2526 

direto de um subconjunto dos estudos citados, cujos textos foram lidos em pesquisas anteriores 2527 

e para os quais a análise dimensional pode ser realizada com grau mais elevado de confiança. 2528 

O corpus inclui ainda um estudo de laboratório (Brüggemann et al., 2016), incluído por sua 2529 

relevância para a interpretação dos resultados empíricos das demais subseções. 2530 

A constituição do corpus a partir de três fontes distintas exige um esclarecimento 2531 

epistemológico. Nielsen sublinha que o uso do termo "triangulação" não se confunde com a 2532 

mera multiplicação de fontes, pois o que define a pesquisa multimétodo, no rigor da expressão, 2533 

é a combinação intencional de técnicas com fragilidades estruturais complementares, e não a 2534 

soma de buscas desenvolvidas sobre o mesmo tipo de material e voltadas ao mesmo objetivo. 2535 

A presente revisão não realiza, portanto, pesquisa multimétodo em sentido próprio, e seria 2536 

inadequado descrevê-la como tal. O que se faz é uma revisão integrativa com fontes plurais, o 2537 

que constitui escolha metodologicamente distinta. As três fontes derivam de uma mesma 2538 

operação de busca e, por isso, compartilham o seu viés, não havendo entre elas a 2539 

complementaridade de fragilidades que caracteriza a triangulação no sentido de Nielsen, e a sua 2540 

reunião não corrige, por si, o que cada uma deixa de fora.221 2541 

Cabe também registrar que os relatórios da Consensus constituem, eles próprios, um 2542 

objeto que merece um comentário metodologicamente relevante para os fins desta tese, porque 2543 

apresenta um importante viés de seleção, qual seja a preferência por estudos em inglês 2544 

indexados em bases anglo-americanas pode gerar uma sub-representação da literatura em 2545 

português e espanhol sobre PI na América Latina e no Brasil, o que pode constituir uma 2546 

 
220As três principais perguntas de pesquisa dos relatórios da Consensus foram: (1) "Do intellectual property rights 

promote innovation and economic development in developing countries?"; (2) "Do intellectual property rights 

causally promote innovation or economic growth?"; (3) "Do intellectual property limitations and exceptions (such 

as fair use, public domain expansion, open licensing, or research exceptions) have positive economic or cultural 

effects?" Cada relatório revisou entre 10 e 35 milhões de artigos, selecionando aproximadamente 50 trabalhos para 

análise aprofundada por critérios de relevância e qualidade metodológica. 
221 Ver NIELSEN, L. B. The need for multi-method approaches in empirical legal research. In: CANE, P.; 

KRITZER, H. (eds.). The Oxford Handbook of Empirical Legal Research. Oxford: Oxford University Press, 2010, 

p. 951–975. 
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limitação diretamente pertinente para a tese. Para tentar mitigar os problemas desse viés, o 2547 

prompt da pesquisa foi formulado de forma a focar na literatura relacionada aos países em 2548 

desenvolvimento, priorizando o Brasil e, logo em seguida, países da América Latina. 2549 

4.2 DISTRIBUIÇÃO POR TIPO: O ECOSSISTEMA BIBLIOGRÁFICO DO CORPUS 2550 

O protocolo de análise desta tese classifica os estudos empíricos em quatro tipos, 2551 

conforme a natureza da evidência produzida: Tipo A (evidência produzida para advocacy, sem 2552 

controle de hipóteses alternativas), Tipo B (estudos de contribuição econômica setorial, que 2553 

medem o peso das indústrias de PI na economia sem isolar o efeito marginal da proteção), Tipo 2554 

C (índices compostos e rankings de proteção de PI) e Tipo D (pesquisa acadêmica empírica 2555 

com desenho explícito e alguma tentativa de identificação causal). O mapeamento do corpus 2556 

por essa tipologia revela a ecologia do campo - quais tipos de evidência predominam, quais 2557 

estão ausentes e o que essa distribuição implica para o grau de certeza que se pode atribuir às 2558 

conclusões disponíveis.222 2559 

Na lista bibliográfica ampla, figuram trabalhos de Tipo A encomendados por 2560 

associações industriais que medem perdas com pirataria ou estimam "contribuições" de setores 2561 

de PI ao PIB sem separar o efeito da proteção do efeito do setor em si. São exemplos 2562 

paradigmáticos o relatório anual das indústrias de direito autoral dos Estados Unidos (IIPA) e 2563 

o International IP Index da Câmara de Comércio americana (GIPC), nos quais a metodologia 2564 

é desenhada para demonstrar uma tese previamente assumida.223 A relevância desses 2565 

documentos para esta tese é documental, e não probatória, ilustrando como a narrativa de 2566 

eficiência do sistema de PI é sustentada por evidência produzida pelos próprios beneficiários 2567 

da proteção, algo observável também em outras áreas que não a PI, numa circularidade 2568 

argumentativa que o debate acadêmico nem sempre questiona com suficiente clareza. 2569 

Os estudos de Tipo B representam uma parcela significativa da literatura sobre 2570 

"indústrias criativas" e "indústrias baseadas em PI". A metodologia padrão, de somar a 2571 

contribuição ao PIB dos setores que utilizam intensivamente marcas, patentes ou direitos 2572 

autorais, produz números expressivos, mas que medem a importância econômica do setor, e 2573 

 
222Sobre o conceito de "ecossistema de evidências" aplicado à PI, cf. DE BEER, J., 2016. 
223STONER, R; DUTRA, J. Copyright Industries in the U.S. Economy. IIPA, 2025 (estudo encomendado pela 

Aliança Internacional de Propriedade Intelectual); GIPC - U.S. Chamber of Commerce. International IP Index 

2024. Washington: Global Innovation Policy Center, 2024. Ambos são exemplos paradigmáticos de Tipo A: 

metodologia desenhada para demonstrar tese previamente assumida, sem consideração de hipóteses alternativas. 
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não o efeito da proteção jurídica. Esses estudos são amplamente citados no debate de política 2574 

pública como se fornecessem evidência do valor dos direitos de PI.  2575 

Os estudos de Tipo C, que são os índices compostos de proteção de PI e os rankings 2576 

comparativos, não aparecem como objeto central dos artigos selecionados pelos relatórios, mas 2577 

estão muito presentes como variáveis independentes nos estudos de Tipo D que utilizam 2578 

regressão de painel. O índice de Ginarte-Park (e a versão atualizada por Park em 2008) é a 2579 

variável independente principal em vários dos estudos de Tipo D do corpus, desempenhando o 2580 

papel de “força de proteção” sem que os estudos que o utilizam discutam sistematicamente as 2581 

suas limitações, conforme já identificado anteriormente. 2582 

Convém, antes de avançar para a análise aprofundada dos casos emblemáticos, registrar 2583 

uma observação metodológica que estrutura o restante desta seção. A distinção entre Tipo A e 2584 

Tipo C, no caso de índices compostos com função declarada de advocacy, concretiza-se como 2585 

gradiente, e não como partição estanque. Na taxonomia desta tese, índices construídos por 2586 

entidades cujo mandato institucional é, declaradamente, advocacy da expansão da proteção, 2587 

podem ser classificados como Tipo A apesar do formato de Tipo C, porque a análise 2588 

dimensional revela que a estrutura formal de índice pode ser, nesses casos, instrumento de uma 2589 

função substantiva de advocacy. Índices acadêmicos clássicos (como Ginarte-Park) e índices 2590 

intergovernamentais com auditoria estatística independente (Global Innovation Index) 2591 

concretizam-se em posição distinta no gradiente e foram mantidos como Tipo C, apesar de 2592 

igualmente sujeitos a apropriação política.  2593 

Isso vale para os estudos de Tipo B, que poderiam muitas vezes ser classificados 2594 

também como estudos de Tipo A. Todavia, para permitir uma melhor visualização do 2595 

enquadramento, optou-se nesta tese por fazer classificações únicas, destacando as 2596 

características mais marcantes de cada estudo. Admite-se que essa escolha pode, por vezes, ser 2597 

subjetiva, mas isso não afeta a integridade do núcleo deste trabalho porque o cerne dessa 2598 

tipologia é separar estudos do Tipo D dos Tipos A, B e C, para permitir o aprofundamento 2599 

apenas naquela primeira categoria. 2600 

Os estudos de Tipo D constituem o núcleo analítico do corpus e, ao mesmo tempo, o 2601 

grupo mais heterogêneo. A heterogeneidade não é apenas temática (patentes, direitos autorais, 2602 

países desenvolvidos, países em desenvolvimento), mas principalmente metodológica: a 2603 

distância entre um estudo de regressão de painel com controles básicos e um experimento 2604 

natural baseado em alocação aleatória de juízes é tão grande que tratá-los como pertencentes a 2605 
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um único tipo de evidência é, ele próprio, um viés analítico. Para fins desta tese, os estudos de 2606 

Tipo D são subdivididos por ambição causal, do nível 0 ao nível 3, seguindo o protocolo 2607 

metodológico: nível 0 (estudos puramente descritivos ou qualitativos, que documentam padrões 2608 

ou interpretam um caso concreto sem estabelecer associação controlada nem testar relação 2609 

causal), nível 1 (associação controlada, regressão com variáveis de controle ou efeitos fixos, na 2610 

qual se incluem os refinamentos de forma funcional, como a estimação de limiares e as relações 2611 

em U, e os estimadores de painel dinâmico que instrumentam as variáveis endógenas com as 2612 

próprias defasagens), nível 2 (identificação por variável instrumental externa ou por desenho 2613 

quase-experimental que explore variação plausivelmente exógena) e nível 3 (identificação 2614 

causal robusta por experimento natural, de laboratório ou por alocação aleatória). 2615 

A maior parte do corpus que sustenta as alegações sobre eficiência genérica dos sistemas 2616 

de PI, quando não enquadrado nos Tipos A, B ou C, é composta por estudos de nível 1, enquanto 2617 

os estudos de nível 3 (os mais informativos sobre causalidade) são escassos e, nos casos em que 2618 

existem, frequentemente desafiam a narrativa de que proteção forte é necessária para a 2619 

inovação.  2620 

O quadro seguinte sintetiza a distribuição por tipo e nível de ambição causal, com 2621 

indicação dos estudos incluídos em cada categoria e do nível de acesso disponível para análise. 2622 

QUADRO 4 – DISTRIBUIÇÃO DO CORPUS POR TIPO DE EVIDÊNCIA E NÍVEL DE AMBIÇÃO 2623 
CAUSAL224 2624 

Tipo de 

evidência 
Nível de ambição 

causal 
Estudos analisados em detalhe (Cap. 4) 

Tipo A Dados de advocacy 

(sem ambição causal) 
GIPC International IP Index (4.2.1); relatório OCDE-EUIPO 2025 e 

estudo INPI-MDIC-EUIPO sobre o Brasil (4.2.2); Szamosszegi 

(2025) (4.2.3). 

Tipo B Contribuição setorial 

(sem ambição causal) 
Guia da OMPI sobre a contribuição econômica das indústrias do 

direito autoral (4.2.4); aplicações nacionais e estimativas setoriais 

correlatas referidas em 4.2 e 3.3.1. 

Tipo C Índices compostos (sem 

ambição causal direta, 

International Property Rights Index da Property Rights Alliance e 

Global Innovation Index da WIPO (4.2.5). 

 
224 Observações sobre o quadro: (a) A distinção entre nível 1, 2 e 3 de ambição causal não é hierarquia de qualidade 

absoluta. Um estudo de nível 1 bem executado pode ser mais informativo do que pretenso experimento natural 

com variação instrumental fraca; o que a distinção captura é o grau em que o estudo pode sustentar alegações 

causais sem sobrecarga argumentativa; (b) Brüggemann et al. (2016) é o único experimento de laboratório do 

corpus e recebe classificação nível 3, com a ressalva de que a alta validade interna do desenho experimental é 

parcialmente contrabalançada pela validade externa limitada típica de estudos de laboratório; (c) A inclusão de 

documentos institucionais no Tipo A, B e C decorre da função substantiva de advocacy identificada na análise 

dimensional, e não do formato do instrumento. (d) A distinção entre Tipo A e Tipo C, no caso de índices compostos 

com função pública, funciona como gradiente: o IPRI está mais próximo do GIPC pela natureza institucional do 

produtor, e o GII ocupa posição intermediária pelo grau de transparência metodológica e pela auditoria estatística 

independente. 
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Tipo de 

evidência 
Nível de ambição 

causal 
Estudos analisados em detalhe (Cap. 4) 

com função orientadora 

de política) 

Tipo D Meta-análises e revisões Neves et al. (2021) (4.3.1.1); Churchill et al. (2022) (4.3.1.2); 

Khouilla e Bastidon (2024) (4.3.1.3); Querino e Calegario (2023) 

(4.3.1.4); Fathi, Peiravian e Yousefi (2021) (4.3.1.5); 

Tipo D Nível 0 (descritiva, sem 

ambição causal) 

Li (2008) (4.3.2.10); Chiarini e Da Silva (2016) (4.3.3.5); Tennant et 

al. (2016) (4.3.5.7); Feres e Oliveira (2019) (4.3.5.10); Feres e Jordão 

(2025) (4.3.5.11). 

Tipo D Nível 1 (correlações 

controladas, sem 

variação exógena 

claramente identificada) 

Sweet e Eterovic (2015) (4.3.2.2); Sweet e Eterovic (2019) (4.3.2.2); 

Chen e Puttitanun (2005) (4.3.2.4); Kim et al. (2012) (4.3.2.4); 

Viglioni et al. (2023) (4.3.2.5); Loukil (2020) (4.3.2.5); Gold, Morin 

e Shadeed (2019) (4.3.2.3); Hudson e Minea (2013) (4.3.2.4); Park e 

Lippoldt (2008) (4.3.3.1); Mrad (2017) (4.3.3.1); Gentile (2020) 

(4.3.3.2); Cohen, Nelson e Walsh (2000) (4.3.4.1); Woo, Jang e Kim 

(2015) (4.3.4.6); Cho, Kim e Shin (2015) (4.3.4.7); Silva et al. (2024) 

(4.3.4.8); Erickson, Homberg e Kretschmer (2024) (4.3.5.6); 

Palmedo (2019) (4.3.5.7); Waldfogel (2015) (4.3.5.8). 

Tipo D Nível 2 (quase-

experimentos com 

pressupostos 

identificadores ou 

variáveis instrumentais) 

Lerner (2009) (4.3.2.1); Hammami (2021) (4.3.2.6); Song, Zhong e 

Zeng (2024) (4.3.2.7); Chen e Chen (2024) (4.3.2.7); Fang, Lerner e 

Wu (2017) (4.3.2.8); Lei (2025) (4.3.2.9); Branstetter, Fisman e Foley 

(2006) (4.3.3.3); Auriol, Biancini e Paillacar (2023) (4.3.3.4); Kyle e 

McGahan (2012) (4.3.4.3); Qian (2007) (4.3.4.4); Gamba (2017) 

(4.3.4.5); Abdin et al. (2024) (4.3.4.9); Thakur-Wernz e Wernz 

(2022) (4.3.4.10); Aguiar e Waldfogel (2018) (4.3.5.8); Bradley e 

Kolev (2022) (4.3.5.9). 

Tipo D Nível 3 (identificação 

causal robusta por 

experimento natural, de 

laboratório ou alocação 

aleatória) 

Gaessler e Wagner (2022) (4.3.4.2); Galasso e Schankerman (2015) 

(4.3.5.1); Williams (2013) (4.3.5.2); Murray et al. (2016) (4.3.5.3); 

Brüggemann et al. (2016) (4.3.5.4); Biasi e Moser (2021) (4.3.5.5). 

Fonte: Elaboração propria. 2625 

Na sequência, as subseções 4.2.1 a 4.2.5 aplicam o protocolo a casos emblemáticos de 2626 

Tipo A, B e C, antes que a seção 4.3 aborde em detalhe os estudos de Tipo D que constituem o 2627 

núcleo analítico do corpus. 2628 

4.2.1 Exemplo de Tipo A: International IP Index do GIPC 2629 

A discussão do parágrafo anterior pode ser ilustrada por análise dimensional aplicada a 2630 

um caso emblemático. O International IP Index, publicado anualmente pelo Global Innovation 2631 

Policy Center (GIPC) da U.S. Chamber of Commerce desde 2012, é um dos instrumentos mais 2632 

citados e mais influentes entre os estudos do Tipo A (mas não somente deste Tipo) no campo 2633 

da PI.225 Sua influência decorre de três fatores: o índice é regularmente invocado em fóruns 2634 

 
225

U.S. CHAMBER OF COMMERCE GLOBAL INNOVATION POLICY CENTER. International IP Index. 

Washington, DC: U.S. Chamber of Commerce, edições anuais desde 2012. As edições mais recentes avaliam 55 

economias em torno de 50 indicadores, distribuídos em nove categorias: patentes, direitos autorais, marcas, 
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multilaterais como argumento de benchmarking para reformas legislativas em direção a padrões 2635 

mais elevados de proteção; é citado em relatórios oficiais do governo norte-americano sobre 2636 

comércio exterior, em particular no Special 301 Report do USTR; e é frequentemente utilizado 2637 

por estudos acadêmicos como variável independente de proteção formal de PI, sem que a sua 2638 

natureza de Tipo A seja problematizada. A aplicação do protocolo ao índice é, portanto, 2639 

exercício útil tanto para demonstrar substantivamente por que o raciocínio do Tipo A é 2640 

metodologicamente problemático quanto para evidenciar a contaminação do Tipo D pela 2641 

importação acrítica de variáveis construídas com função de advocacy. 2642 

Na primeira dimensão, o índice se desenvolve sob a premissa, declarada explicitamente 2643 

em suas próprias publicações, de que a proteção mais forte é, em si, característica positiva do 2644 

sistema de PI.226 A premissa não é submetida a teste, e sim incorporada à própria estrutura do 2645 

índice, com os indicadores sendo selecionados de modo a recompensar conformidade com 2646 

padrões TRIPS-plus pleiteados pela indústria americana, e a pontuação cresce 2647 

monotonicamente com a expansão da proteção. Países que utilizam flexibilidades do TRIPS, 2648 

como licenciamento compulsório por razão de saúde pública, recebem pontuação inferior na 2649 

categoria correspondente, ainda que essas flexibilidades sejam expressamente reconhecidas 2650 

pelo próprio tratado. A consequência operacional é que o índice não mede a qualidade do 2651 

sistema de PI no sentido econômico de eficiência (capacidade de produzir os objetivos 2652 

declarados ao menor custo), mas a conformidade do sistema com um modelo normativo 2653 

específico, definido pelos representantes dos titulares de direitos. 2654 

Na segunda dimensão, o índice é puramente descritivo. Ele não testa hipóteses sobre a 2655 

relação entre proteção e inovação; pretende apenas mensurar a primeira e oferecê-la como 2656 

variável a ser utilizada por terceiros. A ambição causal é, portanto, zero. O problema 2657 

metodológico não está no índice em si tomado como instrumento descritivo, mas na utilização 2658 

que dele se faz: estudos do Tipo D que adotam os índices de Tipo C como variável independente 2659 

em modelos de painel herdam a sua estrutura normativa, importam em alguma medida a 2660 

premissa de que mais proteção corresponde a melhor sistema, e produzem coeficientes positivos 2661 

que refletem, em parte significativa, a tautologia construída pela operacionalização do índice. 2662 

 
desenhos industriais, segredos comerciais e direitos sobre dados, oposição e enforcement, ambiente comercial e 

regulatório, comércio internacional e ratificação de tratados, e mecanismos de monetização de ativos intangíveis. 
226

A própria publicação anual descreve o índice como destinado a fornecer um "benchmarking tool" para governos 

e a "highlight the importance of intellectual property" para a inovação e a criatividade. A função declarada é 

normativa: orientar reformas legislativas em direção a padrões mais elevados de proteção. Essa autodescrição é 

metodologicamente significativa porque torna explícita a posição de advocacy que De Beer identifica como 

característica do Tipo A. 



122 

A elevação artificial dos tamanhos de efeito que Neves et al. (2021) e Churchill et al. (2022) 2663 

documentam para estudos que utilizam índices compostos como o Ginarte-Park é manifestação 2664 

direta desse problema. 2665 

Na terceira dimensão, a auditabilidade do índice fica abaixo do padrão exigido para 2666 

variáveis de painel em pesquisa empírica de qualidade. As pontuações por indicador são 2667 

publicadas anualmente e podem ser examinadas individualmente, o que confere ao índice uma 2668 

camada de transparência aparente, mas os pesos relativos atribuídos a cada categoria não são 2669 

detalhados de forma replicável e a metodologia é revista anualmente com indicadores 2670 

acrescentados, removidos ou reponderados sem registro sistemático. As pontuações de anos 2671 

anteriores são recalculadas conforme o método vigente, o que torna a evolução da posição de 2672 

um país inseparável de mudanças na metodologia do próprio índice. 2673 

A quarta dimensão é o ponto em que a análise se torna mais reveladora. O viés de 2674 

financiamento é estrutural e não acidental. O GIPC é parte da U.S. Chamber of Commerce, 2675 

organização que representa associações industriais com interesse direto na expansão global da 2676 

proteção de PI. A independência metodológica esperada de um índice utilizado como variável 2677 

de pesquisa empírica é, no caso, ausente por construção. O viés de seleção dos indicadores é 2678 

sistematicamente alinhado às prioridades dos titulares: incluem-se medidas de criminalização 2679 

do uso não autorizado, extensão de prazos de proteção, conformidade com tratados promovidos 2680 

pelos países exportadores de PI e mecanismos de enforcement administrativo; excluem-se 2681 

medidas que poderiam capturar custos do sistema, como preço de medicamentos patenteados 2682 

em relação à renda per capita, tempo médio entre publicação científica e disponibilização em 2683 

acesso aberto, ou nível de litigiosidade patentária. O viés de mensuração é pronunciado, com 2684 

fenômenos jurídicos complexos reduzidos a escalas binárias ou ordinais e critérios que 2685 

favorecem regimes alinhados ao modelo normativo do índice. A direção do viés é, em síntese, 2686 

sistemática, declarada e não disfarçada, notando que o índice foi desenhado para argumentar 2687 

em favor de proteção mais forte, e cumprindo exatamente essa função. 2688 

Na quinta dimensão, o índice é construído deliberadamente para influenciar política 2689 

regulatória globalmente, sem ajuste para os diferentes contextos institucionais, econômicos e 2690 

de desenvolvimento dos países avaliados. As recomendações implícitas, derivadas 2691 

mecanicamente da estrutura de pontuação, são uniformes, indo no sentido de maior proteção, 2692 

maior enforcement, maior conformidade com padrões TRIPS-plus, em qualquer estágio de 2693 

desenvolvimento e em qualquer contexto institucional. A não linearidade da relação entre 2694 

proteção e inovação documentada na literatura empírica analisada nesta tese é estruturalmente 2695 
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ignorada, e países em desenvolvimento que utilizam flexibilidades do TRIPS para calibrar a 2696 

proteção ao seu nível de capacidade absortiva recebem pontuação inferior, com a sua trajetória 2697 

de utilização eficiente do espaço de política disponível apresentada como deficiência 2698 

institucional a ser corrigida. 2699 

A síntese das cinco dimensões permite descrever o GIPC com precisão metodológica 2700 

que vai além da classificação como Tipo A. O índice é instrumento de advocacy com roupagem 2701 

de evidência neutra e técnica, pois incorpora a premissa que pretende demonstrar, é construído 2702 

sob viés estrutural declarado, e produz pontuações que refletem alinhamento normativo com 2703 

posições da indústria, e não eficiência do sistema medido. A circularidade argumentativa do 2704 

campo, apontada por De Beer (2016) como característica recorrente da literatura de PI, encontra 2705 

no GIPC sua expressão mais nítida com a indústria definindo o que constitui qualidade do 2706 

sistema, produzindo o índice que mede essa qualidade, financiando ou influenciando estudos 2707 

que utilizam o índice como variável independente, e citando os resultados desses estudos como 2708 

demonstração empírica de que mais PI gera mais inovação.227 O exame da metodologia do 2709 

índice, portanto, não é apenas exercício de aplicação do protocolo; é demonstração substantiva 2710 

do problema estrutural que esta tese identifica no campo. 2711 

4.2.2 Outros documentos de Tipo A: variantes intergovernamental e brasileira 2712 

A análise dimensional aplicada ao GIPC pode ser estendida com perdas analíticas 2713 

mínimas a outros instrumentos do mesmo tipo. Dois documentos merecem registro pela 2714 

influência atual no debate brasileiro e pela diversidade institucional que representam. O 2715 

primeiro é o relatório Mapping Global Trade in Fakes 2025, quarta iteração do estudo conjunto 2716 

OCDE-EUIPO sobre comércio em bens falsificados, que estima em USD 467 bilhões o valor 2717 

do fluxo internacional em 2021, equivalente a 2,3% do comércio global228. O segundo é o 2718 

estudo “A Contribuição Econômica das Indústrias Intensivas em Direitos de Propriedade 2719 

Intelectual no Brasil”, produzido em parceria entre INPI, MDIC e EUIPO no marco do projeto 2720 

 
227

O Special 301 Report do Office of the United States Trade Representative (USTR) cita regularmente o GIPC 

International IP Index entre as fontes consideradas na avaliação anual da proteção de PI em parceiros comerciais 

dos Estados Unidos. Essa articulação institucional entre uma organização representativa da indústria (U.S. 

Chamber of Commerce) e o instrumento de pressão comercial mais relevante do governo norte-americano em 

matéria de PI documenta a integração funcional entre produção de evidência e advocacy regulatório. 
228

OECD; EUIPO. Mapping Global Trade in Fakes 2025: Global Trends and Enforcement Challenges. Illicit 

Trade. Paris: OECD Publishing, 2025. O documento é a quarta iteração da série iniciada em 2008. 
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IP Key América Latina financiado pela União Europeia, lançado em fevereiro de 2025, que será 2721 

posteriormente retomado no capítulo 5229. 2722 

Quanto ao relatório OCDE-EUIPO, a primeira dimensão revela enquadramento 2723 

ambíguo. A publicação não declara, em sua introdução, a tese que pretende sustentar, mas a 2724 

estrutura inteira do documento se desenvolve sobre as premissas clássicas da proteção por 2725 

direitos exclusivos de propriedade intelectual. A operacionalização do conceito reduz toda a 2726 

complexidade do fenômeno a uma categoria binária definida pela legislação dos países 2727 

exportadores de PI. A segunda dimensão classifica o estudo como puramente descritivo, sem 2728 

ambição causal. A terceira dimensão expõe o problema central do documento: as estimativas 2729 

dependem da metodologia GTRIC, que extrapola dados de apreensões aduaneiras de 2021 para 2730 

produzir números globais, sob premissa aparentemente não comprovada de que a apreensão 2731 

representa proxy razoável do volume total230. 2732 

A quarta dimensão evidencia viés de seleção embutido nos próprios dados. A 2733 

probabilidade de apreensão de um bem falsificado depende da prioridade alocada pela 2734 

administração aduaneira, do nível de fiscalização e do interesse dos titulares em mobilizar o 2735 

sistema, todas variáveis endógenas ao próprio processo de advocacy que o relatório se propõe 2736 

a informar. O viés de financiamento é atenuado pela autoria conjunta com a OCDE, mas a 2737 

EUIPO atua em mandato institucional declarado de fortalecimento do enforcement, o que torna 2738 

a parceria substantivamente mais próxima do Tipo A do que de produção neutra de estatística 2739 

pública. A direção do viés é sistematicamente favorável ao aumento da fiscalização.  2740 

A quinta dimensão registra a apresentação universalista das recomendações, que não 2741 

distinguem capacidade institucional ou estágio de desenvolvimento dos países receptores. Para 2742 

o debate brasileiro, o documento é relevante menos como evidência probatória do que como 2743 

peça do circuito de pressão por enforcement aduaneiro mais intenso, e merece tratamento crítico 2744 

análogo ao dispensado ao GIPC. 2745 

Quanto ao estudo INPI-MDIC-EUIPO sobre o Brasil, a análise dimensional revela um 2746 

caso de Tipo B em formato e Tipo A em função. A primeira dimensão evidencia que o estudo 2747 

replica integralmente o modelo desenvolvido pelo EPO e pelo EUIPO para a União Europeia, 2748 

operacionalizando “intensividade em DPI” como número de registros por trabalhador no nível 2749 

 
229

INPI; MDIC; EUIPO. A Contribuição Econômica das Indústrias Intensivas em Direitos de Propriedade 

Intelectual no Brasil. Rio de Janeiro: INPI/MDIC/EUIPO, fev. 2025. O documento atualiza sucessivamente estudo 

de 2022, que por sua vez atualiza o estudo de 2021 lançado pelo INPI com apoio do Ipea e do MDIC. 
230

A metodologia GTRIC (General Trade-Related Index of Counterfeiting), descrita nos relatórios da série desde 

2008, calibra dados de apreensões aduaneiras para produzir estimativas globais de comércio em falsificações. 
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de cinco dígitos da CNAE 2.3 A premissa não declarada é que registros por trabalhador é proxy 2750 

adequado para uso efetivo do sistema de PI, e que setores com alta densidade de registros podem 2751 

ser tratados como categoria homogênea no plano da política pública. A metodologia importada 2752 

não parece ter sido adequadamente ajustada ao contexto brasileiro de baixa capacidade 2753 

absortiva e elevada participação estrangeira nos depósitos. A segunda dimensão é 2754 

explicitamente descritiva, com o documento registrando, à maneira do estudo europeu, que não 2755 

pretende estabelecer relações causais. A terceira dimensão é tecnicamente adequada, com 2756 

fontes oficiais (RAIS, IBGE) e séries temporais consistentes para 2017-2022. 2757 

A quarta dimensão é onde a leitura analítica diverge da apresentação institucional. O 2758 

viés de financiamento é estrutural, visto que o projeto IP Key América Latina, executado e 2759 

financiado pela Comissão Europeia em paralelo à negociação do Acordo Mercosul-União 2760 

Europeia, é desenvolvido como vetor de difusão do modelo regulatório europeu, o que não 2761 

decorre da má qualidade técnica do estudo nem da motivação dos seus autores, mas da 2762 

configuração institucional em que o documento é produzido231. O viés de seleção está embutido 2763 

na definição operacional de “intensividade em DPI”, que privilegia setores onde registros 2764 

formais existem e exclui, por construção, setores onde a apropriação se dá por outros 2765 

mecanismos. A declaração explícita de não-causalidade não impede a apropriação política dos 2766 

números, observando-se que a diretoria do MDIC, no lançamento do documento, vinculou os 2767 

50,2% do PIB nacional atribuídos a indústrias intensivas em DPI à importância estratégica da 2768 

negociação Mercosul-União Europeia, gesto retórico que reintroduz por implicitação a 2769 

causalidade que o estudo formalmente recusa. A quinta dimensão registra a relevância 2770 

documental do trabalho para esta tese, sublinhando que o estudo é o exemplo brasileiro mais 2771 

nítido da circularidade indústria-governo-índice descrita por De Beer, mediada aqui por 2772 

organismo intergovernamental europeu, com função análoga à que o GIPC exerce no circuito 2773 

Câmara de Comércio-USTR-Special 301232. 2774 

4.2.3 Um Tipo A pró-flexibilidades: Szamosszegi (2025) 2775 

 
231

O projeto IP Key América Latina, executado entre 2018 e 2025 com financiamento da Comissão Europeia e 

implementação pelo EUIPO, articula cooperação técnica em PI com países da região em paralelo à negociação do 

Acordo Mercosul-União Europeia. 
232

Sobre estudo paralelo de método semelhante no Brasil, cf. FIRJAN. Mapeamento da Indústria Criativa no 

Brasil 2025. 8. ed. Rio de Janeiro: Federação das Indústrias do Estado do Rio de Janeiro, 2025. O documento cifra 

o PIB Criativo em R$ 393,3 bilhões em 2023 (3,59% do PIB nacional) e replica metodologia análoga à do estudo 

INPI/MDIC/EUIPO, com o agravante de ser elaborado sob financiamento de federação industrial, o que 

reaproxima o documento da fronteira com o Tipo A. 
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Um exemplo de Tipo A situado no polo oposto do debate permite verificar que o 2776 

protocolo se aplica de modo simétrico, qualquer que seja a direção da conclusão defendida. O 2777 

relatório Fair Use in the U.S. Economy, publicado periodicamente pela Computer and 2778 

Communications Industry Association (CCIA) desde 2007 e hoje em sua quinta edição, estima 2779 

que as indústrias dependentes do uso justo responderam, em 2023, por cerca de 4,9 trilhões de 2780 

dólares, 18% do PIB dos Estados Unidos, e por um em cada sete empregos.233  2781 

Na primeira dimensão, o relatório é construído sob a premissa, incorporada à sua própria 2782 

construção, de que o uso justo é em si um motor da economia, de modo que medir o tamanho 2783 

dos setores que dele dependem equivaleria a medir o valor da doutrina. A pergunta não é se o 2784 

uso justo causa crescimento, e sim quão grandes são as indústrias que o utilizam, e a 2785 

operacionalização reflete essa escolha, ao identificar indústrias núcleo e não núcleo do uso justo 2786 

por classificação setorial e somar o seu valor adicionado, emprego, receita e participação no 2787 

PIB. A segunda dimensão classifica o relatório como puramente descritivo, de ambição causal 2788 

nula, pois ele não testa hipótese alguma sobre a relação entre a amplitude do uso justo e a 2789 

inovação, e sim mede o porte de certos setores e o atribui à doutrina por definição, confundindo 2790 

o tamanho do setor com a contribuição marginal da regra, do mesmo modo que os estudos de 2791 

contribuição de Tipo B, dos quais toma a técnica. 2792 

A terceira dimensão distingue duas camadas de transparência desigual. Os dados 2793 

primários, oriundos do U.S. Census Bureau e do Bureau of Labor Statistics, são públicos e 2794 

reproduzíveis, mas a etapa decisiva é anterior e não auditável, a definição de quais setores 2795 

dependem do uso justo e a sua separação entre núcleo e não núcleo, escolha de classificação 2796 

que determina o resultado e que adapta ao objeto inverso a estrutura concebida pela 2797 

Organização Mundial da Propriedade Intelectual para as indústrias de direito autoral. A quarta 2798 

dimensão expõe viés de financiamento estrutural, e não acidental, pois o relatório é 2799 

encomendado por uma associação cujos membros, entre eles Google e Microsoft, são 2800 

beneficiários diretos de um uso justo amplo, e a seleção dos setores e o enquadramento servem 2801 

a uma conclusão de política previamente fixada. Tal como no GIPC, a independência 2802 

metodológica esperada de um instrumento invocado em debate público é ausente por 2803 

construção, com a diferença de que aqui a direção do viés aponta para a ampliação das exceções, 2804 

e não para a expansão da proteção. 2805 

 
233

SZAMOSSZEGI, A. Fair use in the U.S. economy: economic contribution of industries relying on fair use. 5. 

ed. Washington: Computer and Communications Industry Association, 2025. A primeira edição foi elaborada por 

Thomas Rogers e Andrew Szamosszegi (Capital Trade, Inc.). 
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Na quinta dimensão, o relatório é concebido para influenciar a política de direito autoral 2806 

dos Estados Unidos, e os seus números são mobilizados em debates legislativos e regulatórios, 2807 

inclusive sobre mineração de texto e dados e inteligência artificial. A sua transferibilidade é 2808 

baixa, pois a agregação por classificação setorial norte-americana e a própria categoria de 2809 

indústrias do uso justo pressupõem a cláusula geral estadunidense do fair use, e não se 2810 

transpõem a ordenamentos que, como o brasileiro, são marcados por limitações e exceções 2811 

específicas. A síntese das cinco dimensões descreve o relatório como instrumento de advocacy 2812 

com aparência de mensuração econômica neutra, simétrico ao GIPC na forma e oposto a ele na 2813 

finalidade, pois onde o índice da U.S. Chamber of Commerce incorpora a defesa da proteção 2814 

forte, o relatório da CCIA incorpora a defesa das exceções amplas.  2815 

Que a mesma técnica de Tipo A seja mobilizada pelos dois polos do debate confirma 2816 

que a classificação decorre da procedência e da função do artefato, e não da direção da 2817 

conclusão, e que nenhum dos dois produz evidência apta a sustentar afirmações causais sobre 2818 

a eficiência do sistema. 2819 

4.2.4 O Guia da OMPI como matriz metodológica do Tipo B 2820 

O documento que melhor representa o Tipo B não é um estudo nacional isolado, e sim 2821 

o protocolo que dá origem ao gênero inteiro, o Guide on Surveying the Economic Contribution 2822 

of the Copyright Industries, editado pela Organização Mundial da Propriedade Intelectual em 2823 

2003 e revisto em 2015234. Até o fim de 2014 a metodologia havia sido aplicada em mais de 2824 

quarenta países e mobilizada por mais de duzentos pesquisadores, o que a converteu na 2825 

referência internacional para a mensuração da contribuição do direito autoral ao valor agregado, 2826 

ao emprego e ao comércio. Aplicar o protocolo desta tese ao próprio guia, e não a uma das suas 2827 

aplicações nacionais, permite examinar o Tipo B na sua forma constitutiva, do mesmo modo 2828 

que a análise do GIPC em 4.2.1 examinou o Tipo A no seu exemplar mais influente. 2829 

A primeira e a segunda dimensões devem ser tratadas em conjunto, porque é na 2830 

articulação entre o objeto declarado e a ambição causal que reside a característica definidora do 2831 

Tipo B. O guia mede tamanho, e não efeito. Os três indicadores centrais que recomenda são a 2832 

participação das indústrias do direito autoral no PIB e no valor adicionado bruto, a sua 2833 

participação no emprego e na remuneração dos empregados e o seu desempenho no comércio 2834 

 
234

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA PROPRIEDADE INTELECTUAL (OMPI). Guide on Surveying the 

Economic Contribution of the Copyright Industries: 2015 revised edition. Genebra: OMPI, 2015. A primeira 

edição do guia é de 2003. 
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exterior235. Nenhum deles isola o efeito marginal da proteção jurídica sobre a atividade que 2835 

descreve. É importante destacar, em favor do documento, que essa limitação é assumida com 2836 

franqueza, pois o guia afirma de modo expresso que a metodologia não se estende a estudos de 2837 

impacto nem busca estabelecer relações causais, e que medir o tamanho das indústrias, e não o 2838 

seu tamanho incremental, não equivale a medir impacto. A ambição causal é, portanto, de nível 2839 

zero, e o guia não pretende outra coisa. O problema metodológico, como no caso do GIPC, não 2840 

está no instrumento descritivo em si, mas no uso que dele se faz, e o próprio guia antecipa esse 2841 

uso ao apresentar os seus números como recurso de conscientização pública e de sensibilização 2842 

para o potencial de geração de riqueza e emprego do setor. 2843 

A terceira dimensão revela transparência aparente sobre fundamento discricionário. A 2844 

metodologia ancora-se no Sistema de Contas Nacionais e na classificação ISIC, o que confere 2845 

às estimativas uma camada de replicabilidade em princípio, mas a replicabilidade esbarra na 2846 

própria arquitetura de mensuração. As indústrias do direito autoral são divididas em quatro 2847 

grupos, e apenas o primeiro, o das indústrias nucleares, guarda relação direta e integral com a 2848 

criação protegida. Os três grupos restantes ingressam no agregado por meio de um coeficiente 2849 

de ponderação, o copyright factor, cuja fixação, segundo o próprio guia, repousa no julgamento 2850 

da equipe de pesquisa e na experiência de estudos anteriores. O grau de dependência de cada 2851 

setor não nuclear em relação ao direito autoral torna-se, assim, objeto de estimativa nacional 2852 

discricionária, de modo que duas cifras idênticas de contribuição ao PIB podem decorrer de 2853 

decisões de ponderação muito distintas, o que compromete justamente a comparabilidade 2854 

internacional que o documento apresenta como sua principal virtude. 2855 

A quarta dimensão concentra os vieses, e o mais relevante é de mensuração por 2856 

expansão de fronteira. A categoria das indústrias interdependentes incorpora a fabricação, o 2857 

comércio e a locação de televisores, rádios, aparelhos de reprodução, equipamentos de jogos 2858 

eletrônicos, computadores, tabletes, telefones inteligentes, instrumentos musicais, 2859 

equipamentos fotográficos, fotocopiadoras, mídias virgens e papel. A das indústrias parciais 2860 

alcança vestuário, têxteis, calçados, joalheria, mobiliário, brinquedos, arquitetura, engenharia, 2861 

agrimensura, design de interiores e museus, e a das indústrias de apoio não dedicado abrange o 2862 

comércio atacadista e varejista em geral, o transporte em geral e o setor de informação e 2863 

comunicação. A consequência é que parcelas ponderadas de praticamente toda a manufatura de 2864 

bens duráveis, do varejo, do transporte e das telecomunicações migram para o agregado das 2865 

 
235

OMPI, 2015, seção 5.3, §§ 171-176. Os indicadores de tamanho recomendados são a participação no PIB e no 

valor adicionado bruto, a participação no emprego e na remuneração dos empregados e o desempenho no comércio 

exterior. 
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indústrias do direito autoral, o que produz cifras expressivas, situadas, nos estudos 2866 

transnacionais, entre 4% e 10% do PIB, conforme já se registrou nesta tese ao tratar da 2867 

contribuição das indústrias baseadas em direito autoral. A esse viés de construção soma-se um 2868 

viés de financiamento estrutural, pois o guia reconhece que os estudos foram custeados por 2869 

governos nacionais, pela própria OMPI e por fundos fiduciários, mas também por associações 2870 

de titulares e por entidades de gestão coletiva, entre as quais a International Intellectual Property 2871 

Alliance. A organização produtora, por mandato institucional, tem como missão a promoção 2872 

mundial da proteção intelectual, configuração que aproxima o instrumento, no plano funcional, 2873 

daquilo que esta seção classifica como Tipo A, existindo amplo debate na literatura sobre a 2874 

existência ou não de vieses na atuação global da OMPI, no sentido de buscar ou promover, 2875 

geralmente, maiores níveis de proteção inclusive nos sistemas nacionais236. 2876 

A quinta dimensão registra a transferibilidade do diagnóstico para o argumento desta 2877 

tese. O guia é a matriz da qual derivam os estudos nacionais de contribuição setorial, inclusive 2878 

o estudo INPI-MDIC-EUIPO examinado acima, e o salto argumentativo que ali se identificou, 2879 

da relevância econômica do setor para a eficiência do sistema de proteção, tem aqui a sua 2880 

origem metodológica. A distância entre o que o número mede, o tamanho de um conjunto de 2881 

setores delimitado por ponderações discricionárias, e o que dele se costuma inferir, o valor da 2882 

proteção jurídica que nominalmente os organiza, é precisamente o vão que o protocolo desta 2883 

tese se propõe a tornar visível. A ressalva causal do guia, por mais explícita que seja, não 2884 

acompanha os seus números na arena política, em que a cifra de participação no PIB é 2885 

mobilizada como se demonstrasse aquilo que a metodologia recusa demonstrar. 2886 

A síntese das cinco dimensões situa o guia da OMPI como documento constitutivo do 2887 

Tipo B. A sua honestidade declaratória quanto à ausência de causalidade coexiste com um 2888 

desenho de mensuração orientado a produzir cifras elevadas e com uma configuração 2889 

institucional voltada à promoção da proteção, combinação que faz do tamanho do setor um 2890 

argumento de política travestido de constatação técnica. É a manifestação, no campo do direito 2891 

autoral, do mesmo sinal de alarme que De Beer identifica nos estudos de Tipos A e B, os quais 2892 

 
236Nesse sentido, ver a crítica formulada por BOYLE, J. A Manifesto on WIPO and the Future of Intellectual 

Property. Duke Law & Technology Review, v. 3, n. 1, p. 1-13, 2004. No mesmo sentido, ver a declaração feita por 

centenas de cientistas, acadêmicos e organizações urgindo a OMPI a adotar uma perspectiva da propriedade 

intelectual como um meio para o desenvolvimento, e não como um fim em si mesmo: GENEVA Declaration on 

the Future of WIPO. Washington/Genebra: CPTech, 2004. Na literatura brasileira, e detalhando as razões desse 

viés na atuação, destaca-se MENEZES, H. Z.; FALCÃO, D. S. Poder e autonomia das organizações internacionais: 

a OMPI na governança dos direitos de propriedade intelectual. Estudos Internacionais, v. 8, n. 1, p. 7-26, 2020. 
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extraem recomendações de proteção mais forte a partir de evidências que apenas atestam a 2893 

relevância econômica do setor, sem identificar o efeito marginal da proteção. 2894 

4.2.5 Os índices compostos como Tipo C: IPRI e Global Innovation Index 2895 

Quando se desloca a busca de estudos para as instituições produtoras, dois documentos 2896 

se destacam pela influência sobre o debate de política pública e pela centralidade da PI em sua 2897 

estrutura. O primeiro é o International Property Rights Index da Property Rights Alliance, em 2898 

sua décima nona edição de 2025237. O segundo é o Global Innovation Index da Organização 2899 

Mundial da Propriedade Intelectual, em sua edição anual de 2025238. Os dois ocupam posições 2900 

distintas no gradiente analítico descrito na introdução desta seção, o que torna a análise 2901 

comparada particularmente útil. 2902 

Quanto ao IPRI, a primeira dimensão repete, com poucas variações, o quadro 2903 

identificado em 4.2.1 para o GIPC. O índice é construído pela Property Rights Alliance, 2904 

entidade vinculada à Americans for Tax Reform, com mandato institucional de advocacy do 2905 

fortalecimento global da proteção de direitos patrimoniais239. O componente IPR do índice é 2906 

elaborada sob a premissa monotônica de que mais proteção é, em si, melhor sistema, premissa 2907 

incorporada à estrutura agregadora e não submetida a teste. A segunda dimensão classifica o 2908 

índice como puramente descritivo, mas o relatório anual articula essa descrição em narrativa 2909 

causal indireta, ao apresentar correlações elevadas com indicadores de prosperidade como 2910 

evidência de que a proteção produz desenvolvimento240. A terceira dimensão expõe o mesmo 2911 

problema de transparência identificado no GIPC, ou seja, pontuações por subindicador são 2912 

publicadas, mas os pesos relativos da agregação não são detalhados de forma replicável, e a 2913 

metodologia é revista anualmente sem reconstrução homogênea da série histórica. 2914 

A quarta dimensão revela viés de financiamento estrutural, com a entidade produtora 2915 

atuando, por mandato, como defensora ativa da posição que o índice mensura. O viés de seleção 2916 

dos indicadores é o mesmo do GIPC, incluindo-se medidas de conformidade com padrões 2917 

TRIPS-plus, criminalização do uso não autorizado e adesão a tratados pleiteados pelos países 2918 

 
237

LEVY-CARCIENTE, S. International Property Rights Index 2025. 19. ed. Washington: Property Rights 

Alliance, 2025. 
238

WORLD INTELLECTUAL PROPERTY ORGANIZATION. Global Innovation Index 2025: Innovation at a 

Crossroads. Genebra: WIPO, 2025. O índice é publicado anualmente desde 2007. 
239

A Property Rights Alliance é entidade vinculada à Americans for Tax Reform, organização que atua, há 

décadas, sob mandato declarado de advocacy da redução de carga tributária e do fortalecimento da proteção de 

direitos patrimoniais.  
240

O relatório destaca, entre os achados de 2025, correlação de 0,93 com o AI Preparedness Index, de 0,92 com o 

Global Knowledge Index e de 0,90 com o Global Social Progress Index.  
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exportadores de PI, e excluem-se sistematicamente indicadores que poderiam capturar custos 2919 

do sistema. A direção do viés é declarada e sistemática. A quinta dimensão registra aplicação 2920 

universalista, com recomendações homogêneas para 126 países. O IPRI ocupa, em síntese, 2921 

posição analítica idêntica à do GIPC no Tipo A, com a diferença operacional de abranger 2922 

também direitos físicos de propriedade, o que dilui o foco em PI mas não corrige a estrutura 2923 

normativa subjacente. A inclusão do IPRI no Tipo C nesta tese decorre da forma do 2924 

instrumento, e o gradiente A-C aqui é, como observado na introdução de 4.2, particularmente 2925 

tênue. 2926 

Quanto ao GII, a análise dimensional revela posição substantivamente distinta. A 2927 

primeira dimensão evidencia índice conceitualmente mais sofisticado, com sete pilares 2928 

organizados em dois subíndices (insumos e resultados), o que permite distinguir condições de 2929 

inovação de resultados de inovação. A operacionalização permanece problemática, com 2930 

indicadores como depósitos de patentes, registros de marcas e exportações de bens criativos são 2931 

tratados como medidas de inovação efetiva, problema de proxy discutido anteriormente nesta 2932 

tese. A segunda dimensão é explicitamente não causal, embora o relatório anual articule 2933 

narrativas de “lições de política” que importam causalidade implícita. A terceira dimensão é 2934 

qualitativamente distinta dos demais índices examinados, com auditoria estatística 2935 

independente conduzida pelo Joint Research Centre da Comissão Europeia e publicada como 2936 

apêndice metodológico do relatório241. 2937 

A quarta dimensão revela viés de financiamento atenuado, com a OMPI atuando como 2938 

organismo intergovernamental com mandato mais amplo do que o de associação industrial 2939 

específica, inclusive para buscar equilíbrio nos sistemas de direitos intelectuais. O viés de 2940 

seleção dos indicadores é menos pronunciado do que no GIPC ou no IPRI, mas a estrutura 2941 

conceitual ainda privilegia inputs e outputs alinhados ao modelo OCDE de inovação por 2942 

pesquisa e desenvolvimento formal e propriedade intelectual registrada, o que sub-representa 2943 

formas alternativas de inovação como adaptação local, inovação incremental pontual e inovação 2944 

em modelos de negócio. A direção do viés é sutil mas presente. A quinta dimensão registra 2945 

utilização do GII em planos nacionais de inovação (incluindo o Brasil, cuja posição no índice 2946 

é citada em documentos oficiais do MDIC) e em programas de cooperação internacional.  2947 

 
241

A auditoria estatística anual, conduzida pelo Joint Research Centre da Comissão Europeia e publicada como 

Apêndice II do relatório, distingue o GII dos demais índices examinados nesta tese: é um documento Tipo C no 

campo de PI que disponibiliza auditoria externa independente da sua estrutura agregadora. A existência da 

auditoria não elimina os problemas substantivos da escolha de indicadores, mas torna a discussão metodológica 

em torno do índice qualitativamente distinta da que se trava em torno do GIPC ou do IPRI. 
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O documento ocupa, na taxonomia desta tese, posição de bom exemplo do Tipo C, por 2948 

não ser nem instrumento de advocacy direto como o GIPC ou o IPRI, nem ferramenta 2949 

acadêmica como o Ginarte-Park, mas sim índice intergovernamental com sofisticação 2950 

metodológica reconhecida e função institucional de orientar reformas e medir progresso de 2951 

políticas nacionais. 2952 

A análise comparada dos documentos examinados em 4.2.1 até 4.2.5 sustenta a 2953 

observação metodológica formulada na introdução desta seção. A linha entre Tipo A e Tipo 2954 

C242, no caso de índices compostos com função pública, é gradiente continuamente 2955 

parametrizado pela natureza institucional do produtor, pela transparência metodológica da 2956 

agregação e pelo grau em que o uso pretendido se aproxima de advocacy direta ou de descrição 2957 

relativamente neutra. A circularidade indústria-governo-índice diagnosticada por De Beer 2958 

manifesta-se com nitidez no GIPC e no IPRI, atenua-se no GII e é mediada, no caso do estudo 2959 

INPI-MDIC-EUIPO, pela intervenção de organismo intergovernamental europeu em parceria 2960 

com governo nacional, ainda que o organismo europeu tenha um mandato de fortalecimento 2961 

global dos exclusivos de direitos intelectuais. 2962 

A ecologia das evidências de eficiência do sistema de PI, no contexto brasileiro, é 2963 

alimentada por documentos cuja função declarada ou efetiva é sustentar a expansão da proteção, 2964 

condição que esta tese documenta sistematicamente como uma das razões pelas quais a 2965 

literatura empírica tende a apresentar conclusões mais favoráveis à PI do que os dados 2966 

autorizariam. 2967 

  2968 

 
242 Podendo ocorrer também, como se viu acima no guia da OMPI, entre Tipo A e Tipo B 
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 2969 

4.3 ANÁLISE DIMENSIONAL DOS ESTUDOS 2970 

Esta seção concentra o núcleo analítico do capítulo, em que o protocolo é aplicado aos 2971 

estudos de Tipo D, a pesquisa empírica com desenho explícito e alguma tentativa de 2972 

identificação causal. Diferentemente de uma organização que alternasse entre o critério 2973 

metodológico e o substantivo, a exposição segue um eixo único, o do objeto investigado, em 2974 

cinco subgrupos coordenados.  2975 

Abrem a seção, em 4.3.1, as meta-análises e as revisões integrativas, único subgrupo 2976 

que não se define por um objeto temático, porque se desenvolve no registro da síntese da 2977 

evidência primária, e que por isso antecede os demais.  2978 

Segue-se, em 4.3.2, o subgrupo mais amplo, que reúne a evidência sobre o efeito da 2979 

proteção sobre inovação e crescimento em três movimentos sucessivos, a evidência agregada, 2980 

a forma não linear da relação e a sua dependência do estágio de desenvolvimento e do contexto 2981 

institucional.  2982 

A subseção 4.3.3 examina a transferência de tecnologia, e a 4.3.4, a heterogeneidade 2983 

setorial e o caso farmacêutico, em que se concentra a defesa empírica mais robusta da PI.  2984 

A 4.3.5, que inverte a pergunta de pesquisa, reúne os estudos sobre o custo da 2985 

exclusividade e o valor do acesso, do efeito da exclusividade sobre a inovação cumulativa aos 2986 

usos livres no direito autoral. A aplicação do protocolo é simétrica, no sentido de que os estudos 2987 

favoráveis e desfavoráveis à hipótese central são submetidos ao mesmo padrão de avaliação e 2988 

alocados pelo objeto, e não pela direção do resultado. A ambição causal de cada estudo é 2989 

avaliada caso a caso e, nas sínteses de literatura, derivada dos trabalhos primários revisados e 2990 

modulada pela qualidade do protocolo de seleção adotado. 2991 

4.3.1 Meta-análises e revisões 2992 

As meta-análises constituem, em tese, o tipo mais informativamente eficiente de 2993 

evidência secundária: ao sintetizar resultados de dezenas ou centenas de estudos primários, 2994 

corrigir para heterogeneidade e testar para viés de publicação, deveriam produzir estimativas 2995 

mais confiáveis do que qualquer estudo individual. Na prática, sua confiabilidade é tão 2996 
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dependente da qualidade dos estudos primários incluídos quanto da qualidade das escolhas 2997 

metodológicas da própria meta-análise.  2998 

O corpus inclui dois estudos desse tipo com relevância direta para a hipótese central da 2999 

tese, Neves et al. (2021) e Churchill et al. (2022). Ambos são analisados em detalhe a seguir; a 3000 

diferença entre suas conclusões é, ela própria, um achado metodológico central. Reúnem-se 3001 

nesta seção, além das duas meta-análises quantitativas, as duas revisões integrativas do corpus 3002 

que cobrem subliteraturas regionais e setoriais específicas (Khouilla e Bastidon sobre catch-up 3003 

tecnológico e Querino e Calegario sobre América Latina), tratadas em conjunto por 3004 

compartilharem a função de mapa do estado da literatura, distinta da função de produção de 3005 

evidência empírica primária que caracteriza as demais subseções de 4.3 Vale notar que a revisão 3006 

de Fathi, Peiravian e Yousefi poderia integrar também o subgrupo 4.3.3, pelo seu objeto, mas 3007 

foi alocada nesta subseção pela metodologia de síntese de evidência secundária. 3008 

4.3.1.1 Neves, Afonso, Silva e Sochirca (2021) 3009 

O estudo de Neves, Afonso, Silva e Sochirca (2021), publicado em Economic 3010 

Modelling, sistematizou a relação entre direitos de PI, inovação e crescimento econômico 3011 

mediante meta-análise de 153 estudos e 2.270 estimativas de tamanho de efeito.243 A pergunta 3012 

de pesquisa, formulada como "qual é o efeito dos direitos de PI sobre a inovação e o 3013 

crescimento?", é clara, mas a operacionalização sofre da pluralidade de definições que 3014 

caracteriza o campo: "direitos de PI" inclui patentes, marcas e índices compostos; "inovação" 3015 

inclui P&D, patentes, exportações de alta tecnologia e total de patentes triádicas; e 3016 

"crescimento" inclui crescimento do PIB, crescimento da PTF e crescimento da renda per 3017 

capita. O estudo reconhece essa heterogeneidade conceitual, mas não a resolve, e passa a tratá-3018 

la como moderador na meta-regressão. 3019 

O desenho empírico é uma meta-análise de efeitos aleatórios com análise de 3020 

moderadores por meta-regressão multivariada. O nível de ambição causal é derivado dos 3021 

estudos primários, significando que, como a maioria dos primários é de nível 1 (regressão de 3022 

painel com controles), a meta-análise tem uma limitação de fundo em relação ao nível de 3023 

inferência que pode alcançar, pois ela produz uma estimativa média de associação controlada, 3024 

não de causalidade. O tamanho de efeito médio reportado é positivo e estatisticamente 3025 

 
243NEVES, P.; AFONSO, Ó.; SILVA, D.; SOCHIRCA, E. The link between intellectual property rights, 

innovation, and growth: A meta-analysis. Economic Modelling, v. 97, p. 196–209, 2021. O resultado - efeito 

positivo em países desenvolvidos, efeito próximo de zero ou negativo em países em desenvolvimento - replica, 

em escala maior, os achados de Kim et al. (2012) e Chen e Puttitanun (2005). 
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significativo, mas a heterogeneidade entre estudos é muito alta, o que significa que a estimativa 3026 

média tem pouco poder preditivo sobre o resultado de qualquer estudo específico. 3027 

Os dados da meta-análise são a amostra de 153 estudos primários. A transparência é 3028 

adequada, pois  os autores fornecendo a lista completa dos estudos incluídos e os critérios de 3029 

inclusão e exclusão. A dimensão de dados apresenta, porém, um problema estrutural: os estudos 3030 

primários utilizam amostras de países, períodos e variáveis distintos, e a meta-análise não pode 3031 

neutralizar os vieses de seleção de cada estudo primário. Se os estudos primários superestimam 3032 

o efeito da PI, a meta-análise produzirá uma estimativa média sistematicamente inflada. 3033 

Na quarta dimensão do protocolo, dois riscos de viés merecem atenção. O primeiro é o 3034 

viés de publicação: os autores testam sua presença e a confirmam (o teste de Egger rejeita a 3035 

hipótese de ausência de viés de publicação), mas a correção aplicada (método de trim-and-fill) 3036 

é metodologicamente contestada e produz estimativas que permanecem positivas após correção. 3037 

O segundo é o viés de mensuração de proxy: a análise de sensibilidade mostra que estudos com 3038 

o índice de Ginarte-Park apresentam tamanho de efeito significativamente maior, o que implica 3039 

que parte do efeito médio positivo é artefato da escolha do indicador de PI. 3040 

A quinta dimensão (contexto e transferibilidade) é onde o estudo oferece sua 3041 

contribuição mais relevante para a tese, porque, ao separar os resultados por nível de renda, 3042 

encontra efeito positivo em países desenvolvidos e efeito próximo de zero ou negativo em 3043 

países em desenvolvimento. Esse resultado é transferível ao contexto brasileiro com a ressalva 3044 

de que o Brasil se situa numa faixa intermediária (renda média alta) em que os estudos primários 3045 

são menos numerosos e os resultados mais heterogêneos. A conclusão da tese a partir de Neves 3046 

et al. não pode ser "a PI não promove inovação em países em desenvolvimento", mas sim "a 3047 

evidência meta-analítica disponível não sustenta a afirmação de que a PI promove inovação em 3048 

países de renda baixa e média da forma que sustenta para países de renda alta, e o efeito médio 3049 

para o grupo é indistinguível de zero depois de corrigido para o viés de mensuração do índice 3050 

de Ginarte-Park". 3051 

4.3.1.2 Churchill, Luong e Ugur (2022) 3052 

Churchill, Luong e Ugur publicaram, em 2022, uma meta-regressão multivariada de 3053 

alcance maior, cobrindo 91 estudos e 1.626 estimativas de tamanho de efeito sobre múltiplos 3054 
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resultados (inovação, crescimento econômico e produtividade).244 A contribuição metodológica 3055 

central do estudo em relação a Neves et al. é dupla: a utilização de meta-regressão multivariada 3056 

em vez de meta-análise de efeitos aleatórios (o que permite controlar simultaneamente por 3057 

múltiplos moderadores) e a aplicação de estimadores mais robustos para viés de publicação 3058 

(FAT-PET e WAAP). 3059 

O enquadramento é similar ao de Neves et al., mas o desenvolvimento é ligeiramente 3060 

mais preciso, com os autores codificando separadamente estudos sobre inovação, sobre 3061 

crescimento e sobre produtividade, e reportam resultados distintos para cada conclusão. A 3062 

dimensão empírica envolve meta-regressão com matriz de variância-covariância robusta a 3063 

clusters de dependência entre estimativas do mesmo estudo - uma correção metodológica 3064 

importante, porque múltiplas estimativas do mesmo estudo não são independentes e inflam 3065 

artificialmente a precisão aparente da meta-análise. 3066 

Os dados incluem 91 estudos publicados entre 1994 e 2021, com critério de inclusão 3067 

focado em estudos com estimativa quantitativa de associação entre alguma medida de PI e 3068 

algum resultado de inovação ou crescimento. A transparência é alta, com os critérios de inclusão 3069 

e exclusão detalhados, a lista de estudos fornecida e o código de estimação disponibilizado para 3070 

replicação. A principal limitação de dados é a mesma identificada em Neves et al., de que os 3071 

estudos primários são metodologicamente heterogêneos e o indicador de PI mais frequente é o 3072 

índice de Ginarte-Park, com seus vieses documentados. Nota-se, de igual forma, que a 3073 

pretensão causal deriva dos estudos analisados, que são também marcadamente de nível 1. 3074 

O resultado central de Churchill et al. diverge de Neves et al. Após controlar para viés 3075 

de publicação e heterogeneidade de moderadores, o efeito da proteção de PI sobre inovação, 3076 

crescimento e produtividade é estatisticamente insignificante em praticamente todos os 3077 

subgrupos. Isso inclui países desenvolvidos, o que contrasta com a conclusão de Neves et al. 3078 

sobre esse grupo. A diferença entre os dois estudos é atribuível principalmente ao método de 3079 

correção para viés de publicação: o WAAP, utilizado por Churchill et al., é mais conservador 3080 

do que o trim-and-fill e produz estimativas menores. 3081 

O risco de viés mais relevante em Churchill et al. é o oposto do identificado em Neves 3082 

et al. Ao aplicar correção agressiva para viés de publicação, o estudo pode subestimar efeitos 3083 

 
244CHURCHILL, S. A.; LUONG, H.; UGUR, M. Does intellectual property protection deliver economic benefits? 

A multi-outcome meta-regression analysis of the evidence. Journal of Economic Surveys, v. 36, n. 5, p. 1477-

1509, 2022.  
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reais se a assimetria refletir heterogeneidade genuína e não apenas sobrerrepresentação de 3084 

resultados positivos. Os autores reconhecem essa limitação mas não desenvolvem um teste para 3085 

distinguir as duas explicações. Na quinta dimensão, a transferibilidade para o Brasil é análoga 3086 

à de Neves et al., com a mesma ressalva sobre a posição intermediária do Brasil na distribuição 3087 

de renda dos países da amostra. 3088 

A implicação conjunta das duas meta-análises permite concluir que literatura empírica 3089 

primária não converge sobre o sinal, a magnitude ou a significância do efeito da PI sobre 3090 

inovação e crescimento. Essa ausência de convergência não é uma falha da meta-análise como 3091 

método - é um achado sobre o estado do conhecimento no campo. A narrativa de que "a 3092 

evidência empírica demonstra que a PI promove inovação" não encontra suporte nas sínteses 3093 

disponíveis mais rigorosas. O que as meta-análises demonstram é que a relação é altamente 3094 

heterogênea, dependente de contexto, sensível às escolhas de proxy e provavelmente não linear 3095 

- achados que são coerentes com a estrutura teórica desenvolvida nos capítulos anteriores desta 3096 

tese e que serão confirmados pelos estudos individuais analisados nas seções seguintes. 3097 

4.3.1.3 Khouilla e Bastidon (2024) 3098 

A revisão de Khouilla e Bastidon, de 2024, constitui síntese teórico-empírica bastante 3099 

abrangente sobre o papel dos DPI nas políticas de catch-up tecnológico em países em 3100 

desenvolvimento.245 Diferentemente das meta-análises de Neves et al. (2021) e Churchill et al. 3101 

(2022) revisadas nas subsubseções anteriores, o estudo não aplica estimação quantitativa de 3102 

tamanho de efeito médio. Trata-se de revisão integrativa (ou narrativa estruturada) em torno de 3103 

quatro questões analíticas: os fundamentos teóricos do catch-up tecnológico; as razões pelas 3104 

quais países ficam para trás em capacidade inovadora; o efeito do fortalecimento de DPI sobre 3105 

a inovação em países em desenvolvimento; e o papel e os desafios das políticas industriais. Essa 3106 

estrutura quadripartida permite integrar literaturas dispersas mas impõe limitações sistemáticas 3107 

de avaliação, em particular a ausência de protocolo de busca explícito. 3108 

O enquadramento teórico situa-se na tradição neoschumpeteriana com ênfase em 3109 

dependência de trajetória, acumulação cumulativa de conhecimento e capacidade absortiva 3110 

como determinantes da convergência tecnológica. 3111 

 
245KHOUILLA, H.; BASTIDON, C. Does increased intellectual property rights protection foster innovation in 

developing countries? A literature review of innovation and catch-up. Journal of International Development, v. 

36, n. 2, p. 1170–1188, 2024, p. 1171. 
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O desenho empírico da revisão é qualitativo. A Tabela 1 do artigo apresenta cinco 3112 

estudos selecionados com descrição estruturada (tipo de modelo, amostra, período, método de 3113 

estimação, variável dependente, variáveis independentes e resultados principais), o que 3114 

constitui contribuição metodológica positiva dentro dos limites da revisão narrativa. Os riscos 3115 

de viés da própria revisão como instrumento de síntese incluem: ausência de protocolo de busca 3116 

sistemática; ausência de correção para viés de publicação na literatura revisada; e discussão 3117 

insuficiente dos estudos que encontram efeito positivo e robusto de DPI forte em países em 3118 

desenvolvimento. A classificação no protocolo desta tese é Tipo D nível 1, com nível de 3119 

ambição causal derivado dos estudos primários revisados. 3120 

O resultado substantivo central da revisão é que o impacto dos DPI sobre a inovação e 3121 

o crescimento é fortemente não linear, condicionado ao nível de desenvolvimento tecnológico 3122 

e econômico, e que o nível ótimo de proteção para países em desenvolvimento é inicialmente 3123 

baixo e aumenta progressivamente à medida que os países desenvolvem capacidade inovadora. 3124 

A segunda conclusão central é o argumento histórico de que todos os países hoje desenvolvidos 3125 

utilizaram, em fases de industrialização acelerada, regimes de PI mais fracos e mais flexíveis 3126 

do que os que o TRIPS uniformizou. 3127 

A quinta dimensão revela que a revisão de Khouilla e Bastidon é, dos estudos do corpus, 3128 

o que mais diretamente dialoga com o argumento central desta tese. A conclusão de que o 3129 

fortalecimento dos DPI é consequência e não causa do desenvolvimento tecnológico inverte 3130 

precisamente a direção de causalidade que a narrativa de PI forte como motor de 3131 

desenvolvimento pressupõe. Para o Brasil, a implicação é que o caminho ao desenvolvimento 3132 

tecnológico passa pelo fortalecimento de capacidade absortiva e de sistemas de inovação, e não 3133 

pelo reforço de proteção que o TRIPS e os acordos TRIPS-plus têm promovido. A limitação de 3134 

transferibilidade reside no grau de generalidade da revisão. Por cobrir países em 3135 

desenvolvimento como categoria ampla, ela não desagrega resultados para economias de renda 3136 

média-alta como o Brasil, onde a literatura encontra o maior grau de incerteza sobre o sinal do 3137 

efeito da PI. 3138 

4.3.1.4 Querino e Calegario (2023) 3139 

Querino e Calegario publicaram, em 2023, uma revisão integrativa (sistemática, na 3140 

forma) da literatura sobre os efeitos dos direitos de propriedade intelectual na inovação nos 3141 

países da América Latina. O estudo examina 60 artigos extraídos das bases Web of Science, 3142 

Scopus, Emerald e Taylor & Francis, organizados em dois subperíodos: o primeiro cobre a 3143 
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produção de 1994 a 2011, anterior à adesão de metade dos países latino-americanos ao TRIPS; 3144 

o segundo compreende artigos publicados de 2012 a 2020, fase em que os estudos passaram a 3145 

testar empiricamente os efeitos da implementação do acordo.246 3146 

A primeira dimensão do protocolo revela um problema de enquadramento que atravessa 3147 

toda a revisão. As autoras formulam a pergunta de pesquisa como "como os efeitos do DPI 3148 

sobre a inovação nos países da América Latina têm sido retratados pela literatura", o que é em 3149 

si uma formulação metodologicamente neutra porque não pressupõe a direção do efeito. No 3150 

entanto, a conclusão central de que, após o TRIPS, "houve progresso na inovação e no 3151 

desenvolvimento de patentes" nesses países operacionaliza conjuntamente dois fenômenos que 3152 

o protocolo desta tese exige manter analiticamente separados: o crescimento da atividade de 3153 

patenteamento e o crescimento de inovação efetiva.247 Dado que a adesão ao TRIPS tornou 3154 

obrigatório o depósito de patentes em todos os campos tecnológicos, parte considerável do 3155 

aumento observado nos registros de patentes pós-TRIPS é consequência direta dos requisitos 3156 

formais do acordo, e não evidência de que o regime induziu mais inovação. A revisão não trata 3157 

essa distinção como problema metodológico central, o que compromete a validade da conclusão 3158 

mais enfática sobre "progresso na inovação". 3159 

A segunda dimensão classifica a revisão de Querino e Calegario como Tipo D nível 1. 3160 

Trata-se de revisão de evidências secundárias sem avaliação crítica formal da qualidade 3161 

metodológica dos estudos primários incluídos. Os artigos cobertos variam entre estudos 3162 

descritivos, análises de associação em painel  e alguns estudos com ambição causal mais 3163 

elevada, mas a revisão não distingue entre esses tipos, tratando como equivalentes estudos com 3164 

níveis muito diferentes de credibilidade causal. Na subamostra do segundo período, as autoras 3165 

identificam a predominância de diferentes estudos quantitativos, mas sem examinar se os seus 3166 

métodos, aplicados a dados de países em desenvolvimento com sistemas de inovação 3167 

heterogêneos e sem variação exógena claramente identificada, são capazes de isolar o efeito da 3168 

PI dos demais determinantes do crescimento econômico. 3169 

 
246 QUERINO, F. F.; CALEGARIO, C. L. L. Os efeitos do direito de propriedade intelectual sobre a inovação nos 

países da América Latina: uma revisão sistemática. RACEF – Revista de Administração, Contabilidade e 

Economia da Fundace, v. 14, n. 3, p. 1-23, 2023.  
247 QUERINO; CALEGARIO, p. 16: "foi possível concluir que após a adesão dos países latino-americanos ao 

acordo TRIPS que institui padrões mínimos de DPI, a literatura retrata que houve um progresso na inovação e no 

desenvolvimento de patentes nesses países". A formulação conjunta de "inovação" e "desenvolvimento de 

patentes" como um único achado positivo é o problema central apontado na primeira dimensão. 
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A terceira dimensão aponta uma limitação de cobertura metodologicamente relevante. 3170 

A busca foi realizada em março de 2020, mas o artigo foi publicado em 2023, criando um 3171 

descompasso de três anos entre a base empírica e a publicação. As bases escolhidas privilegiam 3172 

a produção em inglês e em periódicos indexados internacionalmente, o que tende a sub-3173 

representar a literatura acadêmica em português e espanhol produzida dentro da própria 3174 

América Latina, em periódicos nacionais de menor visibilidade internacional.248 Esse viés de 3175 

cobertura é particularmente relevante para a hipótese desta tese, pois a literatura produzida 3176 

localmente sobre os efeitos da PI em contextos de renda média pode conter evidências 3177 

qualitativas e narrativas de política pública que os estudos indexados internacionalmente não 3178 

capturam, e sua ausência favorece, por omissão, a percepção de que o campo está mais 3179 

consolidado do que efetivamente está. 3180 

A quarta dimensão identifica dois riscos de viés que se somam ao de cobertura já 3181 

mencionado. O primeiro é o viés de confirmação na síntese, ao concluir que "houve progresso 3182 

na inovação", as autoras agregam estudos com resultados heterogêneos sem ponderar pela 3183 

qualidade metodológica de cada um, o que equivale a tratar estudos de nível 1 (associações de 3184 

painel sem variação exógena) como igualmente informativos a estudos com identificação causal 3185 

mais sólida, produzindo uma conclusão artificialmente otimista sobre os efeitos da PI na região. 3186 

O segundo risco é a ausência de distinção entre inovação doméstica e atividade de 3187 

patenteamento por titulares estrangeiros, apontando que se parte relevante do aumento de 3188 

patentes na América Latina pós-TRIPS for atribuível a multinacionais protegendo ativos em 3189 

mercados locais, e não a inventores domésticos, o "progresso" documentado corresponderia a 3190 

uma transferência de renda para o exterior, e não a um ganho de capacidade inovadora local. 3191 

Essa distinção, central para o argumento desta tese, não aparece como variável analítica na 3192 

revisão. 3193 

A quinta dimensão indica que o estudo tem utilidade analítica delimitada, mas real para 3194 

os fins desta tese, precisamente por revelar o estado da literatura regional de que a maioria dos 3195 

estudos sobre PI e inovação na América Latina concentra-se no Brasil e no México, trata de 3196 

setores como farmacêutico, biotecnologia e patentes universitárias, e é construída com dados 3197 

 
248 As quatro bases escolhidas pelas autoras (Web of Science, Scopus, Emerald e Taylor & Francis) privilegiam 

periódicos anglófonos com alto índice H. As próprias autoras reconhecem que a escolha inclui as bases Emerald e 

Taylor & Francis "due to their broad number of productions that work with Latin American countries" mas esse 

reconhecimento não implica que a produção acadêmica local em português e espanhol seja adequadamente coberta. 

Periódicos de acesso aberto da América Latina, como os indexados no SciELO, não integram nenhuma das bases 

consultadas. 
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quantitativos que, na ausência de variação exógena clara, produzem associações condicionadas 3198 

mas não identificação causal. A agenda de pesquisa futura proposta pelas autoras confirma, 3199 

indiretamente, um diagnóstico desta tese, sobre a lacuna mais importante não ser de mais 3200 

estudos associativos, mas de estudos que avaliem os efeitos distributivos da PI, os mecanismos 3201 

pelos quais ela afeta diferentemente a inovação doméstica e estrangeira, e as alternativas ao 3202 

regime de proteção máxima do TRIPS. A classificação da revisão no protocolo desta tese é 3203 

Tipo D nível 1, com viés de enquadramento sinalizado na primeira dimensão (conflação de 3204 

atividade de patenteamento com inovação efetiva), viés de cobertura na terceira dimensão, e 3205 

transferibilidade limitada para conclusões causais específicas ao Brasil ou a qualquer país da 3206 

região individualmente. 3207 

4.3.1.5 Fathi, Peiravian e Yousefi (2021) 3208 

Fathi, Peiravian e Yousefi publicaram, em 2021, revisão de escopo sobre o impacto do 3209 

TRIPS na indústria farmacêutica de países em desenvolvimento, com 25 estudos selecionados 3210 

nas bases Scopus, PubMed e ProQuest e organizados em análise SWOT.249 3211 

A primeira dimensão, de enquadramento e operacionalização, registra a diferença que 3212 

separa este trabalho das duas meta-análises examinadas acima. A pergunta não é a do tamanho 3213 

de efeito da proteção sobre a inovação, e sim a das forças, fragilidades, oportunidades e ameaças 3214 

que a adesão ao TRIPS teria trazido ao setor farmacêutico nacional dos países em 3215 

desenvolvimento, formulação que pressupõe o acordo como dado e organiza a literatura em 3216 

torno da adaptação a ele. A operacionalização do êxito é a classificação qualitativa dos casos 3217 

nacionais em bem-sucedidos e malsucedidos, sem métrica comum que permita comparar 3218 

magnitudes entre os estudos revisados. 3219 

A segunda dimensão situa o trabalho entre as sínteses de evidência, e não entre os 3220 

estudos primários. A revisão de escopo não estima efeito agregado nem testa hipóteses 3221 

concorrentes, e sim mapeia a literatura existente e a organiza tematicamente, de modo que a sua 3222 

ambição causal é a dos estudos que sintetiza, predominantemente associativos e de nível 1. A 3223 

escolha do formato é adequada ao objetivo declarado de mapeamento, mas não sustenta as 3224 

inferências sobre eficácia do regime que a organização em SWOT sugere. 3225 

 
249

FATHI, M.; PEIRAVIAN, F.; YOUSEFI, N. Impact of the Trade-Related Aspects of Intellectual Property 

Rights Agreement on pharmaceutical industry in developing countries: a scoping review. Iranian Journal of 

Pharmaceutical Research, v. 20, n. 4, p. 339–351, 2021.  
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A terceira dimensão examina as fontes e os resultados. As bases consultadas e os 3226 

critérios de elegibilidade são informados, o que permite reconstruir a busca, mas não há 3227 

avaliação da qualidade metodológica dos 25 estudos incluídos, e a distribuição geográfica dos 3228 

casos classificados como bem-sucedidos é fortemente concentrada, pois 16 referem-se à Índia 3229 

e apenas um à China, sem nenhum estudo sobre o Brasil ou o México nessa categoria. 3230 

A quarta dimensão concentra o problema mais grave, que é o viés de seleção do escopo. 3231 

A revisão exclui os trabalhos sobre licenciamento compulsório, importações paralelas e 3232 

regulação de direitos de propriedade intelectual, retirando da análise justamente a literatura que 3233 

documenta o uso das flexibilidades do acordo e o espaço remanescente de política farmacêutica. 3234 

A exclusão não é neutra quanto ao resultado, porque, ao remover os casos em que o desempenho 3235 

setorial é atribuído ao afastamento do regime pleno, a revisão preserva apenas as explicações 3236 

compatíveis com a adaptação a ele. 3237 

A quinta dimensão registra que a contribuição do estudo para o argumento desta tese é 3238 

oposta à leitura que os próprios autores oferecem. A concentração dos casos de êxito na Índia 3239 

é lida, na revisão, como evidência de compatibilidade entre o regime pós-TRIPS e o 3240 

desenvolvimento da indústria farmacêutica nacional; a informação que a revisão apresenta, 3241 

porém, sustenta leitura diversa, a de que as indústrias que prosperaram são as dos países que 3242 

mais utilizaram as flexibilidades do acordo, adiaram a proteção de produto e haviam constituído 3243 

capacidade absortiva prévia, e não as dos que aderiram irrestritamente ao novo regime. Para o 3244 

Brasil, a transferibilidade é condicionada, pois a ausência de casos nacionais na amostra impede 3245 

inferência direta, e a mediação exige considerar as diferenças de trajetória entre o parque 3246 

farmacêutico indiano e o brasileiro. 3247 

4.3.2 O efeito da proteção sobre inovação e crescimento 3248 

Este subgrupo reúne a evidência empírica sobre o efeito da proteção de PI sobre a 3249 

inovação e o crescimento. A sua organização segue três movimentos.  3250 

O primeiro reúne a evidência agregada e transnacional sobre a existência e a magnitude 3251 

do efeito, em que se destaca o resultado de que o poder explicativo do sistema de patentes sobre 3252 

o crescimento da produtividade é fraco ou nulo quando confrontado com outros determinantes, 3253 

e em que a própria direção da causalidade entre proteção e crescimento é posta em dúvida. O 3254 

segundo movimento examina a forma funcional da relação, que a literatura de painel documenta 3255 

como não linear e dependente do estágio de desenvolvimento, com um nível de proteção ótimo 3256 
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que varia conforme a capacidade absortiva e que é, para a maior parte dos países em 3257 

desenvolvimento, inferior ao padrão imposto pelo TRIPS. O terceiro movimento reúne os 3258 

estudos que isolam o papel do contexto institucional e do estágio de desenvolvimento, 3259 

sobretudo a partir da experiência chinesa e de comparações entre países, e que mostram que os 3260 

efeitos positivos da proteção, quando existem, dependem de condições complementares que 3261 

não são uniformemente presentes.  3262 

Tomados em conjunto, os três movimentos sustentam que o efeito da proteção sobre a 3263 

inovação e o crescimento não é geral nem monotônico, e sim contingente ao contexto, e que a 3264 

presunção de eficiência universal que orienta a homogeneização promovida pelo TRIPS não 3265 

parece encontrar suporte suficiente na evidência agregada disponível. 3266 

4.3.2.1 Lerner (2009) 3267 

O estudo de Josh Lerner, de 2009, examina 177 reformas significativas de proteção 3268 

patentária ocorridas em 60 países ao longo de 150 anos, entre 1850 e 1999. A pergunta é direta, 3269 

pois indaga se o fortalecimento das leis nacionais de patentes estimula a inovação doméstica. 3270 

A inovação é operacionalizada por três variáveis, os depósitos por residentes do país que 3271 

reforma, os depósitos por estrangeiros nesse mesmo país e os depósitos por residentes desse 3272 

país junto ao escritório do Reino Unido, escolhido como referência de controle pela relativa 3273 

constância da política patentária britânica desde 1884, medida que visa contornar problemas de 3274 

comparabilidade nos dados domésticos imediatamente posteriores às reformas.250 3275 

A primeira dimensão revela enquadramento explicitamente não confirmatório. Lerner 3276 

reconhece que a literatura teórica se divide entre Gilbert e Shapiro (1990), de um lado, e a 3277 

tradição de inovação sequencial iniciada por Scotchmer e Green (1990), de outro, e desenha o 3278 

estudo como teste discriminatório entre essas posições. As 177 reformas são classificadas como 3279 

reformas que aumentam a proteção, correspondentes a 64% da amostra, reformas que a 3280 

reduzem, 24%, e reformas ambíguas, 12%. A operacionalização concentra-se em mudanças 3281 

comparáveis, como proteção integral, duração, custos e mecanismos de revogação, e exclui 3282 

mudanças na largura da proteção, decisão metodologicamente defensável pela dificuldade de 3283 

interpretar essas últimas no plano internacional. 3284 

 
250

LERNER, J. The empirical impact of intellectual property rights on innovation: puzzles and clues. American 

Economic Review: Papers & Proceedings, v. 99, n. 2, p. 343-348, 2009. O artigo sintetiza e atualiza resultados de 

LERNER, J. Patent protection and innovation over 150 years. National Bureau of Economic Research Working 

Paper, n. 8977, 2002. A amostra inicial é a dos 60 países com maior PIB em 1997 segundo o IMF International 

Financial Statistics. 
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A segunda dimensão classifica o estudo no nível 2 da escala de ambição causal. A 3285 

estratégia central é um event study com janelas de cinco anos antes e depois de cada reforma, 3286 

ajustadas por dois índices globais de patenteamento construídos sobre dez países com séries 3287 

históricas longas, em variantes de pesos iguais e ponderados por volume, ajuste que controla 3288 

efeitos comuns, como a Depressão dos anos 1930 e as duas guerras mundiais, que afetariam o 3289 

patenteamento independentemente das reformas. Lerner emprega ainda regressão por variável 3290 

instrumental que usa como instrumento uma dummy indicadora de que a reforma ocorreu no 3291 

rastro da Convenção de Paris, de 1883, ou do TRIPS, assinado em 1994, tratados que 3292 

compeliram alterações relativamente exógenas em múltiplos países ao mesmo tempo, e os 3293 

resultados se mantêm robustos sob essa especificação. 3294 

A terceira dimensão revela transparência adequada para um estudo de tal alcance 3295 

temporal. As fontes são publicações dos escritórios nacionais de patente, manuais jurídicos do 3296 

sistema mundial e monografias legais, com identificação de 177 eventos em 51 dos 60 países 3297 

da amostra, e cada observação é ponderada pelo inverso do desvio-padrão das mudanças no 3298 

patenteamento entre 20 e 5 anos antes da reforma, procedimento padrão da literatura de event 3299 

study financeiro. Na quarta dimensão, três riscos de viés merecem registro, pois o uso de 3300 

depósitos de patente como proxy de inovação é problema reconhecido pelo próprio autor, a 3301 

janela temporal de cinco anos é possivelmente curta para captar efeitos de longo prazo e a 3302 

antecipação das reformas pelos agentes econômicos é provável, dado que as mudanças eram 3303 

frequentemente debatidas durante anos antes da implementação. 3304 

A quinta dimensão revela o achado central, formulado pelo próprio Lerner como puzzle. 3305 

Nas reformas que ampliam a proteção, os depósitos de estrangeiros respondem positivamente 3306 

e de forma significativa, cerca de 5.617 depósitos no índice ponderado por volume, o que 3307 

confirma que as reformas identificadas eram economicamente relevantes, ao passo que os 3308 

depósitos por residentes do país que reforma caem de forma estatisticamente significativa.  3309 

Convém registrar que esse resultado vale para as diferenças ajustadas, pois a regressão 3310 

estima um efeito principal positivo e significativo da reforma sobre os depósitos de residentes, 3311 

e o sinal negativo líquido só emerge pela sua interação com a proteção prévia forte. O efeito 3312 

adverso é, portanto, condicional ao patamar de proteção já existente, leitura coerente com a tese 3313 

do ponto a partir do qual o reforço da proteção se torna disfuncional. A regressão demonstra 3314 

ainda que a interação entre reforma positiva e proteção prévia forte é negativa e significativa, o 3315 

que indica que países com proteção já robusta colhem benefícios menores, ou negativos, do 3316 
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protecionismo adicional, e os efeitos negativos sobre o patenteamento doméstico são 3317 

especialmente pronunciados nos países em desenvolvimento. 3318 

Para o argumento desta tese, o estudo é fundamental por três razões. Aponta no sentido 3319 

de que a hipótese da justificação utilitarista padrão, segundo a qual mais proteção sempre 3320 

produz mais inovação, não se sustenta nos dados quando se considera a variedade de contextos 3321 

institucionais e temporais coberta. Fornece suporte empírico direto à noção, central nesta tese, 3322 

de que existe um ponto além do qual a proteção patentária se torna disfuncional, ponto que 3323 

vários países em desenvolvimento podem ter ultrapassado em razão do TRIPS. E demonstra 3324 

que o aumento da proteção atrai depósitos estrangeiros sem estimular a inovação doméstica, 3325 

achado diretamente aplicável ao argumento sobre a transferência distributiva operada pelo 3326 

TRIPS em países como o Brasil. A classificação no protocolo desta tese é Tipo D nível 2, com 3327 

ressalva sobre o uso de depósitos como proxy de inovação e transferibilidade alta para o 3328 

argumento sobre os limites da homogeneização patentária promovida pelo TRIPS. 3329 

4.3.2.2 Sweet e Eterovic (2015) e Sweet e Eterovic (2019) 3330 

Os dois estudos utilizam painéis transnacionais de longa extensão temporal para testar 3331 

o efeito de sistemas de patentes mais fortes sobre múltiplas medidas de inovação e de 3332 

produtividade, e a sua análise conjunta é útil porque compartilham família de desenho e 3333 

divergem no ponto que mais interessa a esta tese. No caso do estudo de 2015, a primeira 3334 

dimensão enquadra a pergunta como a do efeito da proteção patentária sobre a inovação em 3335 

painel de 94 países entre 1965 e 2005, tendo como medida de inovação a complexidade 3336 

econômica, construída a partir da sofisticação da pauta de exportações no Atlas of Economic 3337 

Complexity. A segunda dimensão situa o desenho no nível 1, pois a estratégia de identificação 3338 

utiliza um painel dinâmico estimado por System GMM, em que os instrumentos são os valores 3339 

defasados das próprias variáveis endógenas.251 3340 

O resultado central de Sweet e Eterovic (2015) replica o padrão de heterogeneidade por 3341 

renda, pois a proteção mais forte se associa a mais inovação nos países de renda alta, mas o 3342 

efeito é estatisticamente insignificante nos países de renda baixa e média. Sweet e Eterovic 3343 

(2019) é, dos dois, o estudo mais informativo para o argumento desta tese.252 A primeira 3344 

dimensão enquadra a pergunta como a comparação sistemática entre o poder explicativo do 3345 
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índice de patentes, como medida de PI, e do Índice de Complexidade Econômica, como medida 3346 

da capacidade produtiva, sobre o crescimento da produtividade total dos fatores, em painel de 3347 

70 países entre 1965 e 2009. O resultado é assimétrico e robusto, pois em praticamente todas 3348 

as especificações o coeficiente do índice de patentes é próximo de zero e estatisticamente 3349 

insignificante, enquanto o coeficiente da complexidade econômica é positivo, robusto e 3350 

economicamente relevante, o que leva os autores a concluir que é a capacidade de combinar e 3351 

difundir conhecimento, e não a titularidade de direitos exclusivos, o motor da produtividade. 3352 

A terceira dimensão, sobre dados e transparência, distingue os dois estudos por grau de 3353 

auditabilidade. Sweet e Eterovic (2015) extraem os dados de complexidade econômica do Atlas 3354 

of Economic Complexity, de modo que os dados são em princípio replicáveis. Os próprios 3355 

autores discutem com franqueza as limitações dessas medidas, em especial a fragilidade e a 3356 

inconsistência dos dados de pesquisa e desenvolvimento para os países pobres, virtude de 3357 

transparência que não elimina, contudo, a limitação central da identificação, que é a ausência 3358 

de teste do pressuposto de exclusão da estratégia instrumental. Sweet e Eterovic (2019) são 3359 

metodologicamente mais explícitos, pois extraem a produtividade total dos fatores das Penn 3360 

World Tables 8.1, o índice de patentes da série de Ginarte e Park, e o Índice de Complexidade 3361 

Econômica do Atlas of Economic Complexity de Hausmann e colaboradores, e estimam um 3362 

painel dinâmico por método dos momentos generalizado com correção de Windmeijer, todas 3363 

fontes públicas e amplamente documentadas, o que confere ao estudo grau de auditabilidade 3364 

superior ao da maior parte do corpus de painel. 3365 

A quarta dimensão, em ambos (embora a versão de 2019 tenha uma metodologia mais 3366 

aprimorada) registra como riscos de viés principais o uso do índice de Ginarte-Park como proxy 3367 

de proteção, e a fragilidade da estratégia instrumental, que não oferece teste formal de validade 3368 

do instrumento, de modo que a classificação é de Tipo D nível 1 com viés de mensuração de 3369 

proxy assinalado. 3370 

A classificação dos dois estudos como Tipo D nível 1 merece esclarecimento 3371 

metodológico, dada a fronteira tênue entre o nível 1 e o nível 2 no caso de estratégias 3372 

instrumentais sem teste rigoroso de exogeneidade. Sweet e Eterovic (2019) tratam a 3373 

complexidade econômica como variável explicativa concorrente, em nível, e estimam o modelo 3374 

por System GMM, cujos instrumentos são os valores defasados das próprias variáveis 3375 

endógenas. A classificação no nível 1 não decorre, assim, de uma restrição de exclusão de 3376 

instrumento externo, e sim de o System GMM com instrumentos internos identificar o efeito 3377 



147 

sob pressupostos mais fracos do que um experimento natural, sem isolar variação plenamente 3378 

exógena.  3379 

A quinta dimensão, sobre contexto e transferibilidade, é onde os dois estudos mais 3380 

convergem com a hipótese central desta tese. A heterogeneidade por renda identificada por 3381 

Sweet e Eterovic (2015) implica que estimativas obtidas em países de renda alta não se 3382 

transferem para o contexto brasileiro sem inflar o efeito esperado. O resultado de Sweet e 3383 

Eterovic (2019) reforça a implicação, pois, se os países que desenvolvem capacidade produtiva 3384 

crescem mais rapidamente do que os que apenas fortalecem a proteção de PI, a política de PI 3385 

como instrumento de desenvolvimento econômico tem, no melhor caso, fundamento empírico 3386 

fraco, ao passo que as políticas de construção de capacidade industrial têm evidência mais 3387 

robusta. Os próprios autores registram que industrializadores como a Índia e o Brasil não 3388 

conseguiram impedir o patenteamento espúrio de patentes secundárias, mesmo sob políticas 3389 

desenhadas para limitá-lo, o que torna o achado diretamente transferível ao debate brasileiro de 3390 

política de inovação. 3391 

4.3.2.3 Gold, Morin e Shadeed (2019) 3392 

O estudo de Gold, Morin e Shadeed combina duas contribuições que o distinguem no 3393 

corpus. A primeira é metodológica, a construção de um novo índice de PI, o IP INDEX, em 3394 

escala de 0 a 9, calibrado para captar as mudanças introduzidas após o TRIPS e aplicado a 124 3395 

países em desenvolvimento em painel anual de 1995 a 2011. A segunda é conceitual, a hipótese 3396 

do placebo, segundo a qual o efeito da PI sobre o crescimento pode ser predominantemente 3397 

indireto, mediado pela crença de investidores estrangeiros de que proteção forte sinaliza 3398 

ambiente favorável aos negócios, e não pelo efeito direto da proteção sobre a inovação 3399 

doméstica.253 3400 

A primeira dimensão registra um enquadramento explicitamente agnóstico quanto ao 3401 

sentido da causalidade, o que distingue o estudo do viés de formulação positiva que marca a 3402 

maior parte da literatura. A operacionalização toma o PIB per capita em dólares constantes 3403 

como variável dependente, com um controle de renda defasada em cinco anos no lugar da renda 3404 
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inicial convencional, e formula dois mecanismos concorrentes a serem testados como vias 3405 

mediadoras, a transferência de tecnologia via importações intensivas em PI e a atividade 3406 

inventiva doméstica. 3407 

A segunda dimensão classifica o estudo como Tipo D nível 1. O desenho é um painel 3408 

de efeitos fixos com teste de mediação pelo protocolo de Baron e Kenny e modelos de 3409 

defasagem cruzada, sem fonte de variação exógena que sustente identificação causal estrita. 3410 

Um dos resultados centrais, com frequência negligenciado nos resumos do estudo, é que o uso 3411 

efetivo do sistema de patentes, medido pelo número de vezes em que o país é designado como 3412 

território de proteção em pedidos PCT, não apresenta correlação significativa com o PIB per 3413 

capita em nenhuma especificação, ao passo que o IP INDEX, medida de proteção formal, 3414 

apresenta. Os modelos de defasagem cruzada acrescentam que o efeito do crescimento passado 3415 

sobre o IP INDEX futuro é cerca de cinco vezes maior do que o do IP INDEX passado sobre o 3416 

crescimento futuro, o que inverte a direção causal presumida pela narrativa dominante. 3417 

A terceira dimensão expõe a principal força e o principal limite do instrumento. O IP 3418 

INDEX é construído a partir de fontes legislativas primárias, país a país e ano a ano, o que o 3419 

torna o índice de PI pós-TRIPS de maior granularidade temporal disponível na literatura, com 3420 

estatísticas descritivas detalhadas em apêndice. O limite é o comum a todos os índices do gênero 3421 

e reconhecido pelos próprios autores, pois o IP INDEX mede proteção formal e não o 3422 

enforcement efetivo, de modo que dois países com pontuação idêntica podem ter regimes de 3423 

fato muito distintos. 3424 

A quarta dimensão recai sobre a conclusão que os autores não enfatizam o suficiente. 3425 

Os seus próprios dados são consistentes com a proposição de que a PI não causa crescimento 3426 

de forma direta via inovação doméstica, e o efeito residual encontrado é bem mais forte pela 3427 

via da crença dos investidores do que pela via da invenção. A hipótese do placebo prevê esse 3428 

padrão, e os dados não a refutam. O limite honesto do estudo é que ele não pode provar que o 3429 

efeito direto inexiste, apenas que é menor do que o indireto. 3430 

A quinta dimensão registra transferibilidade alta para o argumento desta tese em dois 3431 

planos. O resultado de que o crescimento precede a proteção, e não o contrário, é coerente com 3432 

endogeneidade do índice de Ginarte-Park e com a conclusão de Sweet e Eterovic (2019). A 3433 

distinção entre PI formal e PI efetivamente praticada, e a constatação de que só a primeira se 3434 

correlaciona com o crescimento, converge com o diagnóstico desta tese de que a narrativa de 3435 

eficiência da PI se sustenta em evidência produzida sob condições que inflam sistematicamente 3436 
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os tamanhos de efeito positivos. Para o Brasil, a implicação é a concentração do efeito no 3437 

mecanismo de transferência de tecnologia, e não no de inovação doméstica, no sentido de que 3438 

o sistema de PI brasileiro funciona como sinal para investidores estrangeiros e como mecanismo 3439 

de proteção de ativos de titulares externos, e não como incentivo à geração doméstica de 3440 

conhecimento inovador. 3441 

4.3.2.4 Chen e Puttitanun (2005), Kim, Lee, Park e Choo (2012) e Hudson e Minea (2013) 3442 

Três estudos consolidam a literatura empírica de painel transnacional sobre a forma 3443 

funcional não linear da relação entre a força da proteção de PI e a inovação. Chen e Puttitanun, 3444 

em estudo seminal de 2005, inauguram a linha ao testar se a relação tem o formato de U que a 3445 

teoria do catching up tecnológico prevê.254 Kim, Lee, Park e Choo, em 2012, avançam ao 3446 

desagregar o conceito de PI em tipos distintos e ao incluir os modelos de utilidade como 3447 

instrumento separado da patente convencional, com função de proteção da inovação 3448 

incremental em países tecnologicamente atrasados.255 Hudson e Minea, em 2013, fornecem a 3449 

versão metodologicamente mais sofisticada do mesmo desenho ao introduzirem a regressão de 3450 

transição suave em painel, que estima endogenamente dois limiares para o índice de DPI, e dois 3451 

para o PIB per capita.256 3452 

A primeira dimensão é comum aos três e enquadra a relação entre proteção e inovação 3453 

como não linear e dependente do estágio de desenvolvimento, em contraste com a presunção 3454 

de monotonicidade que orienta a narrativa pró-PI. 3455 

A segunda dimensão registra que os três compartilham a estratégia do painel 3456 

transnacional com efeitos fixos, operacionalizam a proteção pelo índice de Ginarte-Park e 3457 

medem a inovação por pedidos de patente de residentes ou por patentes concedidas pelo 3458 

USPTO. A ambição causal situa-se no nível 1. 3459 

A terceira e a quarta dimensões expõem limitações em boa parte compartilhadas. 3460 

Nenhum dos três explora variação claramente exógena, e todos sofrem da limitação estrutural 3461 

do índice de Ginarte-Park, que introduz ruído sistemático nas estimativas. Hudson e Minea 3462 

acrescentam um viés geográfico, ao usarem as patentes do USPTO como variável dependente, 3463 
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escolha que favorece os países de maior integração comercial com os Estados Unidos e atua 3464 

contra a detecção da inovação doméstica nos países menos integrados. 3465 

A contribuição substantiva conjunta é, no entanto, robusta. Chen e Puttitanun 3466 

documentam o formato de U para 64 países em desenvolvimento entre 1975 e 2000, pois, para 3467 

os países muito pobres, a proteção mais forte reduz a inovação ao inibir a imitação sem 3468 

estimular a inovação doméstica, e, à medida que o desenvolvimento avança, a proteção passa a 3469 

estimulá-la, gerando o ramo ascendente do U, com ponto de virada na faixa de renda média-3470 

baixa, o que situa países como o Brasil na zona de maior incerteza sobre o sinal do efeito. Kim 3471 

e outros demonstram que o instrumento mais adequado varia com o estágio de 3472 

desenvolvimento, pois os modelos de utilidade têm coeficiente positivo e significativo para os 3473 

países de renda baixa e média, enquanto as patentes só o têm para os de renda alta, o que indica 3474 

espaço de política, nas flexibilidades do TRIPS, para calibrar o tipo e o nível de proteção ao 3475 

estágio de desenvolvimento. Hudson e Minea, pela transição suave, encontram efeito negativo 3476 

no modelo médio, parcialmente compensado nos países de renda mais elevada, pois, para o 3477 

Equador, o aumento do DPI reduz a inovação, ao passo que, para Cingapura, no mesmo nível 3478 

de DPI, o eleva levemente, com a mesma assimetria entre Guatemala e Noruega. 3479 

A quinta dimensão articula a convergência dos três para o argumento desta tese, em dois 3480 

planos. No plano substantivo, sustentam que a uniformização da proteção pelo TRIPS é 3481 

incompatível com a estrutura empírica da relação entre proteção e inovação, padrão que ampara 3482 

a conclusão de Hudson e Minea de que um nível único e global de DPI é, em geral, subótimo. 3483 

No plano metodológico, ilustram a sequência de refinamento da literatura, do painel linear com 3484 

interação ao painel desagregado por tipo de PI e à estimação endógena de limiares, com cada 3485 

incremento preservando a direção do achado, o que reforça a sua robustez. A transferibilidade 3486 

para o Brasil é alta no resultado qualitativo, pois o país se situa, na maior parte do período, na 3487 

faixa de renda e de proteção em que o efeito sobre a inovação é negativo ou apenas 3488 

marginalmente positivo. A classificação no protocolo desta tese é Tipo D nível 1 para todos os 3489 

estudos, com viés de mensuração comum ao índice de Ginarte-Park e, em Hudson e Minea, viés 3490 

geográfico na variável dependente. 3491 

4.3.2.5 Viglioni et al. (2023) e Loukil (2020) 3492 

Os estudos de Viglioni, Calegario, Aveline, Ferreira, Borini e Bruhn (2023) e de Loukil 3493 

(2020) refinam o achado da forma não linear da subsubseção anterior em dois eixos distintos, 3494 

o geográfico, com Viglioni et al. testando a hipótese para a América Latina, recorte que 3495 
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corresponde ao contexto central desta tese,257 e o dos mediadores, com Loukil testando 3496 

explicitamente se a relação entre proteção e inovação é mediada pelo nível de capital humano, 3497 

operacionalizado pela matrícula terciária.258 3498 

Em Viglioni et al., a primeira e a segunda dimensões definem uma análise de 18 países 3499 

latino-americanos entre 2007 e 2018. A variável dependente do estudo é a atividade econômica, 3500 

e a inovação doméstica e estrangeira entra como moderadora dos canais de conhecimento, não 3501 

como desfecho. O resultado central é uma relação de U invertido entre a proteção de PI e a 3502 

atividade econômica, em que a proteção mais forte inicialmente a eleva, mas passa a ter efeito 3503 

negativo acima de um limiar. Por essa razão, a evidência de Viglioni et al. sobre a relação entre 3504 

proteção e inovação é indireta, e não deve ser lida como medida direta do efeito sobre a 3505 

inovação, o que a situa no nível 1. A leitura mais defensável para o argumento desta tese é que, 3506 

no contexto regional em que o Brasil se insere, a narrativa de que a proteção mais forte produz 3507 

mais inovação não encontra suporte empírico para os níveis vigentes pós-TRIPS.  3508 

Loukil examina 46 países em desenvolvimento entre 1980 e 2009 com regressão de 3509 

painel com limiar endógeno, para verificar se o efeito do sistema de DPI sobre a inovação 3510 

depende do nível de capital humano. A operacionalização da inovação merece crítica analítica, 3511 

pois o estudo usa as patentes concedidas pelo USPTO a inventores do país como proxy, escolha 3512 

que capta sobretudo a fração internacionalizada da atividade inventiva e exclui a maior parte da 3513 

inovação doméstica em sentido amplo, como as adaptações tecnológicas e as inovações de 3514 

processo orientadas ao mercado local. Sob essa qualificação, o resultado central é que o efeito 3515 

da proteção é positivo apenas nos países acima do limiar de capital humano, a partir de três 3516 

limiares de matrícula terciária estimados endogenamente, de 1,5%, 8,9% e 10,1%, que separam 3517 

quatro regimes de países, de modo que o efeito da proteção se torna mais favorável à medida 3518 

que se sobe nos regimes de capital humano mais alto. 3519 

A contribuição conjunta dos dois para o argumento desta tese é de calibração contextual, 3520 

pois a forma não linear da relação entre proteção e inovação não é apenas teórica, mas 3521 

regionalmente documentada na América Latina, por Viglioni et al., e condicionada por 3522 

mediadores específicos como o capital humano, por Loukil. O Brasil, com matrícula terciária 3523 

historicamente próxima ou um pouco acima dos limiares de Loukil e PIB per capita na faixa 3524 
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em que Viglioni et al. identificam efeito negativo agregado para a região, encontra-se 3525 

precisamente na fronteira em que os resultados são mais incertos. A classificação no protocolo 3526 

desta tese é Tipo D nível 1 para os dois estudos, com viés de mensuração da variável 3527 

dependente, o USPTO, sinalizado em Loukil, e ausência de teste de sensibilidade nacional 3528 

sinalizada em Viglioni et al. 3529 

4.3.2.6 Hammami (2021) 3530 

O estudo de Saïd Hammami, de 2021, investiga o impacto das reformas de proteção de 3531 

PI sobre a dinâmica do progresso tecnológico em uma amostra de 32 países em 3532 

desenvolvimento entre 1990 e 2009.259 A hipótese central é que o efeito dos direitos de 3533 

propriedade intelectual sobre a inovação depende da capacidade absortiva nacional, entendida 3534 

como a capacidade do país de detectar, analisar e utilizar novas tecnologias de fontes externas, 3535 

e o estudo a testa por três estimadores complementares, efeitos fixos em painel, variável 3536 

instrumental e modelo binomial negativo, com controle da heterogeneidade entre países. 3537 

A primeira dimensão registra um enquadramento explicitamente não confirmatório, pois 3538 

Hammami não parte da premissa de que proteção mais forte gera mais inovação, mas trata o 3539 

próprio sinal do efeito como dependente do contexto institucional e tecnológico. A 3540 

operacionalização toma os pedidos de patente de residentes como variável dependente, o índice 3541 

de Ginarte-Park como proxy dos direitos de PI e as conexões à Internet por habitante como 3542 

medida de capacidade absortiva. Esta última escolha é a principal fragilidade da 3543 

operacionalização, porque a capacidade absortiva é multidimensional e as conexões à internet 3544 

captam sobretudo a infraestrutura de comunicação, deixando de fora a qualidade do capital 3545 

humano, os gastos em P&D e a transferência de tecnologia. 3546 

A segunda dimensão situa a ambição causal entre os níveis 1 e 2, sendo classificada 3547 

nesse trabalho como nível 2 em razão do esforço ativo de identificação de vínculo causal. A 3548 

especificação por variável instrumental tenta controlar a endogeneidade entre proteção e 3549 

inovação usando a escolaridade como instrumento do índice de DPI, escolha parcialmente 3550 

defensável, já que a escolaridade afeta a qualidade das instituições que regulam a PI, mas 3551 

discutível sob a restrição de exclusão, porque a educação pode influenciar a inovação por canais 3552 

que não passam pelos direitos de PI. Ainda assim, a especificação instrumental confirma o 3553 
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coeficiente negativo e significativo do índice de DPI, o que atenua a hipótese de que o achado 3554 

seja mero artefato de causalidade reversa. 3555 

A terceira dimensão diz respeito aos dados e à sua transparência. A amostra de 32 países, 3556 

listada em apêndice, é largamente latino-americana e tem o Brasil como maior economia do 3557 

grupo, o que recomenda cautela ao tratar os resultados médios do painel como representativos 3558 

das condições brasileiras sem análise desagregada. As especificações, com modelo linear básico 3559 

e modelo com termos de interação, estão documentadas de forma que permite a replicação. 3560 

A quarta dimensão articula os três resultados centrais e os riscos de viés a eles 3561 

associados. O primeiro resultado é que os direitos de PI têm efeito negativo e robusto sobre a 3562 

inovação nos países em desenvolvimento da amostra. O segundo é que a capacidade absortiva 3563 

tem efeito positivo e significativo sobre o progresso tecnológico. O terceiro, o mais relevante 3564 

para esta tese, é que quanto maior a capacidade absortiva do país, maior o efeito negativo dos 3565 

direitos de PI sobre a inovação, o que Hammami explica pela lógica do aprendizado por 3566 

imitação, já que países com alguma capacidade tecnológica têm mais a perder com restrições 3567 

ao uso livre de conhecimentos existentes, porque a sua estratégia de inovação depende da 3568 

recombinação de tecnologias disponíveis. Os riscos de viés concentram-se no proxy de 3569 

capacidade absortiva, de validade de construto limitada, e na validade apenas parcial do 3570 

instrumento de escolaridade. Sob esse enquadramento, o TRIPS é particularmente prejudicial 3571 

aos países em desenvolvimento de base tecnológica já constituída, porque eleva os custos 3572 

incrementais de inovação exatamente quando esses países precisariam de liberdade para 3573 

avançar na fronteira. 3574 

A quinta dimensão indica transferibilidade alta para o Brasil. O mecanismo identificado, 3575 

pelo qual proteção mais forte eleva os custos da imitação e do aprendizado por uso e restringe 3576 

a inovação incremental que é o padrão dominante em países em desenvolvimento, aplica-se 3577 

diretamente ao contexto brasileiro, e o resultado de que o efeito negativo é amplificado pela 3578 

capacidade absortiva implica que o Brasil, com capacidade relativamente elevada na 3579 

comparação com a média da amostra, experimentaria efeitos negativos mais pronunciados de 3580 

uma proteção mais forte. Hammami observa ainda que os países de renda alta fortaleceram a 3581 

proteção patentária de forma gradual, em sintonia com o seu progresso tecnológico e as suas 3582 

necessidades industriais, o que sugere a sequência inversa à promovida pelo TRIPS, primeiro 3583 

desenvolver capacidade tecnológica e só depois reforçar a proteção. A classificação no 3584 

protocolo desta tese é Tipo D nível 1 a 2, com viés de mensuração no proxy de capacidade 3585 

absortiva e validade instrumental parcial, e o resultado central, negativo e robusto, é coerente 3586 
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com Chen e Puttitanun (2005), Kim et al. (2012) e Loukil (2020), e com Gold, Morin e Shadeed 3587 

(2019), reforçando o padrão empírico que esta tese documenta. 3588 

4.3.2.7 Song, Zhong e Zeng (2024) e Chen e Chen (2024) 3589 

Song, Zhong e Zeng (2024) exploram a política de cidades-piloto e de demonstração de 3590 

propriedade intelectual (IPPDC), implementada pela autoridade chinesa de PI a partir de 2012 3591 

com cronograma escalonado de adoção entre cidades;260 Chen e Chen (2024) examinam a 3592 

criação progressiva de tribunais especializados em PI, comparando empresas em cidades com 3593 

e sem tribunal.261 A primeira dimensão é comum aos dois estudos e constitui o ponto 3594 

analiticamente decisivo para esta tese. O que os une é que nenhum dos dois mede o efeito de 3595 

direitos de PI mais fortes em sentido formal, e sim melhorias institucionais no enforcement de 3596 

direitos já existentes, administrativo no caso de Song e judicial no de Chen. A distinção é 3597 

relevante porque o TRIPS e os acordos TRIPS-plus regulam padrões mínimos de proteção 3598 

formal, e não a eficiência do aparato de enforcement, de modo que os dois estudos não dizem 3599 

se proteção formal mais forte gera mais inovação, mas se o aprimoramento do enforcement de 3600 

proteção já existente o faz, num contexto de crescimento acelerado com política industrial ativa.  3601 

No estudo de Song, Zhong e Zeng, a segunda dimensão situa o desenho entre os níveis 3602 

2 e 3 de ambição causal, cabendo, por precaução, classificá-la como nível 2. O escalonamento 3603 

temporal da IPPDC entre cidades fornece variação exógena credível, a hipótese de tendências 3604 

paralelas é verificada por análise de evento com coeficientes pré-política nulos, e a 3605 

heterogeneidade de tratamento típica do estimador de diferenças em diferenças escalonado 3606 

(staggered DiD) é endereçada por estimador aplicado como teste de robustez. Dessa forma, o 3607 

estudo permite a conclusão que o efeito da política sobre a inovação corporativa, medida por 3608 

investimento em P&D e por qualidade das patentes depositadas, é positivo e significativo. 3609 
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SONG, Q.; ZHONG, Q.; ZENG, S. Intellectual property protection, financial innovation and corporate 

innovation: evidence from a quasi-natural experiment in China. Emerging Markets Finance and Trade, v. 60, n. 

2, p. 358–370, 2024. A política IPPDC foi implementada pela CNIPA em seis lotes sucessivos, cobrindo 76 cidades 

até 2022, com adoção escalonada entre 2012 e 2019 (Apêndice A1), o que fornece a variação exógena do estimador 

escalonado. Como robustez, os autores aplicam o estimador de Callaway e Sant'Anna (2021), com 14,42% de 

pesos negativos, percentual baixo que indica heterogeneidade de tratamento fraca. O mecanismo de patent pledge 

financing consiste no uso de portfólios de patentes como garantia de crédito bancário, com efeito amplificado entre 

investidores institucionais de maior tolerância ao fracasso. 
261

CHEN, D.; CHEN, S. Promoting corporate independent innovation through judicial protection of intellectual 

property rights. China Economic Quarterly International, v. 4, n. 3, p. 167–181, 2024. A variável de resultado é a 

proporção de ativos intangíveis tecnológicos (patentes e segredos industriais derivados de P&D interno) sobre o 

total de ativos, coletada manualmente dos relatórios anuais de 1.232 empresas manufatureiras, com a variável de 

jurisdição interregional construída conforme o Apêndice I. A interação entre tribunais de PI e subsídios elevados 

de P&D produz coeficiente de 0,038 (p < 0,01) para firmas com alto subsídio, contra 0,006 (não significativo) para 

as de baixo subsídio (Tabela 10). 
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A terceira e a quarta dimensões de Song podem ser tratadas em conjunto. Os dados 3610 

provêm do escalonamento documentado da política e de indicadores corporativos de inovação, 3611 

e o principal risco de viés é a possível não aleatoriedade na seleção das cidades-piloto, já que 3612 

as primeiras a receber a política em 2012 tendem a ser as de maior base industrial preexistente. 3613 

Na quinta dimensão, o mecanismo identificado é o financiamento por penhor de patentes 3614 

(patent pledge financing), escolhido porque o reforço do enforcement administrativo sinaliza 3615 

que os portfólios de patentes têm valor exigível, o que permite às firmas usá-los como garantia 3616 

de crédito e aliviar as restrições de financiamento que limitam o investimento em P&D. Esse 3617 

mecanismo é, ao mesmo tempo, o achado mais interessante do estudo e a sua principal limitação 3618 

de transferibilidade, porque pressupõe um sistema bancário disposto a aceitar patentes como 3619 

garantia, condição específica do sistema financeiro chinês que o Brasil não reproduz. 3620 

No estudo de Chen e Chen, a segunda dimensão classifica o desenho como diferença 3621 

em diferenças escalonada com efeitos fixos de firma e ano, tomando a criação progressiva de 3622 

tribunais especializados em PI em cidades chinesas de nível prefeitural, entre 2017 e 2021, 3623 

como quase-experimento. O pressuposto de tendência paralela é verificado por análise de 3624 

evento, com coeficientes pré-política não significativos e pós-política positivos e significativos, 3625 

e a decomposição de Goodman-Bacon atribui 91,8% do peso ao comparador adequado, o que 3626 

indica que a estimativa não é substancialmente contaminada pela heterogeneidade de 3627 

tratamento que afeta os estimadores de efeitos fixos de dois fatores em adoção progressiva. 3628 

A terceira dimensão registra que a variável de resultado é a proporção de ativos 3629 

intangíveis tecnológicos sobre o total de ativos, construída manualmente a partir dos relatórios 3630 

anuais de 1.232 empresas manufatureiras. A quarta dimensão expõe três riscos de viés. O 3631 

primeiro é a endogeneidade residual na seleção das cidades de tratamento, pois os tribunais 3632 

foram implantados prioritariamente onde havia maior concentração industrial e mais litígios de 3633 

PI preexistentes, risco que a decomposição de Goodman-Bacon mitiga sem eliminar. O segundo 3634 

é a violação do pressuposto de SUTVA, já que os tribunais têm jurisdição interregional sobre 3635 

certos casos, o que contamina o grupo de comparação. O terceiro é a heterogeneidade de 3636 

tratamento não declarada, pois o efeito médio é impulsionado pelo subgrupo com maior 3637 

portfólio de patentes preexistente, padrão coerente com Galasso e Schankerman (2015) e que 3638 

impede tratar o achado como evidência de que a criação de tribunais estimula a inovação de 3639 

forma geral. 3640 

A quinta dimensão é convergente nos dois estudos. A acumulação de ativos intangíveis 3641 

tecnológicos responde positivamente às melhorias de enforcement, mas em ambos os casos o 3642 
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efeito depende de complementaridades contextuais. Em Chen e Chen, a interação entre tribunais 3643 

de PI e subsídios elevados de P&D mostra que o efeito positivo se concentra nas firmas com 3644 

política industrial complementar de grande escala, e é muito menor sem ela; em Song, Zhong e 3645 

Zeng, a dependência do financiamento por penhor de patentes impõe restrição análoga. Disso 3646 

decorre que a implicação de que proteção mais forte gera mais inovação não pode ser derivada 3647 

de nenhum dos dois para o contexto latino-americano. O que ambos demonstram é que um 3648 

aparato de enforcement eficiente pode complementar capacidade inovadora já existente num 3649 

ambiente de alta complementaridade com política industrial ativa, resultado convergente com 3650 

o argumento da capacidade absortiva desenvolvido nas subseções anteriores. A 3651 

transferibilidade para o Brasil é, por isso, limitada e exige mediação cuidadosa das condições 3652 

contextuais. 3653 

4.3.2.8. Fang, Lerner e Wu (2017) 3654 

O estudo de Fang, Lerner e Wu, de 2017, examina o chamado paradoxo chinês, isto é, 3655 

como uma economia com proteção formal de DPI historicamente frágil pôde tornar-se o maior 3656 

depositante mundial de patentes e sustentar crescimento acelerado. A estratégia articula três 3657 

perguntas sequenciais, a saber, onde a inovação efetivamente ocorreu na China, se nas empresas 3658 

estatais ou no setor privado, se a proteção local de DPI explica a inovação dentro do país e que 3659 

tipos de firma são mais sensíveis a essa proteção. As respostas têm implicações diretas para o 3660 

argumento desta tese sobre a calibração da política de PI em economias emergentes com setores 3661 

produtivos heterogêneos.262 3662 

A primeira dimensão revela enquadramento que articula duas hipóteses concorrentes, 3663 

em vez de partir de premissa confirmatória. A visão schumpeteriana sustenta que os incentivos 3664 

à inovação dependem da efetividade da proteção formal de DPI, com efeitos especialmente 3665 

severos sobre firmas privadas, que carecem de mecanismos alternativos. A visão dos 3666 

mecanismos alternativos parte da observação de que as empresas estatais gozam de proteção 3667 

administrativa e judicial substituta, o que torna as instituições formais de DPI marginalmente 3668 

irrelevantes. O desenho empírico é concebido como teste discriminatório entre as duas 3669 

hipóteses, o que posiciona o estudo no nível 2 de ambição causal, embora haja certa 3670 

aproximação com o nível 3. 3671 
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FANG, L. H.; LERNER, J.; WU, C. Intellectual Property Rights Protection, Ownership, and Innovation: 

Evidence from China. The Review of Financial Studies, v. 30, n. 7, p. 2446-2477, 2017. O artigo dialoga 

explicitamente com ALLEN, F.; QIAN, J.; QIAN, M. Law, finance and economic growth in China. Journal of 

Financial Economics, v. 77, p. 57-116, 2005. 
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A segunda dimensão revela estratégia de identificação dupla. A central é um modelo de 3672 

diferenças em diferenças em torno de 898 eventos de privatização, com 252 eventos de 3673 

nacionalização usados como teste de robustez com sinal invertido. A exogeneidade da 3674 

privatização é defendida por evidência de que a onda de 1996 a 2005 foi motivada por objetivos 3675 

macroeconômicos de eficiência do setor estatal, e não por considerações de inovação. Como 3676 

controle complementar para a endogeneidade da medida de DPI local, os autores empregam 3677 

variável instrumental com instrumentos históricos, a quantidade de faculdades cristãs fundadas 3678 

antes de 1920 e a presença de concessões britânicas durante a Dinastia Qing, com teste F de 3679 

força dos instrumentos de 143,84 e teste de Sargan-Hansen que não rejeita a sua validade. 3680 

A terceira dimensão revela transparência alta. A inovação é medida pelo estoque de 3681 

patentes, com depreciação de 15% ao ano e dados do escritório chinês de propriedade 3682 

intelectual, e a medida de DPI é o índice anual da Academia Chinesa de Ciências Sociais para 3683 

66 prefeituras em 25 províncias, que consolida avaliações de juízes, advogados e executivos, 3684 

com a amostra combinando as bases CSMAR, WIND e Chinese Industrial Enterprises 3685 

Database. Na quarta dimensão, dois riscos merecem registro, pois a especificidade institucional 3686 

chinesa limita a transferibilidade direta, e a seleção endógena de prefeituras com maior 3687 

qualidade de DPI mistura o efeito do DPI com o do desenvolvimento econômico, problema que 3688 

a estratégia de variável instrumental endereça, mas não elimina, já que a exclusão de canais 3689 

alternativos pelos quais missões e concessões teriam afetado a inovação atual permanece como 3690 

pressuposto. 3691 

A quinta dimensão revela os achados centrais. A privatização está associada a um 3692 

aumento de 200% a 300% no estoque de patentes nos cinco anos posteriores, e, o que é mais 3693 

relevante, esse aumento é significativamente maior nas regiões de alta proteção de DPI, em que 3694 

uma elevação de um desvio-padrão no índice local quase quadruplica o efeito da privatização, 3695 

ao passo que, nas regiões de baixa proteção, esse efeito é próximo de zero, padrão que se 3696 

confirma, com sinal invertido, nas nacionalizações. As patentes das firmas privadas, ademais, 3697 

não são de qualidade inferior às das estatais, pois apresentam mais citações por família, maior 3698 

número de grupos da Classificação Internacional de Patentes e maior presença no escritório 3699 

norte-americano e na OMPI, o que afasta a interpretação de mero window dressing. 3700 

Para o argumento desta tese, o estudo qualifica a tese central, pois a evidência de que a 3701 

proteção formal de DPI importa para a inovação privada confirma que a tese não sustenta a 3702 

irrelevância dos DPI, mas a variabilidade contextual de sua força ótima. A assimetria entre 3703 
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firmas, com maior sensibilidade das privadas que das estatais, é estruturalmente análoga ao 3704 

padrão documentado por Cho, Kim e Shin (2015) e por Abdin et al. (2024). 3705 

4.3.2.9. Lei (2025) 3706 

O estudo de Liying Lei investiga se a política nacional chinesa de cidades de 3707 

demonstração de propriedade intelectual promove avanços em tecnologias-núcleo no setor de 3708 

energia nova, tomando empresas de capital aberto desse setor entre 2007 e 2023. A política é a 3709 

mesma de cidades-piloto e de demonstração de PI (IPPDC) examinada por Song, Zhong e Zeng 3710 

(2024) e Chen e Chen (2024), aqui aplicada a um setor específico e a um desfecho mais 3711 

exigente.263 A pergunta é construída de modo restritivo. Em vez de contar o patenteamento 3712 

total, a autora constrói um indicador de avanços em tecnologias-núcleo, contando os pedidos 3713 

de patente nos campos técnicos arrolados no Catálogo de Inovação e Desenvolvimento da Base 3714 

Industrial, edição de 2021, que reúne 1.047 tecnologias-chave, cruzados com a classificação 3715 

internacional de patentes. A escolha tem mérito analítico, por afastar a equivalência arriscada 3716 

entre contagem bruta de patentes e inovação relevante, mas mantém o problema de fundo de 3717 

qualquer indicador patentário, já que mede o ato de depositar pedidos, e não a efetiva ruptura 3718 

tecnológica, além de aplicar retroativamente, a todo o período, um catálogo de 2021. 3719 

Na segunda dimensão, o desenho é um modelo de diferenças em diferenças com 3720 

múltiplos momentos de tratamento, que explora a entrada escalonada das cidades no programa, 3721 

definindo o tratamento pela designação da cidade em que a empresa está registrada. A 3722 

identificação é sustentada por teste de tendências paralelas, que não acusa diferença sistemática 3723 

anterior ao tratamento, por teste de placebo com quinhentas reordenações aleatórias e por 3724 

reestimações com balanceamento de entropia e pareamento por escore de propensão, o que 3725 

credencia o estudo como Tipo D nível 2. Um cuidado permanece, contudo, já que a estimação 3726 

por efeitos fixos bidirecionais em desenho escalonado é sensível à heterogeneidade dos efeitos 3727 

entre coortes, problema que a literatura metodológica recente identificou e que a autora não 3728 

enfrenta com os estimadores robustos hoje disponíveis, ainda que o estudo de evento o atenue 3729 

em parte. 3730 

Na terceira  dimensão, a amostra final é um painel desbalanceado de 6.416 observações 3731 

empresa-ano. O coeficiente do tratamento na regressão de referência é positivo e significativo, 3732 

situando-se em torno de três pontos na especificação com efeitos fixos de empresa e de ano, e 3733 

mantém-se positivo nos testes de robustez, inclusive na exclusão dos anos da pandemia. Em 3734 
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nome da transparência que o protocolo exige, convém registrar que, na especificação 3735 

intermediária, com apenas efeitos fixos de empresa, a significância recua ao nível de 10%, 3736 

elevando-se a 1% somente quando se acrescentam os efeitos fixos de ano. Os testes de 3737 

mecanismo apontam três canais de transmissão: a política reduz o risco de inovação, alivia as 3738 

restrições de financiamento e eleva a atividade de pesquisa e desenvolvimento. 3739 

O achado mais relevante para esta tese, porém, está na quarta dimensão e na análise de 3740 

heterogeneidade, que qualifica fortemente a leitura do efeito médio. O efeito é estatisticamente 3741 

significativo apenas nas empresas estatais, ao passo que nas privadas permanece positivo mas 3742 

não significativo; concentra-se nas cidades não ocidentais, de infraestrutura industrial mais 3743 

desenvolvida, e desaparece nas cidades ocidentais; e é significativo apenas nas cidades sem 3744 

programa-piloto de seguro de patentes, tornando-se inclusive negativo onde esse programa já 3745 

existe. Quanto aos riscos de viés, o central é de operacionalização do tratamento, pois a variável 3746 

capta a designação da cidade, não a intensidade nem a qualidade do enforcement, limitação que 3747 

a própria autora reconhece. O tratamento é, na verdade, um pacote institucional que combina 3748 

proteção de PI com serviços públicos, apoio governamental e facilitação de crédito, de modo 3749 

que atribuir o efeito à proteção de PI em sentido estrito superestima o peso do componente 3750 

propriamente jurídico. 3751 

Na quinta dimensão, no plano da transferibilidade, o estudo é instrutivo precisamente 3752 

por delimitar as condições sob as quais a proteção de PI produz efeito. O resultado positivo 3753 

emerge num ambiente de política industrial ativa, com protagonismo de empresas estatais, 3754 

mercado doméstico massivo e um aparato institucional de cidades-modelo que articula 3755 

proteção, serviços e financiamento, e a própria estrutura dos achados mostra que ele não decorre 3756 

da proteção isolada, mas de sua combinação com capacidade estatal de coordenação e 3757 

infraestrutura regional. Para o contexto brasileiro, que não dispõe desse conjunto, a transposição 3758 

do achado é metodologicamente frágil. O estudo reforça a leitura de que sua eficácia é função 3759 

de contexto setorial, estágio de desenvolvimento e fatores complementares. 3760 

4.3.2.10. Li (2008) 3761 

O estudo de Li oferece um dos poucos exames diretos do efeito de um regime forte de 3762 

patentes sobre o desempenho de um setor inovador em país em desenvolvimento, e o faz pela 3763 

comparação entre dois casos que a literatura raramente confronta de forma sistemática. A 3764 
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conclusão do autor contraria a expectativa de que a elevação do padrão de proteção beneficie a 3765 

indústria farmacêutica doméstica desses países.264 3766 

A primeira dimensão, de enquadramento e operacionalização, formula a pergunta de 3767 

pesquisa de modo explícito: o padrão mais alto de proteção patentária imposto pelo TRIPS, 3768 

com a substituição da patente de processo pela patente de produto, beneficia a indústria 3769 

farmacêutica dos países em desenvolvimento? O estudo desenvolve a resposta comparando a 3770 

China, que adotou patente de produto já em 1993, em um dos mais longos experimentos de 3771 

elevação do padrão de proteção, com a Índia, que manteve patente de processo até 2005, 3772 

examinando os efeitos estáticos sobre preço e acesso a medicamentos e os efeitos dinâmicos 3773 

sobre o gasto em pesquisa e desenvolvimento e o patenteamento por nacionais, articulados a 3774 

uma análise jurídico-econômica da natureza cumulativa da inovação farmacêutica. 3775 

A segunda dimensão, de desenho empírico e ambição causal, classifica o estudo como 3776 

Tipo D nível 0. A comparação entre dois países combina estatística descritiva, sobre gasto em 3777 

pesquisa, contagem de patentes e preços de medicamentos, com argumentação de bem-estar e 3778 

de direito, mas não isola o efeito do regime patentário, porque China e Índia diferem em muitas 3779 

dimensões além da proteção, da estrutura industrial ao tamanho de mercado e à orientação de 3780 

política. O desenho sustenta, assim, associação sugestiva, e não demonstração causal. 3781 

Na terceira dimensão, de dados e transparência, o estudo reúne comparações de preço 3782 

entre versões patenteadas e genéricas de medicamentos específicos, contagens de pedidos de 3783 

patente do Escritório Estatal de Propriedade Intelectual da China e da Organização Mundial da 3784 

Propriedade Intelectual, e séries de gasto em pesquisa e desenvolvimento das principais 3785 

empresas indianas. As fontes são heterogêneas e nem sempre estritamente comparáveis entre 3786 

os dois países, limitação inerente a esse tipo de confronto. 3787 

A quarta dimensão, de riscos de viés, identifica como limitação central a confusão 3788 

própria da comparação entre dois países, dado que a divergência observada entre China e Índia 3789 

não pode ser atribuída isoladamente ao regime patentário, a que se somam a seleção dos 3790 

medicamentos confrontados nas comparações de preço e o caráter em parte teórico do 3791 

argumento dinâmico, fundado no paradigma da inovação cumulativa e no bloqueio por patentes 3792 

amplas de compostos a montante, e não em estimação econométrica. 3793 

A quinta dimensão, de contexto e transferibilidade, registra o achado que dá ao estudo 3794 

o seu lugar no argumento desta tese. Li conclui que o regime mais forte de patente de produto 3795 
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na China associou-se a perdas estáticas, com preços elevados e acesso precário a medicamentos, 3796 

e a perdas dinâmicas, com baixo gasto nacional em pesquisa e desenvolvimento e 3797 

patenteamento reduzido de nacionais, em um quadro em que mais de 90% dos pedidos de 3798 

patente em químicos provinham de estrangeiros, ao passo que a Índia, sob patente de processo, 3799 

preservou o acesso e manteve capacidade inovadora doméstica, com forte presença de firmas 3800 

nacionais no patenteamento e na exportação.  3801 

O mecanismo invocado pelo autor, a obstrução da pesquisa derivada por patentes 3802 

amplas sobre compostos a montante, conecta-se ao argumento mais geral deste capítulo sobre 3803 

o custo da exclusividade na inovação cumulativa. O valor do estudo para esta tese está em 3804 

fornecer evidência direta, escassa na literatura, de efeito negativo da proteção forte sobre um 3805 

setor inovador em país em desenvolvimento, com a ressalva de que o desenho comparativo 3806 

sustenta leitura compatível com a tese da dependência do estágio de desenvolvimento, e não 3807 

demonstração causal autônoma, razão pela qual o estudo se situa entre as evidências de não 3808 

linearidade examinadas neste subgrupo. 3809 

4.3.3 Transferência de tecnologia 3810 

Os estudos reunidos neste subgrupo examinam a relação entre a proteção de PI e a 3811 

transferência de tecnologia do exterior para os países em desenvolvimento, por investimento 3812 

estrangeiro direto, licenciamento e importações intensivas em tecnologia. O subgrupo é 3813 

relevante porque desafia a lógica universalista da narrativa da PI forte como motor de 3814 

desenvolvimento, pois, se a proteção beneficia a transferência de tecnologia sobretudo dentro 3815 

das redes corporativas das multinacionais, e não em direção às firmas domésticas 3816 

independentes, o argumento de que a PI forte é uma política de desenvolvimento geral perde 3817 

sustentação empírica.  3818 

A exposição abre pelo painel transnacional que estabelece a assimetria de magnitude 3819 

entre países desenvolvidos e em desenvolvimento, segue pela evidência de nível de firma de 3820 

que o benefício se concentra nas empresas com afiliação estrangeira, examina em seguida um 3821 

desenho de identificação bastante rigoroso disponível sobre o canal intrafirma, e fecha com os 3822 

estudos que documentam a consequência distributiva desse padrão, inclusive no balanço 3823 

brasileiro de royalties e licenças. 3824 

4.3.3.1 Park e Lippoldt (2008) e Mrad (2017) 3825 
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Dois estudos, em conjunto, consolidam nesta tese a literatura de painel transnacional 3826 

sobre o canal pelo qual a proteção de PI estaria associada à transferência de tecnologia para 3827 

países em desenvolvimento.  3828 

Park e Lippoldt, em OECD Trade Policy Paper n. 62, de 2008, conduzem o estudo mais 3829 

amplo do conjunto, com painel de países desenvolvidos, em desenvolvimento e menos 3830 

desenvolvidos entre 1990 e 2005 e três proxies de transferência, o investimento estrangeiro 3831 

direto, as importações de mercadorias intensivas em tecnologia e as importações de serviços.265 3832 

Mrad, em estudo de 2017, examina 48 países em desenvolvimento signatários do TRIPS entre 3833 

1970 e 2009 com um modelo de equações simultâneas que desagrega o canal em dois elos, o 3834 

efeito da PI sobre a transferência, operacionalizada como importação de bens de capital, e o 3835 

efeito da transferência sobre o crescimento da produtividade total dos fatores.266  3836 

A primeira dimensão é, em larga medida, comum aos dois. Ambos operacionalizam a 3837 

proteção de PI pelo índice de Ginarte-Park, atualizado por Park em 2008, e medem a 3838 

transferência de tecnologia por proxies baseadas em fluxos comerciais ou financeiros, o que 3839 

enquadra a questão como a do efeito da proteção formal sobre a aquisição externa de tecnologia, 3840 

e não sobre a geração doméstica de capacidade inventiva. 3841 

A segunda dimensão classifica os dois estudos no nível 1 de ambição causal, sem fonte 3842 

de variação claramente exógena que identifique o efeito específico da proteção. Lidos em 3843 

conjunto, os resultados convergem para um achado mais informativo do que cada estudo isolado 3844 

sugere. Park e Lippoldt encontram que a magnitude da associação entre proteção e transferência 3845 

é muito menor nos países em desenvolvimento do que nos desenvolvidos, pois um aumento de 3846 

1% na força de proteção de patentes associa-se a aumento de 11,2% no estoque de IED entrante 3847 

nos desenvolvidos, mas a menos de 2% nos em desenvolvimento, com efeito sobre importações 3848 

de mercadorias cerca de sete vezes maior nos primeiros. Essa assimetria de magnitude, e não 3849 

apenas o sinal positivo dos coeficientes, é o achado mais robusto do estudo.  3850 

Mrad confirma o padrão pela via inversa, já que o coeficiente da PI na equação de 3851 

crescimento da produtividade total dos fatores é pequeno e, na maioria das especificações, 3852 

estatisticamente insignificante, com sinal inconsistente entre elas, negativo em duas e 3853 

significativo a 10% em uma, ao passo que o coeficiente sobre a importação de bens de capital 3854 
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é positivo e significativo a 1%, o que sugere que a proteção afeta o crescimento apenas de forma 3855 

indireta, pela aquisição de tecnologia produzida no exterior, e não pela geração de capacidade 3856 

doméstica.  3857 

A terceira e a quarta dimensões expõem fragilidades específicas de cada estudo. O risco 3858 

de viés mais grave está em Park e Lippoldt, porque o autor é o criador e atualizador do próprio 3859 

índice que serve de variável independente principal, e o estudo foi produzido no âmbito 3860 

institucional da OCDE, o que combina conflito de interesse metodológico com filiação alinhada 3861 

à narrativa pró-PI. Mrad acrescenta uma limitação operacional ao restringir a proxy de 3862 

transferência às importações de bens de capital, excluindo o investimento estrangeiro direto e 3863 

o licenciamento, que são os canais mais debatidos da literatura Norte-Sul, e ao trabalhar com 3864 

uma dummy do TRIPS que confunde a adesão formal com transformações institucionais 3865 

coetâneas.  3866 

A quinta dimensão articula a convergência dos dois estudos para o argumento desta tese, 3867 

em dois planos. No plano substantivo, sustentam que a relação entre proteção e transferência 3868 

de tecnologia para países em desenvolvimento é de magnitude muito menor do que para países 3869 

desenvolvidos, e que o canal direto, de a PI estimular a inovação doméstica, é estatística e 3870 

economicamente menos significativo do que o canal indireto, de a PI facilitar a importação de 3871 

tecnologia estrangeira incorporada em bens de capital. Para o Brasil, a implicação é direta, pois 3872 

a justificação utilitarista da expansão da proteção patentária pelo TRIPS encontra suporte 3873 

empírico fraco no canal que esses estudos investigam.  3874 

No plano metodológico, o conjunto ilustra um padrão recorrente, já que estudos com 3875 

conflito de interesse declarado ou potencial, como o de Park e Lippoldt, chegam a conclusões 3876 

qualitativamente próximas às do estudo de enquadramento mais agnóstico, o de Mrad, o que 3877 

reforça a robustez do achado central de que a magnitude do efeito é pequena, o canal direto é 3878 

fraco e a assimetria entre países desenvolvidos e em desenvolvimento é maior do que a literatura 3879 

costuma reconhecer. A classificação no protocolo desta tese é Tipo D nível 1 para os dois 3880 

estudos, com conflito de interesse metodológico assinalado em Park e Lippoldt. 3881 

4.3.3.2 Gentile (2020) 3882 

O estudo de Gentile analisa, em nível de firma, se o fortalecimento da proteção de PI 3883 

está associado a maior probabilidade de licenciamento de tecnologia estrangeira em países em 3884 
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desenvolvimento, deslocando o foco habitual da literatura dos licenciadores, empresas norte-3885 

americanas, japonesas ou europeias, para os licenciados.267 3886 

A primeira dimensão registra uma operacionalização metodologicamente direta. Em vez 3887 

de medir fluxos de royalties entre países, o estudo pergunta às firmas se utilizam tecnologia 3888 

licenciada de empresa estrangeira, o que capta a margem extensiva do licenciamento e permite 3889 

distinguir as firmas afiliadas a multinacionais das firmas domésticas sem afiliação estrangeira, 3890 

distinção que será decisiva nos resultados. 3891 

A segunda dimensão situa o desenho no nível 1 de ambição causal. O modelo de 3892 

probabilidade linear usa dados do World Bank Enterprise Surveys, com controles de firma e de 3893 

país e efeitos fixos de setor, ano e status jurídico, mas sem fonte de variação exógena, e a 3894 

endogeneidade é apenas parcialmente endereçada pela análise restrita a subpopulações de baixa 3895 

influência sobre a política pública, em especial pequenas e médias empresas de capital e vendas 3896 

domésticos. Os resultados são diretamente relevantes para o canal de licenciamento, pois o 3897 

efeito da proteção sobre a probabilidade de licenciamento é positivo e significativo para firmas 3898 

afiliadas a multinacionais, com aumento de cerca de 65% na probabilidade prevista ao passar 3899 

de proteção zero para proteção máxima, mas estatisticamente indistinguível de zero para as 3900 

firmas domésticas sem afiliação, que representam 89% da amostra. A análise por nível de renda 3901 

mostra que o efeito positivo se concentra nos países de renda média-alta e é nulo nos de renda 3902 

média-baixa e baixa, isto é, justamente onde a premissa de que proteção forte é instrumento de 3903 

desenvolvimento é mais invocada politicamente. 3904 

A terceira e a quarta dimensões caminham juntas. A transparência dos dados é alta, com 3905 

bases públicas, critérios de seleção amostral documentados e pesos explicitados. As fragilidades 3906 

estão na unidimensionalidade da variável dependente, que registra apenas a ocorrência do 3907 

licenciamento, sem volume de contratos, valor de royalties ou tipo de tecnologia, e na ausência 3908 

de variação do índice de Park em 16 dos 42 países da amostra no período, o que concentra a 3909 

identificação nos países que reformaram a proteção entre 2001 e 2010. 3910 
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A quinta dimensão produz uma transferibilidade contra-intuitiva para o Brasil. O país 3911 

está na categoria de renda média-alta, o que o coloca no grupo em que os efeitos positivos sobre 3912 

o licenciamento são mais robustos, mas o mecanismo de funcionamento é o licenciamento 3913 

intrafirma, de modo que a proteção mais forte beneficia sobretudo subsidiárias de 3914 

multinacionais que atuam no país, e não as empresas domésticas, para as quais o efeito da 3915 

proteção sobre o acesso a tecnologia estrangeira por licenciamento é nulo. O resultado indica 3916 

que a proteção mais forte no Sul estimula o IED do Norte e a transferência dentro das cadeias 3917 

das multinacionais, mas só em economias com dotação de capital humano e qualidade 3918 

institucional suficientes.  3919 

A implicação para a avaliação da PI como instrumento de desenvolvimento tecnológico 3920 

autônomo é direta, pois, se o benefício de licenciamento acumulado pelo país de renda média 3921 

vai sobretudo a filiais estrangeiras, a narrativa de que proteção forte democratiza o acesso à 3922 

tecnologia de fronteira não encontra suporte empírico. A classificação no protocolo desta tese 3923 

é Tipo D nível 1, com transferibilidade alta para o argumento sobre a assimetria distributiva da 3924 

PI. 3925 

4.3.3.3 Branstetter, Fisman e Foley (2006) 3926 

O estudo de Branstetter, Fisman e Foley trata da relação entre o fortalecimento da 3927 

proteção patentária e a transferência internacional de tecnologia. A sua lição central é tanto de 3928 

magnitude quanto de canal, pois a transferência que documenta flui dentro das redes 3929 

corporativas das multinacionais, e não em direção ao tecido produtivo doméstico 3930 

independente.268 3931 

A primeira dimensão, de enquadramento e operacionalização, define a transferência de 3932 

tecnologia por uma medida direta e pouco usual na literatura, os pagamentos de royalties das 3933 

subsidiárias estrangeiras para as matrizes norte-americanas, tomados como aproximação do 3934 

valor dos fluxos tecnológicos intrafirma, e complementados pelos gastos das subsidiárias em 3935 

pesquisa e desenvolvimento e pelos pedidos de patente de não residentes nos países 3936 

reformadores. O deslocamento conceitual em relação à literatura anterior está em medir a 3937 

transferência diretamente pelos fluxos de licenciamento intrafirma, e não pela inovação 3938 

doméstica, contornando a omissão que os autores apontam nos estudos que tratam apenas do 3939 

efeito da PI sobre a inovação dos residentes. 3940 
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A segunda dimensão, de desenho empírico e ambição causal, classifica o estudo como 3941 

Tipo D nível 2. A estratégia é de diferenças em diferenças, explorando o momento das reformas 3942 

de PI conduzidas por 16 países entre 1982 e 1999, com efeitos fixos para o par matriz-3943 

subsidiária, efeitos fixos de ano e tendências temporais específicas por país. É um dos desenhos 3944 

mais credíveis sobre o tema, embora a identificação dependa de que o momento das reformas 3945 

seja plausivelmente exógeno às decisões de nível de firma. 3946 

Na terceira dimensão, de dados e transparência, os dados de nível de subsidiária provêm 3947 

dos levantamentos do Bureau of Economic Analysis sobre as multinacionais norte-americanas, 3948 

com anos de referência em 1982, 1989, 1994 e 1999, dos quais se extraem os pagamentos de 3949 

royalties e os gastos em pesquisa e desenvolvimento, ao passo que os dados de pedidos de 3950 

patente, separados por requerentes domésticos e estrangeiros, provêm sobretudo da 3951 

Organização Mundial da Propriedade Intelectual. A estrutura de anos de referência confere 3952 

consistência à série, mas limita a resolução temporal da análise. 3953 

A quarta dimensão, de riscos de viés, observa que as reformas podem coincidir com 3954 

outras mudanças de política ou de mercado e que os pagamentos de royalties são transferências 3955 

intrafirma sensíveis a considerações de preço de transferência e de tributação, e não apenas ao 3956 

valor genuíno da tecnologia transferida. O recurso a efeitos fixos do par matriz-subsidiária e a 3957 

tendências por país atenua essas preocupações, sem eliminá-las. 3958 

A quinta dimensão, de contexto e transferibilidade, encerra as duas qualificações que 3959 

tornam o achado relevante para esta tese. A primeira é de magnitude, pois o aumento superior 3960 

a 30% nos pagamentos de royalties não é a média geral, e sim o valor concentrado nas 3961 

subsidiárias cujas matrizes já faziam uso intensivo de patentes norte-americanas antes da 3962 

reforma, isto é, naquelas que mais valorizam a proteção. A segunda, e decisiva, é de canal, pois 3963 

a transferência documentada é intrafirma, da matriz para a subsidiária, sem reação 3964 

correspondente nos pedidos de patente dos residentes, razão pela qual os autores concluem que 3965 

a melhoria da proteção eleva a transferência de tecnologia dentro das empresas multinacionais.  3966 

Para um país como o Brasil, o benefício recai sobre o subconjunto da economia 3967 

integrado às redes corporativas internacionais, as subsidiárias instaladas no país, e não sobre as 3968 

firmas domésticas independentes que constituem a maior parte do tecido produtivo, leitura 3969 

convergente com as subseções anteriores examinadas neste subgrupo. A mesma relação 3970 

manifesta-se na composição do investimento estrangeiro direto, cuja inclinação para atividades 3971 



167 

tecnológicas depende da proteção percebida.269 Reconhecer o aumento superior a 30% é, 3972 

portanto, reconhecer ao mesmo tempo o seu limite distributivo. 3973 

4.3.3.4 Auriol, Biancini e Paillacar (2023) 3974 

O estudo de Auriol, Biancini e Paillacar, de 2023, analisa os determinantes da adoção 3975 

de DPI e os seus efeitos sobre a inovação em painel de 112 países.270 O fio condutor é a relação 3976 

entre PI, comércio internacional e tamanho de mercado, pois os autores tratam a proteção não 3977 

como variável exógena de política, mas como resultado de escolhas estratégicas dos países em 3978 

função do seu potencial de mercado doméstico e externo. 3979 

A primeira dimensão é mais sofisticada do que a da maioria dos estudos de painel do 3980 

corpus. Em vez de partir da premissa de que proteção mais forte gera mais inovação, o estudo 3981 

investiga primeiro os determinantes da adoção e em seguida estima o efeito da proteção adotada 3982 

sobre a inovação, separando os efeitos sobre firmas domésticas do Sul e sobre firmas 3983 

estrangeiras, separação essencial para a hipótese desta tese, porque, se a proteção mais forte 3984 

beneficia sobretudo titulares estrangeiros, o argumento de que o TRIPS promove a inovação 3985 

nos países em desenvolvimento é estruturalmente falho. 3986 

A segunda dimensão situa a ambição causal entre os níveis 1 e 2. O uso da migração 3987 

estudantil de países vizinhos como instrumento do nível de DPI é tentativa de identificação 3988 

parcialmente convincente, pois os fluxos de estudantes afetam a qualidade institucional 3989 

doméstica por canais de influência política e cultural sem afetar diretamente o patenteamento 3990 

interno, e os dados de patentes provêm da WIPO, com pedidos de residentes e de firmas 3991 

estrangeiras separados, o que viabiliza a desagregação que é o ponto forte do estudo. Três 3992 

resultados são os mais relevantes. O efeito de DPI mais forte sobre o patenteamento das firmas 3993 
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domésticas do Sul é negativo e significativo; o efeito sobre as firmas estrangeiras é positivo e 3994 

significativo; e a proteção mais forte limita as descobertas de novas linhas de exportação, o que 3995 

os autores interpretam como evidência de que a elevação das barreiras à imitação impede o 3996 

aprendizado tecnológico que costuma ser a via de entrada em mercados de exportação para 3997 

países em desenvolvimento. 3998 

A terceira e a quarta dimensões registram o viés de mensuração usual, com o índice de 3999 

Ginarte-Park e as patentes como proxy de inovação, e o risco mais relevante no contexto, que 4000 

é o de composição amostral, já que a amostra de 112 países é muito heterogênea e os resultados 4001 

médios para os países do Sul podem ocultar diferenças substanciais entre economias de renda 4002 

média, como o Brasil, e economias de renda baixa com estruturas industriais distintas. 4003 

A quinta dimensão indica transferibilidade alta para o Brasil, sobretudo na assimetria 4004 

entre o efeito negativo sobre as firmas domésticas e o positivo sobre as estrangeiras. Auriol, 4005 

Biancini e Paillacar oferecem explicação causal plausível para esse padrão, no sentido de que a 4006 

estrutura de incentivos da proteção favorece o patenteamento das multinacionais nos mercados 4007 

do Sul sem estimular proporcionalmente a inovação das firmas locais. A classificação no 4008 

protocolo desta tese é Tipo D nível 2, com validade instrumental moderada e contribuição 4009 

relevante para a dimensão distributiva dos efeitos da PI. 4010 

4.3.3.5 Chiarini e Da Silva (2016) 4011 

Publicado em 2016,271 o artigo de Chiarini e Da Silva propõe uma análise exploratória 4012 

de dados sobre o papel dos direitos de PI na transferência de tecnologia ao Brasil. A primeira 4013 

dimensão registra um enquadramento heterodoxo, de tradição neoschumpeteriana e 4014 

evolucionária, que trata a proteção não como mecanismo neutro de incentivo, mas como 4015 

instrumento de manutenção de assimetrias de poder entre sistemas de inovação maduros e 4016 

imaturos, e a pergunta central é diretamente relevante para a hipótese desta tese, a de saber se 4017 

o sistema de patentes brasileiro promove inovação doméstica ou beneficia sobretudo titulares 4018 

estrangeiros. O enquadramento é honesto quanto à natureza exploratória da análise, pois os 4019 

autores não constroem hipóteses causais formais nem realizam testes econométricos, mas 4020 

organizam dados de múltiplas fontes oficiais para documentar um padrão que os estudos de 4021 
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painel transnacional dificilmente captam com a especificidade necessária ao diagnóstico de 4022 

política. 4023 

A segunda dimensão classifica o estudo como Tipo D nível 0, análise descritiva de 4024 

múltiplos indicadores, sem modelagem causal. As fontes incluem o INPI, para contratos de 4025 

transferência de tecnologia e concessões de patentes por campo tecnológico e titularidade, o 4026 

Banco Central do Brasil, para fluxos de royalties e licenças, a WIPO, para comparações 4027 

internacionais, e a OCDE, para indicadores de P&D, com período que varia conforme a fonte, 4028 

de 1990 a 2012 nos dados financeiros e de 2008 a 2012 nas concessões por campo tecnológico. 4029 

A baixa ambição causal é adequada e transparente, pois os autores não afirmam demonstrar 4030 

causalidade, mas documentar um padrão que a literatura de painel, pela necessidade de 4031 

cobertura ampla, costuma obscurecer. 4032 

A terceira dimensão registra dados de fontes públicas e verificáveis, que permitem 4033 

replicação independente. O resultado central emerge das concessões de patentes desagregadas 4034 

por campo tecnológico e por origem do titular, pois, no período de 2008 a 2012, os não 4035 

residentes receberam entre 91,5% e 94,0% de todas as patentes concedidas pelo INPI, com a 4036 

maior concentração na química, que inclui farmacêuticos, biotecnologia e nanotecnologia, e 4037 

que chegou a 96,9% em 2010. Esse resultado resiste a acusações de viés de seleção, porque não 4038 

é uma amostra parcial, mas a distribuição completa das concessões oficiais no período, que 4039 

confirma o mesmo padrão em todos os campos. Os dados de balanço de pagamentos de royalties 4040 

e licenças reforçam o diagnóstico pela via dos fluxos financeiros, já que o Brasil manteve déficit 4041 

sistemático e crescente desde os anos 1990, de USD 74,97 milhões em 1990 para USD 3,16 4042 

bilhões em 2012, com a entrada em vigor do TRIPS em 1995 coincidindo com a aceleração 4043 

mais expressiva do déficit. O mecanismo identificado para parte desse crescimento é tributário, 4044 

pois a Lei nº 8.383/1991 tornou dedutíveis os pagamentos por assistência técnica e criou 4045 

incentivo para reclassificar remessas de lucro, o que implica que parte do déficit pode refletir 4046 

otimização tributária, e não apenas dependência tecnológica, embora a persistência e a 4047 

magnitude do déficit permaneçam consistentes com o padrão de titularidade estrangeira. 4048 

A quarta dimensão identifica dois riscos de viés. O primeiro é a predisposição teórica 4049 

heterodoxa dos autores, que partem do pressuposto de que os DPI funcionam como mecanismo 4050 

de manutenção de privilégios, o que poderia levá-los a subponderar benefícios potenciais do 4051 

sistema, como o IED que a proteção mais forte pode atrair e a transferência tecnológica que 4052 

parte desse investimento carrega. O segundo é a cobertura de apenas cinco anos nos dados de 4053 

patentes, de 2008 a 2012, coincidentes com um período de câmbio sobrevalorizado e boom de 4054 
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commodities, que pode ter deprimido temporariamente o interesse de residentes em patentear. 4055 

Ainda assim, a desagregação setorial completa dos dados do INPI torna o achado central, o 4056 

domínio estrangeiro em todos os campos tecnológicos, resistente a esses riscos, pois a 4057 

concentração de titularidade não residente é tão pronunciada e uniforme que dificilmente 4058 

decorreria de fatores conjunturais.  4059 

A quinta dimensão revela transferibilidade plena para o argumento desta tese, porque o 4060 

estudo documenta precisamente o contexto central da investigação. O que Chiarini e Da Silva 4061 

estabelecem descritivamente é que o sistema de patentes brasileiro, no período pós-TRIPS, 4062 

funciona sobretudo como mecanismo de proteção de ativos de titulares estrangeiros nos setores 4063 

de maior intensidade tecnológica, e não como incentivo à geração doméstica de inovação, 4064 

função distributiva assimétrica que é exatamente o resultado que a hipótese desta tese prevê 4065 

para um sistema de inovação imaturo que adota padrões desenhados para sistemas maduros. O 4066 

estudo não permite inferência causal no sentido de que o TRIPS teria causado esse padrão, pois 4067 

isso exigiria um contrafactual que os dados não constroem, mas a evidência descritiva é robusta 4068 

o bastante para sustentar que a proteção de PI no Brasil, no estado atual, não cumpre a função 4069 

que a narrativa utilitarista lhe atribui, a de promover a inovação doméstica. A classificação no 4070 

protocolo desta tese é Tipo D nível 0, com viés de enquadramento teórico assinalado, resultado 4071 

central robusto e transferibilidade máxima para o diagnóstico sobre a eficiência do sistema de 4072 

PI brasileiro. 4073 

4.3.4 Heterogeneidade setorial e o caso farmacêutico 4074 

Este subgrupo reúne a evidência sobre a heterogeneidade do efeito da proteção exclusiva 4075 

entre setores e, em especial, sobre o setor farmacêutico, em que o argumento de incentivo da 4076 

teoria utilitarista encontra o seu suporte empírico mais consistente, e em que, por isso, se 4077 

concentra a defesa empírica mais robusta da PI. A opção por explicitar essa perspectiva 4078 

contrária ao argumento principal construído durante a tese faz parte da metodologia indicada 4079 

no capítulo 1, para tentar mitigar um potencial viés de confirmação do autor. 4080 

A exposição abre pelos dois grandes levantamentos de apropriabilidade setorial, que 4081 

situam o lugar relativo das patentes entre os mecanismos de apropriação, segue pelos estudos 4082 
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de identificação causal e quase-experimentais sobre o incentivo farmacêutico, e fecha pelos 4083 

estudos de heterogeneidade setorial e de nível de firma272.  4084 

4.3.4.1 Cohen, Nelson e Walsh (2000) 4085 

Os dois conhecidos levantamentos de apropriabilidade da economia industrial norte-4086 

americana, o de Mansfield, de 1986,273 que não será analisado em detalhe nessa ficha, e o 4087 

Carnegie Mellon Survey, de Cohen, Nelson e Walsh,274 são frequentemente invocados como a 4088 

evidência empírica de que as patentes importam para a inovação. A análise dimensional é 4089 

conduzida sobre o estudo de Cohen, Nelson e Walsh, o mais amplo e o mais recente dos dois, 4090 

precedida da síntese do antecedente histórico que Mansfield representa275. 4091 

A primeira dimensão evidencia a contribuição conceitual de Cohen, Nelson e Walsh. O 4092 

estudo desagrega a apropriação dos retornos da inovação em quatro mecanismos, as patentes, 4093 

o segredo industrial, a vantagem de pioneirismo e os ativos complementares de fabricação e 4094 

comercialização, e pede aos responsáveis por unidades de pesquisa e desenvolvimento que 4095 

avaliem a efetividade de cada um na proteção das inovações de produto e de processo, setor a 4096 

setor.  4097 

Duas distinções estruturam a operacionalização e a diferenciam do levantamento de 4098 

Mansfield. A primeira separa a efetividade das patentes dos motivos para patentear, 4099 

reconhecendo que firmas patenteiam por razões que extrapolam a apropriação direta do retorno, 4100 

como o bloqueio de patentes rivais sobre invenções relacionadas, o uso em negociações e a 4101 

prevenção de litígios. A segunda distingue setores de produto discreto, como o químico, em 4102 

 
272 Vale ressaltar que dois dos estudos aqui examinados, Qian (2007) e Gamba (2017), poderiam igualmente 

integrar o subgrupo 4.3.2, porque a sua contribuição analítica é também a da não linearidade e da dependência do 

estágio de desenvolvimento, e foram alocados neste subgrupo pelo seu objeto farmacêutico, com remissão 

recíproca entre os dois subgrupos. 
273

MANSFIELD, E. Patents and innovation: an empirical study. Management Science, v. 32, n. 2, p. 173-181, 

1986. 
274

COHEN, W. M.; NELSON, R. R.; WALSH, J. P. Protecting their intellectual assets: appropriability conditions 

and why U.S. manufacturing firms patent (or not). Cambridge: National Bureau of Economic Research, 2000. 

(NBER Working Paper, n. 7552). 
275 Mansfield investigou uma amostra aleatória de cem empresas industriais norte-americanas distribuídas em doze 

setores, das quais obteve, a partir dos executivos de pesquisa e desenvolvimento, duas estimativas que mantém 

deliberadamente distintas: a proporção das invenções desenvolvidas entre 1981 e 1983 que não teria sido 

desenvolvida sem proteção patentária e a proporção das invenções comercializadas no mesmo período que não 

teria sido introduzida sem essa proteção. O achado de síntese está na concentração: a proteção patentária foi julgada 

essencial para o desenvolvimento ou a introdução de 30% ou mais das invenções em apenas dois setores, o 

farmacêutico e o químico, ficando entre 10% e 20% em petróleo, máquinas e produtos metálicos fabricados, e 

próxima de zero nos demais, com unanimidade quanto à sua dispensabilidade em equipamentos de escritório, 

veículos automotores, borracha e têxteis. Mansfield registra ainda forte heterogeneidade dentro do próprio setor, 

pois nas indústrias farmacêutica e química a proporção de invenções dependentes de patente alcança cerca de 75% 

nas firmas mais intensivas em pesquisa e desenvolvimento e cai para cerca de 25% nas menos intensivas. 
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que cada produto corresponde a um número pequeno de invenções patenteáveis, de setores de 4103 

produto complexo, como as telecomunicações e os semicondutores, em que um único produto 4104 

incorpora muitas invenções, distinção da qual decorre que, nos primeiros, as patentes servem 4105 

sobretudo para bloquear o desenvolvimento de substitutos pelos concorrentes, ao passo que, 4106 

nos segundos, servem para forçar os rivais à negociação e ao licenciamento cruzado. 4107 

A segunda dimensão, de desenho empírico e ambição causal, classifica o estudo como 4108 

Tipo D nível 1. Trata-se de levantamento por questionário aplicado a 1.478 unidades de 4109 

pesquisa e desenvolvimento do setor industrial norte-americano em 1994, cujos resultados 4110 

expressam associações descritivas obtidas por autorrelato, sem fonte de variação exógena que 4111 

autorize inferência causal. A amostra substancialmente maior e a desagregação por mecanismo 4112 

conferem ao estudo robustez descritiva superior à do antecedente, e a convergência entre os 4113 

dois levantamentos, separados por quase uma década e com desenhos apenas parcialmente 4114 

coincidentes, eleva a confiança na regularidade documentada, sem alterar o teto inferencial que 4115 

a natureza de autorrelato impõe. 4116 

Na terceira dimensão, de dados e transparência, a medida de resultado é a parcela das 4117 

inovações para as quais cada mecanismo é reputado efetivo, agregada por setor, com 4118 

comparação explícita ao levantamento anterior de 1987 que permite leitura intertemporal da 4119 

tendência. A desagregação setorial é detalhada, e os autores reportam tanto os escores 4120 

agregados quanto a sua dispersão, registrando que a variância intrassetorial é elevada e que, 4121 

com frequência, não se pode rejeitar a hipótese de que o escore de um setor seja igual ao do 4122 

setor imediatamente acima na ordenação. 4123 

A quarta dimensão, de riscos de viés, identifica como limitação principal o viés de 4124 

autorrelato, comum aos levantamentos de apropriabilidade, e a ambiguidade do próprio 4125 

conceito de efetividade, que agrega dimensões heterogêneas da proteção. Convém observar, 4126 

porém, que a direção esperada desse viés milita contra o achado, e não a seu favor. Na medida 4127 

em que os gestores teriam incentivo a legitimar o regime do qual se beneficiam, a tendência 4128 

seria superestimar a importância das patentes, de modo que a conclusão de que elas ocupam 4129 

posição subordinada na maioria dos setores resiste ao sentido provável do viés. 4130 

A quinta dimensão, de contexto e transferibilidade, registra o achado central e corrige a 4131 

leitura que dele costuma ser feita. No agregado, as patentes são o mecanismo de apropriação 4132 

menos central dos quatro examinados; o segredo industrial é o melhor classificado em dezessete 4133 

setores e a vantagem de pioneirismo em treze, e em nenhum setor as patentes figuram como o 4134 

mecanismo mais efetivo. O que distingue o setor farmacêutico e o de equipamentos médicos 4135 

não é, portanto, a primazia das patentes, e sim o fato de serem os setores em que o escore de 4136 



173 

efetividade das patentes é mais alto, acima de 50% das inovações de produto, contra 40% a 4137 

50% em máquinas de finalidade específica, computadores e autopeças, e valores 4138 

progressivamente menores nos demais.  4139 

Para o argumento desta tese, a precisão importa em duas direções. A regularidade 4140 

confirma a concentração setorial do efeito das patentes, coerente com a tese da eficiência 4141 

dependente de contexto, e a constatação de que, mesmo no setor de melhor desempenho, as 4142 

patentes coexistem com mecanismos reputados mais importantes desautoriza a narrativa de 4143 

incentivo universal que trata a exclusividade patentária como condição geral da inovação. A 4144 

relevância para o caso brasileiro acentua-se pelo recorte setorial, pois os setores em que as 4145 

patentes são mais efetivas são os de produto discreto, farmacêutico e químico, justamente 4146 

aqueles em que os países em desenvolvimento têm menor presença como inovadores de 4147 

fronteira. 4148 

4.3.4.2 Gaessler e Wagner (2022) 4149 

O estudo de Gaessler e Wagner constitui um desenho de identificação causal rigoroso 4150 

sobre o efeito da exclusividade de mercado no setor farmacêutico, e a sua análise simétrica 4151 

importa precisamente porque os resultados apontam em favor do mecanismo de incentivo.276  4152 

A primeira dimensão enquadra a pergunta com precisão, questionando se a duração da 4153 

exclusividade de mercado afeta causalmente a probabilidade de comercialização de um 4154 

medicamento. A operacionalização repousa numa distinção conceitual decisiva para a leitura 4155 

crítica do achado, pois a exclusividade de um fármaco não deriva só das patentes, mas da sua 4156 

combinação com a exclusividade de dados, que protege os dados dos ensaios clínicos 4157 

submetidos para aprovação. A variável de tratamento não é a invalidação da patente em si, mas 4158 

a redução da exclusividade total que dela decorre quando o prazo patentário remanescente 4159 

excede o período de exclusividade de dados, e os resultados são medidos por dois indicadores, 4160 

a aprovação do medicamento e a continuação do projeto para a fase seguinte. 4161 

A segunda dimensão situa o desenho como experimento natural com variável 4162 

instrumental e justifica a classificação como Tipo D nível 3. A variação exógena vem dos 4163 

procedimentos de oposição no European Patent Office, em que a invalidação de uma patente 4164 

 
276

GAESSLER, F.; WAGNER, S. Patents, data exclusivity, and the development of new drugs. Review of 

Economics and Statistics, v. 104, n. 3, p. 571-586, 2022. O instrumento de variável instrumental, baseado na 

participação, no procedimento de oposição, do examinador que concedeu a patente, foi originalmente proposto em 

GAESSLER, F.; HARHOFF, D.; SORG, S. Bargaining failure and freedom to operate: re-evaluating the effect of 

patents on cumulative innovation. CEPR Discussion Paper, n. DP13969, 2019.  
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desloca a duração da exclusividade. Como a invalidação pode ser endógena, determinada por 4165 

características não observadas do medicamento que também afetam a decisão de comercializá-4166 

lo, os autores a instrumentam pela participação, no procedimento de oposição, do examinador 4167 

que concedeu a patente, variável negativamente correlacionada com a invalidação e cuja 4168 

variação decorre da indisponibilidade temporária de outros examinadores. A estimação 4169 

emprega modelos de probabilidade linear por mínimos quadrados em dois estágios, e o 4170 

pressuposto de exclusão é discutido com honestidade, embora não possa ser testado 4171 

diretamente. 4172 

A terceira dimensão examina dados e resultados. As fontes são a base comercial 4173 

Cortellis, da Clarivate, cruzada com a base PATSTAT do European Patent Office, e a amostra 4174 

final reúne 935 medicamentos, em 2.819 observações de medicamento-indicação. O resultado 4175 

central é que a redução de um ano na exclusividade esperada diminui a probabilidade de 4176 

aprovação em 4,9%, ante taxa média de 38%, redução relativa próxima de 16%, que os autores 4177 

situam dentro da faixa estimada pela literatura sobre defasagens de comercialização. A 4178 

transparência é alta no relato e nos testes de robustez, mas a replicação plena é limitada pela 4179 

natureza proprietária e paga da base Cortellis, o que distingue o estudo dos demais experimentos 4180 

naturais de nível 3 do corpus, que disponibilizaram suas bases. 4181 

A quarta dimensão concentra-se nos riscos de viés. O primeiro é de seleção, pois a 4182 

amostra final reúne medicamentos de alto valor, com mais famílias de patentes e taxas de 4183 

aprovação superiores às da população geral, o que torna as estimativas conservadoras, mas 4184 

circunscreve a validade externa aos fármacos mais valiosos. O segundo é a impossibilidade de 4185 

testar diretamente o pressuposto de exclusão do instrumento. O terceiro decorre da 4186 

heterogeneidade dos efeitos, que precisa ser relatada com exatidão para evitar leitura inflada, 4187 

pois o efeito se concentra nas invalidações em fases iniciais do desenvolvimento e nas grandes 4188 

empresas originadoras, sem resposta significativa das pequenas originadoras, padrão que os 4189 

autores explicam pelo custo de oportunidade, já que empresas com amplos portfólios 4190 

redirecionam recursos com mais facilidade. Como a perda de exclusividade é computada só 4191 

para o mercado europeu, ainda que a aprovação seja observada globalmente, as estimativas são 4192 

limite inferior do efeito. 4193 

A quinta dimensão trata do contexto e da transferibilidade. O estudo confirma que a 4194 

duração da exclusividade afeta o investimento no desenvolvimento de medicamentos, mas o 4195 

faz exatamente no setor, na margem e no contexto em que o mecanismo de incentivo é menos 4196 

contestado e menos generalizável. O setor farmacêutico é aquele em que as patentes melhor 4197 

funcionariam como mecanismo de apropriação, e os próprios autores ressalvam que a evidência 4198 
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pode não se generalizar para setores menos dependentes de patentes. O efeito está na margem 4199 

intensiva, a resposta de projetos já iniciados a uma redução inesperada da exclusividade, e não 4200 

na margem extensiva de iniciar pesquisa sob exclusividade estruturalmente mais fraca. 4201 

Tensiona, ainda, a leitura pró-patente o fato de a variável relevante ser a exclusividade total, 4202 

pois o estudo documenta que a invalidação em si não produz efeito e que a exclusividade de 4203 

dados, mecanismo distinto da patente, pode substitui-la como fonte de incentivo.  4204 

Gaessler e Wagner confirmam o mecanismo de incentivo no caso mais favorável, ainda 4205 

que de forma matizada e limitada, e sem sustentar sua generalização. Aqui, deve ser lembrado 4206 

que que demonstração causal mais robusta do efeito de incentivo está localizada no caso em 4207 

que o contexto setorial, o estágio de desenvolvimento e a margem lhe são mais favoráveis, sem 4208 

autorizar transposição para o contexto brasileiro ou para setores de perfil distinto. 4209 

4.3.4.3 Kyle e McGahan (2012) 4210 

Se os levantamentos de apropriabilidade estabelecem que o setor farmacêutico é aquele 4211 

em que as patentes mais importam, o estudo de Kyle e McGahan identifica a qualificação que 4212 

reorganiza a leitura desse achado. Aplicando um desenho de painel ao próprio setor 4213 

farmacêutico, o estudo mostra que o incentivo patentário atua de forma seletiva, e não geral, 4214 

com consequência direta sobre a pretensão de que o fortalecimento da proteção produza, por si, 4215 

mais inovação onde ela é sanitariamente mais necessária.277 4216 

A primeira dimensão, de enquadramento e operacionalização, define o objeto com 4217 

precisão. O estudo testa se o aumento da proteção patentária induz maior esforço de 4218 

desenvolvimento de medicamentos, operacionalizando o esforço pela contagem de novos 4219 

ensaios clínicos de Fase I por doença e por ano, e operacionalizando a geografia do incentivo 4220 

pelo cruzamento entre a proteção patentária vigente em cada país e a prevalência de cada 4221 

doença, medida pela carga de mortalidade que a doença impõe em cada país. Dessa construção 4222 

decorre a distinção decisiva entre doenças globais, prevalentes em países de renda alta, e 4223 

doenças negligenciadas, prevalentes em países pobres, distinção que permite verificar se o 4224 

incentivo, quando existe, se distribui conforme a necessidade sanitária ou conforme a 4225 

capacidade de pagamento dos mercados. 4226 

A segunda dimensão, de desenho empírico e ambição causal, classifica o estudo como 4227 

Tipo D nível 2. O painel cobre 84 doenças ao longo de dezessete anos, de 1990 a 2006, 4228 

 
277

KYLE, M. K.; McGAHAN, A. M. Investments in pharmaceuticals before and after TRIPS. The Review of 

Economics and Statistics, v. 94, n. 4, p. 1157-1172, 2012. 
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totalizando 1.428 observações de doença-ano, estimadas por regressão binomial negativa com 4229 

efeitos fixos de ano e erros-padrão agrupados por doença. A identificação repousa na variação 4230 

entre países e doenças quanto à introdução e à presença da proteção patentária, e a assimetria 4231 

de resultados entre tipos de doença funciona como contraste interno que um relato de simples 4232 

variável omitida dificilmente explicaria, o que situa o estudo acima do painel meramente 4233 

correlacional, ainda que aquém de um experimento natural com choque exógeno nítido. 4234 

Na terceira dimensão, de dados e transparência, os ensaios clínicos provêm da base 4235 

R&D Focus, da IMS Health, que cataloga projetos de pesquisa farmacêutica em estágio inicial, 4236 

com truncamento da variável dependente para conter observações extremas; a carga das 4237 

doenças é estimada a partir dos óbitos reportados à Organização Mundial da Saúde, com 4238 

imputação múltipla para os dados ausentes; e a proteção patentária é medida por índices de 4239 

nível de país elaborados na literatura especializada. A combinação de fontes administrativas de 4240 

pesquisa clínica com dados epidemiológicos confere transparência ao desenho, com as 4241 

ressalvas próprias de cada proxy. 4242 

A quarta dimensão, de riscos de viés, identifica a possível endogeneidade do momento 4243 

de adoção das reformas patentárias, dado que países podem fortalecer a proteção quando outras 4244 

condições também se alteram, além das limitações de medir esforço de desenvolvimento por 4245 

ensaios de Fase I e tamanho de mercado por mortalidade. A própria estrutura do achado atenua 4246 

parte dessas preocupações, pois um fator de confusão precisaria atuar seletivamente sobre as 4247 

doenças prevalentes em países de renda alta para reproduzir o padrão observado. 4248 

A quinta dimensão, de contexto e transferibilidade, registra o achado que matiza 4249 

decisivamente a leitura do conjunto farmacêutico. O fortalecimento da proteção patentária em 4250 

países de renda alta associa-se a aumento da pesquisa voltada às doenças ali prevalentes;278 a 4251 

introdução de patentes em países em desenvolvimento não é seguida de aumento da pesquisa 4252 

voltada às doenças negligenciadas que neles predominam e, mesmo quando a pesquisa 4253 

farmacêutica doméstica desses países se expande, ela tende a concentrar-se em genéricos e em 4254 

 
278

No mesmo sentido, em economia desenvolvida, Pazderka documenta aumento estatisticamente significativo 

dos gastos em pesquisa e desenvolvimento da indústria farmacêutica canadense após as reformas de 1987 e 1992, 

que restabeleceram a proteção patentária plena depois de quase duas décadas de licenciamento compulsório, a 

partir da comparação das tendências de gasto entre setores no Canadá, entre países no setor farmacêutico e na 

participação canadense no dispêndio externo de pesquisa das multinacionais norte-americanas. O desenho é de 

comparação de tendências, sem grupo de controle nem contrafactual formal, o que situa o estudo no nível 1 do 

protocolo e recomenda lê-lo como evidência sugestiva de associação, e não como identificação causal robusta. 

PAZDERKA, B. Patent protection and pharmaceutical R&D spending in Canada. Canadian Public Policy, v. 25, 

n. 1, p. 29-46, 1999. 
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melhorias incrementais voltados à exportação, e não em novas entidades químicas.279 O 4255 

mecanismo de incentivo da patente farmacêutica, o mais sólido da literatura favorável à 4256 

proteção, funciona portanto onde os mercados pagam e permanece silente onde não pagam, 4257 

ainda que a necessidade sanitária seja máxima. Para o caso brasileiro e para os países em 4258 

desenvolvimento, a implicação é direta, pois fortalecer a proteção patentária não redireciona, 4259 

por si, a inovação farmacêutica para as doenças localmente prevalentes, conclusão que sustenta 4260 

o exame dos mecanismos alternativos de incentivo, dos prêmios à inovação às parcerias 4261 

orientadas por acesso. 4262 

4.3.4.4 Qian (2007) 4263 

O estudo de Yi Qian, de 2007, avalia os efeitos da implementação de leis de patentes 4264 

farmacêuticas sobre a inovação doméstica em 26 países que estabeleceram tais leis entre 1978 4265 

e 2002, contra um conjunto de 92 países amostrados. A pergunta é direta, pois indaga se a 4266 

implementação isolada de proteção patentária farmacêutica em um país basta para estimular a 4267 

sua inovação doméstica. As medidas de inovação são três, ordenadas por proximidade ao 4268 

resultado final, a saber, as patentes farmacêuticas concedidas pelo USPTO a residentes do país, 4269 

ponderadas por citações, as despesas domésticas em P&D farmacêutico, disponíveis para 23 4270 

países da OCDE, e as exportações de produtos farmacêuticos para os Estados Unidos, e a 4271 

escolha do USPTO como referência baseia-se na sua aplicação não discriminatória das regras 4272 

de patenteamento desde 1880 e na sua capacidade de capturar inovações de significado mais 4273 

que local.280 4274 

A primeira dimensão revela enquadramento simétrico. Qian reconhece que a literatura 4275 

teórica não converge sobre o efeito de leis patentárias adicionais em países em 4276 

desenvolvimento, pois alguns modelos preveem ganhos modestos ou nulos dado o regime 4277 

internacional já existente, enquanto outros sustentam que tais leis induziriam inventores 4278 

domésticos com conhecimento privilegiado sobre doenças locais e poderiam reorientar a 4279 
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Convergente quanto à composição da pesquisa induzida em país em desenvolvimento, Banerji e Suri, em 

regressão sobre firmas farmacêuticas indianas, constatam que o esforço de pesquisa e desenvolvimento posterior 

ao TRIPS se dirigiu predominantemente ao desenvolvimento e à exportação de genéricos para os mercados 

regulados dos Estados Unidos e da Europa, e não ao desenvolvimento de novas moléculas patenteáveis para o 

mercado global. Por tratar-se de regressão de um único país sem fonte de variação exógena, o achado comporta 

leitura descritiva, de nível 1, e a linguagem causal empregada pelos autores deve ser recebida com cautela. 

BANERJI, A.; SURI, F. Impact of R&D intensity, patents and regulatory filings on export intensity of Indian 

pharmaceutical industry. Indian Journal of Pharmaceutical Education and Research, v. 53, n. 4, 2019. 
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QIAN, Y. Do national patent laws stimulate domestic innovation in a global patenting environment? A cross-

country analysis of pharmaceutical patent protection, 1978-2002. The Review of Economics and Statistics, v. 89, 
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atividade imitativa para a inovativa, e o estudo é desenhado para discriminar entre essas 4280 

hipóteses concorrentes. Adicionalmente, Qian testa a hipótese de que a relação entre força da 4281 

PI e inovação tem forma de U invertido com um ótimo identificável. 4282 

A segunda dimensão classifica o estudo no nível 2 da escala de ambição causal. A 4283 

estratégia metodológica central é a combinação de pareamento de Mahalanobis com regressões 4284 

de efeitos fixos sobre pares de países comparáveis, e o pareamento produz dois conjuntos de 4285 

pares, o primeiro associando cada país que implementa patente farmacêutica a um país sem 4286 

patente farmacêutica comparável e o segundo a um país com patente farmacêutica preexistente, 4287 

desenho duplo que permite identificar vieses específicos de cada comparação. As variáveis de 4288 

balanceamento incluem PIB, crescimento, PIB per capita em paridade de poder de compra, 4289 

liberdade econômica, educação, índice de Ginarte-Park, origem do sistema jurídico, controle 4290 

de preços, emprego e produção do setor farmacêutico e investimento direto estrangeiro norte-4291 

americano e japonês. 4292 

A terceira dimensão revela transparência alta. As fontes são documentadas, entre elas o 4293 

USPTO, os indicadores de desenvolvimento mundial do Banco Mundial, o Fraser Institute, a 4294 

UNIDO e a base da OCDE, e a construção de cada variável é detalhada no apêndice de dados 4295 

do artigo. Análises de bootstrap identificam vieses da ordem de 0,01 a 0,03, magnitude que não 4296 

altera as conclusões qualitativas, e a análise de sensibilidade no modelo de Rosenbaum (2002) 4297 

demonstra robustez a vieses ocultos por covariáveis não observadas. Na quarta dimensão, dois 4298 

riscos de viés merecem registro, pois o USPTO, como proxy de inovação, capta apenas 4299 

inovações de significado mais que local, perdendo invenções localmente bem-sucedidas mas 4300 

internacionalmente irrelevantes, e a endogeneidade residual da decisão de implementar 4301 

patentes, mitigada pelo pareamento mas não eliminada, envolve elementos voluntários além 4302 

das pressões externas. 4303 

A quinta dimensão reúne achados convergentes com o argumento desta tese. A 4304 

implementação isolada de patentes farmacêuticas não produz efeito estatisticamente 4305 

significativo sobre o patenteamento ponderado por citações, sobre o P&D doméstico ou sobre 4306 

as exportações farmacêuticas, em nenhuma das especificações principais. Os termos de 4307 

interação com o nível de desenvolvimento, medido pelo PIB per capita em paridade de poder 4308 

de compra, com a liberdade econômica e com a educação são, por outro lado, positivos e 4309 

significativos, o que indica que a proteção estimula a inovação apenas nos países que já dispõem 4310 

das condições complementares de capital humano, integração de mercado e infraestrutura 4311 

tecnológica. E o termo quadrático do índice de Ginarte-Park é negativo e significativo em várias 4312 
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especificações, o que confirma empiricamente a forma de U invertido, com o coeficiente da 4313 

interação entre patente e logaritmo do PIB per capita implicando que o efeito de uma reforma 4314 

praticamente dobra a cada aumento unitário desse logaritmo. 4315 

Para o argumento desta tese, o estudo de Qian é especialmente importante por três 4316 

razões. Confirma, com técnica de identificação refinada, que a implementação de leis 4317 

patentárias farmacêuticas não tem efeito autônomo sobre a inovação, achado que fragiliza 4318 

diretamente a justificação utilitarista padrão das obrigações de proteção farmacêutica do 4319 

TRIPS. Demonstra que os benefícios da proteção dependem de complementaridades 4320 

institucionais, como desenvolvimento, educação e liberdade econômica, que os países em 4321 

desenvolvimento possuem em níveis variados, o que rebate leituras uniformes do regime 4322 

internacional. E fornece suporte empírico direto à existência de um ótimo de proteção além do 4323 

qual o reforço adicional reduz a inovação, em coerência com Hudson e Minea (2013) e Chen e 4324 

Puttitanun (2005). A convergência entre Qian e Lerner (2009), produzida por desenhos 4325 

metodológicos independentes e universos amostrais distintos, eleva o grau de confiança no 4326 

resultado central. A classificação no protocolo desta tese é Tipo D nível 2, com transferibilidade 4327 

alta para o argumento sobre o setor farmacêutico brasileiro. 4328 

4.3.4.5 Gamba (2017) 4329 

O estudo de Gamba examina o efeito causal dos direitos de propriedade intelectual sobre 4330 

a inovação doméstica no setor farmacêutico, em painel de 74 países.281 A pergunta é 4331 

operacionalizada de modo a isolar a inovação efetivamente gerada no país, e não a mera 4332 

presença de proteção, medindo-se a inovação por pedidos de patente ponderados por citações 4333 

junto ao Escritório Europeu de Patentes. A escolha tem mérito, por ponderar a relevância dos 4334 

pedidos em vez de tratar a contagem bruta como fim em si, mas carrega uma limitação que a 4335 

própria análise reconhece, já que o indicador capta sobretudo a fração internacionalizada da 4336 

atividade inventiva. No plano do desenho, a estratégia de identificação explora a variação 4337 

temporal no momento das reformas legislativas de PI como aproximação de exogeneidade, e 4338 

os testes de placebo com reformas fictícias sustentam a leitura causal, o que credencia o estudo 4339 

como Tipo D nível 2 no protocolo desta tese. 4340 

Os resultados distinguem-se por grupo de renda e por horizonte temporal. Para os países 4341 

desenvolvidos, o fortalecimento da proteção associa-se a aumento de aproximadamente 63% 4342 
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nos pedidos ponderados; para os países em desenvolvimento, o efeito é de cerca de 34%, 4343 

aproximadamente a metade. O achado de maior relevância, contudo, emerge do modelo 4344 

dinâmico, que revela um efeito transitório: o estímulo positivo se dissipa após cerca de 6 anos, 4345 

tanto nos países desenvolvidos quanto nos em desenvolvimento, de modo que, no longo prazo, 4346 

a proteção não produz aumento detectável da inovação doméstica. A distinção entre o efeito 4347 

estático e o efeito dinâmico é metodologicamente instrutiva, porque a literatura que se apoia 4348 

em especificações estáticas tende a captar apenas o componente de curto prazo e a generalizar 4349 

indevidamente a conclusão de que a proteção forte é condição permanente da inovação. 4350 

Quanto aos riscos de viés, dois merecem registro. O primeiro é o viés de proxy já 4351 

apontado, pois o uso do Escritório Europeu de Patentes mede a inovação voltada ao exterior e 4352 

subestima a atividade inventiva orientada ao mercado interno, o que tende a inflar 4353 

artificialmente o desempenho relativo de economias mais integradas ao comércio internacional. 4354 

O segundo é a endogeneidade do momento das reformas, dado que a hipótese de que os países 4355 

introduziram proteção em conjunturas associadas a outras reformas de política econômica, 4356 

como abertura comercial, estabilização monetária ou ajuste fiscal, não é inteiramente 4357 

descartada, ainda que os testes de placebo a atenuem. A direção provável de ambos os vieses é 4358 

a de superestimação do efeito atribuído à PI. 4359 

No que toca à transferibilidade, o estudo é diretamente pertinente ao debate brasileiro, 4360 

porque o setor farmacêutico é um dos campos mais intensos da política nacional de PI, centrado 4361 

na tensão entre a proteção patentária de laboratórios multinacionais e o acesso a medicamentos 4362 

e o desenvolvimento de genéricos por produtores nacionais. O resultado de que o benefício de 4363 

inovação para países em desenvolvimento é metade do verificado em países desenvolvidos, e 4364 

de que mesmo esse benefício se dissipa após seis anos, é argumento substantivo contra a 4365 

transposição automática, para economias em estágio de desenvolvimento de capacidade 4366 

inovadora, de prazos e padrões de proteção calibrados para a fronteira tecnológica. 4367 

Se o setor mais favorável à hipótese schumpeteriana, com altíssimos custos de pesquisa 4368 

e desenvolvimento e elevada propensão a patentear, produz apenas efeitos parciais e 4369 

temporários para os países em desenvolvimento, setores de menor dependência de patentes e 4370 

maior grau de inovação cumulativa tendem a produzir efeitos ainda menores. O estudo, 4371 

portanto, não sustenta a tese da eficiência universal da proteção, e antes a qualifica, ao mostrar 4372 

que o sinal positivo convive com magnitude reduzida e com dissipação no tempo justamente 4373 

nas economias que a narrativa padrão pretende beneficiar. 4374 

4.3.4.6 Woo, Jang e Kim (2015) 4375 
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O estudo de Woo, Jang e Kim, de 2015, investiga os efeitos dos direitos de PI sobre o 4376 

P&D e o valor adicionado em diferentes setores industriais, distinguindo sistematicamente os 4377 

efeitos de incentivo dos efeitos de bloqueio.282 A contribuição principal é a operacionalização 4378 

dos efeitos de bloqueio pela variável IPRPK, de conhecimento patenteado, que mede o estoque 4379 

acumulado de patentes e capta a probabilidade de que novos inovadores enfrentem barreiras de 4380 

entrada por patent thickets em setores de tecnologia complexa. 4381 

A primeira dimensão parte da hipótese de heterogeneidade setorial dos efeitos dos DPI, 4382 

conforme a estrutura de conhecimento de cada setor, discreto ou complexo, e o desenho é 4383 

concebido para captar essa heterogeneidade. 4384 

A segunda dimensão toma o valor adicionado setorial como variável dependente 4385 

principal e o P&D como variável intermediária, num sistema de equações simultâneas estimado 4386 

por 2SLS, que endereça ao mesmo tempo o plano estático, no canal direto da PI sobre o valor 4387 

adicionado, o plano dinâmico, no canal indireto da PI sobre o P&D e o crescimento, e o plano 4388 

institucional, na variação setorial da eficácia de cada canal. A ambição causal é de nível 1, pois 4389 

o 2SLS controla apenas parcialmente a endogeneidade e não usa variação exógena no nível dos 4390 

DPI, e os índices empregados, o IMD e o de Ginarte-Park, medem proteção formal nacional 4391 

sem desagregação setorial, o que introduz a limitação estrutural de atribuir ao nível nacional 4392 

efeitos setorialmente diferenciados.  4393 

Os resultados centrais são dois, e é preciso distinguir entre os dois canais. No canal de 4394 

valor adicionado, o efeito da proteção é fraco para a química, com coeficiente não significativo 4395 

na especificação de base, e assume a forma de U invertido nas indústrias complexas de 4396 

maquinário e eletrônica. No canal de pesquisa e desenvolvimento, o estudo reporta efeito 4397 

positivo da proteção nas três indústrias, enquanto o estoque de conhecimento patenteado, 4398 

medida do bloqueio, tem efeito negativo e significativo em todas. A ressalva de que a química 4399 

não seria a principal beneficiária vale, assim, apenas para o canal de valor adicionado, e deve 4400 

reconhecer que o artigo aponta a química como beneficiária no canal de pesquisa e 4401 

desenvolvimento. 4402 

A terceira e a quarta dimensões expõem o risco de viés mais relevante, que é a ausência 4403 

de desagregação geográfica, já que os resultados são médias de países da OCDE sem separação 4404 

por nível de desenvolvimento. Para países em desenvolvimento como o Brasil, em que a 4405 
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presença em setores de tecnologia complexa é dominada por montagem e adaptação, e não por 4406 

inovação de produto, os efeitos de bloqueio do IPRPK podem ser mais pronunciados do que as 4407 

médias da amostra sugerem. 4408 

A quinta dimensão indica transferibilidade moderada, com mediação contextual. A 4409 

conclusão de que as indústrias complexas sofrem os maiores efeitos de bloqueio é relevante 4410 

para uma economia cuja estrutura industrial é predominantemente de montagem e adaptação 4411 

em setores classificáveis como complexos, e a distinção entre estruturas discretas e complexas 4412 

formaliza empiricamente o argumento teórico desta tese sobre os limites das patentes como 4413 

incentivo à inovação incremental e sequencial. A classificação no protocolo desta tese é Tipo 4414 

D nível 1, com contribuição relevante para a dimensão setorial da eficiência da PI, em 4415 

complemento aos achados de Galasso e Schankerman sobre o bloqueio da inovação cumulativa 4416 

por portfólios de grandes titulares. 4417 

4.3.4.7 Cho, Kim e Shin (2015) 4418 

O estudo de Cho, Kim e Shin, de 2015, enfrenta o problema central da literatura empírica 4419 

sobre DPI e inovação, o de por que ela produz resultados tão contraditórios, e propõe como 4420 

resposta não um conjunto de variáveis moderadoras ad hoc, mas uma reconfiguração do modelo 4421 

causal.283 Em vez de assumir um único caminho da proteção ao crescimento, os autores 4422 

propõem quatro caminhos que podem estar ativos em combinações distintas conforme o setor 4423 

e o porte da firma, e testam empiricamente quais são identificáveis em três setores industriais 4424 

sul-coreanos, semicondutores, farmacêutica e construção naval, no período de 1995 a 2009. Os 4425 

quatro caminhos são o da proteção que passa por P&D, patentes e vendas, o da proteção que 4426 

vai a patentes e vendas por patenteamento estratégico sem aumento de P&D, o da proteção que 4427 

vai a P&D e vendas sem patenteamento, e o do impacto direto da proteção sobre as vendas, por 4428 

royalties ou bloqueio de imitadores. 4429 

A primeira dimensão expõe um enquadramento sofisticado. A pergunta não é se os DPI 4430 

causam inovação, mas por meio de quais mecanismos a afetam e como esses mecanismos 4431 

variam entre setores e tamanhos de firma, o que suspende a presunção de homogeneidade que 4432 
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afeta a maior parte do corpus. Em termos da tripartição de eficiência do capítulo 3, o estudo 4433 

atua ao mesmo tempo sobre os planos estático e dinâmico. 4434 

A segunda dimensão situa a ambição causal entre os níveis 1 e 2. O desenho aplica três 4435 

modelos estruturais estimados em separado por combinação de setor e tamanho de firma, um 4436 

de crescimento de vendas, um de patentes e um de P&D, com os dois primeiros estimados por 4437 

GMM de Arellano-Bond, que endereça parcialmente a endogeneidade da variável dependente 4438 

defasada e a simultaneidade entre vendas, P&D e patentes, e o terceiro por efeitos fixos. O 4439 

índice de DPI é o de Ginarte-Park, com a variação temporal das reformas coreanas pós-TRIPS, 4440 

mas essa variação, em nível nacional, não tem fonte claramente exógena.  4441 

Os resultados são decisivos para o argumento desta tese. Nas grandes farmacêuticas 4442 

coreanas se observa o caminho que vai de P&D a patentes e vendas e também o do impacto 4443 

direto, reflexo da capacidade de litígio com multinacionais; nas grandes empresas de 4444 

semicondutores e construção naval, globalizadas e em concorrência internacional, nenhum 4445 

caminho é estatisticamente identificável, pois o desempenho depende de fatores globais de 4446 

competitividade e os DPI domésticos são irrelevantes; e para as PMEs o resultado é 4447 

sistematicamente negativo, com redução da intensidade de P&D nos três setores por desvio 4448 

orçamentário para candidaturas defensivas de patentes, e com aumento direto das vendas das 4449 

PMEs de semicondutores e construção naval pelo funcionamento da proteção como barreira à 4450 

entrada de importações. 4451 

A terceira e a quarta dimensões registram que a amostra cobre 132 grandes empresas e 4452 

2.578 pequenas e médias dos três setores, com dados financeiros da Korea Listed Companies 4453 

Association e dados de patentes do Korea Institute of Patent Information, e que o uso de dados 4454 

nacionais elimina a heterogeneidade entre países como fonte de ruído, ao custo da generalização 4455 

direta para outros contextos. Os riscos a registrar são a seleção não aleatória dos setores, que 4456 

foram os principais setores industriais coreanos do período, e a endogeneidade residual entre 4457 

DPI e inovação, não inteiramente eliminada pelo GMM. 4458 

A quinta dimensão tem implicação teórica importante. A heterogeneidade dos resultados 4459 

da literatura empírica não é ruído nem imperfeição metodológica, mas sinal de que caminhos 4460 

causais distintos estão ativos em contextos distintos, e o modelo de quatro caminhos organiza, 4461 

sob uma lógica unificada, achados aparentemente contraditórios, como o de que a proteção 4462 

beneficia a farmacêutica, mas não a eletrônica; as grandes empresas, mas não as PMEs; os 4463 

países desenvolvidos, mas não os em desenvolvimento.  4464 
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A transferibilidade para o Brasil é alta, pois a coexistência de grandes empresas 4465 

tecnologicamente avançadas com ampla base de PMEs com restrição de recursos replica a 4466 

dualidade coreana, e a tensão da indústria farmacêutica brasileira entre multinacionais e 4467 

laboratórios nacionais é a versão local da assimetria documentada, sendo o desvio de P&D para 4468 

aplicações defensivas, no caso das PMEs, um custo real e mensurável da proteção excessiva. A 4469 

classificação no protocolo desta tese é Tipo D nível 1, com viés de seleção de setores assinalado 4470 

e transferibilidade alta para o argumento da tese. 4471 

4.3.4.8. Silva et al. (2024) 4472 

O estudo de Silva et al. (2024) permite descer ao nível da firma e perguntar se a 4473 

titularidade de ativos de propriedade intelectual se traduz em desempenho econômico nos 4474 

setores mais ativos em PI da indústria de transformação nacional, questão distinta da 4475 

dominância de não residentes e complementar a ela. 4476 

Na primeira dimensão, o estudo enquadra-se como Tipo D de orientação econométrica, 4477 

e a pergunta operacional é se a posse de marcas e de patentes influenciou o retorno sobre o 4478 

ativo, o ROA, de empresas de capital aberto das indústrias de alimentos e bebidas, química e 4479 

têxtil, entre 1995 e 2014.284 A operacionalização da variável de interesse é reveladora das suas 4480 

próprias limitações, pois os autores testaram primeiro as contagens brutas de registros de marcas 4481 

e de depósitos de patentes, que não produziram resultados relevantes e foram descartadas, e 4482 

adotaram em seguida variáveis binárias de mera titularidade, com valor um quando a empresa 4483 

possuía o ativo e zero quando não o possuía. 4484 

A segunda dimensão situa o desenho no nível 1 de ambição causal. São três modelos 4485 

em painel, um por setor, com o ROA como variável dependente, as dummies de marcas e de 4486 

patentes como variáveis de interesse e o grau de intangibilidade, o crescimento de vendas, o 4487 

tamanho e o endividamento como controles, estimados por efeitos aleatórios após o teste de 4488 

Hausman. Não há fonte de variação exógena, instrumento ou desenho quase-experimental, de 4489 

modo que a estimativa é associação condicional, e não identificação causal. 4490 

A terceira dimensão, sobre dados e transparência, registra uma construção amostral 4491 

modesta, porém documentada. A amostra final reúne 49 empresas dos três segmentos, com 746 4492 

observações ao longo de 20 anos e dados faltantes para as empresas que abriram capital após 4493 
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1995. Os dados de PI vieram da base do INPI, por contagem de processos de depósito 4494 

vinculados ao CNPJ de cada empresa, os dados financeiros vieram da base Economática, 4495 

deflacionados pelo IPCA para o ano-base de 2014, e a classificação setorial seguiu a NAICS e 4496 

o IBGE. As fontes são públicas e identificadas, o que confere transparência razoável, mas a 4497 

medida de PI é grosseira, pois a dummy de titularidade descarta a intensidade e a qualidade da 4498 

proteção e confunde o depósito com o uso efetivo. 4499 

A quarta dimensão concentra os riscos de viés, que aqui são consideráveis. O mais 4500 

evidente é de mensuração, pela natureza binária da variável de PI, mas a ele se somam outros 4501 

três. Há risco de busca de especificação, pois os modelos com contagens brutas foram 4502 

descartados por não apresentarem resultados relevantes, e os resultados reportados são os da 4503 

especificação que funcionou. Há risco de endogeneidade por causalidade reversa, já que 4504 

empresas mais lucrativas podem depositar mais PI, e não o contrário, sem que o painel de efeitos 4505 

aleatórios enderece essa possibilidade. E há risco de seleção, pois a amostra se restringe a 4506 

empresas listadas em bolsa e tem poder estatístico reduzido, a ponto de a dummy de marcas ter 4507 

sido omitida por colinearidade no setor químico. A direção conjunta desses riscos reforça a 4508 

leitura associativa, e não causal, dos coeficientes. 4509 

A quinta dimensão reúne os resultados e a sua transferibilidade. O efeito da titularidade 4510 

de marcas é positivo e significativo a 1% na indústria de alimentos e bebidas, e o de patentes é 4511 

positivo e significativo a 10% apenas na indústria têxtil, ao passo que, na indústria química, 4512 

nem marcas nem patentes apresentam efeito significativo, de modo que a posse de patentes não 4513 

tem efeito relevante sobre o ROA em dois dos três setores.  4514 

Para o argumento desta tese, o achado é instrutivo justamente por ser brasileiro e 4515 

setorialmente desagregado, pois mostra que, nos segmentos mais ativos em PI da indústria de 4516 

transformação nacional, a posse de patentes é em larga medida descorrelacionada do 4517 

desempenho econômico das firmas, e que, onde algum ativo de PI se associa à lucratividade, 4518 

tende a ser a marca, direito voltado ao mercado consumidor, e não a patente. A leitura converge 4519 

com a hipótese central, pois indica que a contribuição do sistema de patentes para o desempenho 4520 

empresarial num país de capacidade absortiva intermediária é fraca e heterogênea, e que tratar 4521 

PI e patente como sinônimos obscurece o fato de que, no tecido produtivo brasileiro, o peso 4522 

econômico pode recair sobre outro tipo de direito. A classificação no protocolo é Tipo D nível 4523 

1, associativa, com transferibilidade direta ao contexto brasileiro pela origem dos dados e com 4524 

viés de mensuração assinalado.  4525 
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4.3.4.9. Abdin, Sharma, Trivedi e Wang (2024) 4526 

O estudo de Abdin, Sharma, Trivedi e Wang, de 2024, investiga o efeito conjunto das 4527 

restrições de financiamento e da proteção de DPI sobre a inovação incremental em firmas de 4528 

economias em transição.285 A pergunta é dupla, sobre em que medida as restrições de 4529 

financiamento impedem a inovação incremental e sobre como a proteção de DPI interage com 4530 

a inovação incremental em comparação com a inovação radical. As restrições são medidas pela 4531 

escala do World Bank Enterprise Survey e a proteção de DPI pelo índice composto da Property 4532 

Rights Alliance, que combina o índice de Ginarte-Park, o índice de PI do Fórum Econômico 4533 

Mundial e o índice de pirataria da Business Software Alliance, conferindo ao indicador 4534 

dimensão de jure e dimensão de facto, ao passo que a inovação é operacionalizada por quatro 4535 

medidas, a introdução de produto, a de processo, a realização de P&D e as despesas de P&D. 4536 

A amostra cobre 21.960 firmas em 27 países da Europa Oriental e da Ásia Central, nos anos de 4537 

2002, 2005 e 2009. 4538 

A primeira dimensão revela enquadramento explicitamente não confirmatório. Os 4539 

autores partem da hipótese de que o efeito dos DPI não é uniforme, mas depende do tipo de 4540 

inovação, e a pergunta é aberta o bastante para permitir efeitos de sinais opostos sobre tipos 4541 

distintos de inovação, possibilidade que a estrutura analítica de fato identifica nos dados. 4542 

A segunda dimensão classifica o estudo no nível 2. O desenho é IV probit em dois 4543 

estágios, com a endogeneidade das restrições de financiamento confirmada pelos testes de 4544 

Durbin e Wu-Hausman, e cinco instrumentos, dois em nível de firma, os pagamentos em atraso 4545 

a fornecedores e as perdas inesperadas com interrupções elétricas, furtos e cancelamentos de 4546 

exportação, e três em nível de país, o percentual de firmas com empréstimo, o crédito ao setor 4547 

privado sobre o PIB e a capitalização do mercado de ações sobre o PIB. O primeiro estágio tem 4548 

F-estatística de 164,90, muito acima do limiar usual, e os testes de sobreidentificação não 4549 

rejeitam a exogeneidade dos instrumentos. 4550 

A terceira dimensão registra transparência adequada, com fontes documentadas, e a 4551 

principal limitação está na estrutura de corte transversal agrupado, e não de painel equilibrado, 4552 

que impede controlar a heterogeneidade não observada em nível de firma ao longo do tempo.  4553 
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A quarta dimensão aponta quatro riscos de viés, o de medição da variável de restrição, 4554 

autorrelatada e sujeita a vieses de subjetividade e de cultura nacional, parcialmente mitigado 4555 

pela instrumentação, a limitação do índice composto à proteção formal e à pirataria de software, 4556 

com exclusão de outras formas de infração relevantes em economias de renda baixa, a cobertura 4557 

temporal anterior às reformas TRIPS-plus mais recentes, e a heterogeneidade não observada 4558 

entre países tão distintos como Polônia e Uzbequistão, captada apenas em parte pelos efeitos 4559 

fixos. 4560 

A quinta dimensão tem pertinência direta para o argumento desta tese. O resultado dual 4561 

dos DPI, com efeito negativo sobre a inovação incremental de produto e de processo e efeito 4562 

positivo sobre o P&D, é coerente com a hipótese de operação diferenciada da proteção 4563 

conforme o tipo de inovação, pois as firmas que inovam por imitação e adaptação são 4564 

prejudicadas por regimes mais rígidos que bloqueiam o acesso a tecnologias existentes, 4565 

enquanto as firmas com capacidade de P&D para inovação radical são beneficiadas pela 4566 

proteção que garante retornos.  4567 

Para o Brasil, cuja economia combina setores exportadores de fronteira com ampla base 4568 

de empresas de média e baixa intensidade tecnológica que funcionam por adaptação, o achado 4569 

implica que uma política uniforme sacrifica a inovação incremental sem necessariamente 4570 

estimular a inovação radical na maior parte do tecido empresarial. A classificação no protocolo 4571 

desta tese é Tipo D nível 2, com viés de medição assinalado no proxy de restrição como 4572 

limitação de menor magnitude dada a estratégia instrumental, e transferibilidade alta para o 4573 

argumento de dualidade da PI. 4574 

4.3.4.10. Thakur-Wernz e Wernz (2022) 4575 

O estudo de Thakur-Wernz e Wernz examina o efeito do reforço da proteção patentária 4576 

trazido pela adesão da Índia ao TRIPS sobre a inovação das firmas biofarmacêuticas, com uma 4577 

pergunta que a literatura raramente formula, a da heterogeneidade entre firmas de um mesmo 4578 

país e setor.286 A primeira dimensão, de enquadramento e operacionalização, define o objeto 4579 

pela distinção entre firmas de alio, fundadas sob o regime pré-TRIPS e formadas na lógica da 4580 

engenharia reversa e da imitação, e firmas de novo, fundadas já sob o regime pós-TRIPS. A 4581 

inovação é operacionalizada pela propensão a patentear e pela composição das patentes entre 4582 
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produto e processo, sob o argumento de que o imprinting institucional do regime de origem 4583 

condiciona a resposta de cada firma ao novo ambiente. 4584 

A segunda dimensão situa o desenho como observacional de painel em nível de firma, 4585 

com 164 empresas biofarmacêuticas indianas entre 1995 e 2018 e um modelo em dois estágios 4586 

que corrige a autosseleção na decisão de patentear, à maneira de Heckman, com a participação 4587 

em grupos empresariais como instrumento na equação de seleção. A ambição causal é de nível 4588 

2 (embora no limiar com o nível 1), dentro do Tipo D, pois a correção de seleção e o instrumento 4589 

mitigam um canal de endogeneidade, mas o contraste central, entre firmas de alio e de novo, 4590 

confunde a coorte287 de fundação com a idade da firma e com a sobrevivência, de sorte que a 4591 

leitura como efeito do regime de origem, e não da maturidade, permanece inferência teórica 4592 

ancorada na teoria da mudança institucional, e não identificação causal limpa.  4593 

A terceira dimensão examina os dados e os resultados. As patentes provêm do escritório 4594 

indiano, com replicação a partir do USPTO. As duas coortes elevaram a propensão a inovar 4595 

após o TRIPS, com magnitude maior nas firmas de novo, que concentram patentes de produto, 4596 

ao passo que as firmas de alio concentram patentes de processo, coerentes com a sua capacidade 4597 

prévia de imitação por novas rotas de fabricação. A coorte de origem condiciona, assim, tanto 4598 

o volume quanto a composição do esforço inovador. 4599 

A quarta dimensão concentra-se nos riscos de viés. O principal é o uso da propensão a 4600 

patentear como medida de inovação, limitação que esta tese assinala de modo geral, ainda que 4601 

atenuada por se tratar do setor de maior propensão ao patenteamento. A ela somam-se a 4602 

confusão entre coorte e idade já apontada e o viés de sobrevivência das firmas de novo presentes 4603 

na amostra. A correção de seleção e o instrumento reduzem parte do problema, sem o eliminar. 4604 

A quinta dimensão trata do contexto e das implicações. O achado mais relevante para 4605 

esta tese não é o sinal positivo da propensão a inovar, e sim a sua condicionalidade. De um 4606 

lado, a resposta ao TRIPS é desigual entre firmas, o que reforça a leitura de heterogeneidade 4607 

que organiza este subgrupo. De outro, e sobretudo, são as alianças tecnológicas internacionais, 4608 

e não a proteção em si, que permitem às firmas superar as limitações herdadas, melhorando 4609 

justamente a dimensão em que cada coorte é mais fraca, a inovação de produto nas firmas de 4610 

alio e a de processo nas de novo. Os próprios autores concluem que mudar o regime de PI é 4611 

passo necessário, porém insuficiente, e que os efeitos dependem de fatores complementares.  4612 

 
287 O termo coorte designa o conjunto de unidades que compartilham um mesmo marco temporal de origem, à 

maneira da coorte de nascimento na demografia. Aqui, a unidade é a firma e o marco é o ano de fundação em 

relação ao TRIPS, de modo que as duas coortes são as firmas de alio, fundadas sob o regime anterior, e as firmas 

de novo, fundadas sob o regime posterior. 
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A transferibilidade para o Brasil é qualitativa e direta, por se tratar de país de renda 4613 

média com indústria farmacêutica relevante, e o resultado converge com Li (2008) quanto ao 4614 

peso da pesquisa incremental, ao qual acrescenta que a fração de produto se concentra na coorte 4615 

mais nova e depende de complementaridades.  4616 

4.3.5 O custo da exclusividade e o valor do acesso 4617 

Os estudos reunidos neste subgrupo invertem a pergunta de pesquisa que domina a 4618 

seção, pois, em vez de indagar se mais proteção produz mais inovação, perguntam se a 4619 

atenuação da exclusividade e a ampliação do acesso produzem mais inovação derivada, mais 4620 

produção científica e mais diversidade criativa. Essa inversão permite testar o que a justificação 4621 

utilitarista raramente testa, o custo de oportunidade da exclusividade, e não apenas o seu 4622 

benefício presumido.  4623 

A exposição organiza-se em dois movimentos. O primeiro reúne a evidência, em boa 4624 

parte de identificação causal robusta, sobre o custo da exclusividade na inovação cumulativa, 4625 

constando estudos sobre a invalidação judicial de patentes, sobre a exclusividade de curto prazo 4626 

em insumos de pesquisa, sobre a abertura de materiais científicos e um experimento de 4627 

laboratório. O segundo movimento reúne os estudos sobre limitações, exceções e domínio 4628 

público no direito autoral, do valor do domínio público como insumo criativo às exceções de 4629 

pesquisa, ao acesso aberto e ao paradoxo criativo da era digital, na música e no software.288 4630 

4.3.5.1 Galasso e Schankerman (2015) 4631 

O estudo de Galasso e Schankerman constitui experimento natural rigoroso do corpus 4632 

sobre o efeito de patentes sobre inovação cumulativa no campo da propriedade industrial. A 4633 

pergunta de pesquisa é precisa: a invalidação judicial de patentes aumenta a inovação 4634 

subsequente nos campos tecnológicos cobertos pelas patentes invalidadas?289 A 4635 

operacionalização é cuidadosa, com a variável de tratamento sendo a decisão de invalidar ou 4636 

manter a patente, e a variável de resultado sendo o número de citações recebidas pela patente 4637 

focal por artigos e patentes subsequentes, utilizado como proxy de inovação cumulativa. A 4638 

distinção entre a decisão de invalidade e a patente em si é mantida ao longo de toda a análise. 4639 

 
288Cabe registrar, como antes, que a maior parte da evidência deste subgrupo provém de jurisdições de renda alta, 

o que limita a sua transferibilidade direta e reforça a lacuna, apontada acima, de estudos sobre o caso brasileiro e 

sobre os países em desenvolvimento, notando que os dois textos que tem como objeto o Brasil apresentam escopo 

bastante limitado. 
289GALASSO, A.; SCHANKERMAN, M. Patents and Cumulative Innovation: Causal Evidence from the Courts. 

Quarterly Journal of Economics, v. 130, n. 1, p. 317–369, 2015, p. 318–321. 
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A estratégia de identificação causal é a principal contribuição metodológica. A 4640 

composição dos painéis de três juízes no Tribunal de Apelações do Circuito Federal dos Estados 4641 

Unidos (CAFC), que tem jurisdição exclusiva sobre recursos de patentes, é determinada por 4642 

rotação aleatória entre os juízes ativos. Isso significa que, para um determinado caso, o 4643 

resultado depende em parte da sorte da composição - se um juiz específico com predisposição 4644 

a invalidar patentes for sorteado para o painel, a probabilidade de invalidação aumenta. Os 4645 

autores utilizam a identidade dos juízes como instrumento para a decisão de invalidade, 4646 

explorando a variação aleatória da composição do painel para isolar o efeito causal da 4647 

invalidade sobre a inovação subsequente. Isso faz com que o estudo seja um excelente exemplo 4648 

de nível 3. 4649 

Os dados cobrem todas as decisões do CAFC sobre validade de patentes durante 25 anos 4650 

(cerca de 1.500 decisões), cruzadas com citações de patentes do USPTO e com citações de 4651 

artigos científicos do Science Citation Index. A transparência é alta, pois a base de dados foi 4652 

disponibilizada para replicação e os autores fornecem evidência de que a composição dos 4653 

painéis é de fato aleatória (mediante teste de balanceamento das características dos casos entre 4654 

painéis com e sem juízes específicos).  4655 

Na quarta dimensão, o principal risco de viés é o pressuposto de exclusão do 4656 

instrumento, porque a identidade dos juízes afeta a inovação subsequente apenas por meio da 4657 

decisão de validade, e não por outros canais (como o envio de sinais ao mercado sobre a 4658 

robustez de patentes em campos específicos). Os autores discutem esse pressuposto 4659 

honestamente, mas não podem testá-lo diretamente - é uma limitação inerente ao desenho de 4660 

variável instrumental. 4661 

Os resultados são dos mais citados no campo. A invalidação de patentes gera um 4662 

aumento de 50% nas citações à patente focal, medida de inovação cumulativa. Mas o efeito é 4663 

fortemente heterogêneo por setor e por porte do titular. Nos setores de computadores, eletrônica 4664 

e instrumentos médicos, a invalidação gera aumento significativo e robusto da inovação 4665 

subsequente, o que implica que as patentes nesses setores estavam bloqueando pesquisa 4666 

derivada. Nos setores farmacêutico, químico e mecânico, o efeito é próximo de zero ou 4667 

inexistente. O bloqueio de inovação cumulativa é inteiramente concentrado em patentes detidas 4668 

por grandes empresas com portfólios extensos; patentes de pequenos inventores ou empresas 4669 

menores não apresentam efeito significativo após invalidação. 4670 
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A quinta dimensão levanta a questão da transferibilidade para o Brasil. O resultado de 4671 

Galasso e Schankerman é específico ao sistema judicial norte-americano e à estrutura de litígio 4672 

de patentes dos Estados Unidos, onde o volume de ações (nessa área) é muito maior do que no 4673 

Brasil e onde o CAFC tem competência federal exclusiva. No Brasil, a instância equivalente (o 4674 

INPI e a justiça federal ou corte superior para recursos sobre validade de patentes) não adota 4675 

composição aleatória de câmaras, e o volume de invalidades judiciais é pequeno. A 4676 

transferência do achado causal para o contexto brasileiro não é direta; o que se pode concluir é 4677 

o seguinte: se o mecanismo identificado por Galasso e Schankerman (patentes de grandes 4678 

titulares bloqueando inovação cumulativa em setores de tecnologia complexa) pode ser 4679 

observado no Brasil (o que é plausível dada a estrutura de concentração de portfólios de patentes 4680 

no setor de tecnologia da informação), o efeito esperado da proteção forte é restritivo sobre a 4681 

inovação doméstica, e não estimulador. 4682 

4.3.5.2 Williams (2013) 4683 

O estudo de Heidi Williams, publicado em 2013,290 oferece um exemplo rigoroso da 4684 

literatura empírica sobre propriedade intelectual e inovação cumulativa. A pesquisa explora a 4685 

variação exógena gerada pela corrida entre o consórcio público Human Genome Project e a 4686 

Celera Genomics para estimar, gene a gene, o efeito da proteção proprietária da Celera, que 4687 

vigorou entre 2001 e 2003, quando o esforço público alcançou o rascunho que a empresa 4688 

concluíra em 2001, sobre a investigação científica e o desenvolvimento de produtos 4689 

subsequentes.  4690 

O enquadramento é o do problema da inovação cumulativa, no qual a pergunta empírica 4691 

relevante não é apenas se a perspectiva de exclusividade incentiva o investimento na invenção 4692 

inicial, questão da justificação ex ante, mas se a exclusividade inibe o desenvolvimento de 4693 

invenções derivadas, questão de eficiência dinâmica sobre a qual a literatura teórica é antiga e 4694 

a evidência empírica era, até então, escassa. A operacionalização evita uma armadilha 4695 

recorrente da econometria sobre PI, pois, em vez de citações de patentes como proxy de 4696 

inovação cumulativa, Williams constrói medidas diretas, como publicações científicas, ligações 4697 

genótipo-fenótipo conhecidas e disponibilidade de testes diagnósticos comerciais, o que satisfaz 4698 

com clareza a primeira dimensão do protocolo desta tese. 4699 
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O estudo classifica-se como Tipo D nível 3, entre os trabalhos com identificação causal 4700 

mais robusta do corpus. Articulam-se três estratégias empíricas complementares, a saber, uma 4701 

comparação transversal entre os genes sequenciados pela Celera e pelo esforço público em 4702 

2001, a exploração da variação intragene proporcionada pelo resequenciamento progressivo 4703 

dos genes da Celera entre 2002 e 2003 e, por fim, uma amostra restrita aos genes da Celera que 4704 

compara os resequenciados em 2002 com os de 2003 para eliminar o viés de seleção. As três 4705 

convergem para o intervalo de 20% a 30% de redução na pesquisa científica e no 4706 

desenvolvimento de produtos atribuíveis à proteção de curto prazo, e essa convergência é o 4707 

argumento central de robustez. A transparência é elevada, pois os dados articulam fontes de 4708 

domínio público, como o RefSeq do National Institutes of Health, o Online Mendelian 4709 

Inheritance in Man e o catálogo GeneTests.org, as escolhas estão documentadas em apêndice 4710 

eletrônico e os testes de robustez por modelos Poisson e logit convergem com as estimativas 4711 

por mínimos quadrados ordinários. O financiamento veio do National Institute on Aging e da 4712 

National Science Foundation, sem conflitos registrados. 4713 

Quanto à transferibilidade, a exclusividade analisada é contratual, e não patentária, e 4714 

dura entre um e três anos por gene, intervalo muito inferior ao dos regimes de patentes 4715 

ordinárias. A demonstração de que mesmo formas tão breves de exclusividade geram efeitos 4716 

persistentes, a ponto de a autora não poder rejeitar a hipótese de que cada ano adicional de 4717 

proteção implica perda permanente de um ano de pesquisa subsequente, funciona como 4718 

evidência a fortiori contra a eficácia de regimes mais longos. O achado fortalece a base empírica 4719 

para o tratamento do domínio público como instrumento positivo de eficiência, desenvolvido 4720 

no capítulo 3, e converge com Murray et al. no campo dos materiais biológicos, com Galasso e 4721 

Schankerman sobre a invalidação judicial de patentes e com Biasi e Moser sobre o acesso 4722 

ampliado a obras técnicas. A transferibilidade para o contexto brasileiro deve ser modulada 4723 

pelos arranjos contratuais e institucionais nacionais sobre acesso a recursos genéticos e sobre a 4724 

interface entre patentes farmacêuticas e pesquisa em saúde pública, áreas em que a evidência 4725 

sobre os custos de exclusividade para a pesquisa derivada permanece incipiente. Williams 4726 

oferece, nesse último ponto, modelo metodológico transferível, ainda que a replicação em 4727 

escala dependa de bases de dados nacionais sem a granularidade atualmente disponível para o 4728 

caso norte-americano. 4729 

4.3.5.3 Murray, Aghion, Dewatripont, Kolev e Stern (2016) 4730 

O estudo de Murray, Aghion, Dewatripont, Kolev e Stern, de 2016, oferece evidência 4731 

empírica bastante robusta sobre os efeitos da abertura, entendida como redução de custos de 4732 
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acesso, sobre a pesquisa científica em ambiente acadêmico. A pergunta inverte a do restante do 4733 

corpus, pois, em vez de testar se mais proteção produz mais inovação, os autores testam se 4734 

menos proteção produz inovação mais diversa e exploratória. O contexto empírico é a revolução 4735 

em camundongos geneticamente modificados entre 1980 e 2010, com foco em três tecnologias, 4736 

Onco-mouse, Cre-lox e Knock-out, das quais Onco e Cre-lox tiveram as patentes da DuPont 4737 

relaxadas em 1998 e 1999 por meio de memorandos de entendimento negociados pelo NIH, e 4738 

o estudo examina mais de 2.000 artigos sobre os camundongos e as suas citações posteriores 4739 

até 2006.291 4740 

A primeira dimensão revela enquadramento explicitamente não confirmatório e 4741 

teoricamente sofisticado. Os autores articulam uma hipótese nula derivada do modelo padrão 4742 

sequencial-linear de Green e Scotchmer, segundo o qual o aumento da abertura deveria produzir 4743 

efeito proporcional em todos os tipos de pesquisa de seguimento, sem alterar a sua composição, 4744 

e uma hipótese alternativa, derivada do modelo de direitos de controle de Aghion, Dewatripont 4745 

e Stein, que prediz que a abertura deve alterar especificamente a composição da pesquisa, 4746 

aumentando de forma desproporcional a diversidade de pesquisadores, instituições, linhas e 4747 

direções exploratórias. O desenho empírico é concebido para discriminar entre as duas 4748 

hipóteses com clareza analítica rara no campo. 4749 

A segunda dimensão classifica o estudo no nível 3 da escala de ambição causal, posição 4750 

que se justifica por uma combinação de fatores. Os memorandos de entendimento entre o NIH 4751 

e a DuPont eram inesperados pela comunidade de pesquisa em camundongos geneticamente 4752 

modificados, já que o lobby acadêmico vinha pressionando havia quase uma década sem 4753 

perspectiva clara de implementação no curto prazo. A amplitude da cobertura, com mais de 50 4754 

cepas de Cre-lox e mais de 160 de Onco-mouse atingidas, abrangia a totalidade das cepas 4755 

desenvolvidas até então, sem seleção pela qualidade ou pelo potencial comercial, o que afasta 4756 

o viés de seleção. E o grupo de controle, formado pelos camundongos Knock-out, cuja patente 4757 

não era exercida pela Universidade de Utah, e pelos camundongos Spontaneous, operou em 4758 

regime de baixo custo de acesso durante toda a amostra, o que torna a comparação 4759 
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metodologicamente limpa. Os autores aplicam diferenças em diferenças com efeitos fixos de 4760 

artigo-camundongo, idade e ano-calendário, sobre 22.265 observações de citação-ano. 4761 

A terceira dimensão revela transparência excepcional. As fontes são o Mouse Genome 4762 

Informatics e o ISI Web of Science, com 432.083 citações coletadas para os 2.171 artigos-4763 

camundongos, e as variáveis de composição são construídas a partir das palavras-chave, dos 4764 

autores, das instituições e das revistas das citações, com critérios reproduzíveis. Na quarta 4765 

dimensão, três riscos de viés merecem registro, pois a substituição entre grupos de tratamento 4766 

e controle, isto é, a migração de pesquisadores do controle para o tratamento após o choque, é 4767 

testada empiricamente e mostra-se pequena, abaixo de 3% das observações de novos últimos-4768 

autores; a falta de um contrafactual real é mitigada por testes de tendências pré-choque que 4769 

confirmam o paralelismo entre tratamento e controle em todas as variáveis dependentes; e a 4770 

magnitude do choque pode depender das pré-condições institucionais específicas do contexto 4771 

biomédico norte-americano. 4772 

A quinta dimensão reúne os achados centrais para o argumento desta tese. A abertura 4773 

associa-se a um aumento expressivo das citações totais aos artigos-camundongos tratados, da 4774 

ordem de 30% no curto prazo e 43% no longo prazo, com a maior parte do acréscimo 4775 

proveniente de autores que não haviam citado o artigo. Aumenta também, de forma 4776 

significativa, a diversidade da pesquisa de seguimento, com os novos autores crescendo 38% 4777 

contra 13% dos autores já existentes, as novas instituições 27% contra 13%, as palavras-chave 4778 

inéditas 26% e as revistas inéditas 38%. O ponto mais relevante para esta tese é que a abertura 4779 

não reduz a criação de novos camundongos geneticamente modificados, cujo efeito é neutro ou 4780 

ligeiramente positivo, e que a diversidade das revistas que publicam novos artigos-4781 

camundongos também aumenta após o choque, o que indica que a abertura amplia o 4782 

ecossistema de pesquisa a montante. 4783 

Para o argumento desta tese, o estudo é decisivo em três planos. Refuta empiricamente, 4784 

com identificação causal de qualidade rara no campo, a hipótese de que a proteção de PI seja 4785 

necessária para incentivar a pesquisa a montante, pois a redução das restrições aumentou a 4786 

pesquisa de seguimento e, ao mesmo tempo, manteve ou acelerou ligeiramente a criação de 4787 

novos instrumentos. Demonstra que o canal pelo qual a PI excessiva prejudica a inovação não 4788 

é apenas o custo direto de acesso, mas a restrição à diversidade e à exploração. E fornece base 4789 

empírica robusta para o argumento, central nesta tese e desenvolvido no capítulo 2, de que os 4790 

usos livres, compreendendo limitações, exceções e domínio público, são componentes 4791 

constitutivos do sistema de eficiência da pesquisa, e não instrumentos residuais. A classificação 4792 
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no protocolo desta tese é Tipo D nível 3, com transferibilidade alta para o argumento sobre o 4793 

papel da abertura na inovação cumulativa. 4794 

4.3.5.4 Brüggemann, Crosetto, Meub e Bizer (2016) 4795 

O estudo de Brüggemann, Crosetto, Meub e Bizer, de 2016, constitui uma contribuição 4796 

particularmente singular no corpus desta tese, ao criar em ambiente controlado o contrafactual 4797 

de uma economia sem direitos de propriedade intelectual que jamais existiu empiricamente. A 4798 

tarefa experimental adapta o jogo Scrabble à investigação da inovação sequencial, pois cada 4799 

participante adquire letras por tokens, monta livremente palavras de três letras, que funcionam 4800 

como raízes, e gera palavras maiores apenas por extensão de palavras já criadas, o que replica 4801 

a propriedade central dos mercados de tecnologia cumulativa, em que cada invenção depende 4802 

de contribuições anteriores. O desenho é fatorial dois por dois entre sujeitos, combinando os 4803 

regimes com e sem propriedade intelectual à presença ou à ausência de comunicação livre, e 4804 

distribui 192 participantes em 48 grupos de quatro jogadores, doze grupos por condição.292 4805 

A primeira dimensão revela enquadramento explicitamente não confirmatório. Os 4806 

autores partem da observação de que a literatura empírica sobre PI produz resultados 4807 

contraditórios e localizam a raiz dessa dispersão na ausência de contrafactual genuíno, já que o 4808 

mundo sem patentes nunca existiu e não pode ser observado por métodos convencionais. A 4809 

pergunta é simétrica, sem presumir o sinal do efeito. Em termos da tripartição de eficiência do 4810 

capítulo 3, o estudo atua no plano dinâmico, ao medir a taxa de inovação ao longo das rodadas, 4811 

com elementos de eficiência estática, captados pelo valor líquido total criado por grupo. 4812 

A segunda dimensão classifica o estudo no nível 3 da escala de ambição causal, com a 4813 

ressalva própria do contexto experimental. A aleatorização por condição assegura ambição 4814 

causal interna comparável à das melhores estratégias quase-experimentais do corpus, como as 4815 

de Galasso e Schankerman (2015) e Biasi e Moser (2021), com a vantagem de que o regime de 4816 

PI é tratamento atribuído pelos próprios pesquisadores. A limitação simétrica é que a validade 4817 

externa para mercados reais é menor, pois a tarefa abstrai a escala de recursos, o horizonte de 4818 

longo prazo, o segredo industrial e a heterogeneidade de capacidades tecnológicas. 4819 

A terceira dimensão revela transparência adequada, com estatísticas descritivas 4820 

completas, regressões com e sem controles e análise de robustez pelo valor líquido relativo, que 4821 
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controla a dependência de trajetória ao avaliar o desempenho em relação às oportunidades 4822 

efetivamente disponíveis em cada período. Na quarta dimensão, três riscos de viés merecem 4823 

registro: a generalização da tarefa de criação de palavras à inovação tecnológica é parcial; a 4824 

amostra de 192 estudantes alemães não é representativa de inovadores em mercados reais, 4825 

embora a aleatorização interna preserve a inferência sobre o efeito do tratamento; e o tamanho 4826 

amostral por condição, de doze grupos, pode reduzir a potência estatística para diferenças sutis 4827 

entre subgrupos. 4828 

A quinta dimensão revela o achado mais relevante. A introdução de direitos de PI reduz 4829 

o bem-estar agregado entre 20% e 30%, conforme a condição de comunicação, com o valor 4830 

líquido médio caindo de 288 e 252 tokens nas condições sem proteção para 205 e 189 nas 4831 

condições com proteção. Dois mecanismos explicam a deterioração, pois os grupos sujeitos à 4832 

proteção produziram proporcionalmente menos extensões, cerca de 72% contra 79% nos grupos 4833 

sem proteção, e perderam eficiência ao reaproveitar menos letras de custo irrecuperável, e os 4834 

participantes sob proteção exibiram preferência sistemática por estender as próprias palavras, 4835 

evitando o licenciamento mesmo quando as opções alheias seriam mais rentáveis. A 4836 

comunicação não mitigou esses efeitos, e as taxas de licença declinaram em padrão de free-4837 

riding análogo ao observado em jogos de bens públicos. 4838 

O achado mais relevante para o argumento desta tese é que o efeito negativo da PI não 4839 

decorre da magnitude das taxas de licença efetivamente praticadas, pois a correlação entre taxa 4840 

média e valor criado é próxima de zero, o que significa que a mera existência do regime, e não 4841 

a sua calibração, basta para alterar o comportamento estratégico e reduzir a inovação. Esse 4842 

resultado atinge as propostas de reforma incrementais que se concentram em calibrar o sistema 4843 

sem questioná-lo, já que a própria estrutura de direitos gera distorções dificilmente corrigidas 4844 

por renegociação ou comunicação. Com as devidas ressalvas de ser uma metodologia 4845 

laboratorial, a classificação no protocolo desta tese é Tipo D nível 3, por se tratar de 4846 

experimento controlado de laboratório, com transferibilidade estrutural alta para setores de 4847 

inovação sequencial, como software, biotecnologia e plataformas digitais. 4848 

4.3.5.5 Biasi e Moser (2021) 4849 

O estudo de Biasi e Moser examina os efeitos de direitos autorais sobre a produção 4850 

científica mediante o Programa de Republicação de Livros da Segunda Guerra Mundial. O 4851 

programa autorizou a reprodução sem licença de cerca de 1.000 livros técnicos alemães entre 4852 

1943 e 1948, criando uma variação exógena no acesso a obras protegidas por direitos autorais 4853 
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em campos científicos específicos.293 A pergunta de pesquisa é se o acesso a obras protegidas 4854 

por direito autoral aumenta a produção científica subsequente nos campos que se beneficiam 4855 

desse acesso. A forma como isso é respondido é zelosa, pois o "tratamento" é a republicação de 4856 

um livro num campo específico, e o resultado é o número e a qualidade dos artigos científicos 4857 

produzidos em campos com alta exposição aos livros republicados em comparação com campos 4858 

de baixa exposição. 4859 

A estratégia de identificação utiliza diferenças em diferenças e compara a produção 4860 

científica antes e depois do programa em campos com alta e baixa sobreposição com os livros 4861 

republicados. O pressuposto de tendência paralela, de que os campos com alta e baixa exposição 4862 

teriam apresentado trajetórias similares de produção científica na ausência do programa, é 4863 

testado e não rejeitado para o período pré-tratamento. A exogeneidade da variação reside no 4864 

fato de que a seleção dos livros a republicar foi determinada por critérios militares e de 4865 

disponibilidade de tradução, e não pelo potencial de impacto científico nos campos 4866 

correspondentes. O estudo é, assim, do Tipo D nível 3. 4867 

Os dados combinam três fontes: a lista completa dos livros republicados pelo programa, 4868 

os artigos científicos publicados em revistas da área entre 1930 e 1980 (obtidos do JSTOR), e 4869 

as citações entre esses artigos. A transparência é alta, com a base de dados disponível para 4870 

replicação. A principal limitação de dados é a cobertura, porque o JSTOR não indexa todas as 4871 

revistas do período, o que pode introduzir viés de seleção se as revistas não indexadas forem 4872 

sistematicamente diferentes das indexadas nas dimensões relevantes. 4873 

O risco de viés mais relevante é o de contaminação, notando que, se a disponibilidade 4874 

dos livros republicados gerou externalidades de informação além dos campos diretamente 4875 

expostos (por exemplo, por meio de pesquisadores que transitam entre campos), o estimador de 4876 

diferença em diferenças subestimará o efeito real. Os autores reconhecem essa possibilidade, 4877 

mas não têm como testá-la diretamente com os dados disponíveis. 4878 

Os resultados são relevantes para dois argumentos desta tese. Primeiro, o acesso à obra 4879 

técnica (mesmo quando ela é protegida por direitos autorais e normalmente inacessível) gera 4880 

aumento mensurável na produção científica dos campos expostos, com efeitos que persistem 4881 

por décadas após o encerramento do programa. Segundo, e mais importante, é que quando as 4882 

obras deixam de estar disponíveis ao encerramento do programa, a produção científica nos 4883 
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campos afetados não retorna ao nível contrafactual imediatamente, sugerindo que o período de 4884 

acesso gerou capital de conhecimento persistente. Esses resultados são coerentes com a 4885 

hipótese, desenvolvida no capítulo 2 a propósito dos usos livres como mecanismo de produção 4886 

de conhecimento, de que o acesso a obras protegidas é uma condição para a inovação 4887 

subsequente, e não apenas um bônus decorrente dela. A transferibilidade para o Brasil é alta no 4888 

que diz respeito ao mecanismo (acesso a obras técnicas como insumo de pesquisa), mas o 4889 

contexto é distinto, pois o estudo refere-se a obras técnicas numa situação de guerra, e a 4890 

generalização para o regime corrente de direitos autorais requer cuidado. 4891 

4.3.5.6 Erickson, Homberg e Kretschmer (2024) 4892 

O estudo de Erickson, Homberg e Kretschmer examina, em mercado real, a relação entre 4893 

o modo de licenciamento de direito autoral e o desempenho de produtos criativos, e o seu 4894 

interesse para esta tese está em medir o que se ganha quando o domínio público é mobilizado 4895 

como insumo da produção, complementando, pelo ângulo do valor de uso, a evidência sobre o 4896 

custo da exclusão reunida no restante deste subgrupo.294  4897 

A primeira dimensão, de enquadramento e operacionalização, revela um enquadramento 4898 

que integra a literatura sobre inovação aberta de entrada à teoria da sinalização. A pergunta de 4899 

pesquisa é tripla: qual o impacto da inovação aberta de entrada sobre os custos de 4900 

desenvolvimento, qual o seu impacto sobre o desempenho dos produtos, e se os produtos com 4901 

licença formal superam os demais. A operacionalização parte da premissa de que obter licença 4902 

formal é custoso, e de que esse custo funciona como sinal crível de seriedade do produtor 4903 

perante financiadores que de outro modo não disporiam de informação sobre a qualidade e a 4904 

probabilidade de conclusão do projeto. 4905 

A segunda dimensão classifica o estudo no nível 1 de ambição causal. O desenho 4906 

combina regressão log-linear para as variáveis contínuas de orçamento e arrecadação com 4907 

regressão logística para as variáveis dicotômicas de sucesso da campanha e de entrega efetiva. 4908 

Não há fonte de variação exógena para o status de licenciamento, que pode ser endógeno à 4909 

qualidade e ao potencial comercial do produto, razão pela qual o estudo identifica associações 4910 

condicionadas, e não efeitos causais. 4911 

Na terceira dimensão, a amostra reúne 2.040 produtos lançados na plataforma 4912 

Kickstarter no primeiro trimestre de 2014, em quatro categorias (publicação impressa, 4913 
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quadrinhos, jogos de vídeo e teatro), com coleta complementar em 2023 para verificar a entrega 4914 

efetiva dos produtos financiados, intervalo de nove anos que distingue o estudo daqueles que 4915 

medem apenas o sucesso de arrecadação inicial, e a classificação dos produtos foi feita por seis 4916 

codificadores treinados, com teste de confiabilidade entre codificadores. 4917 

A quarta dimensão identifica como risco principal a endogeneidade já apontada, pois 4918 

produções maiores e mais profissionalizadas tendem tanto a licenciar formalmente quanto a 4919 

obter sucesso independentemente do licenciamento, ao que se soma a representatividade 4920 

limitada de uma amostra restrita ao Kickstarter britânico de 2014. 4921 

A quinta dimensão reúne os resultados e a sua transferibilidade. Produtos com inovação 4922 

aberta de entrada baseada no domínio público apresentaram chances de sucesso de campanha 4923 

algumas vezes maiores do que os produtos sem esse insumo; todos os tipos de inovação aberta, 4924 

inclusive o licenciamento formal, associaram-se a orçamentos menores, o que contraria a 4925 

hipótese de que os custos de transação do licenciamento superariam os ganhos de obter insumos 4926 

externos; e, em três das quatro categorias, a produção integralmente original apresentou 4927 

desempenho inferior ao dos produtos que incorporaram algum insumo externo. 4928 

O mecanismo pelo qual insumos do domínio público geram valor mensurável e o 4929 

licenciamento formal funciona como sinal de qualidade em mercados de alta assimetria 4930 

informacional é teoricamente transferível, com as ressalvas dos contextos socioeconômicos 4931 

diversos. Tem relevância imediata para segmentos da economia criativa brasileira que 4932 

dependem do reaproveitamento de acervos culturais, nos quais o domínio público nacional 4933 

opera como infraestrutura criativa.  4934 

4.3.5.7 Palmedo (2019) e Tennant et al. (2016) 4935 

Os trabalhos de Palmedo e de Tennant et al. são examinados em conjunto porque 4936 

incidem sobre o mesmo lado da relação entre direito autoral e produção de conhecimento que 4937 

a maior parte do corpus, voltada à proteção, deixa de fora, o das exceções de pesquisa e do 4938 

acesso aberto. Palmedo testa diretamente se exceções de pesquisa mais robustas se associam a 4939 

maior produção acadêmica295, e Tennant et al. sistematizam a evidência disponível sobre os 4940 
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impactos do acesso aberto296, de modo que os dois fornecem o contraponto empírico de que o 4941 

argumento desta tese necessita a respeito dos ganhos dos usos livres. 4942 

A primeira dimensão fixa, em cada trabalho, uma pergunta e a sua operacionalização. 4943 

Palmedo pergunta se os pesquisadores de países com exceções de pesquisa mais amplas 4944 

publicam mais nos campos da saúde, e operacionaliza a variável explicativa por um índice da 4945 

força dessas exceções, construído a partir do levantamento de direitos de usuários da American 4946 

University, e a variável dependente pelo número de artigos e livros publicados per capita, no 4947 

nível país-disciplina. Tennant et al. perguntam quais são os impactos acadêmicos, econômicos 4948 

e sociais do acesso aberto, e operacionalizam a resposta como uma revisão de evidências 4949 

organizada nesses três eixos, com um inventário dedicado dos estudos que quantificam a 4950 

vantagem de citação. 4951 

A segunda dimensão situa o desenho e a ambição causal. Palmedo emprega uma função 4952 

de produção em painel, com efeitos fixos de país-disciplina e a variável de exceções defasada 4953 

alguns anos, sendo o número de defasagens escolhido em função dos próprios resultados, 4954 

desenho observacional transnacional que não explora variação exógena e que, por isso, se 4955 

classifica no nível 1, de associação controlada, e não num patamar quase-experimental. A 4956 

revisão de Tennant et al., por sintetizar evidências sem produzir estimativa própria, classifica-4957 

se no nível 0, com a ambição causal de cada achado herdada dos estudos primários que reúne e 4958 

sem combinação formal de tamanhos de efeito que a aproximasse de uma meta-análise. 4959 

A terceira dimensão reúne os dados e os resultados. Em Palmedo, o efeito das exceções 4960 

mais robustas sobre a produção subsequente é positivo e significativo, e a sua intensidade cresce 4961 

em duas situações, nos países de renda mais baixa, onde o acesso pago à literatura seria 4962 

estruturalmente inviável para a maioria, e onde a proteção autoral das obras existentes é mais 4963 

estrita, o que indica que as exceções importam mais justamente sob regimes de proteção forte. 4964 

Em Tennant et al., o resultado mais consistente é a vantagem de citação das publicações em 4965 

acesso aberto, com estimativas que variam amplamente conforme a disciplina e a especificação 4966 

e com o acesso aberto dourado associado a impacto superior ao do verde; a esse achado somam-4967 

se o valor econômico do acesso para empresas inovadoras e os benefícios sociais, como a 4968 

ciência cidadã e a redução da desvantagem dos pesquisadores de países em desenvolvimento. 4969 
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A quarta dimensão concentra-se nos riscos de viés, que diferem entre os dois trabalhos. 4970 

Em Palmedo, o principal é a endogeneidade entre a política de exceções e a tradição de pesquisa 4971 

de cada país, à qual se somam a mensuração da variável explicativa por um índice de 4972 

levantamento, a defasagem escolhida em função dos resultados e a restrição aos campos da 4973 

saúde, que limita a generalização, num desenho que, por ser observacional e sem variação 4974 

exógena, autoriza leitura associativa, e não causal. Em Tennant et al., o ponto sensível é a 4975 

própria vantagem de citação, cuja magnitude é fortemente dependente da especificação, pois 4976 

recua de valores muito elevados para algo em torno de 8% quando se incluem os preditores 4977 

relevantes, e cuja origem é disputada, já que parte da literatura a atribui à qualidade ou à 4978 

autosseleção dos artigos, ao passo que outra parte, ao comparar artigos publicados em acesso 4979 

aberto por escolha e por exigência de financiadores, afasta o viés de seleção; por ser uma síntese 4980 

sem ponderação formal, a revisão agrega desenhos heterogêneos, o que recomenda lê-la como 4981 

mapa robusto de uma tendência, e não como medida única de um efeito. 4982 

A quinta dimensão trata do contexto, da transferibilidade e das implicações, e é onde os 4983 

dois trabalhos mais se completam para o caso brasileiro. Palmedo sugere que a ampliação das 4984 

exceções de pesquisa poderia elevar a produção, com benefício concentrado nas instituições e 4985 

nos pesquisadores de menor acesso a financiamento para assinaturas, ressalvado que o seu 4986 

resultado se refere aos campos da saúde. Tennant et al. documentam diretamente o contexto 4987 

regional, pois o acesso aberto já predomina na América Latina, com a base SciELO e o caso 4988 

brasileiro a mostrarem que baixo custo, qualidade e acesso aberto coexistem, e ao mesmo tempo 4989 

alertam que a generalização de taxas de processamento de artigos elevadas pode reproduzir, sob 4990 

outra forma, as desigualdades do modelo de assinatura, ao deslocar o ônus dos leitores para os 4991 

autores. Para o argumento desta tese, a implicação conjunta é que os usos livres e o acesso 4992 

aberto, além de evitarem os custos de exclusão, geram ativamente ganhos de produção e de 4993 

disseminação de conhecimento que a proteção exclusiva não produziria. 4994 

4.3.5.8. Waldfogel (2015) e Aguiar e Waldfogel (2018) 4995 

Os estudos de Waldfogel sobre a indústria fonográfica, isoladamente e em coautoria 4996 

com Luis Aguiar, ocupam posição distinta no quadro empírico sobre direito autoral e 4997 

criatividade. O primeiro, publicado em 2015,297 investiga o que o autor descreve como uma 4998 

paradoxal era de ouro da música após o Napster, a constatação de que, apesar da queda 4999 
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acentuada de receita da indústria fonográfica, o volume e a qualidade da produção musical não 5000 

declinaram, e por algumas medidas aumentaram. O segundo, publicado em 2018,298 examina a 5001 

questão complementar do deslocamento de vendas pelos serviços de streaming, com dados de 5002 

2013 a 2015 nos Estados Unidos e em 21 países, e estima as magnitudes de deslocamento e de 5003 

pagamento por stream para concluir se o impacto líquido da expansão do streaming sobre a 5004 

receita global da indústria foi positivo ou negativo. 5005 

A primeira dimensão revela enquadramentos teóricos distintos, mas convergentes. 5006 

Waldfogel parte do modelo de seleção segundo o qual a oferta de obras culturais depende de 5007 

uma rotina de experimentação cujo custo determina a quantidade de novos produtos colocados 5008 

no mercado. A operacionalização é dupla, com indicadores de qualidade construídos a partir de 5009 

listas retrospectivas de melhores álbuns elaboradas por críticos especializados (Pitchfork, 5010 

Rolling Stone, Time, entre outros) e indicadores de diversidade de origem baseados na 5011 

participação de selos independentes nas paradas Billboard 200, 100, 50 e 25. Aguiar e 5012 

Waldfogel trabalham num registro empírico mais estreito e diretamente comparável a outros 5013 

estudos desta subseção, ao definir a venda equivalente em faixas (dez faixas por álbum) como 5014 

variável dependente e o volume agregado de streaming (Spotify e similares de áudio interativo, 5015 

Pandora não interativo, YouTube vídeo sob demanda) como variável independente. A 5016 

justificação é explicitamente metodológica, pois as duas variáveis precisam capturar atividade 5017 

econômica comensurável para que a relação entre custo de oportunidade da venda e pagamento 5018 

por stream seja estimável. 5019 

A segunda dimensão classifica ambos os estudos como Tipo D, com níveis distintos de 5020 

ambição causal. Waldfogel (2015) trabalha predominantemente em registro descritivo-5021 

interpretativo, no nível 1, com séries temporais agregadas sobre Billboard e dados de Nielsen 5022 

sem fonte clara de variação exógena, documentando o aumento da participação de selos 5023 

independentes na Billboard 200, e a correspondente alteração da composição de qualidade das 5024 

paradas, sem isolar o efeito causal específico do enfraquecimento do direito autoral em sentido 5025 

estrito. Aguiar e Waldfogel (2018) chegam ao nível 2 pela combinação de duas fontes de 5026 

variação, o corte transversal entre 21 países com diferentes taxas de adoção de streaming e a 5027 

série temporal estadunidense de expansão muito rápida do serviço. A estratégia de identificação 5028 

contrasta os resultados em painel agregado por país-semana, que produzem coeficientes 5029 
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negativos e significativos de deslocamento, com os resultados desagregados por canção-país-5030 

semana, que produzem coeficientes positivos refletindo, na leitura dos autores, o efeito de 5031 

descobrimento da canção mais popular antes que o efeito do volume agregado de streams.  5032 

A terceira dimensão apresenta perfil heterogêneo. Os dados de Waldfogel (2015) 5033 

provêm de fontes comerciais (Nielsen, Billboard e listas de críticos publicadas em mídia 5034 

especializada), o que limita a verificação por terceiros, ainda que as listas de melhores álbuns 5035 

sejam, na maior parte, públicas. Os dados de Aguiar e Waldfogel (2018) também provêm de 5036 

fontes comerciais ou parcialmente reservadas, pois a Spotify forneceu dados próprios e os 5037 

volumes da Pandora e do YouTube foram agregados a partir de fontes públicas reportadas, o 5038 

que os autores registram explicitamente. Há ainda um item relevante de transparência na 5039 

declaração de interesse, já que Waldfogel informa ter atuado como consultor da Pandora no 5040 

rodapé inicial do artigo de 2018, sem que isso reapareça no corpo principal nem nos testes de 5041 

robustez. A divulgação atende ao padrão acadêmico mínimo e não desqualifica os resultados, 5042 

mas integra-se à quarta dimensão como elemento a ponderar. 5043 

A quarta dimensão aponta três riscos de viés. O primeiro é o de seleção nos dados de 5044 

listas de melhores álbuns, que refletem o gosto de críticos especializados de meios anglófonos 5045 

e podem ter inflado a representação da produção independente nas paradas por afinidade 5046 

editorial, e não por qualidade média efetiva. O segundo é o de multicolinearidade entre serviços 5047 

de streaming, reconhecido pelos próprios autores em 2018, o que impede distinguir 5048 

empiricamente os efeitos específicos de cada serviço e força a agregação dos coeficientes. O 5049 

terceiro é o de financiamento indireto, derivado da consultoria prestada pelo segundo autor à 5050 

Pandora em paralelo aos trabalhos sobre streaming, situação que recomenda cautela, ainda que 5051 

o coeficiente de deslocamento seja consistente com a literatura concorrente. A direção do viés 5052 

agregado é ambígua, porque a seleção crítica tenderia a amplificar a percepção de qualidade da 5053 

produção independente, a multicolinearidade tenderia a reduzir a precisão das estimativas 5054 

individuais sem atribuir vieses sistematicamente, e a relação consultiva tenderia, ao menos em 5055 

princípio, a atenuar a magnitude estimada do deslocamento, o que, conjugado com a robustez 5056 

do achado, sugere que o resultado sobrevive ao desconto necessário. 5057 

A quinta dimensão registra a contribuição substantiva e os limites de transferibilidade. 5058 

No eixo da quantidade, Waldfogel demonstra que a oferta de novos produtos musicais não 5059 

declinou após o Napster, contrariando a previsão padrão da teoria do incentivo, e que a 5060 

participação de selos independentes nas paradas comerciais cresceu de forma notável. No eixo 5061 

da qualidade, indicadores construídos a partir de listas críticas sugerem aumento da qualidade 5062 
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dos melhores álbuns lançados após o Napster, com a ressalva de seleção apontada na quarta 5063 

dimensão. No eixo da articulação entre receita e disponibilidade, Aguiar e Waldfogel mostram 5064 

que o streaming desloca vendas, mas o pagamento médio por mil streams, compensa em larga 5065 

parte esse deslocamento, o que torna a transição neutra ou positiva para a receita agregada. Os 5066 

limites contextuais são claros, porque os dois estudos analisam o mercado estadunidense e, no 5067 

segundo caso, 21 países majoritariamente de renda alta. Para o Brasil, onde a penetração de 5068 

streaming é alta e a indústria fonográfica convive com nichos expressivos de produção 5069 

independente (sertanejo, funk, MPB, gospel), o mecanismo de redução de custos de distribuição 5070 

como fator de florescimento da produção independente é teoricamente transferível, mas as 5071 

estimativas quantitativas de deslocamento dependem das estruturas de preço de catálogo e de 5072 

margem de cada plataforma e não podem ser importadas diretamente. 5073 

Em conjunto, os dois estudos ancoram empiricamente o argumento do paradoxo criativo 5074 

já antecipado antes nesta tese. A força argumentativa do achado para a hipótese central é dupla. 5075 

Por um lado, retira a expansão e o fortalecimento da proteção do direito autoral do estatuto de 5076 

condição necessária para a oferta de novas obras criativas, em consonância com a evidência dos 5077 

artigos anteriores analisados acima, nessa mesma subseção. Por outro lado, demonstra que a 5078 

ineficácia substantiva da proteção autoral, em pelo menos um setor culturalmente central, não 5079 

decorre apenas de raciocínio teórico, mas de medição rigorosa, pois a recuperação da receita da 5080 

indústria fonográfica a partir de 2015 ocorre pelo crescimento do streaming, modalidade de 5081 

pagamento que funciona sem que o reforço da exclusividade jurídica subjacente tenha sido 5082 

necessário, o que é coerente com o argumento desenvolvido nos capítulos 2 e 3 desta tese sobre 5083 

a possibilidade de diversidade de arquiteturas eficientes de retorno econômico.  5084 

A classificação no protocolo desta tese é Tipo D nível 1 para Waldfogel (2015) e Tipo 5085 

D nível 2 para Aguiar e Waldfogel (2018), ressaltando que seria possível também alocá-lo ao 5086 

nível 1, com transferibilidade conceitual alta para o argumento do paradoxo criativo e 5087 

transferibilidade quantitativa moderada para o caso brasileiro. 5088 

4.3.5.9. Bradley e Kolev (2022) 5089 

O estudo de Bradley e Kolev oferece, para o software, o teste que Waldfogel (2015) e 5090 

Aguiar e Waldfogel (2018) realizam para a música, ao examinar o efeito da pirataria digital 5091 

sobre a inovação das firmas.299 A primeira dimensão, de enquadramento e operacionalização, 5092 
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formula a pergunta de modo direto, a de saber se o aumento da pirataria reduz ou estimula a 5093 

inovação das empresas de software, medida por uma bateria de desfechos que reúne o gasto em 5094 

pesquisa e desenvolvimento e os depósitos de patentes, de direitos autorais e de marcas. A 5095 

inclusão simultânea de um insumo, o gasto em pesquisa, e de resultados formais de PI distingue 5096 

o desenho da maior parte da literatura, presa a um único indicador. 5097 

A segunda dimensão situa o desenho como quase-experimental, e nisso reside o seu 5098 

principal mérito. Os autores exploram um choque tecnológico exógeno, a divulgação do 5099 

protocolo BitTorrent em julho de 2001, que pela primeira vez viabilizou a transferência de 5100 

arquivos grandes e, com ela, a pirataria de software em maior escala, antes contida, pelos 5101 

protocolos anteriores, aos arquivos pequenos da música. Sobre esse choque aplicam diferenças 5102 

em diferenças, comparando 42 firmas expostas ao risco de pirataria com 66 firmas não expostas, 5103 

entre 1991 e 2007, com verificação de tendências paralelas no período anterior a 2001 e um 5104 

instrumento construído a partir das menções à pirataria nos relatórios das firmas à SEC. A 5105 

classificação no protocolo desta tese é Tipo D nível 2. 5106 

A terceira dimensão examina os dados e os resultados. Após o choque, as firmas 5107 

expostas elevam todos os indicadores de inovação, o gasto em pesquisa e desenvolvimento e os 5108 

depósitos de patentes, de direitos autorais e de marcas, e as firmas com carteiras de patentes 5109 

mais densas aumentam de forma desproporcional os direitos autorais e as marcas. O padrão não 5110 

revela retração diante da perda de exclusividade efetiva, e sim reação competitiva, pois as 5111 

firmas tratam a pirataria como concorrência de mercado e respondem inovando mais e 5112 

reequilibrando a composição da sua carteira de PI. 5113 

A quarta dimensão concentra-se nos riscos de viés e nos limites de alcance. O resultado 5114 

vale para grandes firmas de software de capital aberto, que dominam a receita do setor, e não 5115 

se estende às pequenas firmas nem ao conjunto do ecossistema, de modo que descreve a 5116 

resposta de incumbentes, e não um efeito universal. Parte dos desfechos, ademais, são depósitos 5117 

formais de PI, que esta tese trata como proxies frágeis, ainda que a presença do gasto em 5118 

pesquisa e desenvolvimento como insumo e o uso de diferenças em diferenças com instrumento 5119 

atenuem a objeção. Cabe registrar que se trata de documento de trabalho do escritório do 5120 

economista-chefe do USPTO, na versão de 2022, um órgão com mandato institucional de 5121 

administração e promoção do sistema de patentes, e a conclusão do estudo no sentido de que a 5122 

redução da exclusividade efetiva estimulou a inovação vai em sentido contrário ao viés 5123 

esperado. 5124 

A quinta dimensão trata do contexto e das implicações. O estudo é norte-americano e 5125 

setorialmente específico, mas o seu interesse para esta tese é claro e converge com a evidência 5126 
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da música. A redução da exclusividade efetiva provocada pela pirataria não diminuiu a oferta 5127 

inovadora das firmas de software, e antes a estimulou pela via competitiva, o que retira da 5128 

expansão da tutela contra a cópia o estatuto de condição necessária para a inovação no setor.  5129 

O achado reforça, no terreno do software, a leitura que Waldfogel sustenta no da música. 5130 

A particularidade de que a resposta inclui o reequilíbrio da carteira em direção aos direitos 5131 

autorais e às marcas acrescenta que a composição da carteira de PI é, ela própria, instrumento 5132 

de estratégia inovadora. 5133 

4.3.5.10. Feres e Oliveira (2019) 5134 

O estudo de Feres e Oliveira examina as políticas de direito autoral dos periódicos 5135 

jurídicos brasileiros, e a sua inclusão importa por trazer evidência nacional a uma seção em que, 5136 

como se registrou na abertura, a literatura disponível é majoritariamente de países de renda 5137 

alta.300 A primeira dimensão é traduzida no questionamento se o desenho institucional dos 5138 

periódicos acadêmicos da área de Direito no Brasil reproduz a lógica proprietária do direito 5139 

autoral ou indica ruptura com ela. A operacionalização toma como unidade os periódicos 5140 

classificados pelo Qualis/CAPES na área de Direito, codificando a forma de acesso (aberto ou 5141 

restrito) e o tipo de licença adotada, com apoio no marco teórico da moralidade de dever e de 5142 

aspiração. 5143 

A segunda dimensão situa o desenho como Tipo D nível 0, em registro descritivo, pois 5144 

mapeia proporções sobre um quase-censo de periódicos sem estabelecer associação controlada 5145 

nem testar relação causal entre regime autoral e produção científica. Os autores são explícitos 5146 

quanto a esse limite, ao qualificar a sua conclusão como inferência descritiva. A escolha é 5147 

coerente com o objeto, que é o estado das políticas editoriais, e não o efeito do acesso aberto 5148 

sobre a quantidade ou a qualidade da produção, questão que o desenho não se propõe a 5149 

responder. 5150 

A terceira dimensão examina os dados e os resultados. A coleta, direta junto a cada 5151 

periódico e à CAPES e organizada em tabela publicada de forma aberta para replicação, cobriu 5152 

870 periódicos em situação regular na classificação de 2016, com dados referentes a 2015. O 5153 

resultado central é que 743 periódicos, cerca de 85%, adotavam acesso aberto, contra 127 de 5154 

acesso restrito, com predomínio dos abertos inclusive no estrato superior A1. A análise das 5155 

licenças mostra adesão expressiva a modelos do Creative Commons e a práticas de 5156 
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autoarquivamento. A transparência é elevada, com dados públicos e método de coleta 5157 

documentado. 5158 

A quarta dimensão trata dos riscos de viés. O primeiro é de validade de construto, pois 5159 

a forma de acesso declarada nem sempre corresponde à prática efetiva de licenciamento e de 5160 

reuso, e a mera rotulação como aberto pode encobrir restrições contratuais. O segundo é de 5161 

generalização, já que o recorte é a área de Direito num único país e num único ano, de modo 5162 

que a tendência observada não se transfere automaticamente para outras disciplinas, países ou 5163 

momentos. O terceiro, e o mais relevante para esta tese, é a especificidade do objeto, pois a 5164 

publicação acadêmica é um campo em que, como observam Shavell e Suber, o autor não 5165 

depende da remuneração do direito autoral, sendo o seu incentivo reputacional, o que torna a 5166 

adesão ao acesso aberto pouco informativa sobre o papel do direito autoral como incentivo à 5167 

criação cultural remunerada. 5168 

A quinta dimensão trata do contexto e da transferibilidade. O estudo é diretamente 5169 

aplicável ao caso brasileiro e preenche parcialmente a lacuna de evidência nacional sobre direito 5170 

autoral, ainda que no subdomínio específico da editoração científica. Para o argumento desta 5171 

tese, ele documenta que, num campo em que o incentivo proprietário é estruturalmente 5172 

dispensável, o desenho institucional efetivamente migra para modelos abertos sem colapso da 5173 

produção. A inferência, porém, deve ser circunscrita, pois o achado não demonstra que o direito 5174 

autoral seja dispensável na criação cultural em geral, mas que, onde o incentivo de 5175 

exclusividade não é a razão da produção, a sua remoção não a inviabiliza. É esse o sentido, 5176 

relativamente limitado, em que o estudo contribui para a hipótese central. 5177 

4.3.5.11. Feres e Jordão (2025) 5178 

O estudo de Feres e Jordão analisa as políticas de propriedade intelectual e de inovação 5179 

aberta da Drugs for Neglected Diseases Initiative (DNDi), e a sua inclusão importa por 5180 

documentar empiricamente um modelo institucional alternativo de inovação farmacêutica, em 5181 

diálogo direto com a discussão sobre doenças negligenciadas acima.301 A primeira dimensão é 5182 

observada na pergunta da pesquisa, sobre qual o papel desempenhado pela PI nas parcerias de 5183 

pesquisa e desenvolvimento promovidas por uma iniciativa que persegue acesso equitativo a 5184 

medicamentos. Isso é operacionalizado nas políticas e nos instrumentos contratuais da DNDi, 5185 

em especial as cláusulas dos contratos-modelo de colaboração e licenciamento, como as de 5186 

titularidade, de direitos de licença e de patenteamento defensivo. 5187 
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A segunda dimensão situa o desenho como estudo de caso único incorporado, conduzido 5188 

por análise documental. No protocolo desta tese, trata-se de pesquisa qualitativa de Tipo D nível 5189 

0, sem ambição causal, cujo valor está em iluminar a dinâmica institucional de um arranjo 5190 

concreto, e não em estimar efeitos. A ressalva do capítulo 3 sobre a pesquisa qualitativa aplica-5191 

se integralmente, pois o estudo não mede se o modelo da DNDi produz mais inovação do que 5192 

o regime de exclusividade, e a sua força é interpretativa, não inferencial. O desenho de caso 5193 

único, ademais, limita por construção qualquer generalização. 5194 

A terceira dimensão examina os dados e os achados. As fontes são os documentos 5195 

públicos da DNDi, entre eles as diretrizes de política de PI e os contratos-modelo de 5196 

colaboração em pesquisa e licenciamento, complementados por consulta direta à própria 5197 

iniciativa. Os autores documentam que as colaborações com universidades contêm cláusula de 5198 

colocação dos resultados em domínio público, que os contratos articulam dois princípios 5199 

reitores, a acessibilidade equitativa e o desenvolvimento de medicamentos como bens públicos 5200 

globais, e que a DNDi recorre ao patenteamento defensivo para impedir apropriações que 5201 

restrinjam o acesso. A transparência da DNDi quanto a dados quantitativos é limitada, pois o 5202 

documento mais recente com números data de 2015, lacuna que os autores registram e tentam 5203 

contornar mediante contato direto. 5204 

A quarta dimensão trata dos riscos de viés. O primeiro é de fonte, pois a base documental 5205 

é majoritariamente produzida pela própria iniciativa, o que pode favorecer uma 5206 

autoapresentação positiva do modelo, risco que os autores apenas parcialmente mitigam. O 5207 

segundo é a ausência de contrafactual e de dados de desempenho, que impede afirmar que o 5208 

arranjo da DNDi seja mais eficiente do que alternativas, inclusive do que o regime de 5209 

exclusividade. O terceiro, registrado com honestidade pelos próprios autores como achado, é 5210 

que a racionalidade do uso continuado de instrumentos de PI pela DNDi permanece pouco clara, 5211 

o que tensiona a leitura do modelo como simples alternativa à exclusividade. 5212 

A quinta dimensão trata do contexto e da transferibilidade. O objeto é uma iniciativa 5213 

transnacional voltada a doenças negligenciadas, com autoria brasileira e relevância direta para 5214 

países em desenvolvimento, o que aproxima o estudo da agenda sanitária discutida por Kyle e 5215 

McGahan. Para o argumento desta tese, Feres e Jordão ilustram que a inovação farmacêutica 5216 

de interesse para mercados que não pagam pode ocorrer por meio de arranjos que subordinam 5217 

a PI ao objetivo de acesso, em vez de organizá-la em torno da exclusividade. A inferência, 5218 

contudo, deve ser contida pelo desenho qualitativo de caso único, pois o estudo demonstra a 5219 

existência e a arquitetura de um modelo alternativo viável, e não a sua superioridade comparada 5220 

nem a sua replicabilidade automática para outros contextos. 5221 
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4.4 SÍNTESE E CONCLUSÕES DA ANÁLISE EMPÍRICA 5222 

A revisão conduzida neste capítulo submeteu ao protocolo desta tese o núcleo dos 5223 

estudos de Tipo D sobre a relação entre direitos de propriedade intelectual, inovação e 5224 

crescimento. Esta seção consolida o que essa revisão permite concluir, em quatro planos 5225 

sucessivos.  5226 

O primeiro identifica os padrões metodológicos recorrentes no corpus, que limitam a 5227 

confiança atribuível às conclusões agregadas do campo, qualquer que seja a direção dos 5228 

resultados de cada estudo. O segundo reconstrói o melhor caso empírico a favor da PI, para 5229 

examinar em que medida o argumento construído ao longo da tese resiste ao confronto com os 5230 

estudos que mais a desafiam. O terceiro formula as conclusões substantivas que sobrevivem ao 5231 

desconto exigido pelos dois planos anteriores. O quarto extrai dessas conclusões a sua 5232 

consequência normativa central, a inversão do ônus da prova no debate regulatório, e registra 5233 

as lacunas de evidência que a aplicação ao caso brasileiro ainda exige preencher.  5234 

O Quadro 5 oferece o panorama dos estudos analisados, cruzando cada um com o 5235 

sentido do seu resultado quanto ao efeito da proteção. A visualização torna imediata uma das 5236 

principais conclusões: não há, na melhor literatura disponível, indícios fortes em favor da 5237 

eficiência da proteção exclusiva; os resultados favoráveis são minoritários e sistematicamente 5238 

condicionados a setor, estágio de desenvolvimento e fatores complementares; os achados 5239 

heterogêneos e não lineares constituem o padrão modal; e o subgrupo metodologicamente mais 5240 

robusto documenta custos da exclusividade e benefícios do acesso. No entanto, vale reiterar, 5241 

antes de seguir, a ressalva epistemológica formulada ao final do capítulo 3, de que a ausência 5242 

de evidência robusta a favor de um sistema não equivale a evidência da sua ineficácia. 5243 

QUADRO 5 – MATRIZ DO CORPUS DIMENSIONAL: ESTUDOS E SENTIDO DOS RESULTADOS 5244 

Estudo Subgrupo Sentido do resultado quanto ao efeito da proteção 
Neves, Afonso, Silva e Sochirca 

(2021) 
Meta-análises e 

revisões 
Heterogêneo; efeito indistinguível de zero para renda 

baixa e média após correção do viés de proxy 
Churchill, Luong e Ugur (2022) Meta-análises e 

revisões 
Heterogêneo, sensível ao proxy e provavelmente não 

linear; viés de publicação documentado 
Khouilla e Bastidon (2024) Meta-análises e 

revisões 
Condicional: efeito depende de capacidade absortiva e de 

sistemas de inovação 
Querino e Calegario (2023) Meta-análises e 

revisões 
Positivo (inovação pós-TRIPS); conclusão matizada por 

conflação entre patenteamento e inovação 
Fathi, Peiravian e Yousefi (2021) Meta-análises e 

revisões 

Positivo (associativo), com viés de seleção assinalado, 

ressaltando que o êxito é ligado ao uso de flexibilidades 

Lerner (2009) Efeito da proteção Negativo para a inovação doméstica: reforços atraem 

depósitos estrangeiros sem estimular a inovação local 
Sweet e Eterovic (2015) Efeito da proteção Positivo apenas acima de limiares de desenvolvimento; 

fraco como instrumento geral 
Sweet e Eterovic (2019) Efeito da proteção Nulo: poder explicativo das patentes próximo de zero; 

complexidade econômica domina 
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Gold, Morin e Shadeed (2019) Efeito da proteção Direção causal invertida: o crescimento precede a 

proteção; uso efetivo não se correlaciona com o PIB 
Chen e Puttitanun (2005) Efeito da proteção Não linear (curva em U); negativo ou marginal abaixo de 

limiar de desenvolvimento 
Kim, Lee, Park e Choo (2012) Efeito da proteção Não linear; efeito dependente do estágio de 

desenvolvimento 
Hudson e Minea (2013) Efeito da proteção Não linear; interação entre renda per capita e nível prévio 

de proteção 
Viglioni et al. (2023) Efeito da proteção Negativo agregado para a América Latina; incerteza na 

faixa de renda média 
Loukil (2020) Efeito da proteção Condicional a limiar de capital humano 
Hammami (2021) Efeito da proteção Negativo e robusto; sugere sequência inversa à 

promovida pelo TRIPS 
Song, Zhong e Zeng (2024) Efeito da proteção Positivo condicionado: enforcement complementa 

capacidade inovadora existente (China) 
Chen e Chen (2024) Efeito da proteção Positivo condicionado ao aparato institucional chinês 
Fang, Lerner e Wu (2017) Efeito da proteção Positivo para firmas privadas; sensibilidade menor nas 

estatais (China) 
Lei (2025) Efeito da proteção Positivo concentrado em estatais e regiões de 

infraestrutura desenvolvida (China) 
Li (2008) Efeito da proteção Negativo para a indústria doméstica: elevação do padrão 

não a beneficiou (China e Índia; associativo) 
Park e Lippoldt (2008) Transferência de 

tecnologia 
Positivo (associativo), com conflito de interesse 

metodológico assinalado 
Mrad (2017) Transferência de 

tecnologia 
Positivo (associativo); indica, porém, insignificância do 

efeito 
Gentile (2020) Transferência de 

tecnologia 
Positivo apenas para firmas com afiliação estrangeira 

Branstetter, Fisman e Foley (2006) Transferência de 

tecnologia 
Positivo no canal intrafirma; limite distributivo expresso 

Auriol, Biancini e Paillacar (2023) Transferência de 

tecnologia 
Negativo para a inovação local: favorece o 

patenteamento de multinacionais no Sul 
Chiarini e Da Silva (2016) Transferência de 

tecnologia 
Distributivo: patentes de maior valor concentradas em 

titulares estrangeiros (Brasil) 
Cohen, Nelson e Walsh (2000) Heterogeneidade 

setorial 
Heterogêneo: apropriabilidade relevante apenas em 

farmacêutico e químico, baixa nos demais setores 
Gaessler e Wagner (2022) Heterogeneidade 

setorial 
Positivo (farmacêutico, margem intensiva, economia 

desenvolvida) 
Kyle e McGahan (2012) Heterogeneidade 

setorial 
Assimétrico: positivo onde os mercados pagam; nulo 

para doenças de países em desenvolvimento 
Qian (2007) Heterogeneidade 

setorial 
Nulo ou negativo além de limiar: suporte à existência de 

um ótimo de proteção 
Gamba (2017) Heterogeneidade 

setorial 
Positivo de magnitude reduzida e temporária nos países 

em desenvolvimento 
Woo, Jang e Kim (2015) Heterogeneidade 

setorial 
Heterogêneo: positivo de forma pouco significativa para 

química, adverso em tecnologias complexas 
Cho, Kim e Shin (2015) Heterogeneidade 

setorial 
Heterogêneo por porte: desvio defensivo de P&D nas 

pequenas e médias empresas 
Silva et al. (2024) Heterogeneidade 

setorial 
Fraco e heterogêneo no tecido produtivo brasileiro 

Abdin, Sharma, Trivedi e Wang 

(2024) 
Heterogeneidade 

setorial 
Dualidade: proteção uniforme sacrifica a inovação 

incremental 
Thakur-Wernz e Wernz (2022) Heterogeneidade 

setorial 
Positivo na propensão a patentear pós-TRIPS, 

condicionado pela coorte de origem das firmas (Índia) 
Galasso e Schankerman (2015) Custo da 

exclusividade 
Custo documentado: patentes de grandes titulares 

bloqueiam a inovação cumulativa 
Williams (2013) Custo da 

exclusividade 
Custo documentado: exclusividade breve reduz 

duradouramente a pesquisa derivada 
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Murray et al. (2016) Custo da 

exclusividade 
Benefício do acesso: abertura eleva citações e a entrada 

de novos pesquisadores 
Brüggemann et al. (2016) Custo da 

exclusividade 
Custo em laboratório: regimes de PI reduzem a inovação 

cumulativa 
Biasi e Moser (2021) Custo da 

exclusividade 
Benefício do acesso: acesso a obras eleva a produção 

científica subsequente 
Erickson, Homberg e Kretschmer 

(2024) 
Custo da 

exclusividade 
Benefício do acesso: valor econômico do domínio 

público como insumo criativo 
Palmedo (2019) Custo da 

exclusividade 
Benefício do acesso: exceções de pesquisa elevam a 

produção científica 
Tennant et al. (2016) Custo da 

exclusividade 
Benefício do acesso: vantagem de citação do acesso 

aberto 
Waldfogel (2015) Custo da 

exclusividade 
Sem colapso da oferta criativa sob reprodução não 

autorizada (música) 
Aguiar e Waldfogel (2018) Custo da 

exclusividade 
Deslocamento de vendas pelo streaming compensado 

pelo pagamento por stream; impacto líquido neutro ou 

positivo sobre a receita 
Bradley e Kolev (2022) Custo da 

exclusividade 
Resposta inovadora à pirataria de software, em vez de 

retração 
Feres e Oliveira (2019) Custo da 

exclusividade 
Produção mantida sem exclusividade em campo 

específico; inferência circunscrita 
Feres e Jordão (2025) Custo da 

exclusividade 
Modelo alternativo viável, com a PI subordinada ao 

acesso (qualitativo, caso único) 
Fonte: Elaboração própria 5245 

4.4.1 Padrões metodológicos do corpus 5246 

Cinco padrões metodológicos recorrentes no corpus revisado limitam a confiança 5247 

atribuível às conclusões agregadas do campo, qualquer que seja a direção dos resultados de 5248 

cada estudo. Não são reconhecimentos colaterais, e sim a base sobre a qual se formulam as 5249 

conclusões substantivas adiante, razão pela qual recebem aqui o tratamento que cabe a um 5250 

achado metodológico do próprio capítulo. 5251 

O primeiro padrão é a predominância dos estudos de nível 1 de ambição causal, a 5252 

regressão de painel com controles e sem fonte exógena de variação, em proporção que impede 5253 

derivar da literatura agregada qualquer conclusão causal robusta sobre a relação entre PI e 5254 

inovação. Os estudos de nível 3, os mais informativos sob o protocolo desta tese, são escassos. 5255 

Seis trabalhos do corpus cumprem esse padrão: Galasso e Schankerman (2015), sobre a 5256 

invalidação judicial de patentes; Biasi e Moser (2021), sobre o acesso a obras protegidas; 5257 

Williams (2013), sobre os efeitos da exclusividade contratual de curto prazo no caso do genoma 5258 

humano; Murray et al. (2016), sobre a abertura de insumos de pesquisa em genética; o 5259 

experimento de laboratório de Brüggemann et al. (2016); e Gaessler e Wagner (2022), sobre o 5260 

efeito da duração da exclusividade no desenvolvimento de medicamentos. 5261 

A assimetria entre a qualidade da evidência e a direção dos resultados é ela própria um 5262 

achado. Dos seis estudos de nível 3, cinco apontam na direção oposta à da narrativa de eficiência 5263 

da PI, ao documentarem que a exclusividade bloqueia a inovação cumulativa em tecnologias 5264 
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complexas, que o acesso a obras protegidas aumenta a produção científica subsequente, e que 5265 

exclusividades ainda que muito breves sobre insumos de pesquisa geram efeitos persistentes 5266 

sobre a inovação derivada. A única exceção, Gaessler e Wagner (2022), confirma o efeito de 5267 

incentivo da exclusividade precisamente no setor farmacêutico, na margem intensiva e em 5268 

economia desenvolvida, isto é, no caso em que o mecanismo é menos contestado e menos 5269 

generalizável, o que reforça, em vez de infirmar, a leitura contingente que estrutura o capítulo. 5270 

O segundo padrão é o viés de mensuração introduzido pelo índice de Ginarte-Park como 5271 

proxy de PI nos estudos de painel. As duas meta-análises revisadas, Neves et al. (2021) e 5272 

Churchill et al. (2022), documentam que o tamanho de efeito varia conforme a escolha do 5273 

proxy, com o índice de Ginarte-Park produzindo estimativas consistentemente maiores do que 5274 

indicadores alternativos. Parte do efeito positivo da PI sobre a inovação encontrado pela 5275 

literatura é, nesse sentido, artefato da escolha do indicador, e não reflexo da realidade 5276 

econômica, pois o campo mede a extensão formal dos direitos concedidos, que cresceu de forma 5277 

monotônica após o TRIPS, e trata essa extensão como evidência de que a proteção mais forte 5278 

produz mais inovação. Isso é ilustrado por alguns exemplos da utilização de índices construídos 5279 

sob lógica de advocacy, que acabam contaminando (ainda que, comumente, de forma mitigada) 5280 

os estudos de Tipo D que os adotam como variável independente. 5281 

O terceiro padrão é o viés de publicação documentado em ambas as meta-análises, pois 5282 

a literatura publicada sobrerrepresenta resultados positivos, e as estimativas corrigidas para esse 5283 

viés são sistematicamente menores e menos robustas. O problema não é peculiar ao campo da 5284 

PI, mas adquire relevância particular aqui, porque a produção da literatura é fortemente 5285 

influenciada por financiamento privado e por instituições com interesse direto em demonstrar 5286 

o valor da PI.  5287 

O quarto padrão é a notável ausência de evidência de qualidade sobre direito autoral e 5288 

criatividade em países em desenvolvimento, agravando um cenário que também é observável, 5289 

em menor medida, em relação à propriedade industrial. O corpus contém estudos sobre patentes 5290 

e inovação nesses países, mas praticamente nenhum sobre direito autoral e criação cultural nos 5291 

mesmos contextos, e a grande maioria dos estudos do subgrupo 4.3.5 provém de jurisdições de 5292 

renda alta. A ausência não é neutra, pois provavelmente decorre das assimetrias de recursos e 5293 

de agenda de pesquisa registradas na seção 4.1, e favorece por omissão a narrativa de eficiência 5294 

universalmente adequada do direito autoral. 5295 

O quinto padrão é a convergência entre a evidência experimental e a observacional sobre 5296 

o efeito líquido da exclusividade na inovação cumulativa. O corpus contém um único 5297 

experimento de laboratório, o de Brüggemann et al. (2016), que recria em ambiente controlado 5298 
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o contrafactual de uma economia sem direitos exclusivos inacessível por métodos 5299 

observacionais, e a redução da inovação cumulativa que ele encontra nos regimes de PI 5300 

converge com os achados observacionais de nível 3 de Galasso e Schankerman (2015), Biasi e 5301 

Moser (2021) e Williams (2013). Como os vieses desses desenhos são, por construção, 5302 

independentes, a sua convergência eleva o grau de confiança atribuível ao achado sobre o custo 5303 

dinâmico da exclusividade em contextos de inovação cumulativa. 5304 

4.4.2 O melhor caso a favor da PI sob o protocolo 5305 

A coerência metodológica anunciada na subseção 1.3.4 exige que o protocolo seja 5306 

aplicado, com igual rigor, aos estudos que sustentam a posição contrária à hipótese central. 5307 

Reconstruído a partir dos seus melhores estudos, o caso empírico a favor da PI organiza-se em 5308 

três linhas, e a pergunta é em que medida a conclusão do capítulo resiste quando confrontada 5309 

com elas sob o mesmo padrão de avaliação aplicado nos subgrupos anteriores. 5310 

A primeira linha é a indispensabilidade setorial das patentes, sobretudo no setor 5311 

farmacêutico, o caso em que o argumento de incentivo da teoria utilitarista encontra suporte 5312 

empírico mais consistente. Os levantamentos de apropriabilidade de Mansfield (1986) e de 5313 

Cohen, Nelson e Walsh (2000) documentam que as patentes são o mecanismo de apropriação 5314 

relativamente mais efetivo apenas no setor farmacêutico e no químico, e que só nesses setores 5315 

uma parcela expressiva das invenções não teria sido desenvolvida sem proteção patentária. 5316 

Gaessler e Wagner (2022) fornecem o desenho de identificação mais rigoroso sobre o setor, ao 5317 

explorarem a variação exógena na duração da exclusividade gerada por procedimentos de 5318 

oposição no European Patent Office, e encontram que a redução da exclusividade esperada 5319 

diminui a probabilidade de comercialização.  5320 

O achado que matiza o conjunto vem de Kyle e McGahan (2012), cuja análise por painel 5321 

de doenças e países revela um efeito assimétrico, pois o fortalecimento da proteção associa-se 5322 

a aumento da pesquisa voltada a doenças prevalentes em países de renda alta, sem efeito 5323 

mensurável sobre a pesquisa voltada a doenças prevalentes em países em desenvolvimento. O 5324 

mecanismo de incentivo da PI farmacêutica funciona, assim, de modo seletivo, ao induzir 5325 

pesquisa onde os mercados pagam e permanecer silencioso onde não pagam, ainda que a 5326 

necessidade sanitária seja máxima. 5327 

A segunda linha é o efeito da PI sobre a transferência de tecnologia em nível de firma. 5328 

Branstetter, Fisman e Foley (2006) constituem o desenho mais rigoroso sobre o tema, e 5329 

documentam, por diferenças em diferenças sobre os pagamentos de royalties de subsidiárias 5330 
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para matrizes norte-americanas em 16 países que reformaram a PI entre 1982 e 1999, aumento 5331 

dos pagamentos intrafirma após as reformas.  5332 

O ponto crucial é a natureza do canal, que é a transferência intrafirma, da matriz para a 5333 

subsidiária, e não a transferência interfirma, da subsidiária para as empresas domésticas 5334 

independentes. O beneficiário direto do regime mais forte é o subconjunto da economia 5335 

integrado a redes corporativas internacionais, leitura que converge com Gentile (2020), para 5336 

quem o efeito da PI sobre o licenciamento de tecnologia estrangeira é positivo apenas para 5337 

firmas com afiliação estrangeira. 5338 

A terceira linha são os estudos quase-experimentais que identificam efeitos positivos da 5339 

PI sobre a inovação em economias de renda média, com frequência no contexto chinês. Gamba 5340 

(2017) identifica efeito positivo das reformas sobre a inovação farmacêutica doméstica, com a 5341 

ressalva de que a magnitude é cerca de metade nos países em desenvolvimento e de que o efeito 5342 

se dissipa após seis anos. Lei (2025) identifica efeito positivo da política de cidades de 5343 

demonstração de PI sobre os avanços em tecnologias-núcleo no setor de energia nova, com a 5344 

ressalva de que o efeito se concentra em empresas estatais e em regiões de infraestrutura 5345 

industrial desenvolvida. O conjunto confirma que existe espaço empírico para efeitos positivos 5346 

da PI em economias de renda média, e que esse espaço não pode ser descartado a priori, mas 5347 

confirma também que tais efeitos dependem de condições contextuais que não estão 5348 

uniformemente presentes, de modo que o caso chinês, que as concentra, não pode ser usado 5349 

como exemplo direto para inferir o efeito de reformas análogas onde elas não se reúnem. 5350 

No caso farmacêutico, reconhecer a importância instrumental das patentes para o regime 5351 

atual não valida esse regime para os objetivos de saúde pública global que o sistema declara 5352 

perseguir, uma vez que, conforme Kyle e McGahan, as doenças que mais matam nos países em 5353 

desenvolvimento não recebem pesquisa proporcional à sua relevância. No caso da transferência, 5354 

o canal de concretização é o intrafirma, que beneficia as subsidiárias de multinacionais e não o 5355 

tecido produtivo doméstico independente. E, no caso dos efeitos positivos em renda média, a 5356 

sua dependência de capacidade absortiva, de qualidade institucional e de política industrial 5357 

complementar faz deles argumento contra, e não a favor, do fortalecimento da PI como política 5358 

autônoma de desenvolvimento. 5359 

4.4.3 Conclusões substantivas 5360 

Em termos substantivos, a evidência sustenta seis conclusões que sobrevivem ao 5361 

desconto exigido pelos padrões metodológicos e ao confronto com o melhor caso a favor da PI. 5362 
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Cada uma converge para o argumento central a partir de uma base empírica distinta, e a 5363 

articulação entre elas é o que confere ao argumento a sua força estrutural. 5364 

A primeira é que a relação entre proteção de PI e inovação é não linear, dependente do 5365 

estágio de desenvolvimento e do tipo de direito, e provavelmente negativa para os países abaixo 5366 

de determinado limiar de capacidade absortiva, conclusão que sobrevive a variações de método, 5367 

amostra e período em Chen e Puttitanun (2005), Kim et al. (2012) e Hudson e Minea (2013), e 5368 

nas replicações de Viglioni et al. (2023) e Loukil (2020). A formulação precisa importa, pois a 5369 

conclusão não é a de que a proteção mais fraca é sempre melhor para os países em 5370 

desenvolvimento, e sim a de que a afirmação contrária, segundo a qual a proteção mais forte 5371 

beneficia todos os países em todos os estágios, carece de suporte robusto. A heterogeneidade 5372 

do efeito é o achado modal da literatura, não a anomalia. 5373 

A segunda é que os benefícios documentados da PI se concentram em três conjuntos de 5374 

receptores, os países de capacidade absortiva já desenvolvida, as firmas com afiliação 5375 

estrangeira, em desfavor das domésticas, conforme Gentile (2020) e Auriol, Biancini e Paillacar 5376 

(2023), e os setores de produto discreto, como o farmacêutico e o químico, que raramente são 5377 

os setores dinâmicos da inovação nos países em desenvolvimento. No caso brasileiro, o padrão 5378 

documentado por Chiarini e Da Silva (2016), de concessão das patentes de maior valor 5379 

sobretudo a titulares estrangeiros, sugere que o sistema funciona mais como mecanismo de 5380 

proteção de ativos externos do que como incentivo à inovação doméstica, e a convergência com 5381 

Branstetter, Fisman e Foley (2006) é de complementaridade, não de tensão, porque o mesmo 5382 

canal que estimula a transferência da matriz para a subsidiária deixa de funcionar na difusão da 5383 

subsidiária para o tecido produtivo doméstico. 5384 

A terceira é que a exclusividade tem custos de acesso e custos dinâmicos empiricamente 5385 

documentados que a narrativa dominante sub-representa, algo identificável a partir dos seis 5386 

desenhos de nível 3 mencionados acima. A convergência desses resultados, obtidos por 5387 

desenhos independentes, é evidência de que a exclusividade tem custo de oportunidade real, e 5388 

que toda avaliação de eficiência que o ignore é parcial. 5389 

A quarta é que os mecanismos alternativos aos direitos exclusivos, como o domínio 5390 

público, o acesso aberto e os usos livres em sentido amplo, produzem efeitos positivos 5391 

mensuráveis sobre a difusão de conhecimento, a produção científica e a inovação derivada, sem 5392 

evidência de que reduzam os incentivos à criação original em medida que justifique os custos 5393 

de exclusão. Palmedo (2019) documenta que as exceções de pesquisa elevam a produção 5394 

científica, sobretudo em países de renda baixa e média, Tennant et al. (2016) a vantagem de 5395 

citação do acesso aberto, e Erickson, Homberg e Kretschmer (2024) o valor econômico do 5396 
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domínio público como insumo criativo, ao que se somam, sob as ressalvas registradas na 5397 

revisão, os estudos de Waldfogel (2015) e de Aguiar e Waldfogel (2018) sobre o paradoxo 5398 

criativo da música, e o estudo quase-experimental de Bradley e Kolev (2022) sobre a pirataria 5399 

de software, que documenta resposta inovadora em vez de retração. 5400 

A quinta provém principalmente de Sweet e Eterovic (2019), e é central para o 5401 

argumento, pois o poder explicativo da complexidade econômica sobre o crescimento da 5402 

produtividade supera amplamente o do sistema de patentes, próximo de zero e estatisticamente 5403 

insignificante na especificação preferida pelos autores. A implicação de política pública é 5404 

direta, uma vez que a estratégia de desenvolvimento que busca a proteção mais forte como 5405 

motor de crescimento não encontra suporte na evidência de longo prazo, ao passo que as 5406 

políticas de capacidade produtiva e de difusão de conhecimento têm fundamento empírico mais 5407 

sólido. A articulação dessa conclusão com as quatro anteriores dá ao argumento a sua estrutura 5408 

mais forte, porque a evidência não se limita a falhar em sustentar a presunção universal de 5409 

eficiência da PI, e sim sustenta positivamente que outros fatores explicam melhor aquilo que a 5410 

PI pretende explicar. 5411 

A sexta conclusão, transversal às anteriores e que aparece de forma menos visível na 5412 

pesquisa, destaca dois aspectos que o corpus ilumina como variáveis bastante importantes nas 5413 

análises, apesar de não serem o foco dos estudos analisados. O primeiro é o peso da participação 5414 

estatal: os achados sobre a complexidade econômica apontam para capacidades construídas por 5415 

políticas públicas de longo prazo, e não pela calibragem de direitos exclusivos; estudos que 5416 

atribuem à proteção variações de inovação sem controlar o investimento estatal superestimam, 5417 

por construção, a contribuição marginal da exclusividade. O segundo é a distinção entre a lógica 5418 

da ciência e a da tecnologia: a primeira se fundamenta na abertura, prioridade e cumulatividade, 5419 

a segunda se fundamenta, na perspectiva em que é mais observada, na apropriação e exploração 5420 

comercial, e os custos mais bem documentados do corpus concentram-se exatamente nos pontos 5421 

em que a exclusividade avança sobre o terreno da ciência. A confusão entre as duas lógicas, 5422 

frequente no discurso regulatório, infla o alcance atribuído aos direitos exclusivos ao creditar-5423 

lhes resultados que pertenceriam, idealmente, ao circuito aberto da pesquisa. 5424 

4.4.4 A inversão do ônus da prova 5425 

A consequência normativa dessas conclusões, e o ponto argumentativo mais 5426 

consequente do capítulo, está no plano do ônus da prova. A literatura mais favorável à proteção 5427 

forte, examinada sob o protocolo, converge em torno de três regularidades, pois os efeitos 5428 

positivos concentram-se em setores específicos, principalmente o farmacêutico e o químico, as 5429 
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magnitudes são consistentemente menores nos países em desenvolvimento, e condições 5430 

contextuais como a capacidade absortiva, a qualidade institucional e a política industrial 5431 

complementar são necessárias para que esses efeitos se materializem. Essa convergência não 5432 

autoriza a presunção universal de eficiência que orienta a formulação de políticas desde o 5433 

TRIPS, mas, no máximo, uma presunção condicional, restrita aos contextos em que tais 5434 

condições estão presentes. 5435 

Daí a inversão do ônus argumentativo no debate regulatório. Em vez de presumir que o 5436 

regime vigente é eficiente até prova em contrário, e de tratar toda proposta de redução de 5437 

proteção como desvio que requer justificação especial, cabe também aos proponentes de cada 5438 

expansão de direitos demonstrar, com evidência do nível qualitativo discutido nos capítulos 3 5439 

e 4, que a alteração produzirá saldo líquido positivo sobre os objetivos declarados do sistema 5440 

no contexto específico em que é proposta. A literatura pró-PI, longe de enfraquecer essa 5441 

proposição, reforça-a, porque mesmo os seus melhores estudos convergem em torno de efeitos 5442 

heterogêneos, contextualmente dependentes e de magnitude reduzida fora dos contextos de 5443 

renda alta com capacidade absortiva consolidada. A assimetria que caracteriza o debate atual, 5444 

em que direitos exclusivos de PI são presumidos como eficientes e os críticos precisam provar 5445 

que não são, é a inversão epistemológica que esta tese pretende corrigir. 5446 

Essa inversão é necessária porque os sistemas de direitos intelectuais, na forma como 5447 

hoje existem, não demonstram empiricamente alcançar as finalidades que declaram perseguir, 5448 

e as evidências disponíveis, ainda que não permitam conclusão definitiva, apontam para a sua 5449 

ineficiência nessa configuração. A eficiência que se verifica não é propriedade geral do sistema, 5450 

e sim é função do contexto setorial, do estágio de desenvolvimento e da presença de fatores 5451 

complementares, e a calibração do regime a essas condições é exigência empírica que o desenho 5452 

homogeneizador do TRIPS e dos acordos TRIPS-plus desconsidera de forma sistemática. Os 5453 

efeitos normativos dessa inversão, em diálogo com o arcabouço brasileiro de avaliação de 5454 

políticas públicas baseadas em evidências, são desenvolvidos no capítulo 5. 5455 

4.4.5 Lacunas de evidência e a fase seguinte 5456 

Três lacunas de evidência, identificadas ao longo do capítulo, precisam ser preenchidas 5457 

para fortalecer o argumento e para permitir a sua aplicação ao desenho institucional brasileiro 5458 

com o detalhamento que decisões de política pública exigem. 5459 

A primeira é a análise empírica do regime brasileiro de PI, que abranja a distribuição 5460 

das concessões de patentes entre residentes e não residentes, a taxa de exploração comercial das 5461 

patentes concedidas e o grau de utilização das flexibilidades do TRIPS pelo Brasil ao longo das 5462 
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quase três décadas de vigência do acordo. O seu preenchimento exigiria dados do INPI e estudo 5463 

que articulasse os registros administrativos brasileiros com as variáveis da literatura 5464 

internacional. Convém registrar que a ausência de evidência suficiente de Tipo D sobre o caso 5465 

brasileiro convive com produção institucional ativa de documentos de Tipo A e B, como o 5466 

estudo INPI-MDIC-EUIPO e o Mapeamento da Indústria Criativa da FIRJAN, coexistência 5467 

metodologicamente significativa, pois a lacuna não decorre de falta de interesse na mensuração 5468 

do peso econômico do setor, e sim da concentração desse interesse em formatos que medem 5469 

relevância setorial sem isolar o efeito marginal da proteção. 5470 

A segunda é a análise empírica do regime brasileiro de direito autoral sobre a criação 5471 

cultural doméstica, notavelmente ausente na literatura revisada, lacuna que não é peculiar ao 5472 

Brasil, já que a literatura empírica sobre direito autoral, que já é escassa de forma geral, se 5473 

concentra em jurisdições de renda alta e em poucos setores. A confirmação da lacuna no plano 5474 

global reforça a relevância de pesquisas que apliquem o protocolo aqui desenvolvido ao caso 5475 

brasileiro, em especial sobre as exceções de pesquisa, de ensino, de acesso para pessoas com 5476 

deficiência e de uso transformativo, em comparação com os padrões que Palmedo e Tennant et 5477 

al. associam a maior produção científica e a maior inovação derivada. 5478 

A terceira é a análise das flexibilidades disponíveis no regime brasileiro frente às 5479 

efetivamente utilizadas. As flexibilidades do TRIPS são o espaço de política de que o Brasil 5480 

dispõe para calibrar a proteção ao seu estágio de desenvolvimento sem violar compromissos 5481 

internacionais, e a evidência revisada fornece o fundamento para afirmar que a sua utilização 5482 

plena não é apenas juridicamente permitida, mas economicamente recomendada. As condições 5483 

que fariam a proteção forte beneficiar os países em desenvolvimento, isto é, a alta capacidade 5484 

absortiva, os mercados competitivos, a qualidade institucional consolidada e firmas domésticas 5485 

inovadoras em setores de produto discreto, estão presentes no Brasil apenas parcialmente e em 5486 

contextos específicos, e o desafio de segundo melhor consiste em calibrar a proteção ao grau 5487 

em que essas condições se verificam, e não em supor que o nível ótimo para a Alemanha ou 5488 

para os Estados Unidos também o seja para o Brasil.  5489 

Com esta síntese, o capítulo 4 encerra a fase empírica da tese. A análise desenvolvida 5490 

nas seções 4.1 a 4.4 demonstra que a evidência existente não sustenta a narrativa de que a 5491 

proteção forte é condição necessária para a inovação e a criatividade de forma universal, 5492 

contextualmente indiferenciada e metodologicamente robusta. A conclusão não é meramente 5493 

negativa, pois abre o espaço argumentativo para a proposta dos capítulos seguintes, a de um 5494 

sistema de propriedade intelectual orientado por evidência, calibrado ao contexto de 5495 

desenvolvimento e comprometido com a função constitutiva do domínio público e dos usos 5496 
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livres, juridicamente possível e economicamente superior ao regime de proteção máxima 5497 

promovido pelo TRIPS e pelos acordos bilaterais.  5498 

O capítulo 5 abordará, para fins de conclusão do percurso de uma tese que dialoga com 5499 

o campo de políticas públicas, o atual cenário da produção de normas sobre sistemas de 5500 

propriedade intelectual no país e articulará a proposta normativo-metodológica que decorre do 5501 

conjunto da análise. 5502 

 5503 

  5504 
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5 CUIDADOS NA FORMULAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS DE PI 5505 

A revisão integrativa apresentada no capítulo 4, articulada com a análise conceitual do 5506 

capítulo 3 e com a discussão sobre justificações dos sistemas de propriedade intelectual 5507 

conduzida no capítulo 2, autoriza uma proposição central: o regime brasileiro de propriedade 5508 

intelectual tem sido moldado, ao longo das últimas décadas, sobre uma promessa empírica cuja 5509 

verificação foi sistematicamente postergada. A literatura disponível, examinada nos termos do 5510 

protocolo metodológico do capítulo 1, não autoriza a afirmação de que os direitos de 5511 

propriedade intelectual, no formato em que foram adotados no Brasil após o ADPIC, produzem 5512 

o saldo positivo sobre inovação e criatividade que a narrativa institucional supõe.  5513 

A consequência prática dessa lacuna não é, contudo, a proposição de mudanças 5514 

legislativas específicas. Seria epistemologicamente incoerente que uma tese fundada na 5515 

denúncia da insuficiência probatória oferecesse, como saída, novas alterações legislativas 5516 

baseadas no mesmo grau de evidência insuficiente que se denuncia. A consequência adequada 5517 

é metodológica e institucional, buscando indicar o caminho pelo qual o sistema brasileiro de 5518 

avaliação de políticas públicas baseadas em evidências, já existente, pode ser efetivamente 5519 

aplicado ao campo da propriedade intelectual, do qual tem sido, na prática, excluído. 5520 

Este capítulo desenvolve esse caminho em sete movimentos. O primeiro apresenta o 5521 

quadro normativo brasileiro de avaliação de políticas públicas baseadas em evidências (seção 5522 

5.1). O segundo aplica esse quadro à Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual, 5523 

demonstrando a distância entre o padrão exigido e o praticado (5.2). O terceiro examina as 5524 

convergências entre quatro relatórios oficiais independentes que constituem, no plano 5525 

comparativo, os exercícios contemporâneos mais articulados de formulação de recomendações 5526 

para sistemas de propriedade intelectual a partir de bases empíricas explícitas (5.3). Os três 5527 

movimentos seguintes oferecem recomendações em três níveis articulados: o desenho 5528 

metodológico do processo de elaboração de políticas (5.4), a atuação do Poder Legislativo (5.5) 5529 

e a atuação do Poder Executivo e dos órgãos reguladores (5.6). O sétimo registra os limites 5530 

deliberados destas recomendações (5.7). 5531 

5.1 QUADRO BRASILEIRO DE ANÁLISE DE POLÍTICAS PÚBLICAS BASEADAS EM 5532 

EVIDÊNCIAS 5533 

O Brasil dispõe, desde pelo menos 2018, de um arcabouço metodológico oficial para a 5534 

avaliação de políticas públicas que, se aplicado, alteraria substancialmente a forma como as 5535 
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decisões em propriedade intelectual têm sido tomadas no país. Esse arcabouço é composto por 5536 

dois guias publicados pela Casa Civil da Presidência da República em parceria com o Instituto 5537 

de Pesquisa Econômica Aplicada e por um decreto regulamentador específico de Análise de 5538 

Impacto Regulatório editado em 2020. 5539 

O Guia prático de análise ex ante, primeiro volume da série, foi aprovado pelo Comitê 5540 

Interministerial de Governança em fevereiro de 2018 e estabelece um checklist de seis blocos 5541 

temáticos que devem ser preenchidos antes da criação, expansão ou aperfeiçoamento de 5542 

qualquer política pública federal302. Os blocos cobrem diagnóstico do problema, identificação 5543 

de objetivos e resultados esperados, desenho e focalização, impacto orçamentário e financeiro, 5544 

estratégia de construção de confiança e suporte, e monitoramento, avaliação e controle. Para os 5545 

fins desta tese, importam particularmente os itens 1.3 (quais são as evidências da existência do 5546 

problema na realidade brasileira), 1.4 (comparação internacional do problema), 2.5 (relação 5547 

entre as causas do problema, as ações propostas e os resultados esperados) e 2.6 (existência de 5548 

políticas públicas semelhantes já implantadas no Brasil ou em outros países). Esses quatro itens 5549 

constituem o núcleo da exigência de fundamentação empírica que o guia impõe a qualquer 5550 

proposta de política pública federal. 5551 

O guia prático de análise ex post, segundo volume publicado no mesmo ano, 5552 

complementa o anterior ao oferecer onze capítulos sobre avaliação retrospectiva de políticas 5553 

em execução303. A sequência inclui avaliação executiva, análise do diagnóstico do problema, 5554 

avaliação de desenho, avaliação de implementação, avaliação de governança, avaliação de 5555 

resultados, avaliação de impacto, avaliação econômica ou de retorno econômico-social, e 5556 

análise de eficiência. A relevância do segundo volume para o caso da propriedade intelectual é 5557 

mais aguda do que a do primeiro, pois o regime brasileiro de PI já existe há décadas, e a questão 5558 

central não é apenas como avaliar novas propostas, mas como avaliar retrospectivamente o que 5559 

está em vigor. 5560 

O Decreto nº 10.411, de 30 de junho de 2020, regulamenta a Análise de Impacto 5561 

Regulatório (AIR) prevista no art. 5º da Lei nº 13.874/2019 e no art. 6º da Lei nº 13.848/2019, 5562 

tornando-a obrigatória para a edição, alteração ou revogação de atos normativos de interesse 5563 

 
302

BRASIL, Casa Civil da Presidência da República. Avaliação de políticas públicas: guia prático de análise ex 

ante, volume 1. Brasília: Ipea, 2018, p. 17-20. O checklist completo de seis blocos consta das p. 17-20 do guia e 

organiza, em síntese, o conteúdo desenvolvido ao longo dos demais capítulos da obra. 
303

BRASIL, Casa Civil da Presidência da República. Avaliação de políticas públicas: guia prático de análise ex 

post, volume 2. Brasília: Ipea, 2018. A estrutura de onze capítulos é apresentada nas p. 7-9 do guia. 
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geral de agentes econômicos ou de usuários dos serviços prestados304. A AIR exige a 5564 

identificação do problema regulatório, dos objetivos a serem alcançados, dos agentes afetados, 5565 

das alternativas de ação disponíveis, dos impactos esperados e dos mecanismos de 5566 

monitoramento. A vinculação ao guia ex ante é explícita na própria estrutura do decreto, o que 5567 

torna o arcabouço brasileiro de avaliação de políticas públicas baseadas em evidências hoje 5568 

formalmente vinculante, e não apenas indicativo. 5569 

A relevância desse arcabouço para o presente trabalho não se limita à sua utilidade 5570 

prospectiva. O guia ex ante já foi citado, no primeiro capítulo desta tese, como referência para 5571 

a integração entre análise empírica e formulação normativa. A insistência, ao longo dos 5572 

capítulos anteriores, em distinguir entre afirmações empiricamente sustentadas e afirmações 5573 

retoricamente sustentadas é, em si, uma aplicação dos critérios do guia ao próprio campo da 5574 

propriedade intelectual. A questão a ser examinada na próxima seção é por que esses critérios, 5575 

formalmente vigentes no governo federal e mesmo invocados em documentos específicos do 5576 

regime de propriedade intelectual305, não têm sido utilizados, na prática, de forma a cumprir as 5577 

exigências substantivas que eles próprios impõem. 5578 

5.2 APLICAÇÃO DO PROTOCOLO AO SETOR: O CASO DA ENPI 5579 

A Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual, elaborada pelo Grupo Interministerial 5580 

de Propriedade Intelectual (GIPI), lançada em dezembro de 2020 e formalizada em decreto no 5581 

final do ano seguinte (Decreto nº 10.886 de dezembro de 2021) para vigência decenal, oferece 5582 

a oportunidade de testar, na prática, o grau em que o arcabouço brasileiro de avaliação de 5583 

políticas baseadas em evidências tem sido respeitado no campo aqui examinado306. Submetida 5584 

ao protocolo de cinco dimensões desenvolvido no capítulo 1 desta tese, ressalvando que podem 5585 

existir inadequações nessa transposição (porque o protocolo foi desenvolvido para estudos 5586 

empíricos), a ENPI revela algumas lacunas metodológicas que podem ir além da ausência de 5587 

um diagnóstico empírico robusto. 5588 

 
304

BRASIL. Decreto nº 10.411, de 30 de junho de 2020. Regulamenta a análise de impacto regulatório, de que 

tratam o art. 5º da Lei nº 13.874, de 20 de setembro de 2019, e o art. 6º da Lei nº 13.848, de 25 de junho de 2019. 

Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 1 jul. 2020. CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA. 

Diretrizes gerais e guia orientativo para elaboração de Análise de Impacto Regulatório. Brasília: Subchefia de 

Análise e Acompanhamento de Políticas Governamentais, 2018. 
305

A invocação do guia ex ante do Ipea pelo Relatório de Diagnóstico consta da p. 66 do documento, em que figura 

ao lado do manual da OMPI Methodology for the Development of National Intellectual Property Strategies - 

Toolkit - Tool 1: The Process como uma das duas referências metodológicas centrais. 
306

BRASIL, Grupo Interministerial de Propriedade Intelectual. Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual. 

Brasília: Ministério da Economia, 2021.  
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Na primeira dimensão, relativa ao enquadramento e à operacionalização do problema, a 5589 

ENPI parte do diagnóstico realizado pelo GT-GIPI e materializado no Relatório de Diagnóstico 5590 

do Sistema Nacional de Propriedade Intelectual307, que identifica o Sistema Nacional de 5591 

Propriedade Intelectual como "inefetivo" e mapeia nove macrocausas para esse problema. A 5592 

primeira dessas macrocausas é descrita como "desequilíbrios nos usos do sistema de PI", 5593 

subdividida em duas causas intermediárias, quais sejam a subutilização (I.A) e sobreutilização 5594 

(I.B). A formulação é, no plano do diagnóstico, efetivamente bilateral. A causa intermediária 5595 

I.B desdobra-se em quatro causas-raízes (marco legal que possibilita sobreutilização, doutrina 5596 

dos equivalentes em patentes, assimetria de informações em negociações envolvendo PI, e uso 5597 

abusivo via sham litigation e outros procedimentos judiciais e administrativos), todas 5598 

reconhecidas no Quadro 5.1 do Relatório308. 5599 

O desequilíbrio efetivo, contudo, não se localiza no diagnóstico, mas no caminho que 5600 

conduz do diagnóstico às metas, aos eixos e aos indicadores da ENPI. As metas globais de 5601 

longo prazo da estratégia, fixadas para 2030, são todas expansionistas: aumento da contribuição 5602 

direta de setores intensivos em PI para o PIB acima de 30%, alcance de 80% de empresas 5603 

inovadoras utilizando algum método de proteção, e inserção do Brasil entre os dez países com 5604 

maior número de pedidos depositados para proteção. Nenhuma meta correspondente foi 5605 

formulada para lidar com as causas-raízes de sobreutilização identificadas pelo próprio 5606 

diagnóstico. Não há, por exemplo, indicador relativo à redução de sham litigation em PI, à 5607 

correção de assimetrias informacionais em negociações, à revisão do marco legal nos pontos 5608 

que permitem sobreutilização, ou ao monitoramento da doutrina dos equivalentes em patentes. 5609 

O resultado é a configuração que pode ser descrita com precisão como assimetria no 5610 

funcionamento, ou seja, o diagnóstico reconhece, em registro descritivo, ambos os polos do 5611 

problema, mas o aparato instrumental da estratégia está predominantemente sobre um deles. 5612 

Na segunda dimensão, relativa ao desenho empírico e à ambição causal, o Relatório de 5613 

Diagnóstico documenta com clareza a metodologia adotada na chamada Árvore de Problemas, 5614 

ferramenta de análise estrutural de causas e efeitos, aplicada a partir de reuniões do GT-GIPI e 5615 

fundamentada em duas referências metodológicas explícitas, o guia ex ante do Ipea e o manual 5616 

 
307

BRASIL. Grupo Interministerial de Propriedade Intelectual. Relatório de Diagnóstico do Sistema Nacional de 

Propriedade Intelectual. Brasília: Ministério da Economia, 2020. 147 p. Doravante "Relatório de Diagnóstico" ou 

"RE", conforme a abreviação utilizada pelo próprio documento. 
308

RE, p. 102, Quadro 5.1, causa intermediária I.B ("Sobreutilização do Sistema de PI como estratégia de redução 

da concorrência"), com quatro causas-raízes identificadas: marco legal que possibilita a sobreutilização, doutrina 

dos equivalentes em patentes, assimetria de informações em negociações envolvendo PI, e uso abusivo via sham 

litigation e outros procedimentos judiciais e administrativos. 
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da OMPI Methodology for the Development of National Intellectual Property Strategies309. A 5617 

documentação metodológica é, em si, um avanço em relação à prática comum de elaboração de 5618 

políticas nacionais nesta área, e merece registro positivo. Os problemas metodológicos do 5619 

diagnóstico, contudo, situam-se em três planos articulados. 5620 

O primeiro plano é o da natureza da Árvore de Problemas como ferramenta analítica. 5621 

Trata-se de metodologia estruturada de hierarquização de hipóteses causais a partir do 5622 

questionamento sucessivo do "por quê?"310, conduzida por meio de discussão em grupo. Não é, 5623 

em sentido próprio, estratégia de identificação causal, pois não envolve grupo de controle, não 5624 

constrói contrafactual, não testa hipóteses alternativas, não calibra a magnitude relativa das 5625 

causas identificadas e não permite distinguir, no conjunto dos elos causais sugeridos, aqueles 5626 

que estão empiricamente sustentados daqueles que dependem do consenso interno do grupo de 5627 

trabalho. O exercício é descritivo e organizativo, não inferencial. Nota-se, no entanto, que é 5628 

uma solução possível diante da limitação de recursos para desenvolvimento da política, e que a 5629 

tentativa de dialogar com atores da sociedade civil e setor privado para buscar mais informações 5630 

é elogiável. 5631 

O segundo plano é o da combinação metodológica adotada. A presença simultânea, 5632 

como referências de igual peso, do guia ex ante do Ipea e do manual da OMPI introduz tensão 5633 

estrutural na orientação do exercício. O guia do Ipea é instrumento de avaliação de qualquer 5634 

política pública federal, com critérios genéricos aplicáveis a qualquer campo de regulação. O 5635 

manual da OMPI é instrumento setorial elaborado por organização cuja missão constitutiva é a 5636 

promoção e harmonização internacional dos direitos de propriedade intelectual. A hibridização 5637 

desses dois referenciais não é metodologicamente neutra, porque a depender de qual referencial 5638 

prevalece em pontos específicos do procedimento, a análise pode resultar tanto em avaliação 5639 

efetivamente baseada em evidências quanto em exercício programático orientado pela 5640 

expectativa expansionista do organismo internacional cuja metodologia se está adotando. Sem 5641 

registro explícito de como esses dois referenciais foram conciliados em cada decisão 5642 

metodológica concreta, a transparência sobre o procedimento permanece parcial. 5643 

O terceiro plano é o da qualidade probatória das evidências invocadas para sustentar 5644 

cada causa-raiz. O Anexo 4 do Relatório lista, em formato de bullet points e sem hierarquização 5645 

 
309

RE, p. 66-67, capítulo 4 ("Metodologia e Ferramentas para Construção da Estratégia Nacional de PI"). As duas 

referências metodológicas mobilizadas são, conjuntamente, o guia ex ante do Ipea e o documento WORLD 

INTELLECTUAL PROPERTY ORGANIZATION. Methodology for the Development of National Intellectual 

Property Strategies - Toolkit - Tool 1: The Process. Geneva: WIPO, 2016. 42 p. 
310

A descrição da Árvore de Problemas como ferramenta de construção do diagnóstico, com nota de rodapé própria 

que a define como "metodologia composta por diagramas que analisam um problema do ponto de vista das causas 

que o criam", consta da p. 66 do Relatório de Diagnóstico, nas notas de rodapé 76 a 78. 
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por tipo ou qualidade, centenas de referências que misturam estudos acadêmicos revisados por 5646 

pares com artigos jornalísticos de grande circulação, relatórios de organizações com missão 5647 

evidente de advocacy (notadamente o Special 301 Report do USTR e relatórios setoriais da 5648 

Motion Picture Association sobre pirataria), pesquisas de opinião e dados administrativos311. A 5649 

heterogeneidade probatória, particularmente acentuada nas causas-raízes vinculadas a violação, 5650 

pirataria e contrafação, configura problema metodológico próprio. Não há, no procedimento 5651 

documentado, critério explícito que permita distinguir, entre as referências listadas, aquelas que 5652 

constituem evidência no sentido próprio do termo daquelas que constituem reprodução acrítica 5653 

de afirmações setoriais. O resultado é que a impressão de fundamentação empírica robusta, 5654 

produzida pela própria extensão do Anexo 4, dissolve-se quando o conjunto é examinado à luz 5655 

dos critérios qualitativos que o guia ex ante do Ipea, invocado pelo próprio Relatório como 5656 

referência, efetivamente exige. 5657 

Na terceira dimensão, relativa à transparência de dados, o quadro é mais positivo, 5658 

embora ainda comporte registros críticos. O Relatório de Diagnóstico está publicado, com 147 5659 

páginas que cobrem contextualização institucional, caracterização do Sistema Nacional de 5660 

Propriedade Intelectual, metodologia, resultados, conclusão, referências bibliográficas e cinco 5661 

anexos detalhados. A publicação inclui, no Anexo 4, a listagem das referências utilizadas para 5662 

sustentar cada causa-raiz do diagnóstico, no Anexo 3 a tabulação das causas identificadas por 5663 

eixo estratégico, e no capítulo 6 a bibliografia consolidada. A transparência documental do 5664 

processo de diagnóstico é, nesse sentido, superior ao padrão internacional médio para 5665 

estratégias nacionais comparáveis, e merece registro positivo. 5666 

A meta global de 30% de contribuição setorial ao PIB para os setores intensivos em PI, 5667 

fixada pela ENPI para 2030, foi apresentada com fundamento em estudo então em elaboração 5668 

pelo INPI, com contribuições do Ipea, inspirado em metodologias do EUIPO e do USPTO, sem 5669 

versão pública disponível no momento da publicação da estratégia. O estudo correspondente 5670 

veio a público em março de 2021, poucos meses após o lançamento da ENPI em dezembro de 5671 

 
311

RE, Anexo 4, p. 109-116, "Referências das evidências das causas-raízes". O Anexo lista, em formato de bullet 

points e sem hierarquização explícita por tipo ou qualidade probatória, centenas de itens que vão de estudos 

acadêmicos revisados por pares (com destaque para publicações em Scientometrics, Journal of Technology 

Management and Innovation, Journal of Intellectual Property Rights) a notícias de portais como Folha de São 

Paulo, Veja, Exame, Época, G1, Globo Esporte, TechTudo, JusBrasil e Migalhas; relatórios de organizações com 

missão expansionista, como o Special 301 Report do USTR e os relatórios sobre pirataria da Motion Picture 

Association; e pesquisas setoriais do Sebrae sobre comportamento empresarial. A heterogeneidade probatória é 

particularmente acentuada nas causas-raízes vinculadas a violação, pirataria e contrafação. 
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2020, o que inverte a lógica do guia ex ante, pois o documento normativo decenal fixou a meta 5672 

antes de a evidência que deveria justificá-la estar disponível para verificação independente312. 5673 

A metodologia do estudo merece exame específico, dado que ele é a base empírica 5674 

explícita de uma das três metas globais da ENPI. O trabalho replica o modelo de EPO e EUIPO 5675 

(2016), complementado pelo relatório do USPTO de 2012, traduzindo a intensividade em 5676 

propriedade intelectual como número de concessões por pessoa ocupada no nível de classe da 5677 

CNAE, e classificando como intensiva toda classe cuja intensidade relativa supera a média 5678 

ponderada pelo pessoal ocupado313. Uma vez classificada, a totalidade do valor adicionado, do 5679 

emprego, dos salários e do comércio da classe é contabilizada como contribuição dos setores 5680 

intensivos em PI, independentemente da participação efetiva da propriedade intelectual na 5681 

geração desse valor. A consequência é que 450 das 673 classes da CNAE avaliadas, 5682 

aproximadamente dois terços da economia, são tratadas como intensivas314. A afirmação de que 5683 

fração expressiva do valor adicionado bruto deriva de setores intensivos em PI não mede, 5684 

portanto, a contribuição econômica atribuível à propriedade intelectual, mas a parcela da 5685 

economia que reflete setores cujas concessões por trabalhador estão acima da média setorial, 5686 

sem qualquer estimativa do que, dentro desse valor, é efetivamente atribuível ao funcionamento 5687 

dos direitos. 5688 

O próprio estudo fornece os elementos que tornam a meta da ENPI metodologicamente 5689 

frágil. Ao delimitar seu escopo, o documento declara expressamente que seu propósito não é 5690 

investigar a relação de causalidade entre o uso da propriedade intelectual e efeitos sobre as 5691 

variáveis macroeconômicas, mas apenas dimensionar a participação dos setores intensivos na 5692 

economia, e reconhece, em seção própria, que classes não específicas como holdings e sedes 5693 

de empresas acabaram classificadas como intensivas por ausência de redistribuição dos 5694 

registros às subsidiárias, limitação que distorce as intensidades calculadas315. Importa registrar 5695 

também que a identificação dos setores intensivos em direitos de autor não é, no estudo, 5696 

 
312

INSTITUTO NACIONAL DA PROPRIEDADE INDUSTRIAL (Brasil). Setores intensivos em direitos de 

propriedade intelectual na economia brasileira. Organização de Gustavo Travassos Pereira da Silva. Rio de 

Janeiro: INPI/AECON, mar. 2021. Doravante “Estudo INPI 2021”.  
313

Estudo INPI 2021, p. 15 e 18-19.  
314

Estudo INPI 2021, p. 8 e 40-42. Das 673 classes da CNAE avaliadas, 450 foram classificadas como intensivas, 

e a totalidade do valor adicionado, do emprego, dos salários e do comércio dessas classes é contabilizada como 

contribuição dos setores intensivos em PI. 
315

Estudo INPI 2021, p. 12: “(…) o propósito deste estudo não é investigar a relação de causalidade entre o uso 

da propriedade intelectual e efeitos sobre as variáveis macroeconômicas. Diferentemente, o objetivo é mensurar a 

participação de setores intensivos em propriedade intelectual na economia.” Ver também p. 26-27, item 4.4, em 

que o estudo reconhece que holdings e sedes de empresas foram classificadas como intensivas por ausência de 

redistribuição dos registros às subsidiárias. 
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empiricamente determinada, pois a metodologia adota lista predeterminada da OMPI, com 5697 

fatores importados dos estudos de Singapura e da Hungria, e não o critério de intensidade 5698 

relativa aplicado às demais formas de proteção316. Os setores intensivos em direitos de autor 5699 

são, assim, definidos por classificação institucional, e não por mensuração empírica das 5700 

condições brasileiras. 5701 

As referências bibliográficas do estudo confirmam a unilateralidade da base 5702 

metodológica adotada. A bibliografia reúne o relatório de EPO e EUIPO (2016), o relatório do 5703 

USPTO de 2012, publicações da OMPI, o relatório da WIPO sobre o uso da propriedade 5704 

intelectual no Brasil e os estudos nacionais de direitos de autor da Holanda, de Singapura e da 5705 

Hungria317. Nenhuma das meta-análises contemporâneas sobre eficiência da propriedade 5706 

intelectual figura nas referências, e nenhuma referência crítica de qualquer matriz teórica é 5707 

mobilizada. A composição é, em substância, a do cânone das instituições com propósito de 5708 

promoção e harmonização da PI. 5709 

A consequência analítica é que a meta global de 30% de contribuição setorial ao PIB, 5710 

fixada para 2030, está em registro distinto daquele que aparenta. Mesmo no marco 5711 

metodológico do próprio estudo, a participação dos setores intensivos no valor adicionado bruto 5712 

no triênio 2014-2016 já alcançava 44,2%318, ou seja, a meta para 2030 estava excedida em mais 5713 

de quatorze pontos percentuais antes mesmo da publicação da estratégia, o que evidencia que a 5714 

quantificação adotada não constitui instrumento útil de monitoramento estratégico da 5715 

efetividade do sistema de PI no Brasil. A construção mais geral é que a metodologia, importada 5716 

das publicações do EPO, do EUIPO e do USPTO sem mediação crítica, infla sistematicamente 5717 

a aparência da contribuição da PI à economia, e que essa inflação é o que sustenta 5718 

numericamente a narrativa de centralidade econômica da PI na qual a estratégia decenal se 5719 

ancora. 5720 

Esse padrão metodológico foi reproduzido e ampliado pela continuação do estudo, 5721 

publicada em 2025 sob coordenação do projeto IP Key América Latina, financiado pela União 5722 

Europeia e implementado pelo EUIPO, em parceria com o MDIC e o INPI. A nova edição 5723 

mantém a metodologia importada, agora referida à edição de 2022 do relatório de EPO e 5724 
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Estudo INPI 2021, p. 20-22. 
317

Estudo INPI 2021, p. 65-66. 
318

Estudo INPI 2021, p. 8.  
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EUIPO, e eleva a contribuição setorial calculada a 50,2% do valor adicionado bruto no triênio 5725 

2020-2022319. 5726 

Permanecem, finalmente, dois pontos críticos pontuais. O primeiro é a articulação 5727 

limitada entre o Relatório de Diagnóstico e o texto da ENPI propriamente dita, pois a referência 5728 

cruzada explícita entre cada meta, ação ou indicador da estratégia e os elementos 5729 

correspondentes do diagnóstico é limitada, o que dificulta a verificação independente da 5730 

fidelidade entre o diagnóstico e as conclusões prescritivas. O segundo é a composição 5731 

bibliográfica do capítulo 7 do Relatório de Diagnóstico, dominada por documentos da OMPI, 5732 

da OCDE, do Fórum Econômico Mundial, do Global Innovation Index e por dados oficiais 5733 

nacionais; a única referência acadêmica explicitamente crítica ao regime listada é Boldrin e 5734 

Levine (Against Intellectual Monopoly, 2008), e a coletânea brasileira de Buainain et al. aparece 5735 

em referência única320. A composição bibliográfica do Relatório reproduz, no espelho das 5736 

referências, o desequilíbrio identificado nas dimensões anteriores, observando-se que o cânone 5737 

metodológico mobilizado é predominantemente o das instituições com missão de expansão e 5738 

promoção da PI.  5739 

A quarta dimensão, relativa a riscos de viés, exige tratamento detalhado por revelar o 5740 

problema metodológico mais grave do documento. O diagnóstico inicial materializado no 5741 

Relatório foi elaborado internamente pelo GT-GIPI, e não pela consultoria contratada pela 5742 

OMPI. A consultoria, cuja contratação é mencionada na p. 32 da ENPI, atuou na construção da 5743 

estratégia em si, ou seja, na etapa de articulação dos resultados do diagnóstico em eixos, ações, 5744 

metas e indicadores. A esse padrão soma-se, posteriormente, em 2025, a produção do estudo 5745 

sobre setores intensivos em PI sob coordenação técnica do IP Key América Latina e do EUIPO. 5746 

A distinção tem consequências analíticas, localizando com mais precisão o ponto em que o 5747 

conflito de interesse atua, e configurando sequência institucional na qual o referencial 5748 

metodológico mobilizado para sustentar a estratégia decenal e suas metas é predominantemente 5749 

externo, além de operacionalizado por organismos cujo propósito é a expansão e harmonização 5750 

internacional dos direitos de propriedade intelectual. 5751 

A metodologia de elaboração da ENPI, segundo o próprio texto, contou com 5752 

"consultoria especializada selecionada pela SEPEC/ME e contratada pela OMPI (Genebra) para 5753 
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IP KEY AMÉRICA LATINA; AL-INVEST VERDE DPI; MDIC; INPI; ANALYTICA CONSULTORA. 

Estudo de impacto dos setores intensivos em direitos de propriedade intelectual na economia brasileira: relatório 

final (D3). 2025. A continuação mantém a metodologia, agora referida a EPO e EUIPO (2022), e eleva a 

contribuição calculada a 50,2% do valor adicionado bruto no triênio 2020-2022. 
320

RE, p. 84-88, Capítulo 7 ("Referências Bibliográficas"). 
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conduzir e apoiar a construção da ENPI"321. A presença, na coordenação metodológica da 5754 

estratégia nacional, de consultoria contratada pela OMPI configura um ponto de atenção, 5755 

porque a entidade contratante é, ela própria, parte interessada na expansão dos sistemas de 5756 

propriedade intelectual322, embora sejam notáveis também as suas ações em prol de maior 5757 

equilíbrio no sistema, como a Agenda do Desenvolvimento e o Tratado de Marraqueche. A 5758 

definição de PI adotada pelo documento, transcrita literalmente da OMPI sem problematização 5759 

("Por que promover e proteger a propriedade intelectual? Existem várias razões convincentes. 5760 

Primeiro: o progresso e o bem-estar da humanidade repousam em sua capacidade de criar e 5761 

inventar novas obras nas áreas de tecnologia e cultura...")323, confirma a direção do viés: o 5762 

documento incorpora, como pressuposto, a tese que deveria estar em verificação. 5763 

A quinta dimensão, relativa a contexto e transferibilidade, completa o diagnóstico. O 5764 

documento afirma ter utilizado, como referência, estratégias e políticas de PI de governos 5765 

estrangeiros, observando que "cada país atua com diferentes objetivos, ações e instrumentos em 5766 

função de suas particularidades, contextos distintos e soberania nacional". A ressalva é, em si, 5767 

adequada. O problema é que os documentos que apontem para essa heterogeneidade, como os 5768 

trabalhados no capítulo 4, não constam do referencial bibliográfico da estratégia, e suas 5769 

recomendações centrais sobre cuidados específicos para países em desenvolvimento estão 5770 

ausentes dos eixos estratégicos da ENPI. As referências mobilizadas são, predominantemente, 5771 

documentos da OMPI, do USPTO e do EUIPO, instituições cujos contextos institucionais e 5772 

econômicos diferem materialmente do brasileiro, conforme evidenciado pela análise do 5773 

capítulo 4 sobre a estrutura predominantemente não residente do patenteamento no país. 5774 

A síntese das cinco dimensões aplicadas à ENPI revela um quadro marcadamente 5775 

nuançado. O Estado brasileiro produziu, no procedimento de elaboração da estratégia decenal, 5776 

documentação metodológica substancial. No Relatório de Diagnóstico, a Árvore de Problemas 5777 

é apresentada explicitamente como ferramenta de análise, as causas-raízes estão tabuladas com 5778 

referências de apoio, e o estudo que sustenta a meta global de contribuição setorial ao PIB foi 5779 

efetivamente publicado, ainda que com atraso em relação à estratégia que dele dependia. A 5780 

documentação metodológica do procedimento parece ser, neste plano, superior ao padrão médio 5781 

para estratégias nacionais comparáveis, e essa observação precisa ser registrada antes de 5782 

qualquer crítica. 5783 
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ENPI, p. 31-33, seção 2 ("Metodologia para Construção da ENPI"). 
322

ENPI, p. 32. A passagem é literal: "incluindo integrantes do GT/GIPI e consultoria especializada selecionada 

pela SEPEC/ME e contratada pela OMPI (Genebra) para conduzir e apoiar a construção da ENPI". 
323

ENPI, p. 30, citando material de WIPO. What is Intellectual Property? WIPO Publication n. 450(E), p. 3. 
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Os problemas persistem, contudo, em pontos substantivos: o diagnóstico reconhece 5784 

bilateralmente o problema da sobreutilização mas não o transforma em metas globais 5785 

quantificadas; a metodologia combina o guia ex ante do Ipea com o manual da OMPI sem 5786 

registro explícito de como os dois referenciais foram conciliados em pontos críticos do 5787 

procedimento; a Árvore de Problemas funciona no nível 0 da escala de ambição causal adotada 5788 

nesta tese; a hierarquização probatória das evidências invocadas no Anexo 4 é insuficiente, com 5789 

mistura indiscriminada de estudos acadêmicos e artigos jornalísticos; o estudo que sustenta a 5790 

meta global do PIB mede a parcela da economia que reflete setores com depósitos acima da 5791 

média, e não a contribuição econômica atribuível à PI; a identificação dos setores intensivos 5792 

em direitos autorais é importada da OMPI sem aplicação de critério empírico nacional; e as 5793 

bibliografias dos dois documentos (Relatório de Diagnóstico e Estudo INPI 2021) excluem 5794 

sistematicamente os relatórios oficiais independentes como os discutidos a seguir na seção 5.3 5795 

e a literatura empírica crítica contemporânea sobre eficiência da PI.  5796 

A ENPI não foi produzida sem documentação metodológica, mas o foi com 5797 

documentação cuja base, fontes e procedimentos estão sistematicamente orientados pelo cânone 5798 

das instituições com missão constitutiva de promoção e expansão internacional dos direitos de 5799 

propriedade intelectual, e não pelo padrão de avaliação neutra que o arcabouço brasileiro de 5800 

políticas públicas baseadas em evidências exigiria de qualquer outra política regulatória de 5801 

impacto comparável. Essa orientação é, em si, problema regulatório a ser enfrentado pelas 5802 

recomendações desenvolvidas nas seções seguintes. 5803 

Uma ressalva é importante, inclusive pelo seu valor metodológico. Esse viés é 5804 

provavelmente não intencional, decorrente do alcance muito maior dos textos e materiais em 5805 

favor de uma perspectiva expansionista de sistemas de direitos intelectuais. Essa percepção é, 5806 

inclusive, o que justifica a elaboração da presente tese. 5807 

5.3 O QUE ENSINAM RELATÓRIOS OFICIAIS INDEPENDENTES 5808 

Quatro documentos oficiais publicados por governos ou organismos internacionais ao 5809 

longo das últimas duas décadas, com independência de interesses setoriais, constituem o 5810 

conjunto mais articulado de exercícios contemporâneos de formulação de recomendações para 5811 

sistemas de propriedade intelectual a partir de bases empíricas e metodológicas explícitas324. O 5812 

exame articulado desses documentos é particularmente útil para o presente capítulo porque a 5813 

 
324

Essa é uma seleção feita pela notoriedade dos documentos e por sua complementariedade, notando que existem 

outros, em sentido similar, que ficaram de fora, como a avaliação da Comissão Europeia sobre a diretiva de bases 

de dados de 2005 ou o Gowers Review of Intellectual Property, que antecedeu o Relatório Hargreaves.   
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convergência entre eles, mesmo considerando origens institucionais e recortes temáticos 5814 

distintos, autoriza algumas inferências sobre o que constitui boa prática internacional 5815 

independente em formulação de políticas de PI. 5816 

A Comissão sobre Direitos de Propriedade Intelectual do Reino Unido, instituída pelo 5817 

governo britânico para examinar a relação entre PI e desenvolvimento, publicou em 2002 o 5818 

relatório Integrating Intellectual Property Rights and Development Policy. A formulação 5819 

central da Comissão, ao tratar de saúde e medicamentos, registra que "a premissa de nossas 5820 

recomendações é que, para a maioria dos países em desenvolvimento, quaisquer benefícios em 5821 

termos do desenvolvimento de novos tratamentos para doenças que os afligem serão, na melhor 5822 

das hipóteses, de longo prazo, enquanto os custos da implementação de um sistema de patentes 5823 

são reais e imediatos"325. A síntese de recomendações da Comissão para o sistema de patentes 5824 

(dividida em três grupos: países menos desenvolvidos; em desenvolvimento; e desenvolvidos e 5825 

em desenvolvimento conjuntamente), incluindo medidas como a exclusão de patenteabilidade 5826 

para métodos diagnósticos, terapêuticos e cirúrgicos, para plantas e animais, para programas de 5827 

computador e métodos de negócios, bem como a adoção de exaustão internacional, sistema 5828 

efetivo de licença compulsória, padrões estritos de novidade e atividade inventiva, e formas 5829 

alternativas de proteção para inovação local sub-patenteável326. A convergência entre essas 5830 

recomendações e o argumento desenvolvido nesta tese é direta, já que a Comissão britânica, 5831 

com base em consulta a especialistas de múltiplas tradições e na revisão da literatura disponível 5832 

em 2002, chegou a conclusões que a literatura empírica posterior reforçou no plano 5833 

quantitativo. 5834 

O Relatório Hargreaves, publicado em 2011 pelo Reino Unido sob o título Digital 5835 

Opportunity: A Review of Intellectual Property and Growth, sintetizou suas conclusões em dez 5836 

recomendações cujo eixo articulador é a primeira delas327, afirmando que "o governo deve 5837 

assegurar que o desenvolvimento do sistema de PI seja conduzido, tanto quanto possível, por 5838 

evidência objetiva. A política deve equilibrar objetivos econômicos mensuráveis com metas 5839 

sociais, e benefícios potenciais para os titulares com impactos sobre consumidores e outros 5840 
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Tradução nossa. Cf. COMMISSION ON INTELLECTUAL PROPERTY RIGHTS. Integrating Intellectual 

Property Rights and Development Policy: Report of the Commission on Intellectual Property Rights. London: 

Department for International Development, 2002, p. 40. 
326

CIPR, p. 122-123, Box 6.1 ("Summary of Recommendations Relating to the Patent System"), em que as 

recomendações são organizadas em três grupos: para países em desenvolvimento, para países desenvolvidos e em 

desenvolvimento conjuntamente, e para países menos desenvolvidos. 
327

HARGREAVES, I. Digital Opportunity: A Review of Intellectual Property and Growth. London: Intellectual 

Property Office, 2011. 
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interesses" [tradução nossa]328. A recomendação cinco do relatório, sobre limites do direito 5841 

autoral, estabelece que o governo deve resistir firmemente à sobre-regulação de atividades que 5842 

não prejudicam o objetivo central do direito autoral, qual seja, a provisão de incentivos aos 5843 

criadores, e legislar para que as exceções não sejam afastáveis por contrato329. A formulação 5844 

tem peso particular para o presente trabalho porque articula o caráter instrumental da proteção 5845 

autoral aos próprios objetivos declarados do sistema, posição congruente com a hipótese central 5846 

desta tese. 5847 

A Comissão sobre Direitos de Propriedade Intelectual, Inovação e Saúde Pública da 5848 

Organização Mundial da Saúde publicou em 2006 o relatório Public Health, Innovation and 5849 

Intellectual Property Rights, com sessenta recomendações organizadas em torno do ciclo de 5850 

descoberta, desenvolvimento e entrega de tecnologias em saúde330. Para os fins desta tese, 5851 

importam particularmente as recomendações 2.7 a 2.12 do relatório, que tratam de políticas de 5852 

patenteamento e licenciamento por instituições públicas de pesquisa, da consideração 5853 

legislativa de exceções de pesquisa adequadas ao contexto nacional, do uso de licenças 5854 

compulsórias em conformidade com o ADPIC, e da prioridade de pesquisa para problemas de 5855 

saúde locais. O eixo metodológico do relatório é que recomendações específicas devem ser 5856 

construídas a partir de evidências empíricas particulares ao setor e ao contexto, e não derivadas 5857 

mecanicamente de presunções gerais sobre o efeito positivo dos direitos de propriedade 5858 

intelectual. 5859 

A Comissão de Produtividade da Austrália publicou em 2016 o relatório Intellectual 5860 

Property Arrangements, resultado de inquérito de doze meses sobre todo o sistema de PI 5861 

australiano. A síntese dos pontos-chave do relatório articula, em formulação direta, a inversão 5862 

do ônus probatório que constitui o eixo normativo desta tese: "os arranjos de PI australianos 5863 

ficam aquém em diversos aspectos, e melhorias são necessárias em todo o espectro dos direitos 5864 

de PI" [tradução nossa]331. A Comissão estabelece três condições cumulativas que arranjos de 5865 

PI devem atender para serem justificados: fomentar criatividade e investimento que não 5866 
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HARGREAVES, p. 8, recomendação 1: "Government should ensure that development of the IP System is driven 

as far as possible by objective evidence. Policy should balance measurable economic objectives against social 

goals and potential benefits for rights holders against impacts on consumers and other interests". 
329

HARGREAVES, p. 8, recomendação 5: "The Government should also legislate to ensure that these and other 

copyright exceptions are protected from override by contract". 
330

WORLD HEALTH ORGANIZATION. Commission on Intellectual Property Rights, Innovation and Public 

Health. Public Health, Innovation and Intellectual Property Rights. Geneva: WHO, 2006. As sessenta 

recomendações organizam-se em torno do ciclo discovery–development–delivery articulado nos capítulos 2 a 4 

do relatório. 
331

AUSTRALIA. Productivity Commission. Intellectual Property Arrangements. Inquiry Report n. 78. Canberra: 

Productivity Commission, 2016, p. 2 ("Key points"). 
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ocorreriam de outro modo, prover apenas o incentivo necessário para induzir esse investimento 5867 

ou esforço adicional, e não impedir inovação subsequente, concorrência e acesso a bens e 5868 

serviços332. A formulação articula, em registro de política pública, a tripartição entre eficiência 5869 

estática, eficiência dinâmica e eficiência institucional desenvolvida acima. As recomendações 5870 

específicas do relatório australiano sobre patentes (elevação do grau de invenção exigido, 5871 

abolição da patente de inovação, reconfiguração das extensões de prazo para patentes 5872 

farmacêuticas) e sobre direito autoral (introdução de sistema de direitos do usuário com exceção 5873 

de uso justo, eliminação de restrições à importação paralela) concretizam, no contexto 5874 

australiano, recomendações estruturalmente análogas às do CIPR britânico e do Hargreaves, 5875 

com graus distintos de detalhamento. 5876 

A convergência entre os quatro relatórios, apesar das diferenças de origem institucional, 5877 

de recorte temático e de período de elaboração, é metodologicamente reveladora. Todos partem 5878 

da exigência de evidência objetiva como condição da formulação de políticas de PI. Todos 5879 

articulam alguma versão da tripartição entre eficiência estática, dinâmica e institucional. Todos 5880 

invertem o ônus probatório, exigindo que qualquer expansão de direitos seja precedida de 5881 

demonstração de benefício líquido. Todos recomendam a preservação ativa de limitações, 5882 

exceções e flexibilidades como condição da eficiência do sistema.  5883 

Esses quatro relatórios não estão incorporados na bibliografia da ENPI brasileira, nem 5884 

na bibliografia do Relatório de Diagnóstico do Sistema Nacional de Propriedade Intelectual que 5885 

sustenta o documento, nem na bibliografia do estudo INPI 2021, ou mesmo no INPI-EUIPO de 5886 

2025, que fundamenta a meta global de contribuição setorial ao PIB. As recomendações neles 5887 

articuladas não figuram nos eixos estratégicos da estratégia nacional. A ausência é 5888 

metodologicamente significativa, pois trata-se de indício de que não está sendo adequadamente 5889 

considerada literatura comparada independente em favor de referências institucionais alinhadas 5890 

à narrativa expansionista, e essa exclusão se reproduz consistentemente nos três documentos 5891 

sucessivos do procedimento de elaboração e fundamentação da estratégia. 5892 

5.4 RECOMENDAÇÕES METODOLÓGICAS PARA POLÍTICAS DE PI 5893 

A primeira família de recomendações decorrentes do trabalho desenvolvido refere-se ao 5894 

desenho do próprio processo de elaboração de políticas de PI no Brasil. As recomendações são 5895 

 
332

PRODUCTIVITY COMMISSION, p. 2: "IP arrangements need to ensure that creators and inventors are 

rewarded for their efforts, but in doing so they must: foster creative endeavour and investment in IP that would 

not otherwise occur; only provide the incentive needed to induce that additional investment or endeavour; resist 

impeding follow-on innovation, competition and access to goods and services". 
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metodológicas porque o problema diagnosticado nas seções anteriores é, antes de tudo, 5896 

metodológico. As políticas brasileiras de PI parecem ter sido elaboradas à margem, ou sem dar 5897 

a atenção devida, ao arcabouço de avaliação baseada em evidências do qual o governo federal 5898 

já dispõe. Quatro recomendações organizam essa primeira família. 5899 

A primeira recomendação metodológica é a aplicação explícita, a qualquer proposta 5900 

normativa de criação, expansão ou aperfeiçoamento de regime de propriedade intelectual no 5901 

Brasil, dos seis blocos do checklist do guia ex ante do Ipea. A aplicação não pode ser cerimonial: 5902 

sempre que possível, o o item 1.3 (evidências da existência do problema na realidade brasileira) 5903 

deve ser preenchido com referência a estudos empíricos primários ou secundários sobre o caso 5904 

brasileiro, identificados por título, autoria, ano e metodologia, e não somente com referência 5905 

genérica a posições da literatura ou a dados administrativos não problematizados. O item 1.4 5906 

(comparação internacional) deve incluir não apenas casos de sucesso recortados 5907 

unilateralmente, mas também casos de insucesso ou de evidência ambivalente, com 5908 

identificação dos critérios de seleção dos contextos comparados. O item 2.5 (relação entre causa 5909 

do problema, ações propostas e resultados esperados) deve explicitar o mecanismo causal 5910 

postulado, identificando se o efeito esperado funciona por incentivo ao investimento, por 5911 

sinalização de qualidade, por redução de custos de transação ou por outro mecanismo, em 5912 

conformidade com a literatura disponível sobre o canal específico. O item 2.6 (políticas 5913 

semelhantes em outros países) deve mobilizar o conjunto de quatro relatórios oficiais 5914 

independentes discutidos em 5.3. 5915 

A segunda recomendação metodológica é a aplicação do protocolo de cinco dimensões 5916 

desenvolvido no capítulo 1 desta tese e complementado no capítulo 3, ou de protocolo 5917 

metodologicamente equivalente, à avaliação dos estudos empíricos invocados como evidência 5918 

em propostas regulatórias no campo da PI. A finalidade não é exigir consenso entre os revisores 5919 

nem produzir pontuações numéricas, e sim evitar que estudos com problemas estruturais de 5920 

enquadramento, de ambição causal limitada, de baixa transparência de dados ou de viés de 5921 

financiamento sejam apresentados como evidência de qualidade equivalente a estudos 5922 

metodologicamente mais robustos. A heurística é simples. Estudos de Tipo A, Tipo B e mesmo 5923 

Tipo C na taxonomia desta tese podem informar, mas não devem sustentar isoladamente 5924 

decisões regulatórias; por outro lado, estudos de Tipo D (em especial nos de nível 2 ou 3), com 5925 

estratégia de identificação causal e análise quantitativa, devem constituir a base mais importante 5926 

para decisões sobre expansão de direitos. 5927 

A terceira recomendação metodológica é a consideração explícita de contrafactuais e 5928 

alternativas, em conformidade com o item 2.6 do guia ex ante e com o procedimento de Análise 5929 
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de Impacto Regulatório (AIR) regulamentado pelo Decreto nº 10.411/2020, ou pelo Anexo do 5930 

Decreto nº 12.002/2024 para formulação de alguns atos normativos não abarcados pela AIR, 5931 

como os próprios decretos. No campo da PI, a alternativa fundamental que tem sido 5932 

sistematicamente omitida do exame regulatório é a manutenção do status quo ou a redução de 5933 

proteção. Qualquer proposta de criação ou expansão de direitos deve comparar seus efeitos 5934 

esperados não apenas com a inação, mas também com alternativas que envolvam fortalecimento 5935 

de limitações e exceções, ampliação do domínio público ou utilização das flexibilidades do 5936 

ADPIC ainda não exploradas pelo Brasil. 5937 

A quarta recomendação metodológica é a documentação ativa da evidência contrária e 5938 

da incerteza. O guia ex ante exige, no item 1.3, a apresentação das evidências da existência do 5939 

problema. O exame regulatório de qualquer proposta no campo da PI deve apresentar, com 5940 

igual seriedade, as evidências da existência do problema diagnosticado e as evidências 5941 

contrárias ou ambivalentes disponíveis na literatura empírica, sinalizando explicitamente os 5942 

pontos em que a literatura está dividida ou em que a evidência é fraca. Essa documentação ativa 5943 

da incerteza é, ela própria, condição da decisão informada, porque a presunção de que ausência 5944 

de evidência equivale a evidência de eficácia é precisamente o vício epistemológico que esta 5945 

tese pretende corrigir. 5946 

5.5 RECOMENDAÇÕES PARA O LEGISLATIVO 5947 

A segunda família de recomendações refere-se à atuação do Poder Legislativo no exame 5948 

de propostas que afetem o regime brasileiro de propriedade intelectual. As recomendações 5949 

articulam-se com a hipótese central da tese, de que a escolha ativa por não criar ou não reforçar 5950 

direitos exclusivos deve ser tratada como ferramenta potencialmente eficiente para alcançar os 5951 

objetivos do sistema. Três recomendações organizam essa segunda família. 5952 

A primeira recomendação legislativa é a adoção, como padrão de exame em Comissões 5953 

temáticas relevantes, da exigência de que qualquer proposição que expanda direitos de 5954 

propriedade intelectual venha acompanhada de Análise de Impacto Regulatório que cumpra 5955 

integralmente os requisitos do Decreto nº 10.411/2020 e do guia ex ante do Ipea. A inversão do 5956 

ônus probatório aqui não é figura de retórica, e sim exigência operacional. O proponente da 5957 

expansão é responsável por demonstrar, com evidência empírica do nível qualitativo discutido 5958 

em 5.4, que a alteração proposta produzirá saldo líquido positivo sobre os objetivos declarados 5959 

do sistema. Na ausência dessa demonstração, a recomendação ao parlamentar é pela rejeição 5960 

da proposta, independentemente do mérito político ou simbólico que ela possa apresentar. 5961 
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A segunda recomendação é a vedação expressa à derrogação contratual das limitações 5962 

e exceções de direito autoral, em consonância com a recomendação 5 do Relatório Hargreaves. 5963 

A prática contratual contemporânea, particularmente em licenças de uso de produtos digitais, 5964 

tem incluído cláusulas que tentam afastar o direito de uso para fins de pesquisa, de cópia para 5965 

uso pessoal, de citação e de outras hipóteses legalmente protegidas. A função dessas limitações 5966 

no sistema de PI é constitutiva e não residual. A derrogação contratual delas equivale a permitir 5967 

que titulares de direitos redefinam, em sede privada, o equilíbrio que o legislador estabeleceu 5968 

em sede pública. A vedação expressa, por dispositivo legal, é o mecanismo adequado de 5969 

proteção. 5970 

A terceira recomendação é a adoção de procedimento formal de avaliação ex post das 5971 

alterações legislativas no campo da PI realizadas nas últimas três décadas. A avaliação deve ser 5972 

conduzida nos termos do guia ex post do Ipea, com prazo definido e publicação obrigatória. O 5973 

objeto inclui, no campo do direito industrial, a Lei nº 9.279/96 e suas alterações posteriores, 5974 

com atenção à utilização das flexibilidades do ADPIC pelo Brasil ao longo do período. No 5975 

campo do direito autoral, inclui a Lei nº 9.610/98, com atenção particular à extensão de prazo 5976 

decorrente do art. 41 e à eficácia das limitações e exceções vigentes. No campo dos direitos sui 5977 

generis, a legislação mais impactante é a de cultivares, Lei nº 9.456/97. 5978 

Há, ademais, precedente nacional que a avaliação retrospectiva não pode ignorar. A 5979 

proposta de revisão da Lei de Direitos Autorais submetida a consulta pública pelo Ministério 5980 

da Cultura em 2010 e 2011, articulada expressamente em torno da busca de um novo equilíbrio 5981 

entre interesse público e privado, que chegou a propor, entre outras medidas, a redução do prazo 5982 

de proteção do art. 41 de setenta para cinquenta anos, com regra de transição, precisamente para 5983 

ampliar o domínio público. O fato de essa proposta (assim como outras tentativas de reforma), 5984 

orientada ao reequilíbrio do sistema, ter sido efetivamente bloqueada, enquanto a Estratégia 5985 

Nacional de Propriedade Intelectual, de orientação expansionista, avançou, ilustra em registro 5986 

documental a assimetria que esta tese identifica.333 5987 

A avaliação retrospectiva é metodologicamente prioritária à formulação de novas 5988 

propostas legislativas, e conhecimento sobre o que o regime atual efetivamente produziu, no 5989 

contexto brasileiro, é precondição da formulação informada de qualquer alteração. 5990 

 
333

O conjunto dos estudos do GEDAI e dos pareceres de especialistas reunidos em torno dessa proposta consta de 

WACHOWICZ, M. (org.). Por que mudar a lei de direito autoral? Estudos e pareceres. Florianópolis: Fundação 

Boiteux, 2011. 
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5.6 RECOMENDAÇÕES PARA O EXECUTIVO E ÓRGÃOS REGULADORES 5991 

A terceira família de recomendações refere-se à atuação do Poder Executivo e dos 5992 

órgãos reguladores responsáveis pelo funcionamento do regime brasileiro de propriedade 5993 

intelectual. Quatro recomendações organizam essa terceira família. 5994 

A primeira recomendação executiva é a revisão da composição e do procedimento de 5995 

funcionamento do Grupo Interministerial de Propriedade Intelectual, com vistas a incluir 5996 

representação institucional de perspectivas heterodoxas sobre os efeitos econômicos e sociais 5997 

da propriedade intelectual. A composição atual do GIPI, descrita no texto da ENPI, é dominada 5998 

por órgãos cuja missão institucional se articula à promoção de proteção. Falta à composição 5999 

representação institucional do CNPq na perspectiva de financiamento à pesquisa aberta, da 6000 

CAPES na perspectiva do acesso a publicações científicas, e da sociedade civil organizada com 6001 

especialidade na perspectiva do usuário. A revisão da composição é precondição da revisão 6002 

metodológica do diagnóstico que sustenta a estratégia nacional. 6003 

A segunda recomendação é a revisão metodológica da Estratégia Nacional de 6004 

Propriedade Intelectual no horizonte de sua próxima atualização. A revisão deve incluir, no 6005 

mínimo, a indicação integral dos materiais e estudos que a fundamentam; a matização da 6006 

definição de PI extraída da OMPI por definição que reflita o equilíbrio constitucional entre 6007 

incentivo e acesso reconhecido pela própria literatura comparativa contemporânea; a inclusão 6008 

de metas relativas à utilização adequada das flexibilidades do ADPIC, à extensão do domínio 6009 

público, à eficácia das limitações e exceções, e à avaliação retrospectiva do regime vigente; e a 6010 

incorporação, ao referencial bibliográfico da estratégia, de relatórios que sirvam como 6011 

contraponto aos de natureza expansionista. 6012 

A terceira recomendação é a institucionalização, no Instituto Nacional da Propriedade 6013 

Industrial, de rotinas de avaliação ex post de concessões de patentes em setores estratégicos, 6014 

com publicação periódica dos resultados. A evidência apresentada por Chiarini e Da Silva 6015 

(2016) sobre a estrutura predominantemente não residente do patenteamento brasileiro torna 6016 

essa rotina particularmente urgente. As concessões de patentes em campos tecnológicos 6017 

estratégicos (química, biotecnologia, engenharia mecânica, instrumentos, engenharia elétrica) 6018 

devem ser avaliadas quanto à efetiva exploração comercial no Brasil, à transferência 6019 

tecnológica associada e ao impacto sobre a competitividade da indústria nacional. A avaliação 6020 

ex post deve seguir os padrões metodológicos discutidos no capítulo 11 do guia ex post do Ipea 6021 

(análise de eficiência) e seus resultados devem subsidiar revisão das flexibilidades utilizadas 6022 

pelo INPI no exame de pedidos posteriores. 6023 
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A quarta recomendação é o reposicionamento do Brasil em foros internacionais de 6024 

propriedade intelectual com base em diagnóstico empírico explícito do interesse nacional. A 6025 

inserção internacional brasileira na área de PI, conforme reconhecido pelo próprio diagnóstico 6026 

da ENPI como "pouco estratégica", tem funcionado predominantemente em registro reativo. As 6027 

negociações em foros como o Comitê de Desenvolvimento e Propriedade Intelectual da OMPI 6028 

(CDIP), o Conselho de TRIPS da OMC e os mecanismos bilaterais de cooperação devem ser 6029 

conduzidas com posições construídas a partir do diagnóstico empírico do regime brasileiro, 6030 

como já ocorreu no passado em momentos de liderança do Brasil nos debates da OMPI, e não 6031 

a partir de alinhamento prévio à narrativa expansionista promovida por países exportadores 6032 

líquidos de PI. As recomendações 2.10 e 2.11 do relatório CIPIH da OMS, sobre uso de licenças 6033 

compulsórias e priorização de pesquisa nacional334, são particularmente relevantes para o setor 6034 

farmacêutico, em que o Brasil tem capacidade industrial significativa e desigualdade estrutural 6035 

no balanço de pagamentos de tecnologia. 6036 

5.7 LIMITES DAS RECOMENDAÇÕES 6037 

As recomendações organizadas nas seções anteriores são deliberadamente 6038 

metodológicas e procedimentais. Três limites precisam ser registrados, em coerência com a 6039 

postura epistemológica que esta tese adotou desde seu primeiro capítulo. 6040 

O primeiro limite é a ausência de propostas legislativas concretas. A presente tese não 6041 

propõe redação alternativa para as leis de direitos intelectuais, e tampouco sugere ratificação 6042 

ou denúncia de tratados internacionais. A omissão é deliberada, notando-se que o trabalho parte 6043 

da constatação de insuficiência probatória sobre a eficiência do regime vigente, e seria 6044 

contraditório oferecer, como conclusão, alterações específicas baseadas no mesmo grau de 6045 

evidência insuficiente que se denuncia ao longo da tese. Propostas legislativas concretas 6046 

dependem de avaliação ex post sistemática do regime atual, conforme recomendado em 5.5, e 6047 

constituem objeto de trabalhos futuros a partir das conclusões aqui produzidas.  Isso significa 6048 

que mesmo a maior flexibilização dos sistemas de direitos intelectuais em países com regras de 6049 

PI vistas como rígidas não deveria ser implementada sem estudos sólidos que embasassem essas 6050 

alterações. 6051 

O segundo limite é a dependência das recomendações de capacidade institucional ainda 6052 

em construção. A aplicação rigorosa do guia ex ante a propostas regulatórias no campo da PI, 6053 

 
334

CIPIH, p. 175-179, recomendações 2.7 a 2.12, com destaque para as recomendações 2.10 (sobre licenças 

compulsórias em conformidade com o ADPIC para pesquisa relevante a problemas de saúde) e 2.11 (sobre 

prioridades de pesquisa de universidades e organizações públicas alinhadas às necessidades nacionais). 
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a institucionalização de rotinas de avaliação ex post no INPI, e a revisão metodológica da ENPI 6054 

exigem corpo técnico com formação em economia da inovação, em análise empírica em direito, 6055 

em métodos quantitativos de avaliação de políticas públicas, e em literatura comparada. A 6056 

formação desse corpo técnico é, ela própria, objetivo de política pública, articulada com 6057 

programas de pós-graduação e com escolas de governo, e não pode ser pressuposta como dada. 6058 

O Decreto nº 9.203/2017, ao instituir o Comitê Interministerial de Governança, e as iniciativas 6059 

de capacitação articuladas entre Casa Civil, Ipea, Enap e Esaf335, indicam direção institucional 6060 

já reconhecida pelo governo federal, mas ainda em estágio de consolidação. 6061 

O terceiro limite é o reconhecimento de que recomendações metodológicas, por si só, 6062 

não corrigem assimetrias estruturais de poder que atuam no campo da propriedade intelectual. 6063 

A análise crítica do GIPC desenvolvida no capítulo 4 desta tese ilustra o ponto, pois 6064 

instrumentos formalmente apresentados como evidência são, em muitos casos, vetores de 6065 

articulação política com aparência de análise puramente técnica e neutra. A revisão 6066 

metodológica de procedimentos não basta para neutralizar essas assimetrias, e seria ingênuo 6067 

apresentar as recomendações desta seção como suficientes. O que se pretende, mais 6068 

modestamente, é estabelecer um piso procedimental abaixo do qual decisões regulatórias no 6069 

campo da PI não deveriam ser tomadas, e oferecer aos atores institucionais (parlamentares, 6070 

técnicos do executivo, magistrados, membros do Ministério Público, pesquisadores) 6071 

instrumentos para identificar e questionar formulações que não atendam a esse piso. A correção 6072 

das assimetrias substantivas é tarefa política mais ampla, que, evidentemente, excede o alcance 6073 

possível de uma tese de doutorado em direito. 6074 

  6075 

 
335

BRASIL. Decreto nº 9.203, de 22 de novembro de 2017. Dispõe sobre a política de governança da administração 

pública federal direta, autárquica e fundacional. Diário Oficial da União: seção 1, Brasília, DF, 23 nov. 2017. O 

art. 4º institui as diretrizes da governança pública, e o art. 9º cria o Comitê Interministerial de Governança (CIG). 

Nota-se que a Esaf foi posteriormente extinta e absorvida pela Enap. 
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6 CONCLUSÃO 6076 

Esta tese investigou, ao longo de cinco capítulos, a sustentação empírica da promessa 6077 

utilitarista que organiza o regime contemporâneo de propriedade intelectual, a de que direitos 6078 

exclusivos temporários produzem mais inovação e criatividade do que regimes alternativos, e 6079 

extraiu desse exame as consequências para o lugar dos usos livres e do domínio público na 6080 

calibração das políticas públicas do setor. A pergunta formulada na introdução tinha dois 6081 

movimentos, e a resposta a cada um deles pode agora ser enunciada com a precisão que o 6082 

percurso permite. A investigação foi desenvolvida inteiramente dentro do registro utilitarista e 6083 

consequencialista que os próprios proponentes desse regime mobilizam quando precisam 6084 

justificá-lo, tradição à qual este autor adere (ainda que com outra perspectiva), e chegou a 6085 

conclusões cuja força argumentativa é proporcional ao rigor metodológico com que foram 6086 

alcançadas, ainda que, por vezes, isso signifique não ter alcançado a amplitude das pretensões 6087 

inicialmente formuladas.  6088 

Esta seção conclusiva reconstrói o percurso, responde à pergunta de pesquisa nos seus 6089 

dois movimentos e articula a contribuição argumentativa central. 6090 

6.1 RECONSTRUÇÃO DO PERCURSO 6091 

O capítulo 1 estabeleceu, após uma introdução e uma ilustração da relevância da 6092 

pesquisa com casos concretos, o instrumental metodológico da investigação: a tipologia de 6093 

evidências adaptada de De Beer, organizada em quatro arquétipos (Tipos A a D); o protocolo 6094 

de cinco dimensões para a avaliação de estudos empíricos individuais (enquadramento e 6095 

operacionalização, desenho empírico e ambição causal, dados e transparência, riscos de viés, 6096 

contexto e transferibilidade). Firma, ainda, as ressalvas metodológicas necessárias para a 6097 

melhor interpretação do texto.  6098 

O capítulo 2 mapeou as bases de justificação dos direitos intelectuais, com foco na 6099 

perspectiva utilitarista dominante e nas suas relações com argumentos jusnaturalistas residuais. 6100 

Faz isso após situar historicamente o quadro examinado, lembrando que o regime de direitos 6101 

intelectuais é construção datada, disputada e reversível, erguida em arenas nas quais a promessa 6102 

utilitarista circulou como retórica de legitimação, sem ser efetivamente invocada como método 6103 

de deliberação. O capítulo demonstrou que a teoria do incentivo articula uma promessa 6104 

empiricamente verificável, que as premissas dessa promessa são teoricamente problemáticas e 6105 

que a literatura crítica das últimas duas décadas as articula com solidez. Apontou, também, que 6106 
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exigir a demonstração empírica do cumprimento das finalidades declaradas é decorrência do 6107 

próprio fundamento de validade que o ordenamento constitucional atribui ao sistema. 6108 

O capítulo 3 desenvolveu o que significa, conceitualmente, dizer que um sistema de 6109 

propriedade intelectual é eficiente. A tripartição entre eficiência estática, dinâmica e 6110 

institucional foi articulada com as variações dos contextos e ramos da propriedade intelectual e 6111 

desembocou na definição que dá título à tese, destacando que o equilíbrio do sistema não é 6112 

valor externo que tempera a eficiência, é o aspecto interno pelo qual ela se realiza, com as 6113 

normas negativas do sistema como componentes constitutivos da função que a proteção declara 6114 

cumprir. Dessa definição decorreu um recorte de mensuração deliberadamente conservador 6115 

contra a própria hipótese, que excluiu da conta os benefícios, como o do acesso pela população 6116 

em geral, que não podem ser medidos com confiabilidade. O capítulo demonstrou que os 6117 

proxies correntes funcionam em planos distintos da eficiência e que a sua intercambialidade é 6118 

metodologicamente injustificada, e traduziu essas conclusões em especificações operacionais 6119 

para o protocolo. 6120 

O capítulo 4 aplicou o protocolo a uma revisão integrativa da literatura empírica 6121 

disponível no campo, consolidando em uma matriz o panorama do corpus. Cabe destacar três 6122 

pontos da revisão, particularmente importantes para o argumento da tese. Primeiro: as meta-6123 

análises mais rigorosas identificadas demonstram que o efeito da proteção sobre a inovação, 6124 

quando controladas as fontes de heterogeneidade e o viés de publicação, é estatisticamente 6125 

insignificante ou ambíguo. Segundo: os estudos com identificação causal robusta demonstram, 6126 

em contextos específicos, que a redução de exclusividade pode aumentar a inovação cumulativa 6127 

e a produção científica. Terceiro: a relação entre proteção e desenvolvimento é não linear, 6128 

contingente ao estágio de desenvolvimento e historicamente bidirecional. 6129 

O capítulo 5 traduziu essas conclusões em recomendações para a formulação de 6130 

políticas públicas no Brasil. As recomendações foram deliberadamente metodológicas, e não 6131 

normativas específicas, em coerência com a postura epistemológica adotada durante a tese. O 6132 

capítulo demonstrou que o Brasil dispõe de arcabouço metodológico próprio para a avaliação 6133 

de políticas públicas baseadas em evidências, que a aplicação desse arcabouço ao campo da 6134 

propriedade intelectual pode ser aprimorada, e que estão disponíveis hoje recomendações 6135 

oficiais de políticas públicas que a Estratégia Nacional de Propriedade Intelectual não parece 6136 

ter incorporado em nível suficiente. 6137 

6.2 RESPONDENDO À PERGUNTA DA PESQUISA 6138 



242 

Ao primeiro movimento da pergunta, sobre em que medida as evidências empíricas 6139 

disponíveis sustentam a presunção de que a proteção forte por direitos exclusivos é o meio 6140 

eficiente de realização das finalidades declaradas dos sistemas de direitos intelectuais, a revisão 6141 

encontrou uma resposta direta: em medida insuficiente para o peso regulatório que essa 6142 

presunção carrega. O enunciado diagnóstico da hipótese foi confirmado nos limites em que foi 6143 

formulado, pois as evidências disponíveis não demonstram, de forma robusta e generalizável, 6144 

a relação causal entre o fortalecimento dos direitos exclusivos e o aumento de inovação ou 6145 

criatividade. E a revisão autorizou um passo além do que o enunciado exigia, porque as 6146 

evidências existentes, ainda que não permitam conclusão definitiva, apontam para a ineficiência 6147 

dos sistemas de direitos intelectuais, na forma como hoje existem, em alcançar as suas 6148 

finalidades declaradas, com os custos da exclusividade documentados justamente pelos 6149 

desenhos mais rigorosos do corpus e os benefícios concentrados em setores, firmas e estágios 6150 

de desenvolvimento que raramente são os dos países que a narrativa padrão sobre ganhos 6151 

socioeconômicos promete beneficiar. 6152 

Essa formulação exige a distinção, metodologicamente decisiva, entre a insuficiência 6153 

dos indicadores e a insuficiência do fenômeno. Parte do que não se sabe sobre os efeitos da 6154 

proteção decorre dos limites dos proxies disponíveis; ausência de evidência robusta não é 6155 

evidência de ausência, e esta tese não converteu uma na outra em nenhum ponto do percurso. 6156 

O estado do conhecimento não permite afirmar categoricamente nem a existência nem a 6157 

ausência de eficiência geral do regime, a decisão racional não está em presumir qualquer das 6158 

duas, e sim em disciplinar o procedimento pelo qual as alegações de ambos os lados são 6159 

admitidas no debate regulatório. Ao lado disso, evidencia-se ainda a existência de um indicativo 6160 

sólido de que as maneiras como os sistemas de propriedade intelectual foram concretamente 6161 

construídos resultou em um desequilíbrio que, provavelmente, está afetando negativamente a 6162 

persecução de seus objetivos declarados. 6163 

Ao segundo movimento da pergunta, sobre o que o resultado desse exame implica para 6164 

o lugar dos usos livres e do domínio público na calibração de políticas públicas, a resposta é o 6165 

enunciado regulatório da hipótese, agora lastreado pelo conjunto da revisão: a escolha ativa por 6166 

não criar ou não reforçar direitos exclusivos, ou por expandir os dispositivos que permitem usos 6167 

livres, deve ser tratada como ferramenta potencialmente efetiva e eficiente para os próprios 6168 

objetivos declarados do sistema. Isso não é uma afirmação sobre o efeito direto dos direitos de 6169 

propriedade intelectual; é, de forma mais modesta e por isso mesmo mais robusta, a inversão 6170 

do ônus probatório no debate brasileiro sobre propriedade intelectual. 6171 
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A formulação é simples, mas tem implicações regulatórias substanciais. Em vez de 6172 

presumir que o regime vigente é eficiente até que se demonstre o contrário, e de tratar propostas 6173 

de redução de proteção como desvio que precisa de justificação especial, a tese sustenta que 6174 

cabe aos proponentes demonstrar, com evidência empírica do nível qualitativo discutido nos 6175 

capítulos 3 e 4, que a alteração produzirá saldo líquido positivo sobre os objetivos declarados. 6176 

A formulação é aplicação direta, ao campo da propriedade intelectual, dos princípios que o 6177 

próprio governo federal estabeleceu para a avaliação de políticas públicas em qualquer campo 6178 

de regulação, e, como o capítulo 2 demonstrou, é também decorrência do fundamento 6179 

constitucional de validade do sistema, lembrando que um regime cuja legitimidade a 6180 

Constituição condiciona ao atendimento de finalidades sociais não pode ser expandido sob 6181 

dispensa permanente de prova desse atendimento. 6182 

A inversão atua em dois planos articulados. No plano legislativo, ela determina que 6183 

qualquer proposição que crie ou expanda direitos de propriedade intelectual venha 6184 

acompanhada de análises de impacto que cumpram integralmente os requisitos normativos e 6185 

orientativos existentes, e que, na ausência dessa demonstração, a recomendação ao parlamentar 6186 

seja pela rejeição. No plano executivo, ela determina a institucionalização de rotinas de 6187 

avaliação ex post das concessões em setores estratégicos, a revisão metodológica da Estratégia 6188 

Nacional de Propriedade Intelectual e o posicionamento do Brasil em foros internacionais com 6189 

base em diagnóstico empírico explícito do interesse nacional específico. 6190 

Poder-se-ia argumentar que a inversão do ônus geraria paralisia legislativa, ou 6191 

insegurança jurídica para setores de investimento de ciclo longo, como o farmacêutico. A 6192 

resposta é dupla. Primeiro, se o efeito prático da exigência probatória for o de deter alterações 6193 

legislativas incapazes de demonstrar benefício, o resultado não é paralisia em sentido danoso: 6194 

é a contenção de mudanças que, pelo padrão do próprio ordenamento, não deveriam prosperar. 6195 

Segundo, existem hoje, muito mais do que antes, dados, métodos e infraestrutura de avaliação 6196 

em quantidade suficiente para que estudos conduzidos com seriedade comprovem os benefícios 6197 

da ampliação da proteção, se realmente existirem. O que a inversão produz  é simplesmente o 6198 

que o ordenamento já exige de qualquer política regulatória relevante. 6199 

Como será visto na próxima seção, essa formulação não está no plano da abolição ou do 6200 

desmantelamento dos direitos intelectuais. Os direitos exclusivos vigentes não são 6201 

automaticamente deslegitimados por insuficiência probatória sobre o seu efeito líquido. Quando 6202 

o procedimento se corrige, o regime substantivo pode permanecer estável, pode ser revisado de 6203 

maneira informada, ou pode ser ampliado em pontos específicos onde a evidência o sustente. 6204 
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A tese não se compromete com nenhum desses três cenários, e sim com a exigência de que a 6205 

escolha entre eles seja feita com base em evidência verificável. 6206 

6.3 UMA DEFESA EQUILIBRADA DOS DIREITOS INTELECTUAIS 6207 

A escolha dos marcos teóricos e o procedimento adotado ao longo dos capítulos 6208 

anteriores podem sugerir, a leituras apressadas, postura abolicionista que o trabalho não 6209 

sustenta. Três pontos refutam essa percepção. 6210 

O primeiro ponto refere-se ao registro argumentativo adotado. A tese operou 6211 

inteiramente dentro do referencial utilitarista que os próprios defensores do regime 6212 

contemporâneo mobilizam quando precisam justificá-lo, e o fez por declaração expressa de 6213 

posição, afirmando trabalhar dentro do utilitarismo, e não contra ele, e essa escolha reflete a 6214 

perspectiva efetivamente adotada pelo autor da tese. Ao levar a lógica utilitarista a sério, exigiu 6215 

dela os padrões probatórios que ela própria prescreve, e identificou que esses padrões não têm 6216 

sido cumpridos pelos proponentes do expansionismo na área da propriedade intelectual. A 6217 

insuficiência diagnosticada é dos proponentes em relação à promessa que fazem, e não 6218 

intrinsecamente dos sistemas de propriedade intelectual, notando que deles fazem parte também 6219 

os espaços negativos, de usos livres. Acrescente-se a incorporação de um teste de coerência e 6220 

de tensionamento que a tese aplica a si mesma, porque, se a proposta de inversão fosse advocacy 6221 

pró-flexibilidades, ela falharia no próprio protocolo que a sustenta. A incisividade das 6222 

conclusões convive, assim, com a tentativa de neutralidade do procedimento. O que a tese 6223 

defende não é um resultado, é um padrão de prova. 6224 

O segundo ponto refere-se ao desenho das recomendações do capítulo 5. Nenhuma delas 6225 

propõe a abolição ou a redução substancial de proteção. As recomendações funcionam no plano 6226 

da metodologia regulatória: aplicação do guia ex ante do Ipea às propostas no campo da 6227 

propriedade intelectual, uso do protocolo para avaliar as evidências invocadas, 6228 

institucionalização de rotinas de avaliação ex post e atualização metodológica da ENPI. A 6229 

inversão do ônus probatório é, ela própria, dispositivo de preservação, pois estabelece o piso 6230 

procedimental abaixo do qual decisões regulatórias não deveriam ser tomadas, e por isso 6231 

protege o sistema contra decisões cuja qualidade pode comprometê-lo, inclusive as de 6232 

flexibilização ou redução que não satisfaçam o mesmo padrão de prova. 6233 

O terceiro ponto refere-se à compreensão histórica do que ameaça a legitimidade da 6234 

propriedade intelectual. A literatura crítica contemporânea, da qual esta tese é tributária, tem 6235 

registrado que o risco mais consistente à reputação pública e à autoridade institucional dos 6236 
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direitos exclusivos não vem dos seus críticos, mas dos seus excessos. Quando o regime é 6237 

expandido sem fundamentação, quando as suas exceções e limitações são erodidas sem exame 6238 

empírico, quando as suas finalidades declaradas são contraditadas pelo seu desenho prático, o 6239 

sistema perde exatamente a legitimidade que justificaria a sua exigência de cumprimento. Esta 6240 

tese situa-se, nesse sentido, em registro de defesa do sistema contra os seus próprios excessos. 6241 

A reputação dos direitos intelectuais depende, em síntese, de que o sistema seja capaz 6242 

de demonstrar que merece o tratamento institucional que recebe.  6243 

6.4 LIMITES E AGENDA FUTURA 6244 

Três limites desta tese precisam ser registrados, e três direções de pesquisa futura 6245 

decorrem deles. 6246 

O primeiro limite é o da abrangência substantiva da revisão integrativa. Embora o corpus 6247 

analisado seja considerável e cubra algumas das principais linhas de evidência disponível, ele 6248 

não é exaustivo, e nem se pretendeu que fosse. Determinados setores receberam tratamento 6249 

mais detalhado, enquanto outros, como o design industrial, as marcas e indicações geográficas 6250 

e as novas variedades vegetais, foram apenas tangenciados, pela maior relevância que o 6251 

primeiro grupo tem no debate acadêmico e regulatório internacional. A agenda futura inclui o 6252 

aprofundamento setorial com o mesmo protocolo, particularmente para setores em que o regime 6253 

brasileiro apresenta especificidades estruturais relevantes, como o agronegócio na sua relação 6254 

com cultivares e biotecnologia. 6255 

O segundo limite é o da ausência de pesquisa empírica primária. A tese é uma revisão 6256 

integrativa, e as suas conclusões dependem da qualidade dos estudos disponíveis. Pesquisas 6257 

empíricas primárias sobre o caso brasileiro são escassas, e essa escassez é, ela própria, 6258 

registrada como achado do capítulo 4. A agenda futura inclui o desenho e a condução, em 6259 

colaboração interdisciplinar, de estudos primários sobre as questões específicas que as lacunas 6260 

identificadas na seção final daquele capítulo delimitam. 6261 

O terceiro limite é o da articulação entre análise metodológica e prática regulatória 6262 

efetiva. A tese pressupõe, na sua arquitetura, que a melhoria do processo regulatório é condição 6263 

da melhoria das decisões substantivas. A pressuposição é defensável, mas reconhece-se que 6264 

assimetrias estruturais de poder no campo, particularmente entre os interesses dos grandes 6265 

titulares e os do público, dos pesquisadores e dos usuários, podem atuar para neutralizar mesmo 6266 

as melhores reformas procedimentais. A tese tocou essas assimetrias em registro histórico e 6267 
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ilustrativo, com as reconstruções incorporadas ao capítulo 2, que documentam a responsividade 6268 

diferencial do processo legislativo aos agentes com acesso privilegiado, mas não as 6269 

desenvolveu analiticamente. A agenda futura inclui a investigação sistemática dessas 6270 

assimetrias e dos mecanismos pelos quais se reproduzem no debate regulatório brasileiro, mas 6271 

nota-se que essa agenda escapa às capacidades (pelo arcabouço teórico principal estar em outro 6272 

campo de conhecimento) e intenções imediatas de investigação pelo autor. 6273 

Pelas limitações citadas e pela natureza não definitiva desta tese, assim como pela sua 6274 

finalidade de informar formuladores e aplicadores de políticas públicas, pretende-se 6275 

disponibilizar o seu conteúdo em website dinâmico, em formato ainda a definir. Esse portal 6276 

deverá acolher novas aplicações do protocolo a outros estudos, assim como contribuições e 6277 

críticas às análises existentes e à própria metodologia, criando um espaço centralizado de 6278 

estudos baseados em evidências, nos moldes do portal Copyright Evidence do CREATe, para 6279 

consulta das partes interessadas, especialmente no campo das políticas públicas. 6280 

A propriedade intelectual continuará a ser, no horizonte previsível, um dos principais 6281 

campos de regulação dos bens informacionais e culturais. A tarefa de pesquisa para a qual esta 6282 

tese pretendeu contribuir é mais ampla do que ela e refere-se à aplicação contínua, com 6283 

aperfeiçoamento igualmente contínuo dos próprios parâmetros aqui propostos, da sua base 6284 

metodológica às discussões acadêmicas e à formulação de políticas públicas de direitos 6285 

intelectuais no Brasil.  6286 

O autor encerra o texto reiterando a afirmação feita anteriormente neste trabalho, de que 6287 

a melhor defesa do sistema de propriedade intelectual, englobando todas as suas facetas 6288 

(incluindo as negativas, de usos livres), é a sua submissão ao escrutínio metodológico mais 6289 

rigoroso. E faz isso com a esperança de que esse escrutínio seja efetivamente assumido pelos 6290 

atores institucionais que detêm a competência para conduzi-lo, mesmo sob a pressão dos 6291 

interesses setoriais que inevitavelmente incidirão sobre os processos regulatórios nesse campo. 6292 

  6293 
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